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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁI

PREGÃO

ELETRÔNICO
05/2026

Protocolo 4669/2025

Objeto: Contratação de serviço de natureza
continuada, por intermédio de operadora ou agência
de viagens, para cotação, reserva, emissão,
remarcação e cancelamento de passagens aéreas
nacionais e internacionais e hospedagens, por meio
de atendimento remoto 24 horas, via e-mail,
telefone e ferramenta "on-line" de auto

agendamento (self-booking).
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Tramitação de Processo
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Processo: 4669/202S

Requerente: Área de Cotnpras

Contato:Ârea de Compras -Tel: 4136321136 - compras.administracao @pien.pr.gov.br
Assunto: Processo Licitátorio

Descrição:

Situação: Aguardando

Documento:
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Ocorrõncin 1 Dato 10,11/2025 I3'40-13 Prèvisãd:'15/1.í/2025 CVJ

De: ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT Para:THAlS BECKER DE SOUZA

Fase/Etapa: Gerai/Analise de documentação

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não
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Requisitos de Licitação
CO

ód
o

Qual o tipo de processo

Pregão

s

CS
N

Já possui o ETP?

Sim

T3

m

cs

Já preencheu o termo de referência?
O
Q.

Sim

O.

E

Já preencheu o requerimento Inicial?
18

Sim
; TD

cs

Já juntou as cotações?

Sim

I
(S
c

(fí
<fí

(0

0)
c

Já fez o Mapa de preços?
3

Sim U)

%

Já verificou Fonte orçamentária e Dotação?

Sim CL
O

8
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E

Observações 2
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Prefeitura de

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RNANÇASPIEN 3
JA

Orgão requisltahte: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

N° requerimento: 06/2Ú25

07/11/2025Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para

cotação, reserva, emissão, remarcaçâo e canceiamento de passagens aéreas nacionais e internacionais

e hospedagens, por meio de atendimento remoto 24 horas, via e-mail, teiefone e ferramenta “on-iine” de
1

auto agendamento (self-booking), em atendimento as Secretarias Municipais de Piên, peio período de 12

(doze) meses. . |

Justificativa:

A contratação de uma empresa especiaiizada na prestação contínua de serviços de fornecimento de

passagens aéreas nacionais e hospedagem dentro do território hácionãl e inetrrjacionai é fundamentai
para assegurar a eficiência e a continuidade das atividades institucionais. Esses serviços viabiiizam o

i

deslocamento de servidores, colaboradores e demais agentes públicos no cumpriniento de Suas funções,

permitindo a participação em reuniões, eventos, capacitações e demais compromissos oficiais.

Diante da necessidade de participação em reunjões, congressos, semináriios, cursos e eventos
relacionados ao Município de Piên, é frequente ,o deslocamento do Prefeito, Secretários Municipais,

servidores e demais colaboradores para diversas localidades do país. Dessa forma, torna-se essencial a

contratação de uma empresa responsável pelos procedimentos de reserva, emissão, marcação e

remarcaçâo dé bilhetes aéreos, bem como pela gestão de reservas, marcações e cancélamentos de

hospedagém, garantindo suporte adequado para o cumprimento das atividades institucionais.

As quantidades a serem contratadas foram estimadas com base no.históricojde viagens realizadas
em exercícios anteriores, considerando a habitualidade e a recorrência das demandas por deslocamentos

no âmbito dã Administração, de acordo com as informações disposta no Estudo Técnico Preliminar.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (x) Não

Em caso afirmativo descrever qual: j
Dotação Orçamentária: i

03.001.04.122.0003.2024.3.3.90.39.00.00 - Conta 710 - Fonte 000

03.001.04.122.0003.2024.3.3.90.33.00.00 - Conta 680 - Fonte 000

Recurso: () Federal () Estadual (X) Próprio

1

;gôv^pclef)ign

yww.piein.pr.gov.br
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Local de entrega/prestaçâo ou execução do servíço/obra:

Conforme Edital

Horários: Conforme Edital

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Eliane Pimentel Jubainski Streit - Matricula 4766167

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

Eliane Pimentel Jub^ski Streit
Assessor de Área I - Tesouraria

Matrícula 4766167

Fiscal do contrato e

Responsável pela elaboração deste.

Silvana Teixeira Jung

SECRETÁRIA MUNICIPAi/dE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

2

@ R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INTRODUÇÃO
í

1.1 0 Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o

atendimento da demanda que consta no documento de formalização de demanda, bem como

demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as

informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de aquisição/contratação.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO |
2.1 A contratação de uma empresa especializada na prestação contínua de serviços de

fornecimento de passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagem é fundamental

fJ para assegurar a eficiência e a continuidade das atividades institucionais. Esses serviços

viabilizam o deslocamento de servidores, colaboradores e demais agentes públicos no

cumprimento de Suas funções, permitindo a participação em reuniões, eventos, capacitações
i

e demais compromissos oficiais.

2.2 Diante da necessidade de participação em reuniões, congressos, senjiinários, cursos e
eventos relacionados ao Município de Piên, é frequente o deslocamento do Prefeito, Secretários

Municipais, servidores e demais colaboradores para diversas localidades do país. Dessa forma,
torna-se essencial a contratação de uma empresa responsável pelos procedirpentos de reserva,

1

emissão, marcação e remarcação de bilhetes aéreos, bem como pela gestão de reservas,
j

marcações e cancelamentos de hospedagem, garantindo suporte adequado para o

cumprimento das atividades institucionais. |
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO j

1

l

3.1 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os
I

seguintes documentos a título qualificação técnica, nos termos do art. 62] inciso II, da Lei

Federal 0° 14.133/2021: j
3.2 Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal; |

3.3 Atestado de capacidade técnica ou declaração emitida por pessoa jurídicajde direito público
ou privado, com identificação do emitente e cargo que ocupa, comprovando pue a proponente
forneceu serviços compatíveis em característica com o objeto da presente licitação.

3.3 Certificado de registro ou inscrição (CADASTUR) - Cadastro de Prestacjores de Serviços
Turísticos do Ministério do Turismo, expedido pelo órgão responsável.

1 • .



3.4 Declarações emitidas pelas companhias "LATAM Linhas Aéreas", "GOL Linhas Aéreas" e

"AZUL Linhas Aéreas Brasileiras", etc., ou de empresa consolidadora para emissão de bilhetes

de passagens aéreas dessas companhias, informando que a licitante está em situação regular

perante as declarantes, possuindo, portanto, idoneidade creditícia e regularidade com suas

obrigações contratuais e financeiras, estando, assim, autorizada a efetuar reservas, bem

como emitir passagens aéreas junto às referidas empresas.

3.5 Assessoria: Entende-se por assessoria pãra emissão de bilhetes de passagem para voos

nacionais e internacionais, o serviço prestado pela Contratada, visando ao auxílio na análise e

escolha de melhores opções de voos, devendo ser prestada em todas as viagens que

contenham trechos nacionais e internacionais.

3.5.1 A cotação para emissão de bilhetes de passagem realizada pela Contratada deverá refletir

com exatidão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas,

consideradas inclusive as promoções tarifárias vigentes.

3.5.2 Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma

companhia aérea, visto que esta condição pode oferecer menores valores de tarifas.

3.6 Reserva: A reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela

Contratada, discriminada por trecho, com base nas informações de cotação contidas na etapa

anterior.

3.6.1 A Contratada encaminhará à Contratante, pelos canais de comunicação, a reserva

contendo o localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na

cotação, visando à necessária aprovação.

V—I

3.7 Emissão; A emissão será realizada pela Contratada, com base nas informações da reserva,

após aprovação da Contratante.

3.7.1 Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja

possível reativá-la nos mesmoS valores, o procedimento será reiniciado.

3.8 Alteração de Bilhete de Passagem: Consiste na modificação do voo por interesse da

Contratante.

3.8.1 A alteração de bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva,

visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão ou

que for mais vantajoso para o Gontratante.

3.8.2 As alterações de bilhetes de passagem serão discriminadas por trecho.

3.8.3 Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a Contratada poderá receber
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solicitaçãa.GÍe nova assessoria para indicação das opções que meihor atendam à demanda.

3.8.4 A aiteração dependerá da disponibiiidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de

muitas e eventuais diferenças tarifárias estabeiecidas peia companhia aérea.

3.8.5 O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da

solicitação de cotação, as seguintes informações:

a) companhia aérea;

b) país/cidades de origem e destino; i
- ■ !

c) número do voo; ;

d) quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;
r 1

e) datas e horários do voo e aeroportos utilizados; ^

f) valor da tarifa; |
g) valor das taxas de embarque e bagagem. |

3.9 Cancelamento de Bilhete de Passagem: O cancelamento do bilhete se dará por

cancelamento da demanda ou demanda de alteração.

3.9.1 Os pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parciálmente, ocorridos

por mudança de planos ou extinção da demanda, desde que esteja no prazo e condições de
i

cancelamento concedidos pelas Companhias Aéreas, os quais deverão |ser devidamente
comprovados pela contratada, implicarão o cancelamento automático, sem ônus para a

Prefeitura e não serão incluídas no faturamento. j
3.9.2 Quando houver cancelamento do bilhete de passagem por parte da CIA aérea, a

Contratada fica obrigada a informar imediatamente a Contratante, através dos meios de

comunicação: e-mail, telefone, etc. !
3.9.3 Nos casos que houver cancelamento de bilhete de pasSágem, por parte da CIA aérea; a

Contratada além de informar a situação a Contratante, deve apresentar, |se possível, uma

solução viável pelo transtorno gerado, seja a remarcação do voo ou a emissão de novo bilhete

de passagem. j
3.10 Central de Atendimentõ: A Central dé Atendimento da Contratada deverá dispor de,

no mínimo, 4 (quatro) canais de comunicação, entre os que seguem: WhatsÁpp, telefone (fixo
e celular), e-mail, ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), tom atendimento

24h durante todos os dias da semana, inclusive fins de semana e feriados, para fornecimento

de informações e atendimento a solicitações de caráter emergencial, e observará os requisitos

i



do atendimento especificados no Termo de Referência.

3.10,1 O reembolso ocorrerá no Caso de valores já quitados pela Contratante.

4. EXEGUÇAODOOBJETO

4.1 A CONTRATADA deverá atender aos pedidos, encaminhados pela Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, por e-mail, telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento

(self-booking), quanto à. disponibilidade de passagens e hospedagens,especificadaspor data,

horário, companhia/empresa, bem como quanto à emissão de passagens e hospedagens, com

envio-resposta de localizadores e/ou comprovantes de emissão, quanto à periodicidade e

forma de faturamento, além de assegurar resgate/reembolso, em casos de cancelamentos;

4.2 Fornecer a cada solicitação de serviço, o mapeamento de opções de empresas, horários e v .

tarifas> para que a Secretaria solicitante avalie e opte, conforme sua conveniência e

atendimento da necessidade;

4.3 Cotar, reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar, reconfirmar e cancelar

passagens aéreas nacionais e internacionais, para quaisquer destinos servidos por linhas

regulares de transporte aéreo;

4.4 O fornecimento de hospedagem, mediante requisição, compreende a cotação, reserva,

marcação, emissão, remarcação, endosso e entrega de comprovante de emissão das reservas,

com disponibilização por ferramenta "on-lIne" de auto agendamento (selfbooking), eletrônica

e física da reserva ao interessado;

4.5 Dentro do Território Nacional estão previstos todos os trechos das Unidades da Federação; ^ )
4.5.1. Serão considerados para emissão de passagens e hospedagens todo o Território

Internacional.

4.6 O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de serviço .

de transporte aéreo, inclusive as promocionais;

4.7 A Administração reserva-se o direito de solicitar comprovação sempre que julgar

necessário, do valor vigente das tarifas, na data da emissão dos bilhetes de passagem;

4.8 A licitante vencedora deverá indicar um preposto que possa ser contatado para pronto

atendimentofora do horário comercial, nos fins de semana e feriados, através de telefonia fixa

ou móvel local, para a solução de casos excepcionais e urgentes, inclusive emissão de bilhetes,

que possam ocorrer nesses períodos;

4.9 Emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de
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transporte aérêo, informando à unidade gestora do contrato ou ao favorecido o número do

biihete, código de transmissão, companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque, por

ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), e-mail ou telefone, conforme a

urgência da situação;

4.10 Entregar os bilhetes de passagens aéreas a Secretaria solicitante, pcjr ferramenta "on

line" de auto agendamento (self-booking), e-maii ou em meio físico, no prazo de até 1 (uma)

hora para trechos nacionais e internacionais, contado a partir da autorização de emissão da

passagem;
I

4.11 No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo

, majoração da tarifa em relação ao valor verifiCado ha reserva/tal diferençai será glosada pelo

Secretaria solicitante; |
4.12 Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quarido solicitado pelo

Secretaria solicitante, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados,

domingos e feriados, devendo o bilhete ser colocado à disposição do viajante em tempo hábil
I

para o embarque do passageiro, por ferramenta "on-line" de auto agjendamento (self-

bookihg), e-mail ou telefone, conforme a urgência da situação; i
1

4.13 Quando os bilhetes forem solicitados fora do horário de expediente, nos fins de semana

ou em feriados, o prazo, a forma e o loca) de entrega deve sèr previamenté combinados com

0 solicitante.

^ 4.14 Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade dp vagas nas datas

e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das

reservas solicitadas;

4,15 Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens é/ou trechos não
i

utilizados, a partir de solicitação do Secretaria solicitante, providenciando seu crédito na

fatura, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, correndo por conta da Secretaria solicitante

eventuais encargos cobrados pelas companhias aéreas pelo cancelamento;

4.16 Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou

de desdobramento de percurso, mediante solicitação da Secretaria solicitante;

4.Í 7 Quando houver aumento de custo - emitir ordem de débito pelo valor Icomplementar;
4.18 Quando houver diminuição de custo - emitir ordem de crédito a faVor da Secretaria

solicitante, a ser utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de

60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da notificação. !
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4.19 Assegurar o reembolso dos bilhetes e passagens emitidos somente a Secretaria

solicitante, caso o passageiro venha a desistir da viagem;

4.20 Efetuar a troca imediata da passagem, em caso de cancelamento de voo, assegurando

0 embarque no voo de horário mais próximo do cancelado, ainda que de outra companhia

aérea, ressalvados os casos de impossibilidade justificada;

4.21 Alterar horários de voos, quando solicitado pela Secretaria solicitante, sempre que haja

disponibilidade em qualquer companhia aérea que opere no percurso desejado, diferentesdo

previamente confirmado em bilhete de passagem já emitido, providenciando o respectivo

endosso ou cancelamento e substituição do bilhete de passagem, se necessário;

4.22 Se 0 passageiro deixar de viajar ern virtude de atraso em conexão ou interrupção de

viagem, deverá a CONTRATADA, providenciar a revalidação do bilhete para o trecho seguinte; J

4.23 Indicara Secretariasolicitante, por escrito,em até 05 (cinco) dias após a assinatura do

contrato:

a) Ós nomes, e-mail e telefone de contato dos funcionários que atenderão às requisições

dos bilhetes;

b) E-mail e telefone de contato que possa ser contatado para pronto atendimento fora do

horário comercial, nos fins de semana e feriados, para a solução de casos excepcionais e

urgentes, inclusive emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses períodos.

5 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DOS VALORES

5.1 As quantidades a serem contratadas foram estimadas com base no histórico de viagens

realizadas em exercícios anteriores, considerando a habitualidade e a recorrência das

demandas por deslocamentos no âmbito da Administração.

5.2 Foram considerados as médias de valores utilizados no contrato atual, o qual não

ultrapassa o valor médio estimado.

5.3 A estimativa de preços para a média do valor unitário das passagens aéreas foi obtida por

meio de consultas realizadas nos sites das principais companhias aéreas nacionais:

Airlines fhttDs://www.latamairrmes.comT

rhttps://WWW.voeazul.com.br. Gol Linhas Aéreas rhttPs://b2c.voeQol.com.brT

LATAM Azul Linhas Aéreas

PASSAGEM AÉREA NACIONAL
Média do Valor

Unitário das

passagens

aéreas (B)

Trecho Custo Estimado

D) = (A * B) + (A

Estimativa (A) Remuneração

do Agente de

Viagens (C)
*C)
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Curitiba -

Brasília

30 R$ 1.467,30 R$ 34,05 R$ 45.040,50

Brasíiia -

Curitiba

30 R$ 1.467,30 R$ 34,05 R$ 45.040,50

Curitiba -

Foz do

Iguaçu

45 R$ 1.587,13 R$34,05 R$ 72.953,10

Foz do

Iguaçu -
Curitiba

45 R$ 1.587,13 R$ 34,05 R$ 72.953,10

VALOR MÉDIO DAS PASSAGENS R$1.534,64

VALOR MÉDIO ESTIMADO R$235.987,20

5.3.1 Os cálcuios apresentados acima foram obtidos da seguinte forma:

Valor Médio das Passagens: [
j

Corresponde à média dos valores das passagens para os destinos previstos, conforme cotações

anexas.

Valor Médio Estimado:

Calculado pela fórmula: (A x B) + (A x G), onde:

(A) representa a quantidade estimada de viagens;

(B) valor médio unitário das passagens aéreas

(C) Remuneração do Agente de Viagem - RAV. j
I

5.4 Em relação à média do valor das diárias de hospedagem, a pesquisa de preços foi realizada

nò site especializado. em reservas hoteleiras Booking.com rhttDs://www.bookinQ.com\.

tomando-se como referência a tarifa média para quarto individual (single) com café da manhã

incluso, nas localidades de provável destino.

/

HOSPEDAGEM NACIONAL

Destino Média do Valor

unitário das

diárias

Estimativa Remuneração

do Agente de

Viagens

Custo Total

Estimado

D) = (A *

B) + (A * C)

(A)

(B) ÍÇl
Brasília/DF 30 R$ 839,00 R$ 34,05 R$ 26.191,50
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Foz do

Iguaçu/PR

45 R$ 728,00 R$ 34,05 R$ 34.292,25

Curitiba/PR R$ 306,0050 R$ 34,05 R$ 17.002,50

Florianópolis/SC 10 R$ 434,00 R$ 34,05 R$ 4.680,50

Porto Alegre/RS 10 R$431,00 R$ 34,05 R$ 4.650,50

São Paulo/SP R$448,0010 R$ 34,05 R$ 4.820,50

VALOR MÉDIO DAS DIÁRIAS R$ 531,00

VALOR MÉDIO ESTIMADO R$ 91.637,75

5.4.1 Os cálculos apresentados acima foram obtidos da seguinte forma:

Valor Médio das diárias:

Corresponde à média dos valores das hospedagens para os destinos previstos, conforme

cotações anexas^

Valor Médio Estimado:

Caiculado peia fórmula: (A x B) + (A x C), onde:

(A) representa a quantidade estimada de viagens;

(B) vaior médio unitário das passagens aéreas;

(C) Remuneração do Agente de Viagem - RAV.

5.5 A definição do custo estimado da Remuneração da Agência de Viagens (RAV) para a

presente contratação fundamentou-se em pesquisa de preços, reaiizado através da consulta

ao portal https://www.bancodeprecos.com.br/ e solicitações direto com fornecedores do ramo,

com conforme demonstrativode preços, devidamentedocumentadoem anexo, evidencia que

0 vaior de R$ 34,05 (trinta e quatro reais e cinco centavos) de Remuneração do Agente de

Viagens (RAV) é apropriado para ser utiiizado como referência na presente iicitação. Tai valor

baseia-se. em diversas contratações de objetos similares realizadas por órgãos da

administração púbiica, assegurando que o montante proposto esteja alinhado com as práticas

de mercado e com as exigências de racionalidade econômica impostas pelo uso de recursos

públicos.

5.6 O valor total estimado para essa contratação será de R$ 327.627,95 (trezentos e vinte

e sete mil e seiscentos e vinte e sete reais e noventa e cinco centavos).
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6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 Para a contratação atual, foram analisados processos similares realizados por outros

órgãos e entidades, utilizando-se como principal fonte de pesquisa os Pregões Eletrônicos e

contratações públicas registradas no site https://www.aov.br/com Dras/ e
^ I

https://www.bancodeprecos.com.br/. 0 objetivo dessa análise foi identificpr a existência de
i

novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam melhor atender às necessidades

da Administração. Foi constatado que o objeto desta contratação é comum e que as
j

especificações e padrões de desempenho e qualidade estão claramente definidos e são usuais

no mercado.

6.4 Durante a fase da pesquisa de preços junto a Administração Pública, òbservou-se que a

modalidade de licitação utilizada é o pregão eletrônico, que tem como tipo menor da taxa de

agenciamento, de objeto comum onde as especificações e padrões de desempenho e qualidade
I

possam ser objetivamente definidos, conforme Lei Federal 14133/2021.

6.5 Portanto, Com base em levantamento de mercado, o tipo de solução escolhida é que mais

se aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competição, levando em conta

economicidade, eficácia, eficiência, padronização e práticas do mercado.

6.6 Convém ressaltar que a Administração Pública tem acompanhadoj com atenção a
jurisprudência emanada do controle externo, de modo a incorporarem seus processos de

contratação os avanços e melhorias proporcionados pelo exame de casos concretos das

z—, aquisições de outros órgãos do Estado do Paraná, e em decorrência, obter contratações mais

seguras e eficientes.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1 A solução adotada para a gestão das viagens e hospedagens da Prefeitura Municipal segue

uma dinâmica de execução cuidadosamente estruturada para garantir efiçiência e resposta

rápida às necessidades da administração. Os principais aspectos desta solução incluem:

Canais de Atendimento Contínuo: A Contratada deverá disponibilizar e manter canais de

atendimento operacionais 24 horas por dia, 7 dias por semana, incluinçlo feriados. Isso

assegura assistência imediata em qualquer eventualidade ou necessidade u'gente que poSsa
i

surgir.

Solicitações de Serviço: Todas as solicitações de serviços serão feitas pela Contratante por

meio de e- mail, ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), WhatsApp ou
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telefone. Cada solicitação deve conter todos os dados relevantes da viagem e informações do

passageiro, facilitando um processo de atendimento mais ágil e preciso.

Análise e Aprovação de Cotações: Após a realização da cotação pela Contratada, esta será

submetida à apreciação da Contratante, que escolherá a melhor opção de acordo com as

necessidades da administração. Isso garante que todas as decisões de viagem sejam

otimizadas para custo-benefício e adequação às necessidades institucionais.

Comunicação de Reservas e Emissões; Uma vez realizada a reserva e/ou emissão, a

Contratada deve enviar os dados do bilhete de passagem para a Contratante por e-mail ou

WhatsApp, mantendo a transparência e a documentação adequada de todas as transações.

Gestão de Alterações e Cancelamentos: Qualquer alteração nos bilhetes de passagem

deve ser precedida de uma nova cotação e reserva, para fundamentar decisões relativas a

alterações ou cancelamentos. Além disso, pedidos de cancelamento realizados pela

Contratante devido a mudanças de planos ou extinção da demanda devem resultar em

cancelamento automático, sem ônus, desde que dentro dos prazos e condições estabelecidos

pelas companhias aéreas.

Procedimentos em Caso de Cancelamento pela Companhia Aérea: Se ocorrer

cancelamento de bilhete pela companhia aérea, a Contratada deve não só informar a

Contratante imediatamente, mas também apresentar soluções viáveis, como a remarcação do

voo ou a emissão de um novo bilhete.

Reembolsos: O reembolso de valores pagos ocorrerá em casos qualificados, assegurando

que a administração não sofra perdas financeiras desnecessárias.

7.2 Esses procedimentos formam uma solução abrangente que atende todas as demandas e

garante que as viagens sejam geridas de maneira eficaz e segura, alinhadas com os padrões

de excelência e eficiência esperados pela instituição.

7.3 De modo geral, a Administração tem o dever de zelar pelo Interesse público, cujas diretrizes

que permeiam está contratação são extensas, devendo a empresa contratada, assumir tais

obrigações, evitando o risco de ser penalizada, pois, os instrumentos aqui presentes, é um

esboço da finalidade do que se espera na execução contratual, tornando eficaz este modelo

contratual.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1 Considerando a natureza do objeto é inviável o parcelamento da execução dos serviços,

dado 0 caráter integrado do serviço em questão, bem como a necessidadede garantira coesão



15PREFEITURA

e a eficácia de todo o processo, concluímos pela não recomendação do| parcelamento da

contratação.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1 Não haverá contrações correlatas e/ou interdependente com o objeto.

10 ALINHAMENTO COM O PCA

l

10.1 A contratação está alinhada ao Planejamento estratégico instituído pelo órgão através do

PCA - Plano Anual de Contratações, bem como Lei Orçamentária Anual é Lei de Diretrizes

Orçamentária.

11. DEMOSTRAÇÂO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS !

f”"' 11.1 A contratação de serviços de agenciamento de viagens e hospedagem visa proporcionar

urna série de benefícios diretos e resultados que otimizam tanto a gestão dos recursos públicos
I

quanto a eficiência operacional da instituição. Abaixo, detalhamos os principais resultados

pretendidos com esta contratação: i

Otimização de Custos: Através de um agenciamento eficaz, espera-jse uma redução
I

significativa nos custos associados a viagens, aproveitando tarifas promocionais, opções de

roteiro mais econômicas e a negociação de tarifas corporativas. Isso resultará em uma

economia direta para o orçamento da Prefeitura Municipal, permitindo que os recursos

poupados sejam realocados para outras áreas necessárias. |
Eficiência no Gerenciamento de Viagens: Gom o suporte de uma agência especializada, o

^ processo de planejamento, reserva, emissão de bilhetes e gestão de itinerários será

centralizado e automatizado, reduzindo o tempo gasto pelo pessoal internd e minimizando 0
risco de erros. !

Melhoria ha Conformidade e na Transparência: A contratação 1de um serviço

especializado em agenciamento de viagens garante que todas as viagens estejam em

conformidade com as políticas de viagem do tribunal e Com a legislação aplitável. Além disso,

aprimora a transparência dos processos de viagem e dos gastos associados.

Aumento da Segurança e Suporte aos Viajantes: A agência contratada proporcionará

suporte contínuo aos servidores em viagem, incluindo assistência em emergências. Isso eleva

os padrões de segurança e tranquilidade para os viajantes, essencial para o desempenho

efetivo de suas funções.
- ’ i

Relatórios e Análises Aprofundadas: A obtenção de relatórios detalhados sobre

despesas de viagem e o comportamento de reserva permitirá a Prefeitura analisar e otimizar

as
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continuamente as políticas de viagem. Isso não apenas ejuda a identificar oportunidades de

economia adicional, mas também suporta decisões estratégicas baseadas em dados concretos.

. Responsjvidade e Flexibilidade: Em situações de mudança de planos ou crises, contar com

um serviço especializado que pòde responder prontamente e ajustar as reservas conforme

necessário é crucial. Isso minimiza os inconvenientes e possíveis custos adicionais.

Acesso a Tecnologias Avançadas: A utilização de tecnologias avançadas em sistemas de

reservas e gestão de viagens oferecidas por agências especializadas pode melhorar

significativamente a eficiência operacional, oferecendo plataformas fáceis de usar que

integram todas as etapas do processo de gestão de viagens.

Este conjunto de resultados não apenas contribui para a redução de custos e a melhoria da

gestão administrativa, mas também assegura que a Prefeitura mantenha um padrão elevado

de desempenho e responsabilidade, alinhado às expectativas de governança eficaz e.jjso

prudente dos recursos públicos.

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

12.1 Não foram identificadas providências prévias relevantes para execução do contrato.

13. IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 Não foram identificados impactos ambientais relevantes.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1 Consideradas as informações incluídas neste ETP, declaramos que está contratação

pretendida é viável na forma apresentada, conforme exposto,nos itens anteriores,tendo em

vista a metodologia atender as necessidades da Administração Pública, ser tecnicamente e

econòmicamente vantajoso para Administração.

15. ANÁLISE DE RISCOS

1. Introdução

A presente análise de riscos tem por objetivo identificar, avaliar e propor medidas de

tratamento e controle dos riscos inerentes à contratação do serviço de intermediação de

viagens, de forma a subsidiar o planejamento da contratação e promover a mitigação de

possíveis impactos negativos à execução contratual.

2. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS
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Evento de

Risco

Causa Provável Probabilidade Nível de

PLisco

Impacto
Potencial

Medidas

Mitigação

de
NO

Não Prejuízo às
atividades

institucionais,

atrasos

agendas oficiais

Falhas

gestão da
demanda, baixa

capacidade

operacional da
agência,
indisponibilidade
no mercado

Planejamento

prévio

demandas;

cláusula

contratual com

prazos mínimos

de atendimento;

avaliação
t écnica

capacidade da
contratada

na

dispohibilização

de passagens/

hospedagens

dentro do prazo
necessário

das

em

1 Média Alto

da

Descontrole

financeiro da

contratada, tentative

Aumento indevido

custo
Cobrança
indevida de

tarifas

taxas

previstas em

contrato

Definição clara de

escopo e preços;

conferência

rigorosa das

faturas; atuação

da fiscalização

do

contratual;
necessidade de

glosa e retrabalho

ou
2 de Média Médio

nao

repasse de custos

não pactuados

Não execução ou

execução parcial
Inadimplemento

contratual; falhas

operacionais; falta

de pessoal da
contratada

Inclusão

penalidades em

contrato;

fiscalização ativa;

substituição de

empresa

inadimplente

de
Comprometimento
das atividades do

órgão; quebra de

cronograma

dos serviços

contratados
3 Média Alto

Políticas restritivas

da contratada;
falhas

comunicação;

descumprimento
contratual

Cláusulas

contratuais

específicas sobre

remarcações/

Dificuldades na Perda de

recursos públicos;

impossibilidade de

adequar
deslocamentos

deremarcaçao ou

cancelamento de

passagens/

hospedagens

4 Alta Alto

Cancelamentos

exigência de

Canais de

atendienmento

eficazes
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Dificuldade na

resolução de

imprevistos em

viagens; prejuízos

à atividade pública

Previsão

contratual de

Plantão

atendimento

emergencial 24h;

fiscalização da

Qualidade do

suporte

Ausência

falhas

prestação de

suporte/

Emergência em
horários não

comerciais

Limitação
atendimento da

contratada

ou no

na

ou

5 Alta Alto

Longo período

contratual sem

atualização; falhas
na análise de

reajustes

Prejuízo financeiro

à administração ou
à contratada

Desatualizaçã o
de valores

praticados no

mercado

Previsão de

reajuste

contratual por

índice oficial;

Revisão

periódica dc
valores

pactuados

6 Média Médio

7 Ausência de

medidas de

segurança; não
conformidade com

Risco jurídico à

administraçã o;

exposição de
dado

Tratamento

inadequado de

dados pessoais

dos servidores e

agentes públicos

Exigência de
conformidade com

a LGPD; cláusulas

específicas no

contrato;

avaliação de

Segurança da

informação

s sensíveis Média Alto

Éííane Pimentel JubainsiCstreit
Assessor de Area I Tesouraria

Matricula 4766167

Fiscal do Contrato e Responsável pela elaboração.

Silvana Teixeira Jung

Secretaria Municipal oe Administração e Finanças
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente termo de referência para Contratação de serviço de

natureza continuada, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação,

reserva, emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéréas nacionais e

internacionais e hospedagens, por meio de atendimento remoto 24 floras, via e-mail,
I

telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento (self-booking), em atendimento

as Secretarias Municipais de Piên, pelo período de 12 (doze) meses.

1.2 QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS]

Item Descrição Quantidade Valor

Médio (B)
Remuneração

do Agente
Viagem RAV

Valor Anual das

passagens (R$)
(D) = (A * B) + (A

Valor

estimado da

contratação

(A)

1 PASSAGENS

AÉREAS
150 R$ R$ 235.987.20;R$ 34,05 R$

1.534,64 235.987,20

HOSPEDAGEM2 155 R$ 531,00 R$34,05 R$91.637,75 R$91.637,75

VALOR TOTAL ESTIMADO R$327.627.95

1.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. !
!

2. JUSTIFICATIVA DO OBJETO i

2.1 A contratação de uma empresa especializada na prestação contínua de serviços de

fornecimento de passagens aéreas e hospedagem dentro do territ^ório nacional e
I

internacional é fundamental para assegurar a eficiência e a continuidade das atividades

institucionais. Esses serviços viabilizam d deslocamento de servidores, Colaboradores e
demais agentes públicos no cumprimento de suas funções, permitindo a participação

em reuniões, eventos, capacitações e demais compromissos oficiais.

i

Rua Amazonas, 373-Çentro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41)3632-1136
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2.2 Diante da necessidade de participação em reuniões, congressos, seminários, cursos

e eventos reiacionados ao Município de Piên, é frequente o desiocamento do Prefeito,

Secretários Municipais, servidores e demais colaboradores para diversas iocalidades do

país. Dessa forma, torna-se essenciai a contratação de uma empresa responsávei peios

procedimentos de reserva, emissão, marcação e remarcação de bilhetes aéreos, bem

como pela gestão de reservas, marcações e cancelamentos.de hospedagem, garantindo

suporte adequado para o cumprimento das atividades institucionais.

2.4 As quantidades a serem contratadas foram estimadas com base no histórico de

viagens realizadas em exercícios anteriores, considerando a habitualidade e a

recorrência das demandas por deslocamentos no âmbito da Administração, de acordo

com as informações disposta no Estudo Técnico Preliminar.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem

como apresentar os seguintes documentos a título qualificação técnica, nos termos do

art. 62, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021;

3.2 Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal;

3.3 Atestado de capacidade técnica ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito

público ou privado, com identificação do emitente e cargo que ocupa, comprovandoque

a proponente forneceu serviços compatíveis em característica com o objeto da presente

licitação.

3.3 Certificado de registro ou inscrição (CADASTUR) - Cadastro de Prestadores de

Serviços Turísticos do Ministério do Turismo, expedido pelo órgão responsável.

3.4 Declarações emitidas pelas companhias "LATAM Linhas Aéreas", "GOL Linhas

Aéreas" e "AZUL Linhas Aéreas Brasileiras", etc./ ou de empresa consolidadora para

emissão de bilhetes de passagens aéreas dessas companhias, informandoque a licitante

está em situação regular perante as declarantes, possuindo, portanto, idoneidade

creditícia e regularidade com suas obrigações contratuais e financeiras,estando, assim.

® fj govomodoplon
www.plon.pir.gov.br

Rua Amazonas, 373-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
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autorizada a efetuar reservas, bem como emitir passagens aéreas junto às referidas

empresas.

3.5 Assessoria: Entende-se por assessoria para emissão de bilhetes de passagem para

voos nacionais, o serviço prestado peia Contratada, visando ao auxíiio na análise e

escolha de melhores opções de voos, devendo ser prestada em todas as viagens que

contenham trechos nacionais. 1

3.5.1 A cotação para emissão de bilhetes de passagem realizada pela Contratada deverá

refletir com exatidão as informações atualizadas de todos os voos dispóníveis nas datas

soiicitadas, consideradas inciusive as promoções tarifárias vigentes.
I

3.5.2 Devem ser observadas> sempre que possívei, as opções de ida e voita pela

mesma companhia aérea, porém optar pela aquisição mais vantajosa, piesmo sendo de

companhias diferentes. ]

3.6 Reserva: A reserva para emissão dé bilhete de passagem deverá sér realizada pela

Contratada, discriminada por trecho, com base nas informações de cotação contidas na
i

etapa anterior. I

3.6.1 A Contratada encaminhará à Contratante, pelos canais de comunicação, a reserva

contendo o loçalizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos
I

na cotação, visando à necessária aprovação. j
3.7 Emissão: A emissão será realizada pela Contratada, com base nasi informações da
reserva, após aprovação da Contratante. j

3.7.1 Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não

seja possível reativá-la nos mesmos valores, o procedimento será reiniciado.

3.8 Alteração de Bilhete de Passagem: Consiste na modificação dO voo por interesse da

Contratante. !

3.8.1A alteração de bilhete de passagem devé ser precedida de nova cotação e reserva,

visando subsidiar a deçisao sobre a alteração ou cancelamento seguido d
ou que for mais vantajoso para o Contratante.

e nova emissão

®BÍ govornodepJon
www.pien.pr.govAr

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CE,P 83.860-000. Eone (41) 3632-1736



3.8.2 As alterações de bilhetes de passagem serão discriminadas por trecho.

3.8.3 Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a Contratada poderá

receber solicitação de nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam

à demanda.

3.8.4 A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em

aplicação de multas e eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia

aérea.

3.8.5 O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da

solicitação de cotação, as seguintes informações:

a) companhia aérea;

b) país/cidades de origem e destino;

c) duração do voo;

d) número do voo;

e) quantidade e duração das escalas/conexões,se houver;

f) datas e horários do voo e aeroportos utilizados;

g) valor da tarifa;

h) valor das taxas de embarque e bagagem. )

3.9 Cancelamento de Bilhete de Passagem: O cancelamento do bilhete se dará por

cancelamento da demanda ou demanda de alteração.

3.9.lOs pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parcialmente,

ocorridos por mudança de planos ou extinção da demanda, desde que esteja no prazo

e condições de cancelamento concedidos pelas Companhias Aéreas e Rodoviárias, os

quais deverão ser devidamente comprovados pela contratada, irhplicarão o

cancelamento automático, sem ônus para a Prefeitura e não serão incluídas no

faturamento.

« govomodepion __
» www.pion.pr.sov.br

Rua Amazonas, 373 -Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136

.



PIÊil
PREFEITURA

A jA

■■AÍM • ■

‘ -v^ *

•23

3.9.2Quando houver cancelamento do bilhete de passagem por parte da CIA aérea, a

Contratada fica obrigada a informar imediatamente a Contratante, através dos meios

de comunicação; WhatsApp, e-mail, telefone, etc.

3.9.3 Nos casos que houver cancelamentode bilhete de passagem, por parte da CIA

aérea, a Contratada além de Informar a situação a Contratante, deve apresentar, se

possível, uma solução viável pelo transtorno gerado, seja a remarcação do voo ou a

emissão de novo bilhete de passagem. ,

3.10 Central de Atendimento: A Central de Atendimento da Contratada deverá dispor

de, no mínimo, 4 (quatro) canais de cOmunícação, entfe oS que seguem: WhatsApp,

telefone (fixo e celular), e-mail, ferramenta on-line" de autó agendamento

(selfbooking), com atendimento 24h durante todos os dias da serriana,|inclusive fins de

semana e feriados, para fornecimento de informações e atendimento a solicitações de

caráter emergencial, e observará os requisitos do atendimento especificados no Termo

de Referência.

3.10.10 reembolso ocorrerá no caso de valores já quitados pela Contratante,
4, EXECUÇÃO DO OBJETO

r

4.1 A CONTRATADA deverá atender aos pedidos, encaminhados jpela Secretaria

Municipal de Administração e Finanças, por e-mail, telefone e ferramenta "on-line" de

auto agendamento (self-booking), quanto à disponibilidade de; passagens e
I

hospedagens, especificadas por data^ horário, companhia/empresa, bem como quanto

à emissão de passagens é hospedagens, com envio-résposta de localizadores e/ou

comprovantes de emissão, quanto à periodicidade e forma de faturamento, além de
1

assegurar resgate/reembolso/ em casos de cancelamentos; j
'■ ' 1

4.2 Fornecer a cada solicitação de serviço, o mapeamento de opções de empresas,

horários e tarifas, para que a Secretaria solicitante avalie e opte, conforme sua

conveniência e atendimento da necessidade;

Rua Amazonas, 373-Cenm Piên/PR, ÇEP|3.860-000. Fone (41) 3632-1136
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4.3 Cotar, reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar, reconfirmar e

canceiar passagens aéreas nacionais, para quaisquer destinos servidos por linhas

regulares de transporte aéreo;

4.4 O fornecimento de hospedagem, mediante requisição, compreende a cotação.

reserva, marcação, emissão, remarcação, endosso e entrega de comprovante de

on-!ine" de autoemissão das reservas, com disponibilização por ferramenta

agendamento (selfbooking), eletrônica e física da reserva ao interessado;

4.5 Dentro do Território Nãcional estão previstos todos os trechos das Unidades da

Federação;

4.5.1. Serão considerados para emissão de passagens e hospedagens todo o Território

Internacional;

4.6 O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de

serviço de transporte aéreo, inclusive as promocionais;

4.7 A Administração reserva-se o direito de solicitar comprovação sempre que julgar

necessário, do valor vigente das tarifas, na data da emissão dos bilhetes de passagem;

4.8 A licitante vencedora deverá indicar um preposto que possa ser contatado para

pronto atendimento fora do horário comercial, nos fins de semana e feriados, através

de telefonia fixa ou móvel Jpcal, para a solução de casos excepcionais e urgentes,

inclusive emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses períodos;

4.9 Emitirordens de passagenspara todas as cidades atendidas por linhas regulares de

transporte aéreo, informando à unidade gestora do contrato ou ao favorecido o número

do bilhete, código de transmissão, companhia aérea, valor dos trechos e taxas de

embarque, por ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), e-mail ou

telefone, conforme a urgência da situação;

4.10 Entregar os bilhetes de passagens aéreas a Secretaria solicitante, por ferramenta

"on-line" de auto agendamento (self-booking), e-mail ou em meio físico, no prazo de

até 1 (uma) hora, contado a partir da autorização de emissão da passagem;

governodopion
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4.11 No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem,

havendo majoração da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença

será glosada pelo Secretaria solicitante;

4.12 Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado

pelo Secretaria solicitante, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive

sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete ser colocado à disposição do viajante

em tempo hábil para o embarque do passageiro, por ferramenta "on-line" de auto

agendamento (self- booking), e-mail ou telefone, conforme a urgência Ida situação;
I-

4.13 Quando os bilhetes forem solicitados fofa do horário de expediente, nos fins de

semana ou em feriados, o prazo, a forma e o local de entrega deve ser previamente

combinados com o solicitante. i

4.14 Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas

datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à

confirmação das reservas solicitadas;

4.15 Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagqnse/ou trechos

não utilizados, a partir de solicitação do Secretaria solicitante, providenciando seu

crédito na fatura, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, correndo por conta da

Secretaria solicitante eventuais encargos cobrados pelas companhi^as aéreas pelo
cancelamento;

4.16 Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de

viagem ou de desdòbraménto de pèrcüfsó, mediàhté solicitação! da Secretaria

solicitante;

4.17 Quando houver aumento de custo - emitir ordem de débito pelo valor

complementar; 1

4.18 Quando houver diminuição de custo - emitir ordem de crédito a faVpr da Secretaria
solicitante, a ser utilizada como abatirnento no valor da fatura posterior, no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da notificação.

— www.pie».|>r.gov.br
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4.19 Assegurar o reembolso dos bilhetes e passagens emitidos somente a Secretaria

solicitante, caso o passageiro venha a desistir da viagem;

4.20 Efetuar a troca imediata da passagem, em caso de cancelamento de voo,

assegurando o embarque no voo de horário mais próximo do cancelado, ainda que de

outra companhia aérea, ressalvados os casos de impossibilidade justificada;

4.21 Alterar horários de voos, quando solicitado pela Secretaria solicitante, sempre que

haja disponibilidade em qualquer companhia aérea que opere no percurso desejado,

diferentes do previamente confirmado em bilhete de passagem já emitido,

providenciando o respectivo endosso ou cancelamento e substituição do bilhete de

passagem, se necessário;

4.22 Se 0 passageirodeixar de viajar em virtude de atraso em conexão ou interrupção

de viagem, deverá a CONTRATADA, providenciar a revalidação do bilhete para o trecho

seguinte;

4.23 Indicar a Secretaria solicitante, por escrito, em até 05 (cinco) dias após a

assinatura do contrato:

a) Os nomes, e-mail e telefone de contato dos funcionários que atenderão às requisições

dos bilhetes;

b) E-mail e telefone de contato que possa ser contatado para pronto atendimento fora

do horário comercial, nos fins de semana e feriados, para a solução de casos

excepcionais e urgentes, inclusive emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses

períodos.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZÂÇAO

5.1.1. Para acompanhar e fiscalizar serão designados os seguintes servidores: ,

Fiscal Titular: Eliane Pimentel Jubainski Streit

Fiscal Substituto: Marcos Aurélio Melenek

©E9 govornodoplon
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5.1.2. Os responsáveis pela fiscalização deverão, obrigatoriamente, acompanhar a

execução da entrega para verificar o cumprimento das especificações e demais

requisitos estabelecidos. Fica reservado o direito de rejeitar materiais que não atendam

aos critérios de qualidade e determinar à licitante a correção de eventuais

irregularidades.

5.1.3. A fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da empresacontratada,

até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de

imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e

prepostos.

5.1.4. Nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133/2021, a fiscalização decorrente desta

licitação será realizada pelos fiscais designados. O material, obra ou serviço somente

será considerado entregue — e, consequentemente, o pagamento ao contratado

autorizado — após a devida verificação do cumprimento das exigências e formalidades

estabelecidas no edital.

5.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.2.1 A Contratada iniciará a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência,

no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da assinatura do

contrato.

5.2.2 Observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de viagens,

especialmente quanto ao fòrnecimento dè passagens;
'

5.2.3 Pagar às companhias aéreas e demais terceiros envolvidos na prestação do

serviço, nos prazos pactuados em suas avenças específicas, os serviços prestados,

ficando estabelecido que a Prefeitura não responderá, sob qualquer hipótese, solidária

ou subsidiariamente, por esse pagamento;

5.2.4Responder perante a Prefeitura e terceiros por eventuais prejuízos e danos

decorrentes da execução do contrato;

govcmoilepfeii
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5.2.5 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.2.6 Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte da

Fiscalização do contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços,

bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado;

5.2.7 A CONTRATADA deve possuir sistema interligado diretamente com os as

empresas aéreas do País e Exterior.

5.2.80 atendimento deve ser 24 horas por dia, durante todos os dias da semana, por

meio de telefone fixo e celular, bem como, por outros recursos a serem disponibilizados

pela CONTRATADA, os quais deverão permitir aos usuários responsáveis realizarem

alteração ou emissão de bilhete, inclusive em dia não úteis, (sábados, domingos e

feriados);

5.2.9 Deve ser fornecida ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking),

disponível 24 horas por dia durante todos os dias da semana, inclusive feriados, para

que os usuários dos serviços possam efetuar as reservas, devendo essa ferramenta

atender aos seguintes requisitos;

5.2.10 Acesso via rede mundial de computadores (world wide web);

5.2.11 Serviços de reserva de passagens aéreas;

5.2.12 Disponibilização das tarifas-acordo oferecidas pelas companhias aéreas, sem

prejuízo de demonstrar o desconto contratual incidente, se for o caso;

5.2.13 Entrega de comprovantes ao usuário dos serviços de viagem por e-mail e, quando

exigido pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, também em meio físico

(papel);

5.2.14 Possibilidade de customização das regras aplicáveis às viagens na Secretaria

Municipal de Administração e Finanças, bem como flexibilidade para permitir eventuais

alterações;

@S3 governotJopIon
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5.2.15 Permitir a gestão e o ãGompanhamento, por meio de senhas individuais, de todas

as viagens programadas pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, com

fluxo on-line de aprovação e relatórios gerenciais das atividades, incluindo as

funcionalidades de self-booking e seifticket; e

5.2.16Ofereça tela de consulta simultânea a todos os voos das principais companhias

aéreas, constando trechos, voos, horários, aeronaves, classes de bllhe|:e e preço;

5.2.17 Capacitar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do in*ÍGio da vigência
contratual, os usuários dos serviços de viagem da Prefeitura Municipal de Piên/PR que

utilizarão a ferramenta de auto agendamento (self-bookihg), ficando a cargo da própria

CONTRATADA os custos dessa capacitação,
i

5.2.18 Poderá ser requisitada a realização de novo treinamento, o qual deverá

realizado no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação à CONTRATADA.

5.2.19A CONTRATADA está obrigada, ainda, a prestar, quando solicitado, as

informações aos demais servidores da Prefeitura Municipal de Piên/PR a respeito da
I

utilização do auto agendamento (self-bookihg). !
1

5.2.20 Deverá a licitante vencedora prestar os serviços de cotação, emisbão, remarcação

e cancelamento de passagens aéreas; j

5.2.21 Deverá ainda prestar serviços de cotação, emissão, remarcação e cancelamento

de reservas em hotéis.

ser

5.3 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE ;
1

I

5.3.1 Fiscalizar os serviços e conferir as especificações técnicas constantes neste termo

de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratajda, recusando-o
na hipótese de desconformidade com as características pretendidas.

5.3.2 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser

solicitados pela Contratada;

5.3.3 Comunicar oficialmente à .Contratadas quaisquer falhas verificadas no

cumprimento do contrato;

goverrio^épten
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5.3.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

5.3.5 Realizar os pagamentos devidos, nos prazos e condições previstas em contrato.

5.3.6 Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações

pactuadas.

6. DAS CONDIÇÕES E FORI^A DE PAGAMENTO

6.1 A remuneração a ser paga à CONTRATADA será a soma de todas as passagens,

taxas de embarque, acrescida da Remuneração do Agente de Viagem - RAV multiplicada

pela quantidade de passagens emitidas no período faturado, não cabendo outra forma

de remuneração pelos serviços prestados.

6.1.10 pagamento será mediante entrega no Protocolo a Prefeitura de Nota

Fiscal/Fatura dos serviços prestados no mês anterior.

As faturas deverão ser tabuladas por nacional, discriminando, ainda:

1. Número e data da requisição;

2. Companhia aérea;

3. Número do bilhete de passagem;

4. Nome do(s) passageiro(s);

5. Data da emissão do bilhete;

6. Descrição do trecho;

7. Valor normal do bilhete (sem taxa de embarque);

8. Valor da taxa de embarque;

9. Valor do serviço de agenciamento de viagens;

10. Valor do bilhete com taxa de embarque;

6.1.2 O pagamento será efetuado até 20 (vinte) dias após a execução dos serviços,

após conferência do fiscal desta contratação, mediante a apresentação dos documentos:

on governodoplon
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a nota fiscal, empenho da respectiva nota, boleto ou dados bancários para depósito
i

contendo nome do banco, agência e conta corrente em nome da proponente.Certidões

Negativas Municipal, Estadual, Federal, FGTS, Contrato Social e Trabalhista. Dados para

emissão da nota fiscai: PREFEITURA MUNICIPAL DE Piên, CNPJ: 76.0002.666/0001-40,

endereço: Rua Amazonas, no 373 - Centro - Piên/PR.

6.2. EVES^TUALIDAOES

6.2.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentòs pertinentes à
1

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente "de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento inidiar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando quaiqüer ônus para a

Contratante.

6.2.2 Providências e prazos para a liquidação é pagamento
1
1

10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota

fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente peia Administração; j
'' ■ ■ I

II - 20 (vinte dias) úteis para pagamento, a contar da Üquidação da despesa.

6.2.3. O pagamento peia efetiva entrega do objeto deste instrumento à empresa

vencedora/contratada, ocorrerá através da Secretaria Municipal de Administração e

Finanças, mediante apresentação da Nota Fiscai correspondente, corli a aceitação e
atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, acompanhado das comprovações

de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda do Estado, Município; FGTS e Justiça

do Trabalho. I

I

6.2.4. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa contratada

diretamente ao responsável pelo reqebimentp que somente irá atestar a entrega dos

produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas^ pela empresa
vencedora, todas as condições pactuadas.

i
gpvomodeplen
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6.2.5. 0 Município certificará a Nota Fiscai correspondente somente após a verificação

da perfeita compatibiiidade entre o material entregue e o que foi soiicitado. A contagem

para o 20° (vigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos

produtos pelo responsável pelo recebimento e cumprimento pela empresa de todas as

condições pactuadas.

6.2.6. Para execução do pagamento, à empresa contratada deverá fazer constar na

Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em ietra bem iegívei, em nome da

Prefeitura Municipal de Piên> CNPJ: 76.0Ò02.666/0001-40, informando o número de sua

conta corrente, se Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e/ou Banco do Estado do

Paraná, e a respectiva Agência, bem como o número da Ordem de Compra.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1 Metodologia para a licitação

7.1.1 A licitação deverá ser julgada pelo MENOR PREÇO da RAV.

7.1.1. Será adotada a modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, em razão de o

agenciamento de viagens, caracterizado pela intermediação na aquisição e gestão de

passagens aéreas e hospedagens, de serviço plenamente dominado pelo mercado

relevante composto por agências de viagens e hospedagens, poder ser ciassificado

como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, consoante

preceituam ò art. 6°, incisos XIII e XLI; e art. 29 da Lei n° 14.133/2021.

7.2 CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.2.1 Será adotado o critério de julgamento do ménor preço da RAV (Remuneração da

Agência de Viagens), conforme indicado. A lógica remuneratória das agências de

viagens na prestação de serviços , de intermediação para aquisição e gestão de

passagens aéreas e hospedagem baseia-se na chamada "Remuneração da Agência de

Viagens" (RAV). Assim, o parâmetro para avaliação da proposta mais vantajosa para a

Administração será fundamentado na melhor RAV oferecida.

govemo.deplon
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7.2.2 Considerando que o valor estimado é utilizado apenas cOmO referência para a

disponibilidade orçamentária, o julgamento das propostas concentrar-ke-á unicamente

na obtenção da melhor RAV. Isso inclui a possibilidade de aceitar a "RAV negativa", uma

condição em que a agência de viagens oferece um desconto sobre o valor das passagens

emitidas, resultando em economia direta para o Municipip.
■1

7.2.3 Para viabilizar a operacionalização desse critério no sistema, será necessário que

0 licitante insira sua proposta pelo da RAV, baseando-se no modelo de proposta

fornecido. Este valor será determinado pelos parâmetros fixos dej quantidade de
passagens, valor médio das passagens e valor total dó.contrato. A úriica variável que

1

pode ser alterada pelas licitantes é o valor da RAV, sendo esse o fator determinante na

avaliação das propostas submetidas ao processo licitatório.

7.2.4 A Proposta de Preços, contendo o resumo das condições comeifciais propostas,

deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante no ANEXO jl - MODELO DE
PROPOSTA. I

r

í

7.2.5 Nos valores propostos, devem estar incluídos todos os gastos direta e

indiretamente relacionados à execução dos serviços, abrangendo, mas não se limitando

a: salários, transporte, seguros, encargos sociais, encargos fiscais e taxas comerciais.

Impostos, contribuições, tarifas públicas e quaisqUér outros custos aplicáveis,

necessários para o cumprimento integral do objeto contratado. Além disso, devem estar

contemplados todos os custos acessórios referentes aos profissionaiSj eventualmente
designados para a prestação dos ser/iços,: ineluindQ|. mas não sé limitando a:

deslocamentos, hospedagens, treinamentos, entre outros.

7.3 MODO DE DISPUTA

7.3.10 modo de disputa que será adotado é aberto.

7.4 JUSTIFICATIVA PARA A DIVULGAÇÃO OÜ I^ÂO DO ORÇAMENTO

7.4.1 A utilização dé urn orçamento aberto proporcionará maior transparência e
eficiência na gestão do processo de aquisição. Esse modelo permite o alinhamento de

expectativas entre a administração e os fornecedores, incentivando a participação de
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empresas qualificadas e resultando em propostas mais realistas e adequadas. Além

disso, a divulgação do orçamento reduz a ocorrência de propostas inviáveis, seja por

valores excessivamente altos ou baixos, garantindo uma aquisição mais eficiente e

compatível com os recursos disponíveis.

8. CO^ÍDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

8.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadode prova

de eleição da diretoria em exercício;

8.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.

8.2.5 Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno

porte (mediante a apresentação de contrato social ou outro documento semelhante),

se for 0 caso.

8.3. REGULARIDADE FISCAL

8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da

Fazenda (CNPJ).

8.3.2 Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União.

8.3.3 Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante

ou outra prova equivalente, na forma da lei.

8.3.4 Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal do domicílio ou

sede do licitante.

©f3 governodeplen ^
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8.3.4 Certidão de regularidade de débito para com o Futído de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS).

8.3.5Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,

8.5 FINANCEIRA

I

8.5.1 Certidão Negativa de feitos sobre falência ou concordata.

8.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.6.1 Apresentar atestado de capacidade técnica nos termos do inciso ril do art. 67 da

Lei 14.133/2021, que comprove què a empresa licitante tenha fornecido ou esteja

fornecendo bens pertinentes e compatíveis com o objeto deste edital podendo ser

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, o atestado deverá conter a

identificação do signatário, o endereço e o telefone do atestador ouS qualquer outra

forma que possibilite ó contato com o mesmo. I
1

8.6.2 Apresentar Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo,

conforme previsto no art. 22, da Lei 11.771, de 17 de setembro de 2008, e no art.

18 do Decreto 7.381/2010.

8.6.3 Declarações emitidas pelas companhias "LATAM Unhas Aéreas" "GOL Linhas

Aéreas" e "AZUL Linhas Aéreas Brasileiras", etc., ou de empresa consolidadora para

emissão de bilhetes de passagens aéreas dessas companhias, informancjo que a licitante

está em situação regular perante as declarantes, possuindo, portapto, idoneidade

creditícia e regularidade com suas obrigações contratuaii e financeiras, estando, assim,

autorizada a efetuar reservas, bem como emitir passagens aéreas junto às referidas
i

empresas.

8.6.40(s) atestado(s) deve(m) evidenciar explicitaménte a execução de objeto
compatível ao objeto da presente licitação - contendo descrição adéqijada, clara e

I

suficiente do(s) serviço(s) executado(s) oü em execução.^ ^

8.6.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito delsuas atividades
econômicas principal ou secundária, especificadas no contrato social vigente.

www.píeii^pr.gov.lsr

Rua Amazonas, 373 -Centrç. Piên/PR. CEP 83,830-000. Fone (41) 3632-1136



PIÊN
PREFEÍTURA

3 6
8.6.6 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresariai

da proponente, nem peia própria proponente.

8.6.1 São consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da proponente

empresas por ela controladas ou empresas controladoras da proponente, ou empresas

que tenham, no mínimo, uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa

emitente do atestado e da proponente.

8.6.7. Quando faltar informação no atestado ou existir dúvida em relação à sua

veracidade, serão solicitados documentos comprobatórios, tais como: cópias de notas

fiscais, recibos, contratos, nota de empenho, demònstrativo de resultados, os quais

deverão ser enviados por e-mail, em até 1 (um) dia útil, contado da solicitação, e seus

originais ou cópias autenticadas encaminhados, via correio, em até 1 (um) dia útil após

a solicitação.

9. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

9.1 Os produtos dessa licitação são classificados como bens comuns, pois, possuem

especificações usuais de mercado e padrões de desempenho e qualidade definidas neste

termo de referência de acordo com termos da Lei n° 14133/2021.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA LICITAÇÃO E RECURSOS

10.1 O valor estimado da licitação atinge o montante de R$ 327.627,95 (trezentos e

vinte e sete mil e seiscentos e vinte e sete reais e noventa e cinco centavos), só

reajustáveis na forma da Lei e demais disposições constantes no Edital.

10.2 Reajuste

10.2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data da proposta apresentada.

10.2.2 Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,

os valores estimado do preço médios das passagens aéreas poderão ser reajustados

conforme indicadores de tarifas aéreas divulgados pela Agência Nacional de Aviação

Civil (ANAC), ou, na falta deste, poderão ser reajustados utílizando-se a variação do

IPÇA -índice de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE - Instituto Brasileiro

® 13 govcrnodcpicn
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de Geografia e Estatística, acumulado em 12 (doze) meses, em data mais próxima à

data-base do reajustamento.
1

10.2.3 Após 0 interregno de um ano, e após solicitação da CONTRATADA, os preços

iniciais serão reajustados, mediante as regras a seguir:

10.2.40 reajuste em sentido estrito para o objeto deste contrato somente será possível

no caso da proposta de RAV ser positiva, devendo ser adotado, nesse caso, como índice

de reajuste, o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.

10.2.5 Caso a proposta resultar em RAV negativa, ou seja, se a RAV for convertida em

percentual de desconto, este valor será IRREA3USTÁVEL.

10.2.6 Caso a Contratada tenha oferecido em sua proposta RAV igual a 0 (zero), não

haverá reajuste da RAV.

10.2 DA DOTAÇÃO ORÇANEOTÁRIA

10.2.1 Os recursos decorrentes da presente aquisição deverão ser empenhados nas

dotações orçamentárias:

Orgão Unidade Função Subfunção Programa Projeto/atividade Natureza de

despesa

Fonte Conta

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.33.00.00 0 440

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.39.00.00 0 460

03 001 04 122 0003 2024 3.3.90.33.00.00 0 680

03 001 04 122 0003 2024 :3;3.90.39.00.00 0 710

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.33.00.00 0 980

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.39.00.00 0 1000

05 001 15 452 0005 2010 3.3.90.39.00.00 0 1300

06 001 23 691 0007 2014 3.3.90.33.00.00 0 1480

06 001 23 691 0007 2014 3.3.90.39.00.00 0 1490

07 002 20 606 0008 2017 3.3.90.33.00.00 0 1810

g ®íi govomadepl-- ■ ="
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606 0008 2017 3.3.90.39.00.0007 002 20 0 1830

36108 001 12 0009 2020 3.3.90.33.00.00 0 2190

361 0009 2020 3.3.90.39.00.0008 001 12 0 2230

09 001 13 392 0010 2024 3.3.90.33.00.00 0 2670

001 13 392 0010 2024 3.3.90.39.00.0009 0 2690

244 0012 202810 001 08 3.3.90.33.00.00 0 3240

001 08 244 0012 2028 3.3.90.39.00.0010 0 3270

001 10 301 0014 2034 3.3.90.33.00.0011 0 4040

y
11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.39.00.00 0 4070

11. DO PRAZO DE VIGEMCIA DO COMTRÂTO

11.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da

assinatura,podendoser prorrogadanos moides do Art. 107 da Lei n.° 14.133/2021.

Lei n.o 14.133/2021. Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos

poderão ser prorrogados sucessiva mente, respeitada a vigência máxima decenai, desde

que haja previsão em editai e que a autoridade competente ateste que as condições e

os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com

0 contratado ou a extinção contratual sem ônus para quaiquer das partes.
í

11.2 A prorrogação contratuai poderá ser realizada quando comprovadamente

vantajosa para a Administração e deverá ser promovida mediante a ceiebração do termo

aditivo;

11.3 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação contratuai, ela deverá

manifestar esta posição com antecedência mínima de 3 (três) meses do término do

período de vigência do contrato;

11.4 A natureza dos serviços descritos neste Termo de Referência é classificada como

de prestação continuada, tendo em vista a demanda frequente por atendimentos

relacionados às atividades institucionais desempenhadas pelo prefeito e pelos servidores

da Prefeitura Municipal. Essas atividades, muitas vezes, exigem deslocamentos para

®f3 90vômodoplon
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outros municípios e estados, com o objetivo de participar de curso^, capacitações,
reuniões, eventos técnicos e outras agendas que são fundamentais para a boa gestão

púbiica e o aprimoramento das poiíticas municipais. ‘

12. Da Rescisão contratuai

12.1 O contrato pode ser extinto antes que as obrigações neie estabeiecidas sejam

cumpridas ou antes do prazo fixado,, com base nos motivos previstos no artigo 137 da

Lei no 14.133/2021, bem como por meio de entendimento mútuo, garántindo o direito

ao contraditório e à ampla defesa.

12.2 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, sfim prejuízo das

sanções administrativas. ;
I

i

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da iei, 0 iicitante qule, com dolo ou
cuipa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

quaiquer documento que tenha sido soiidtado peio/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2. Saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em espeeiai quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úitimo lance ofertado ou âpós a

negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí\yel;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
' ■ • - - I

13.1.2.4.deixar de apresentar amostra; |
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as esjjecificações do
êditai; ;

não ceiebrar o contrato ou não entregar a documentação lexigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.

©ll.govGifho^pJeft 'gg
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13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivaiente no prazo estabelecido pela

Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

13.1.5. fraudara licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando;

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.o 12.846, de 2013

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei

Federal n° 14.133/2021 as seguintes sanções;

I -Advertência;

II - Multa;

III- impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados;

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III- As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

®§3 govemodopien
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V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, c|onforme normas
I

e orientações dos órgãos de controle. |
1

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de

0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13,1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar è declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumuiativamente ou não,

à penalidade de multa. i

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
j

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao ;responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, |l3.1.2 e 131.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município

de Piên/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
í

13.8 Poderá ser aplicada áo responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas rios itens 13.1.4,

13.1.5,13.1.6,13.1.7 e 13.1.8, bem como pélas infrações administrativas previstas nos

itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.'3 que justifiquem a irhposição de penalidade;mais grave que

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156, §5°, da Lei n.o 14.133/2021/ ,

13.9 A recusa injustificada do adjudiçatário em assinar o contrato ou a| ata de registro

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da

^ „ ®n gcivemodepion
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obrigação assumida e o sujeitará às penaiidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da iicitação, nos termos do art. 45,

§4° da IN SEGES/ME n o 73, de 2022.

13.10 A apuração de responsabiiidade reiacionadas às sanções de impedimento de

licitar e contratar e de deciaração de inidoneidade para iicitar ou contratar demandará

a instauração dè processo de responsabiiização a ser conduzido por comissão composta

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaiiará fatos e circunstâncias conhecidos

e intimará o iicitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

; da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir.

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, muita e impedimento de iicitar e contratar, contado da data da intimação,

0 quai será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da apiicação da sanção de

deciaração de inidoneidade para iicitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14 A apiicação das sanções previstas neste editai hão exclui, em hipótese aiguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Piên/PR.

14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

14.1 Para os propósitos desta ciáusuia, devem ser evitadas e inibidas as seguintes

práticas:

govornodcpJon J
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo

de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo

licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima;

(ii) atos cuja Intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo

financeiro multilateral promover inspeção;

Eliane Pimentel Juba nski Streit

Assessor de Área I Tesouraria

Matrícula 4766167

Fiscal do contrato e

Responsável pela elaboração deste.

Silvana Teixeira Jung

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
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Acessibilidade Contraste: O Aoências Empresas Moeda: BR O R$ ?

50

1 Escolha seu voo 2 Seus dados 3 Escolha seu assento 4 Personalize sua viagem 5 Pagamento

TRECHO SÓ ida OU Volta v PASSAGEIROS lAdulto(s) V

SAINDO OE

Curitiba - CWB

INDO PARA

41 Foz do Iguaçu Iguazu Falis • IGU

DATA DA VIAGEM

13/10/2025

.

O BUSCAR VOOS

Escolha o seu voo de ida (Todas as nossas tarifas incluem o valor da taxa de embarque) Fitoar e ordenar

< TERÇA-FEIRA, 14/10 • A PARTIR DE R$ 1.646,62 QUARTA-FEIRA, 15/10 - A PARTIR DE R$ 1.646,62 QUINTA-FEIRA, 16/10-A PARTIi >

B Menor preco do dia 1 ^ Voo mais cedo

63 2017 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

é
CWB-05:55 IGU-17:35 11:40 1 parada R$ 1.646,62

B Menor preco do dia ^ Menor tempo de viagem

G3 1175 OPERADO POR GOLDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

ô
CWB-06:15 IGU -10:30 04:15 iJ-arada R$ 1.646,62

%

B Menor preco do dia

G3 1103 OPERADO POR GCXORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

cll
CWB - 07:10 IGU - 13:50 06:40 1 parada R$ 1.646,62

B Menor preco do dia

G3 1105 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

é
CWB-09:05 IGU -13:50 04:45 1 parada R$ 1.646,62

B Menor preco do dia

G3 1639 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

à
CWB-10:10 IGU - 18:40 08:30 1 parada R$ 1.646,62

B Menor preco dodia

G3 1639 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESUNO A PARTIR DE

à
CWB-10:10 IGU -17:35 07:25 1 parada R$ 1.646,62

[ã Menor preco do dia

G31149 OPERADO POR GOLDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

ô
i/*i 1 1 ^ e AC c^

< Voltar Continuar
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1

;T^ t ' * '' ,^ Menorprecododia; j

G3 1883 OPERADO POR GOiDURAÇÃODESTINOORIGEM A PARTIR DE

líl
■ -CWB -14:50 1 parada R$ 1.646,62IGU - 23:55 09:05

S Menor preco do dia

G3 201S OPERADO POR (M.DURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
1 parada R$ 1.646,62CWB -19:05 '*■ IGU - 23:55 04:50

@ Menor preco do dia

G3Í183 OPERADO POR COLDURAÇÃODESTiNO Ã PARTIR DEORIGEM

à
1 parada R$ 1.646,62IGU - 00:05 04:50CWB -19:15

S

Q Menor preco do dia Q Voo mais cedo

G3 2017 OPERADO PORDURAÇÃODESTINOORIGEM A PARTIR DE

íi
2 paradas R$ 1.646,62IGU -19:05 13:10CWB - 05:55 '>■

B Menor preco do dia

631119 OPERADO POR <^LDURAÇÃODESTINO A PARTIR DEORIGEM

2 paradas R$ 1.646,62IGU -18:40 06:05CWB -12:35

Menor preco do dia

G3 1883 OPERADO POR (^LDURAÇÃODESTINO A PARTIR DEORIGEM

à
R$1.646,622 paradasCWB-14:50 IGU - 00:05 09:15

Menor preco dó dia

G3 2015 OPERADO POR 0^DURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à '
3 paradas R$ 1.646,62CWB -19:05 IGU -10:30 15:25

ií'-trf

f
lâz
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Fazer login
•• ♦ <

Curitiba Foz do

Iguaçu

seg., 13 de

out.

EconomyO
Vn

A

Escoiha um voo de ida

Organizar por: Recomendado

< sex., 10/10 sáb., 11/10 dom., 12/10 seg., 13/10 ter., 14/10 qua., 15/10 qL >

Recomendado Mais econômico

15:15 Duração
1 h 10 min. 16:25

CWB ICU

Por pessoa a partir deDireto

BRL 1.515,15
Operado pela ^ LATAM Airlines Brasil

Recomendado

9:15 Duração
3 h 30 min. 12:45

CWB IGU

Por pessoa a partir de1 parada

Operado pela ^ LATAM Airlines Brasil
BRL 3.545,72

, Comece a acumular milhas e a planejar sua próxima viagem! Peça seu
i cartão LATA/^ Pass Itaú e viva um mundo sem fronteiras

10:05 Duração 14:054 h
CWB IGU

Por pessoa a partir de

BRL 3.545,72
1 parada

Operado pela ^ LATAM Airlines Brasil

A



5 3
Fazer login

Escolha um voo de ida

Organizar por: Recomendado n/

< sex., 10/10 sáb., 11/10 dom., 12/10 seg., 13/10 ter., 14/10 qua., 15/10 qil >

Recomendado Mais econômico

13:25 Duração
1 h 5 min. 14:30

IGU CWB

Por pessoa a partir de/ Direto
BRL 1.837,92

Operado pela LATAM Airlines Brasil

. Recomendado

5:00 Duração
3 h 35 min. 8:35

IGU CWBM

Por pessoa a partir de ,1 parada

Operado pela ^ LATAM Airlines Brasil
BRL 3.546,02

Comece a acumular milhas e a planejar sua próxima viagem! Peça seu
cartão LATAM Pass Itaú e viva uín mundo sem fronteiras

SIPÜ p-.•(.'■i-rrrrr:'.!

15:00 Duração
3 h 4Õ min. 18:40

IGU CWB

Por pessoa a partir de li1 parada

I Operado pela
BRL 3.546,02

LATAM Airlines Brasil

mmmmm Pili ilfi

5:20 Duração
3 h 55 min. 9:15
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Azul^ Voos

OWB IGU

13/10/25

Curitiba (CWB)

14 voos encontrados

Foz do Iguaçu (iGU) - SEG 13/10
Filtros

SÁB 11/10SEX 10/10 DOM 12/10 TER 14/10SEG 13/10 QUA 15/10

C 3Ordenado por; Selecione Exibir valores enn: Reais Pontos

10:50 12:05
Voo 4233 DiretoCWB IGU

Duração; 1h 15m [ Ver detalhes

R$3.976 ,62

23:15 00:30
Voo 2600 DiretoCWB •

13/10

IGU •

14/10

Duração: 1h 15m I Ver detalhes ]

R$1.599 ,62

01:05 05:20
1 conexão • Voo 9210CWB IGU

Duração: 4h 15m [ Ver detalhes ]

R$1 .889 .44

01:05 ^ 09:45
1 conexão • Voo 9210CWB IGU

Duração; 8h 40m I Ver detalhes

Comprar Viagens Check*in Login Menu
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55^ d R$2.876,62‘ÍÂ

Voos
- T'

■#^4' -

19:0501:05 ^
3;

1 conexão • Voo 9210 IGUCWB

Duração: 18h Ver detalhes

.

R$1.889 ,44

[■

09:4506:05 ^
1 conexão » Voo 4315 IGUCWB

)

Duração; 3h 40m
:)

'n

19:0506:05 ^ I -

1 conexão • Voo 4315 IGUCWB

Duração; 13h

i

Sfpass
^SflPÜ^■‘Ipiíillf Pflta é'‘'\r'z

*-

19:0507:05 ^
1 conexão • Voo 2966 IGUCWB

Duração: 12h
f
l-

,,-5>

Ver mais voos

í
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Contraste; O Agências Empresas Mbedí: BR O R$í , ?

-.-.í

"IA

i

1 Escolha seu voo 2 Seus dados 3 Escolha seu assento 4 Personalize sua viagem S Pagamento

j

TRECHO SÓ ida OU Volta PASSAGEIROS lAdulto(s) V

SAINDO DE INDO PARA

Foz do Iguaçu Iguazu Falis - IGU Vy' Curitiba-CWB

DATADA VIAGEM

13/10/2025
a BUSCAR voos

Escolha 0 seu voo de ida (Todas as nossas tarifas incluem o valor da taxa de embarque) Hltrar.e ordenar

DOMINGO, 12/M - A PARTIR DE R$ 1.646,92 SEGUNDA-FEIRA, 13/10 - A PARTIR DE R$ l.M6,92 ,TERÇA-FEIRA, 14/10 - A PA

l

Menor preco do día Q Voo mais cedo

G3 2069 OPERADO PORDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

â
IGU - 04:45 CWB - 09:30 04:45 1 parada R$ 1.646,92

@ Menor preco do dia

G3 1109 OPERADO POR GQLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

ô
IGU -14:30 CWB -19:25 04:55 1 pqrada R$ 1.646,92

M
Menor preco do día

G31109 OPERADO POR (BÚLDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

Ê ■X

IGU - 14:30 CWB - 20:20 05:50 1 parada R$ 1.646,92

B Menor preco do dia

G3 1171 OPERADO POR C^LORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

à
IGU -11:25 CWB -18:25 07:00 2 paradas R$ 1.646,92

B Menor preco do dia

G31171 OPERADO POR GQLDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
IGU -11:25 CWB -18:35 07:10 Lpâradâ R$ 1.646,92

B Menor preco do dia

G3 2061 OPERADO POR GOLDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
IGU -10:35 CWB -18:25 07:50 1 parada R$ 1.646,92

B Menor preco do dia

DESTINO ^ DURAÇÃO G31101 OPERADO POR GOLORIGEM ■:í A PARTIR DE '

-à-m
HiUi s: 'M

< Voltar Continuar

±,
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S Ménórprec£d(^la^U'0;;Vóo màlscedÓr‘■A; ;r-b-V. •
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G3 2069 OPERADO POR GSLPURAÇÀO A PARTIR DEORIGEM DESTINO

à
R$ 1.646,92LparadaCWB -14:00 09:15IGU - 04:45

B Menor preco do dia

G3 2061 OPERADO PORDURAÇÃO A PARTIR DEORIGEM DESTINO

â
R$ 1.646,922 paradasCWB - 20:20 09:45IGU -10:35 '*•

B Menor preco do dia

G3 1123 OPERADO POR <^1.DURAÇÃO A PARTIR DEDESTINOORIGEM

à
R$ 1.646,922 paradasCWB - 09:30 13:10IGU - 20:20 '*■

B Menor preco do dia-

G31123 OPERADO POR GOLDURAÇÃO A PARTIR DEDESTINOORIGEM

É
R$1.646,922 paradasCWB -14:05 17:45IGU-20:20

G3 1987 OPERADO POR GÕLDURAÇÃO A PARTIR DEDESHNOORIGEM

R$ 2.023,921 paradaIGU -18:15 CWB - 23:25 05:10

G31987 OPERADO PORDURAÇÃO A PARTIR DEDESTINOORIGEM

à
R$ 2.023,923 paradasCWB -10:40 16:25IGU -18:15 '*■

ó Menor tempo de viagem

G3 1101 OPERADO POR GOL. DURAÇÃO A PARTIR DEDESTINOORIGEM

Ú1
R$ 2.124,921 paradaCWB -10:40 04:40IGU - 06:00 '»•

4..;'fSÜ'S--

.£Maga «. ,
V..
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Voos ’T<»'

QWB

13/10/25

Foz do Iguaçu (IGU) ,Curitiba (CWB) - SEG 13/10

17 voos encontrados
Filtros

SÁB 11/10SEX 10/10 DOM 12/10 SEG 13/10 TER 14/10 QUA 15/10

Ordenado por: Selecione Exibir valores em: Reais Pontos

05:55 07:00
1

Voo 4090 DiretoIGU CWB

' 1

Duração: 1 h 5m Ver detalhes

R$1.599 .92

. t

12:45 13:50
’í

Voo 4130 DiretoIGU CWB
[

Duração: 1h 5m Ver detalhes

■■i

R$4.41 ,10

f.•L
T

01:10
t

04:35 í?
1 conexão • Voo 9220IGU CWB

Duração: 3h 25m Ver detalhes

i:

R$2.876
11:

,92 í

i'h
íjr;?•

■>,1 vC

01:10 ^ #• 07:25 |4

1 conexão • Voo 9220IGU CWB
i

Duração; 6h 15m

4

Comprar Viagens Check-in Login Menu



^ 10:55*| M >■

!.•
1 conexão • Voo 9220

DumçiQilhJSflDL

h

01:10 ^ 14:50
1 conexão • Voo 9220IGU CWB

¥.

[ Ver detalhes |Duração: 13h 40m

V.

R$2.876 ,92
#1'

■

•pT -W<í

01:10 ^ 16:50 I'

V4
1 conexão • Voo 9220IGU CWB

f:

( Ver detalhes ]
-

Duração: 15h 40m t

Iw"'sí

a
m

R$2.876 ,92

í|.

■iiíit.:5^'

■ü

M

m- i.r
01:10 19:10

fi^

1 conexão • Voo 9220IGU CWB i'‘7

Duração: 18h Ver detalhesm
m

r;
II

f..1

R$2.31 7,921

w
m f¥ ■-.i.

Ver mais voos



Contraste: QAcessibilidade Agências Empresas Moeda: BR O R$ ?

60

1 Escolha seu voo 2 Seus dados 3 Escolha seu assento 4 Personalize sua viagem 5 Pagamento

TRECHO SÓ ida OU Volta v PASSAGEIROS lAdulto{s)

SAINDO DE

Curitiba - CWB

INDO PARA

' Brasília - B5B

DATADA VIAGEM

13/10/2025
□ BUSCAR VOOS

Escolha 0 seu voo de ida (Todas as nossas tariFas incluem o valor da taxa de embarque) Filtrar e ordenar

< DOMINGO, 12/10 - A PARTIR DE R$ 1.103,62 SEGUNDA-FEIRA, 13/10 - A PARTIR OE R$ 1.419,62 TERÇA-FEIRA, 14/10-A PARTIF >

Q Menor preço do dia

G31785 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR OE

ô
CWB - 06:00 BSB - 08:00 02:00 Direto R$ 1.419,62

Merv>r precododia

G3 1121 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

CÍ)
CWB -14:55 BSB -18:55 04:00 1 parada R$ 1.419,62

%
r

B Menor preco do dia

G3 1119 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

â
CWB-12:35 BSB'16:40 04:05 1 parada R$ 1.419,62

B Menor preco do dia

ORIGEM G3 1183 OPERADO POR GOLDURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

à
CWB -19:15 BSB-23:25 04:10 1 parada R$ 1.419,62

B Menor preco do dia

G3 1117 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

CWB - 11:40 BSB - 16:40 05:00 1 parada R$ 1.419,62

B Menor precedo dia

G3 1883 OPERADO POR GOLDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
CWB -14:50 BSB-20:05 05:15 1 parada R$ 1.419,62

B Menor preco do dia

G3 1119 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

d)
DCD *1 O.AA rtC.^r *1 1 41 o ft ^
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--I •: @ Menor preco do dia |-: -

A PARTIR DE

R$1.419,62

61
- i-

.5
:

G31121 OPERADO POR (SSLDURAÇÃOORIGEM DESTINO

•0

LparadaBSB - 20:20 05:25CWB -14:55

O Menor preco do dia

G3 1117 OPERADO PORDURAÇÃODESTINOORIGEM A PARTIR DE

à
1 parada R$ 1.419,62BSB -18:00 06:20CWB -11:40

H Menor preco do dia Voo mãis cedo

G3 2017 OPERADO POR (^LDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
1 parada R$ 1.419,62BSB -13:10 07:15CWB - 05:55

m Menor preco do dia

G3 1137 OPERADO PORDURAÇÃODESTINO A PARTIR DEORIGEM

db
1 parada R$1.419,62CWB - 21:00 BSB - 07:40 10:40

G3 1175 OPERADO POR <5QLDURAÇÃODESTINOORIGEM A PARTIR DE

Úl
1 parada R$ 1.627,62BSB -10:35 04:25CWB - 06:10

G3 1105 OPERADO POR 001DURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

R$ 1.627,62BSB-13:30 04:25 1 paradaCWB - 09:05

G3 1639 OPERADO POR <501DURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
1 parada R$ 1.627,62CWB -10:10 BSB -17:30 07:20

G3 1107 OPERADO POR <3©LDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
1 parada R$ 1.627,62CWB -10:35 BSB -18:55 08:20

G3 1107 OPERADO PORDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

â
1 paradaCWB -10:35 '*■ BSB - 20:20 09:45 R$ 1.627,62

G3 1639 OPERADO PORDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
CWB -10:10 BSB - 20:05 09:55 iparada R$ 1.627,62

mMenor tenipojíeyiagêt^
- ■

x:

l«■Á

. ^ 1
k



S2! •

.. ORIGEM í , :^4DURÀ^O|;,5,;;:;-^ÍG3Í7S7:qp^^

01:55

DESTÍNO Á PARTIR DE ,

R$ 2.342,62
é

”

CWB -18:00 BSB -19:55 Direto

G3 2141 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

é
CWB - 07:05 BSB -10:55 03:50 1 parada R$ 2.342,62

ORIGEM DURAÇÃODESTINO G3 21410PERAD0 POR A PARTIR DE

â
CWB - 07:05 BSB -13:30 06:25 iRarada R$ 2.342,62

G3 1149 OPERADO POR GQiORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

&
CWB -11:35 BSB-18:35 07:00 1 parada R$ 2.681,62

G31175 OPERADO POR G8LORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

(!)
CWB - 06:10 BSB -15:00 08:50 1 parada R$ 2.681,62

w

l
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Fazer login

Escolha um voo de ida

Organizar por: Recomendado v

< sex„ 10/10 sáb., 11/10 dom., 12/10 seg.. 13/10 ter., 14/10 qua., 15/10 qu >

Recomendado Mais econômico

17:45 Duração
1 h 50 min. 19:35

CWB BSB

Por pessoa a partir de
Direto

BRL 1.296,62
Operado pela ^ LATAM Airlines Brasil

Recomendado Mais econômico

5:35 Duração
1 h 55 min. 7:30

CWB BSB

Por pessoa a partir de
Direto

BRL 1.296,62
Operado pela ^ LATAM Airlines Brasil

Comece a acumular milhas e a planejar sua próxima viagem! Peça seu
cartão LATA/v\ Pass Itaú e viva um mundo sem fronteirasi

11:20 Duração
3 h 30 min. 14:50

CWB BSB

Por pessoa a partir de
1 parada

Operado pela ^ LATAM Airlines Brasil
BRL 3.545,72

Duração
3 h 35 min.13:55 17:30
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AzUi^ Voos

GWB BS&

13/10/25

Curitiba (CWB)

22 voos encontrados

Brasília {BSB) -SEG 13/10
Filtros

SÁB 11/10SEX 10/10 DOM 12/10 TER 14/10SEG 13/10 QUA 15/10

COrdenado por: Selecione ▼ Exibir valores em: Reais Pontos

06:00 ^ 08:00
Voo 3018 DiretoCWB BSB

Duração: 2h ( Ver detalhes j

R$1.685 ,62

18:00 ^
CWB

19:55
Voo 3017 Direto

BSB

Ver detalhes ]Duração: 1h 55m

R$2.036 ,62

05:25 ^ 09:50
1 conexão • Voo 4060CWB BSB

[ Ver detalhes ]Duração: 4h 25m

R$2.876 .62

06:05 09:35
1 conexão • Voo 4315CWB BSB

Ver detalhes )Duração: 3h 30m

Comprar Viagens Check-in Login Menu
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1 conexão • Voo 4315 BSB

Verdetalhes L

Duração: 7h 40m

1

R$1.596 ,86

ft'

]

l'

13:45#07:05 ^%
1 conexão • Voo 2966 BSBCWB

i

fc.
5

Duração: 6h 40m Ver detalhes
i"
1M

J i I

;

R$1.738
I,.

,31
;|

1 h '

14:5007:05 ^a
i

? 1 conexão • Voo 2966 BSBCWB

j... .

Duração: 7h 45m Ver detalhes r

ri;-i
u

i i -

R$2.876 ,62
-

íaüftá

13:5507:45/A I,
i
I

1 conexão ® Voo 6082 BSB ilL'CWB
«1

i

1

I Ver detalhes ]Duração: 6h 10m
M

R$2.876,■'ii 62

X
M’-

Ver mais voos

À
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Voos

13/10/25

Brasília (BSB) Curitiba (CWB) - SEG 13/10

20 voos encontrados
Filtrosi

SÀB 11/10SEX 10/10 DOM 12/10 TER 14/10SEG 13/10 QUA 15/10'i.

Ordenado por: Selecione ▼ Exibir valores ení: Reais Pontos
$

5

f

r'\
j 05:25 10:55

1 conexão • Voo 5046BSB CWB

Duração: 5h 30m I Ver detalhes ]1

i
:

1’.

fí
.i

R$2.862í

■77 r•í

1

•Y
‘1^

'k'- 1í:- C

'1 i.

: 05:35 # 09:45
1 conexão • Voo 2604BSB CWB

Duração: 4h 10m Ver detalhes1
E

- >!
ti

•1

i

R$2.862■i •fí

,771 ‘1
■i

':W W-T/•“ %
;1

-i;'.

05:45 % ^ 09:55
.1

1;

1 conexão • Voo 60l 0BSB CWB

Duração: 4h 10m I Ver detalhes )
■t:

h;,.

'{

R$1.397 .77

¥l7-Í-ãÍÂi ■f;

■%

06:05 # 10:55
1 conexão ® Voo 6596BSB CWB

Duração: 4h 50m [ Ver detalhes )
í

Comprar Viagens Check-in Login Menu
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5^^ 1 conexão • Voo 6001 CWB

[ Ver detalhes )Duração: 4h 5m
' t

R$1.397 ,77
i

J: ■

%' i-

t

16:3509:40 ^
i

1 conexão • Voo 6001 CWBBSB
3

1
( Ver detalhes )Duração: 6h 55m

i

í ■

j

R$1.397 ,77

~ —7^ — ■f

f.

14:5009:45
1 conexão • Voo 4048 CWBBSB

[ Ver detalhes ]Duração: 5h 5m
j-

R$ 1.397 ,77

t

7^éí;:7

t

14:5010:15 ^
1 conexão ® Voo 4395 CWBBSB

Ver detalhes ]Duração: 4h 35m } •

i

!

¥

R$1.397
<?■=

,77 f-

.X < ?.í-:. 1

Ver mais voos

i



Fazer login

«f*
B5S

Escolha um voo de ida

i]

Organizar por: Recomendado n/ i

h

í-

< sex., 10/10 sáb., 11/10 dom., 12/10 seg., 13/10 ter., 14/10 tjua., 15/10 qi >

Recomendado Mais econômico

■ 8:25 Duração
1 h 55 min. 10:20

i BSB CWB
.4

!

Por pessoa a partir deDireto

BRL 1.282,77 , .-1
I

Operado pela LATAM Airlines Brasil è i
A•-ílí m

H-.-j

-1 Recomendado Mais econômico
1

20:45 Duração
1 h 55 min. 22:40

BSB
■i

CWB

i

1-

Poripessoa a partir deDireto

BRL 1.282,77
Operado pela LATAM Airlines Brasil d

l.

■J

Comece a acumular milhas e a planejar sua próxima viagem! Peça seu
cartão LATAM Pass Itaú e viva um mundo sem fronteiras

•í

t.'

V

t,

5:00 Duração
3 h 35 min. 8:35 ::

t

BSB CWB r 3

í;

i

Porjpessoa a partir de
BRL 3.531,87

; 1 parada

Operado pela ^ LATAM Airlines Brasil
-i

/■>“il®

i

17:30 Duração
3 h 40 min. 21:10

15

-Wi
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Contraste; O Agências | Empresas , yoeda: BR. R$. ?Acessibilidade

1

1 Escolha seu voo 2 Seus dados 3 Escolha seu assento 4 Personalize sua viagem S Pagamento

TRECHO SÓ ida OU Volta v passageiros iAdulto(s) V

SAINDO DE

Brasília - BSB

INDO PARA

Curitiba - CWB

DATA DA VIAGEM

13/10/2025
D BUSCAR voos

Escolha 0 seu voo de ida (Todas as nossas tarifas incluem o valor da taxa de embarque) Filtrar e ordenar

TERÇA-FEIRA, 14/10-A PARTIli^DOMINGO, 12/10 - A PARTIR DE R$ 1.405,77 SEGUNDA-FEIRA, 13/10 - A PARTIR DE R$ 1.405,77

O Menor preco do dia

G3 1784 OPERADO PORORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

CÍl
BSB - 21:15 'i- CWB - 23:15 02:00 Direto R$ 1.405,77

m Menor preco do dia

G31451 OPERADO PORDURAÇÃOORtGEM DESTINO A PARTIR DE

à
BSB -14:00 'í- CWB -17:50 03:5Ó 1 parada R$ 1.405,77

Ir*

m Menor preco do dia

G31306 OPERADO PORDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
BSB -19:25 CWB - 23:20 03:55 iparada R$ 1.405,77

^ Menor preco do dia

DURAÇÃO G31457 OPERADO PORORIGEM DESTINO A PARTIR DE

íh
BSB -17:55 '&• CWB - 22:05 04:10 1 parada R$ 1.405,77

O Menor preco do dia

G3 2097 OPERADO POR QBLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR PE

â
BSB -14:20 CWB -18:35 04:15 1 parada R$ 1.405,77

B3 Menor preco do día

G3 1459 OPERADO PORDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
BSB -17:00 CWB - 22:05 05:05 Iparadâ R$ 1.405,77

^ Menor preco do dia

G31976 OPERADO PORDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

ncn IO.-.A /"VAlD- -U .3 -.

< Voitar Continuar
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Menor precó dó dia |í' .’■ 1.

G31445 OPERADO PORDURAÇÃO A PARTIR DEDESTINOORIGEM

à
R$ 1.405,771 parada05:10CWB -14:10BSB-09:00

O Menor preco do dia

G3 1451 OPERADO PORDURAÇÃO A PARTIR DEDESTINOORIGEM

à
R$ 1.405,771 paradaCWB -19:25 05:25BSB -14:00

Q Menor preco do dia

G3 2074 OPERADO POR (sQLDURAÇÃO A PARTIR DEDESTINOORIGEM

é
R$ 1.405,771 paradaCWB-14:00 05:35BSB-08:25

B Menor preco do dia

G31789 OPERADO POR <^LDURAÇÃO A PARTIR DEDESTINOORIGEM

à
R$ 1.405,771 paradaCWB -14:10 05:35BSB-08:35 i.. .1

B Menor preco do dia

G3 1447 OPERADO POR GOLDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

Ú3
R$ 1.405,77CWB -16:50 06:05 1 paradaBSB-10:45

8^ Menor preco do dia

G3 1447 OPERADO POR QQLDURAÇÃODESTINO A PARTIR DEORIGEM

à
1 parada R$ 1.405,77BSB-10:45 CWB -17:50 07:05

B Menor preco do dia

G3 1401 OPERADO POR CGLDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

CWB -18:35 07:10 1 parada R$ 1.405,77BSB -11:25

iSi Menor preco do dia

G3 2072 OPERADO PORDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

à
BSB -15:50 CWB - 23:25 07:35 1 parada R$ 1.405,77

B Menor preco do dia

G3 1445 OPERADO PORDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

db
BSB - 09:00 'J- CWB -16:50 07:50 1 paracia R$ 1.405,77

13 Menor preco do dia

DURAÇÃO G3 2097 OPERADO POR GC^L

1 parada

DESTINO - A PARTIR DEORIGEM.

R$1.405,77- CWB - 23:20 09:00BSB - 14,20
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DURAÇÃO ^ G3 1769 OPERADO POR CsTíL

CWB -19:25 10:50

■. ORIGEM DEiTiNO. ■ A PARTIR DE

BSB - 08:35 'í- 1 parada R$ 1.405,77

63 2074 OPERADO PORORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

à
BSB - 08:25 CWB -18:25 10:00 Iparadg R$1.613,77

Voõ mais ceda

G31409 OPERADO PORDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

&
BSB - 06:15 CWB -10:40 04:25 1 parada R$ 2.667,77

G31427 OPERADO POR GOLORIGEM DURAÇÃODESTINO A PARTIR DE

íl
BSB - O7:O0 CWB -11:35 04:35 1 parada R$ 2.667,77

/

@ Menor tempo de viagem

G31756 OPERADO POR ^OLDURAÇÃOORIGEM DESTINO A PARTIR DE

é
BSB - 08:30 CWB -10:25 01:55 Direto R$ 3.062,77

r

/
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Número: 207/2025

Emissão: 23/04/2025
Especificação Processo Licitatório

Espécie: Ordinário

Categoria: Comum

Desp. pronto pãgto.:

Modalidade: 7 - Dispensa

Número: Dl 26/2025

Pré-Empenho: 54/2025

Classificação Institucional, Funcional e Programática

Órgão orçam.: 1000 - CÂMARA MUNIQPAL DE VEREADORES

Un. orçam.: 1001 - CÂMARA MUNIQPAL DE VEREADORES

Função: 1 - Legislativa

Ação: 2.1 - Manutenção do Legislativo

Despesa: 58 - 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas

Elemento: 39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Detalhamento: 99 - outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

Fonte recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

Subfuhção: 31 - Ação Legislativa

Programa: 1 - LEGISLATIVO MUNICIPAL

Saldos da Despesa

Saldo anterior: R$ 496.238,57

Saldo atual: R$496.192,88

Importa este empenho o valor de: quarenta e cinco reais e sessenta e nove centavos

Valor deste empenho: R$ 45,69

Favorecido

Credor: 13566 - PODER AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA

Endereço:

Cidade: Florianópolis - SC

CNP3: 27.779.566/0001-10

Banco:

Finalidade:

Fone: 48 3364-0904

CEP:

Agência: C/C:

Objeto Resumido

Contratação de agência de turismo para prestação do serviço de agenciamento de viagens para aquisição de passagem aérea ida e volta Curitiba/Brasília,
compreendendo os serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento, entrega de bilhetes, entre outros procedimentos necessários para
cumprimento do objeto, para o deslocamento da vereadora Miriam Clara Schloegl para participar do Programa de Diplomacia! Parlamentar para a COP30, com
saída prevista para o dia 28/05/2025 e retorno previsto para o dia 30/05/2025. EMPENHO REFERENTE AO PAGAMENTO DA TAXA DU DA AGÊNCIA DE VIAGEM.

Itens do Empenho

Valor unitário (R$)Qtde. Unid. med. Cód. Material/Serviço/Subdetalhamento Valor total (R$)Itèm

104457 Taxa Agência de Viagens 45;69000 45,694 1,00 SERV.

Total dos itens:

Desconto:

R$ 45,69

R$ 0,00

Valor deste empenho:

Total de ertenções indicadas a efetuar:

VALÕR LÍQUIDO:

R$ 45,69

,R$ 0,00

R$ 45,69

Ordenador da Despesa

Ordena-se o pagamento ao favorecido do valor acima especificado, proveniente desta Nota de Empenho. Liquidado nos termos da. Lei 4.320, Art. 63.

J L
Assinatura autorizada

Recibo

Recebi a importância acima processada;

J.Data' Recebedor: CPp:.

Tesouraria

Pagamento efetuado;

Cheque n».; Conta corrente;

Banco;

Tesourelrò
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Fpri1éeéd0rrÂtiíi:játío£Agêncíã dè Viagens e turismo

iSiNPJ: ÔpS2,O4«/g0Ol’Í7

ÈndéréiÇQ; Travéssa thépdóro KOçh, 30 sâlâ ÍÕ Gentro Sao Etèjlítp dp

Siil/SÇ

teííefone/e-mail: 47 3634t515 sueSi@adriatÍPa.faKbr

DÊSGRlÇAd TAXA DE

êmsmô
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B$^ôo
paié tánfas

Eirífesâp/ RemaRíáçãPtle passagens aéreas
NaçióBâis;

Viagem |RâV)

01

RéteüAeraçâp do Agenfe de
até

R$?H)0,00ou

tarifas
apimade

ServiçoResèrvà de Diária de Hospedagem He
todo Território Nacional - Rémunerâ.ção do

y?>^erite de Viagem: fR/^

em

cpbramps
taxa de

séhíiçp para
reservas de

exoefp

quando há
necessidade
de

pagamento
anjteelpãdo
ou hotel não

comissionar

ãgêhcia de
viágèns.

^/on/

âmiáTitíá:MÍif€m de
VliysfelíSÍ TtmigMO
TEV, THEQDOBP KClGHi'30 - SL-13

GENTRO - CEP89280-Í81

,SÃO BÈNTQDO Süí- - SAmetflÃRIW |f

I-

-V

(ássi na'tu ra rêspo nsável).

J
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ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TtJRISMO LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 - S1.801 - Bacacheri - CEP 82510-050

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 18454-9442

E-mail contato@acaciaturisino,com.br CNPJ 21.917.319/0001-56

Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2

ORÇAMENTO

NOME DA EMPRESA: ACÁGIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

ENDEREÇO: RUA ESTADOS UNIDOS, 1454 - SL 801 - CEP 82510-050 CURITIBA - PR

CNPJ: 21.917.319/0001-56 TELEFONE: 41 3022-5040 E-MAIL: contato@acac aturlsmo.com.br
DESCRIÇÃOITEM UNID. TAXA DE

SERVIÇO R$
01 Emissão/ Remarcação de passagens aéreas

Nacionais - Remuneração do Agente de Viagem
serviço

R$ 50,00
(RAV)

02 Reserva de Diária de Hospedagem Hotei em todo
Território Nacional - Remuneração do Agente de
Viagem (F?AV)

Serviço
R$ 50,00

Validade da proposta:

90 (noventa) dias

Forma de pagamento:^

. Empenho.

Curitiba (RR)/^5 deietembrôid^ !5

Acácia Agência de Viagéns e Turismo Ltda
-- iS

aâÍ7;3l9/0001-56Césár^Rodrigues
CPF 519.364.299-34

RG 1.350.758

Sócio Gerente

ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME

RUA ESTADOS UN|D0S,1454 - SL 801

BACACHERI - CEP 82610-050

CÜRÍTISA-PARANÁ
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MINÍSTÉDIO OA
CESTÍÃÕ E Oa.lHOVAÇÃO
EH SERVIÇOS PÚBLICOS

3. í
srlkMi

VNlUO S SEVOHSTBUçía

MEDIA

R$ 0,51

MEDIANA

R$ 0,51

MENOR

R$ 0,51

Quantidade total de registros: 1

Registros apresentados: 1 a 1

FILTROS APLICADOS

Descrição Descrição Complementar

PRESTACAO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO PRESTAÇAO DE SERVIÇO
DE VIAGENS REPASSE - VOOS DOMÉS

Ano da Compra

OS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS -

TICOS - (TAXA DE ADMINISTRAÇÃO)
2025

RESULTADO 1

DADOS DA COMPRA

Identifícação da Compra: 90009/2024
Número do Item: 00004

Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de serviços de agenciamento de passagens aéreas nacionais e

internacionais e passagens rodoviárias (terrestres) estaduais e interestaduais, para atendimento das necessidades desta

Universidade. ;
Quantidade Ofertada: 103

Valor Proposto Unitário; -

Valor Unitário do Item: R$ 0,51

Código do CATMAT: 3719

Descrição do Item: PRESTACAO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS

Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UN

' Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca:

Data do Resultado: 18/03/2025

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDÁ

CNPJ/CPF: 27829511000177

Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 154034 - MEC-UNIRIO-FUND.UNIVERS.DO RIO DE JANEIRO/RJ

Órgão: FUNDACAO UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO
Órgão Superior; -

Relatório gerado dia; 15/0912025 às 14:58

Fonte: paineldeprecos.p1aneJamento.gov.br
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Outlook

Re:[## 1295069 ##] COTAÇÃO - PREFEITURA DE PIÊN

De Comercial <comercial@webtrip.tur.br>

Data Qui, 25/09/2025 10:34

Para Licitações Administração <licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br>

Cc comercial@webtrip.tur.br <comercial@webtrip.tur.br>

Prezados, bom dia

Não temos interesse no fornecimento, agradeço o contato.

Esta mensagem, incluindo seu(s) anexo(s), pode conter informações privilegiadas e/ou de Caráter confidencial
em decorrência de relação contratual e/ou da Lei n° 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -

LGPD), não podendo ser retransmitida sem autorização expressa do remetente. Se você recebeu esta
mensagem por engano, por favor, informe-nos e apague-a; não copie ou divulgue seu conteúdo.

Nathalia Lima

Licitações & Contratos

Ramal 7003

Fone; (41) 3363-0663

— em Qui, 25 Set 2025 10:18:07 -0300 "Licitações Administração'
<iicitacoes.administracao@pien.pr.gov.br> escreveu —

i Bom dia!

I Prezados,

j Segue em anexo dados para cotação, para a Prefeitura Municipal de Piên.

i Att,

i Thais Becker de Souza

I Departamento de Licitações
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•Pfã;çâ'RQe,há. R'ò;mbb, 10'
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41 3462-12'66

ga b i n’etei@,imo r;réte.s-.prVgõ.v, b rMORREtES
■PREFEITURA DA CIDADE

CONTRATO N2 30/2025 - ID N2 93/2025

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N" 43/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 23/2025

Contrato de Prestação dé Serviços que
entre si celebram o MUNICÍPIO DE

MORRETES e a empresa NOAR
TURISli/lO LTDA, na forma abaixo:

MUNICÍPIO DE MORRETES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito

público interno, com registro no CNPJ/MF n° 76.022.490/0001-99 e sede na

Praça Rocha Pombo, n.° 10, Centro, Morretes

CONTRATANTE:

Paraná, neste ato

representado pelo Secretário Municipal de Governo, o Sr. LEANDRO

BONSENHOR ZANCISKOSKI, brasileiro, casado, portador do CPF/MF n”

XXX.XXX.XXX-XX, e RG n° X.XXX.XXX-X, com domicilio profissional na Praça

Rocha Pombo, n.° 10, Centro, Morretes - Paraná, CEP n° 83.350-000, em

conformidade com a Delegação constante no Decreto Municipal n° 560/2022.

NOAR TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, copi sede à Rua
São Miguei dO Oeste, n° 426, Letra E, Efapi, Chapeco/SC, CEP.: 89.809-550;

contatos: tel.: (49) 98808-5555, e-mail: vendas@noartur.com.br, inscrita no

CNPJ n.° 18.780.623/0001-90; neste ato representada pelo Senhor
MAURO ALVES FERREIRA, inscrito no RG n" 39XXX-56, e
CPF/MF n° 036.XXX.XXX-01. 1

y .

CONTRATADA:

As partes acima mencionadas, MUNICÍPIO DE MORRETES, doravante denominado

CONTRATANTE e â Empresa NOAR TURISMO LTDA, doravante denominada CONTRATADA, com

fulcro no Processo Administrativo n° 43/2025, nos termos do disposto na Lei Federal n° 14.133, de 01

de abril de 2021, celebram o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, nos seguintes termos e

condições:
I

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Trata-se de contratação de serviço de natureza continuada, por jintermédio de
operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, remarcação e cancelamento de

passagens aéreas nacionais e hospedagens“nacionais, por meio de âtendimento remoto 24 horas, via

e-mail, telefone e ferramenta ''bn-line” de auto agendamento (self-booking), em atendimento as

Secretarias Municipais de Morretes, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. j

Parágrafo primeiro. Integram o presente instruitiento, independentemente de

, transcrição, a constantes no Processo n° 43/2025. i

Parágrafo segundo. As especificações técnicas trazidas devem, obrigatoriamente,

ser seguidas sob pena de não recebimento dos itens, sem prejuízo das multas e indenizclções previstas
neste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



Praça Rocha Rombo,- TO'
Mbrretes - PR - .8335ID-000

41^3462-1266

gã'bteere;@;ix(or-r,et.e.s..'p.^c^^^^^MQRRETES
? PREFEITURA DA-CIDADE

O valor total do presente contrato é de R$ 58.124,80 (cinquenta e oito mil, cento e

vinte e quatro reais é oitenta centavos), conforme proposta abaixo:

Valor Ânüal (R$)

D) = (A*B) + (A*C)
Quant.(A)|Valor Médio Remuneração dò

Agente Viagem RAV

(R$)(C)

Valor estimado

da contratação

Item Descrição

(B)

(E)

R$ 54.120,40 R$ 54.120,40R$ 1.498,01 R$ -145,00401 Passagens

Aéreas nacionais

R$ -145,00 R$ 4.004,40 R$ 4.004,40R$ 345,22Hospedagem
Nacionais

202

Parágrafo único. Os valores detalhados constam na planilha orçamentária

apresentada, bem como integram este contrato o estudo técnicd preliminar e termo de referência.

As despesas decorrentes da presente contratação, serão suportadas através das

seguintes dotações orçamentárias serão suportadas através da Dotação Orçamentária n°
02.001.04.122.0040.2.004,3.3.90.39,00.0 FONTE 1000 REDUZIDO 21, da Secretaria Municipal de
Governo, e só serão reajustáveis naforma da Lei e demais disposições constantes no editai.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado até 20 (vinte) dias após â execução dos serviços, após

conferência do fiscal desta contratação, mediante a apresentação dos documentos exigidos no Decreto

n.° 2009/2025 que dispõe sobre os procedimentos inerentes a abertura de processos de despesa no

âmbito do Município de Morretes, sendo: a nota fiscai, empenho da respectiva nota, boieto ou dados

bancários para depósito contendo nome do banco, agência e conta corrente em nome da proponente,

Certidões Negativas Municipal, Estadual, Federal, FGTS, Contrato Social e Trabalhista. Dados para

emissão da nota fiscal: PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRETES, CNPJ: 76.022.490/0001-99,

endereço: Praça Rocha. Pombo, n° 10 - Centro - Morretes - Pr, CEP: 83.350-000.

Parágrafo primeiro. O fornecedor deverá comprovar a manutenção das condições

demonstradas para habilitação durante a vigência do Contrato e das contratações que com base neia
se derem, bem como, para requerer o pagamento, deverá apresentar nota fiscai, fatura eletrônica ou

instrumento equivalente, acompanhados dos documentos necessários e exigidos quando do certame,
nos termos do contrato.

Parágrafo segundo. A remuneração a ser paga à CONTRATADA será a soma de

todas as passagens, taxas de embarque, acrescida da Remuneração do Agente de Viagem - RAV
multiplicada peia quantidade de passagens emitidas no período faturado, não cabendo outra forma de

remuneração pelos serviços prestados.

Parágrafo terceiro. O pagamento será mediante entrega no Protocolo a Prefeitura de

Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados no mês anterior. As faturas deverão ser tabuladas por
nacional, discriminando, ainda:

I. Número e data da requisição;
II. Companhia aérea;

III. Número do bilhete de passagem;
IV. Nome do(s) passageiro(s);
V.Data da emissão do bilhete;

wv/'Wi'ro'Qrré’les.pt;-;^g-.o.vbt: v',;-/
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VI. Descrição do trecho;
VII. Valor normal do bilhete (sem taxa de embarqòe);
VIII. Valor da taxa de embarque;
IX. Valor do serviço de agericiamento de viagens; !
X. Valor do bilhete com taxa de embarque. i

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇO
. ’ í

Após 0 interregno de um ano, e indãpendêntemente de pedido do contratado, os

valores estimado do preço médios das passagens aéreas poderão ser reajustados conforme
indicadores de tarifas aéreas divulgados pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANÁG), óu, na falta
deste, poderão ser reajustados útilizando-se a variação do jPCA -'Indicé de Preços ao Consumidor
Amplo, mantido pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografià e Estatística, acumulado em 12 (doze)
meses, em data mais próxima à data-base do reajustamentbl j

Parágrafo primeiro. O reajuste em sentido estrito para o objeto deste contrato

somente será possível no caso da proposta de RAV ser positiva, devendo ser adotado, nesse Caso,

como índice de reajuste, o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.

Parágrafo segundo. Caso a proposta resultar em RAV negativa, ou seja, se à RAV
for convertida em percentual de desconto, este valor será IRREAJUSTÁVEL.

Parágrafo terceiro. Caso a Contratada tenha oferecido em sua proposta RAV igual a
0 (zero), hão haverá reajuste da RAV. i

Parágrafo quarto. A repactuação de preços, se cabível etti razão cJa natureza do

objeto contratual, exigirá demonstração, detalhada da variação dos custos, a ser promovida pela
Contratada mediante apresentação da planilha de custos e formàção de preços, sendo formalizada
mediante lavratura de termo aditivo ao contrato!

I

Parágrafo quinto. Aplicam-se ao reajustamento de preços, êm sendo o câso, as

diretrizes contidas na Lei n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, no Acórdão TCU n° 1563/2004 no que
couber, e, as disposições pertinentes da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo sextò. As alterações contratuais observarão os art. 124 a 136 da Lei

Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do Contrato é de 24 (vinte e quatro) meses contàdos a partir da
assinatura, podendo ser prorrogada nos moldes do Art. 107 da Lei n.° 14.133/2021.

Parágrafo primeiro. A prorrogação contratual poderá ser realizada quando
comprovadamente vantajosa pára a Administração e deverá ser promovida mediante á ceiebração do
termo aditivo; . ^

Parágrafo segundo. Cáso a Contratada não tenha interesse na prorrogação

contratual, ela deverá manifestar esta posição com antecedência mínima de 3 (três) méses do término
do período de vigência do contrato.

.WWW. mo r r etes’. p r^gov: b r
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CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO

A natureza dos serviços descritos neste Termo de Referência é Ciassificada como de

prestação continuada, tendo em vista a demanda frequente por atendimentos relacionados às

atividades institucionais desempenhadas pelo prefeito e pelos servidores da Prefeitura Municipal.

Essas atividades, muitas vezes, exigem deslocamentós para outros municípios e estados, com o

objetivo de pàrticipar de cursos, capacitações, reuniões, eventos técnicos e outras agendas que são

fundamentais para a boa gestão pública e o aprimoramento das políticas municipais.

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA deverá atender aos pedidos, encaminhados

pela Secretaria Municipal de Governo, por e-maü, telefone e ferramenta “on-line” de auto agendamento

(self-booking), quanto à disponibilidade de passagens e hospedagens, especificadas por data, horário,

companhia/empresa, bem como quanto à emissão de passagens e hospedagens, com envio-resposta

de localizadores e/ou comprovantes de emissão, quanto à periodicidade e forma de faturamento, além

de assegurar resgate/reembolso, em casos de cancelamentos.

Parágrafo segundo. A CONTRATADA deverá fornecer a cada solicitação de serviço,

0 mapeamento de opções de empresas, horários e tarifas, para que a Secretaria solicitante avalie e

opte, conforme sua conveniência e atendimento da necessidade.

Parágrafo terceiro. A CONTRATADA deverá cotar, reservar, emitir, marcar, remarcar,

desdobrar, confirmar, reconfirmar e cancelar passagens aéreas nacionais e internacionais, para

quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte aéreo

Parágrafo quarto. Os serviços deverão estar disponíveis todos os dias da semana,

em horário integral, ficando a CONTRATADA obrigada a informar telefone local, para que a

CONTRATANTE possa solicitá-los.

Parágrafo quinto. O valor da tarifa, a ser considerado será aquele praticado pelas

concessionárias de serviço de transporte aéreo, inclusive as promocionais.

Parágrafo sexto. A CONTRATADA deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas

a Secretaria solicitante, por ferrâmentà “on-line” de auto agendamento (self-booking), e-mail ou em

meio físico, no prazo de até 1 (uma) hora para trechos nacionais, contado a partir da autorização de

emissão da passagem.

Parágrafo sétimo. Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver

disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas

necessárias à confirmação das reservas solicitadas.

Parágrafo oitavo. Adotar as medidaS necessárias para o cancelamento de passagens
e/ou trechos não utilizados, a partir de solicitação do Secretaria solicitante, providenciando seu crédjto
na.fatura, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, correndo por conta da Secretaria solicitante eventuais

encargos cobrados pelas companhias aéreas pelo Cancelamento.

Parágrafo nono. Substituir passagens (rerharcação) quando ocorrer mudanças de
itinerário de viagem ou de desdobramento de percurso, mediante solicitação da Secretaria solicitante.

rre‘'íe’s.,pr.g,õt^.:br
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Parágrafo décimo. Quando houver aumento de custo - emitir ordern de débito pelo
válor complementar.

Parágrafo décimo primeiro. Quando houver diminuição de custo - lemitir ordem de
Crédito a favor da Secretaria solicitante, a ser utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, np
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da notificação.

I

Parágrafo décimo segundo. Assegurar o reembolso dos bilhetes e passagens emitidos

somente a Secretaria solicitante, caso o passageiro venha a desistir da viagem.

Parágrafo décimo terceiro. Efetuar a troca imediata da passagem, em caso de

cancelamento de voo, assegurando o embarque no voo de horário mais próximo do dancêlado, ainda
que de outrâ companhia aérea, ressalvados os casos de impossibilidade justificada. !

I

Parágrafo décimo quarto. Alterar horários de voos, quando solicitado' pela Secretaria
solicitante, sempre que haja disponibilidade eiti qualquer companhia aérea que opérê no percurso
desejado, diferentes do previamente confirmado em bilhete dê passagem já emitido, providenciando o
respectivo endosso ou cancelamento e substituição do bilhete de pasSagem, se necessário.

Parágrafo décimo quinto. Se o passageiro deixar de viajar em virtude de atraso em

conexão ou interrupção de viagem, deverá a CONTRATADA, providenciar a revalidação do bilhete para
0 trecho seguinte.

Parágrafo décimo sexto. Indicar a Secretaria solicitante, por escrito, em até 05 (cirico)
dias após a assinatura do contrato:

I. Os nomes, e-mail e telefone de contato dos funcionários que atenderão às

E-mail e telefone de contato que possa ser.cóntatado para pronto atendimento
fora do horário comercial, nos fins de semana e feriados, para a solução de casos!excepcionais e
urgentes, inclusive emissão debilhetes, que possarri ocorrer nesses períodos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS

requisições dos bilhetes;
II.

Considerando a natureza da contratação, a CONTRATADA garantirá a qualidade e
quantidade dos serviços, obrigando-se a substituir aquele que for fornecido em desacordo com o
Termo de Referência e com o apresentado na pi^oposta, em conformidade com o art. 24', da Lei Federal
8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais disposições legais aplicáveis.

Parágrafo priméiro. Verificando-se prejuízos, a CONTRATADA refazerá os serviços
em substituição aqueles não entregues de acordo com as especificações e condições estabelecidas
neste contrato, ou ressarcirá a Administração no valor equivalente, sem iônus para. a
ADMINISTRAÇÃO.

Parágrafo segundo. O recebimento finai dos serviços somente se jefetivará após
análise detalhada sob adequação às especificações requeridas no Termo de Referência e não exirfie

a CONTRATADA da responsabilidade por qualquer tipo de dano ocasionado em razão de defeitos ou

não adequação aos termos deste contrato. i
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Parágrafo terceiro. O descumprimento de qualquer uma das cláusulas integrantes do

presente contrato, por parte da CONTRATADA,' acarretará a responsabilidade civil e criminal, sem

prejuízo de outras sanções legais previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Nos termos do árt. 115, da Lei n.° 14133/2021, a fiscalização da execução do contrato

decorrente da presente licitação será realizada pelos fiscais de Contratos devidamente nomeados pór

meio de portaria, nos termos do Decreto n.° 1722/2024, de modo que nãò se considerará entregue o

mâterial, obra ou serviço (e por consequência não será autorizado o pagamento ao contratado), sem

que tenham sido observadas as exigências e formalidades do referido Decreto.

Parágrafo primeiro. A CONTRATANTE, por intermédio do gestor e/ou o fiscal, é

assegurada a gestão e/oii fiscalização dos serviços contratados, de forma a acompanhar a execução

contratual, de modo a assegurar o cumprimento da execução do escopo contratado cabendo, entre

outros:

Solicitar, nos prazos previstos, toda a documentação legal referente à1.

prestação do serviço;

Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA,II.

efetivando avaliações periódicas;

Aplicar as penalidades previstas no contrato e/ou na legislação vigente nos

casos de descumprimento contratual.

Parágrafo segundo. A fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da

empresa contratada, até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de

imperfeições técnicas, emprego dê material inadequado ou de qualidade inferior e,,na ocorrência desta,

não implica corrèsponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à

execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Parágrafo único. As obrigações da CONTRATANTE serão as seguintes:

Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento daI.

execução contratual;
II. Encaminhar, para liberação de pagamento, as faturas aprovadas da prestação

de serviços;

Comunicar por escrito à CONTRATADA,, qualquer falha ou deficiência dòIII.

serviço, exigindo a imediata correção;

Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção

das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;

Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas

verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.

IV.

V.

p*
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA deverá assumir total e exclusiva responsabilidade civil e criminal por

danos ou prejuízos que viér a causar a GONTRATÁNTE, propriedade ou pessoa cie terceiros, em
decorrência da execução do objeto, ou danos advindos de qualquer comportamento de

empregados em serviço, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE,
ressarcimento ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.

Parágrafo único. Além disso, a Contratada deverá observaras seguintes obrigações:

seus

Observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de

viagens, especialmente quanto ao fornecimento de passagens; j

Pagar às companhias aéreas e demais terceiros envolvidos na prestação do

serviço, nos prazos pactuados em suas avenças específicas, os serviços prestados, ficando
estabelecido que a Prefeitura hão responderá, sob qualquer hipótesej solidária ou subsidiariamente,
por esse pagamento;

I.

II.

Responder perante a Prefeitura e terceiros por eventuais prejuízos e danosIII.

decorrentes da execução do contrato;
IV. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; i

Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte da
Fiscalização do contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as
correções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado;

A CONTRATADA deve possuir sistema interligado diretaménte com os as

V.

VI.

empresas aéreas do País.

VII. Atendimento 24 horas por dia, durante todos os dias da semana, por meio de

telefone fixo e celular, bem como, por outros recursos a serem disponibilizados pela CONTRATADA,
os quais deverão permitir aos usuários responsáveis realizar alteração ou emissão de bilhete, inclusive
em dia não úteis (sábados, domingos e feriados); j

Entrega de comprovantes ao usuário dos serviços de viagehi por e-mail e,

quando exigido pela Secretaria Municipal de Governo, também em meio físico (papel);
IX.

VIII.

Possibilidade de customização das regras aplicáveis às viagens na Secretaria

Municipal de Governo, bem como flexibilidade para permitir eventuais alterações; i

Permitir a gestão e o acompanhamento, por meio de senhas individuais, de

todas ás viagens programadas pela Secretaria Municipal de Governo, com fluxo on-lipe de aprovação
e relatórios gerenciais das atividades, incluindo as funcionalidades de self-booking e seifticket;

Ofereça tela de consulta simultânea a todos os vòos jdas principais
companhias aéreas nacionais, constando trechos, voos, horários, aeronaves, classés de bilhete e

X.

XI.

preço;
I

Capacitar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do início da vigência
contratual, os usuários dos serviços de viagem da Prefeitura Municipal de Morretes/PR que utilizarão

a ferramenta de auto agendamento (self-booking), ficando a cargo dá própria CONTRATADA os custos
dessa capacitação.

XII.

XIII. Poderá ser requisitada a realização de novo treinamento, o qual deverá ser

realizado no prazo dê 15 (quinze), dias, contados da comunicação à CONTRATADA.

-s
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A CONTRATADA está obrigada, ainda, a prestar, quando solicitado, as

informações aos demais servidores da Prefeitura Municipal de Morretes/PR a respeito da utilização do

auto ag.endamento (self-booking).

XIV.

Deverá a licitante vencedora prestar os serviços de cotação, emissão,

remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais;
XVI.

XV.

Responsábilizar-se integralmente pelo fornecimento do serviço, nos termos da

legislação vigente, e efétuá-los de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência.

XVII. Manter, durante toda a execução do contrato/ata, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação estabelecidas no contrato.

Arcar com todos os custos necessários ao completo fornecimento dos itens.XVIII.

bem como ônus trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações e seguro contra acidentes.
XIX. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem.

nos termos do art. 124, dâ Lei n° 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Compete à CONTRATADA a responsabilidade e 0 ônus pelo recolhimento de todos

os impostoç, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que

incidam ou venham incidir sobre 0 objeto dèste processo, bem como apresentar os respectivos

comprovantes, quando solicitado pelo CONTRATANTE, sendo de inteira responsabilidade da

CONTRATADA qualquer procedimento legal que porventura houver referente ao objeto contratado.

Parágrafo primeiro. Compete à CONTRATADA comunicar imediatamente à

CONTRATANTE em havendo irregularidades relacionadas com a entrega dos serviços.

Parágrafo segundo. O descumprimento de qualquer uma das cláusulas Integrantes

do presente contrato, por parte da CONTRATADA, acarretará a responsabilidade civil e criminal, sem

prejuízo de outras sanções legais.

Parágrafo terceiro. A CONTRATANTE se obriga a garantir as condições necessárias

para a regular execução do contrato, bem como realizar 0 pagamento da forma ajustada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTI^TIVAS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecúção total ou parcial dos compromissos

assumidos com a Adrhiriistfação aplicar-se-ão as sanções administrativas previstas na Lei Federal ir°

14.133/2021, e demais normas pertinentes, dentre elas, no que couber:

Advertência, em caso de cOnduta que prejudique 0 andamento do

procedimento licitatório ou da execução contratual:

Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até 0, décimo dia de atraso,

inclusive, aplicada sobre o valor do serviço não realizado no prazo estabelecido;

O atraso superior a 10 (dez) días, será considerado como recusa de

fornecimento do serviço, ensejando a rescisão do Contrato, por justa causa, e aplicação da multa de

10% (dez por cento) sobre p valor do fornecimento não realizado, com a consequente suspensão do

direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Morretes, juntamente com os sócios

integrantes de seu ato constitutivo, no caso de sociedades por cotas, ou seus administradores, para
o caso de sociedades anônimas;

I.

II.

III.

www.morretes.pr/gov.br
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IV. Multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, quando rescindir o

Contrato ou der causa à sua rescisão, sem prejuízo de indenizar a CONTRATANJE em perdas e
danos, com a consequente suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipai de
Morretes: i

V. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do Contrato, caso

descumpra qualquer outra condição contratuai ajustada:

Suspensão do direito de licitar com a Prefeitura Municipal de Morretes:

Declaração de inidoneidade.

VI.

VII.

Parágrafo único. A respeito dos sansões, explica-se:

As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.I.

O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinCo) dias úteis a contar da

intimação da infratora, sob pena de inscrição do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a

devedora ao competente processo judicial de execução, na forma estabelecida na Lei Federal n°

6.830/1980, respeitados o contraditório e ampla defesa. t

II.

A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura

Municipal de Morretes, prevista neste termo, será estendida aos diretores, responsáveis legais e sócios
ou cotistas que façam parte do ato constitutivo da empresa licitante ou licitante CONtRATADA.

III.

Da decisão da Prefeitura Municipal de Morretes sobre a aplicação daIV.

ffenalidade caberá recurso

V. A CONTRATADA, notificada da penalidade que poderá lhe ser aplicada,
poderá apresentar defesa, do art. 157 da Lei Federal n° 14.133/2021.

i

Os recursos deverão ser formalmente apresentados no protocolo da

CONTRATANTE, devidamente fundamentados e assinados pelo representante legal da empresa.

VI.

VII. A autoridade competente, ouvido o Pregoeiro ou o órgão vistòriador, decidirá
pela procedência ou não do recurso.

. É garantido ao contratado o direito ao contraditório e à ampla defesa previstos
na Constituição Federal e na Lei de Licitações é Contratos Administrativos.

VIII.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O presente contrato poderá ser revogado por ato unilateral da Administração Pública,

devidamente justificado, quando o interesse público assim o exigir, ou na ocorrência de quaisquer das
hipóteses previstas na Lei n° 14.133/2021, em especial o disposto nos artigos 137 e seguintes, sem
prejuízo das penalidades legais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ANTICORRUPÇÃO

Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

:|éiesVp-íi’
tk*
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comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar, ou se comprometer a aceitar de quem quer que

seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática

ilegaí ou de corrupção que seja sob a Lei n° 12.846/2013, seja sob as leis de qualquer país, seja de
forma direta õu indireta quanto ao objeto desta licitação, ou de outra forma que não relacionada a este

contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

Parágrafo único. Para os propósitos desta cláusula, definem-se aS seguintes

práticas:

I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas
atividades:

V,

II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de

influenciar a execução dos recursos;

III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais ou não competitivos;

IV - Prática coercitiva: causa dano ou ameaça causar dano, direta ou indiretamente,

às pesSoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou

afetar a execução do contrato;

V - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções, ou

fazer declarações falsas, aos representantes do Município de Morretes, com o objetivo de Impedir
materialmente a fiscalização da execução destô instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

)
Incumbirá à Administração providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, no prazo previsto na.Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ELEIÇÃO DE FORO

As partes contratantes elegem o Foro desta Comarca de Morretes, Estado do

Paraná, para dirimir qualquer lide originada em função da presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

.0 presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei

Federal n° 14.133/2021, e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe supletivamente, os

princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

www..morretes.pr.gov. br
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Os casos omissos referentes às cláusulas contratuais acima

resolvidos de acordo com a legislação vigente, considerando as prerrogativas

Administração.

descritas serão

que gozam a

DISPOSIÇÕES FINAIS

Por estarem justos e contratados em conformidade com os parâmetros legais

estabelecidos, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias.

Morretes, 18 de junho de 2025.

NOAR TURISMO., Assmado de forma digitai
t por NOAR TURISMO

LTDA:1 8780623 UTDA187806230Õ0190
' - Dados: 2025Í06.1813:56:17

" -Ò3’0cj“

Documento assinado digitalmehte

LEANDRO BOHSENHOR ZÃNCtSKOSKI

Data: 18/06/202S 14:43:20-0300

Verifique em https://validar.lti.gov.br
000190

LEANDRO BONSENHORZANCISKOSKI

Secretário Municipal interino de Governo
Gestor

MAURO ALVES ^ERREIRA
Noar Turisrno Ltda

Representante Legal
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Piên/PR,, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 11.900,00

04 SECRETARIA-DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANlgMO
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:2451492B

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.51.00:00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1140 00000 -Recursos Ordinários (Livres) 66.400,0(

SUBTOTAL 66.400.0(

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 321/2025

TOTAI, 86.200,0(

TOTAL GERAL DOS RECURSOS; ...86.200,00

Artigo 3“ - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1558/2024 Lei dê Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,

no que couber.

DECRETO Ní° 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Munieipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR jimto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se aS
disposições em contrário.O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no nsò de sUas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e Í559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

DECRETAR
Publiquerse e registre-se.

Artigo 1° r Fica p Poder Executivo Municipal autorizado ,a proceder a
' Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

• Suplemèntação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário dé Administração e Finanças

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identiflcador:9204D396

SECRETARIA DE ADMINISl[RAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Suplémentair

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARU DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO DECRETO N*» 322, DE 04 DE SETEl^RO DE 2025.
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA ~

ALTERA DECRETO

DE 2025.

4.121.4.27 N° 290, DE 06 DE AGOSTO
3i3.90.39.00:00

TpOO 00000 - Recui^os Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00 o PREFEITO MUNICIPAL DE PIEN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, K, da Lei Orgânica

Muiiicipal,
DECRETA:

Art. 1° .Fica alterado o art. 1° do Decreto n° 290, de 06 de agosto de

2025, que passa a vigorar com a seguin ;e redação:

SECRETARIA DE VIAÇÃOE SERVIÇOS RODQVTARIOS ~
VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~
MANUTENÇÃO DA SEÇRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUlUD.lÇA ~
01065 - Transferências dá União Referentes às participações na

exploração de Petróleo e Gás

05

05.001

I5.452.S.210

3.3.90.39.00.00

1310 11.900,00

SUBTOTAL 11.900,00

04 SECRETARIA,DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO ‘'Art. F Para conduzir os atos das licitações e contratações

municipais derivadas da Lei Federainp4.133/2022, fica nomeado:
I - Marcos Aureliò Melenek, matrícula n° 4766178, para exercera

função de Agente de Contratação;
11 - Thais Becker de SoUzq, matrícula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

V5.451.6.18 PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE INFRAESTRUTURA

,j.4;90.51.0Q.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1080 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00

TOTAL 86.200,00

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO.... 86.200,00 § 1° Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo Pregoeiro.

§ 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.

Artigo 2.” T Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo l.° serão utilizados:

Ó cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso UI, do § 1° do artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/64: odalidade pregão, o agente

ê designado pregoeiro.

§ 3° Somente em licitações na m

responsável pela condução do certame
Anulação

Códigos Descrição ValõP
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.
4.121.4.27

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO MAICON GROSSKOPF

Prefeito
980 00000 - Reçursòs Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00

05 SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

yiAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ^ !
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE' VIAÇÃO E SERVIÇOS
rodoviArios

Publicado por:
Márcia Zígovski

Código Identificádor:A0F51DEl

05.001

15.452.5.210

3.3.90.30.00,00 MATERIAL DE CONSUMO

01065 - Tr^ferências da União Referentes às participações na exploração
de Petróleo e Gás

1280 11.900,00

- www.diariomunicipal.com.br/amp 265
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PROTOCOLO N° 4669/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora

ou agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, remarcação e cancelamento de

passagens aéreas nacionais e hospedagens nacionais, por meio de atendimento remoto 24

horas, via e-mail, teiefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento Cseif-booking).

2) MODÀLIDADE: Pregão eletrônieo

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 327.627,95 (trezentos e vinte è sete mil e seiscentos e vinte é sete

reais e noventa e dnçõ centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

Orgão Unidade Função Subfünção Programa Projeto/atividade Natureza de

despesa

Fonte Conta

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.33.00.00 0 470

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.39.00.00 0 490

03 001 04 122 0003 2004 3.3.90.33.00.00 0 700

03 001 04 122 0003 2004 3.3.90.39.00.00 0 730,.

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.33.00.00 0 980

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.39.00.00 0 1000

05 001 Í5 452 0005 2010 3.3.90.39;00.00 0 1280

06 001 23 691 0007 2014 3.3.90.33.00.00 0 1450

r'"-
06 001 23 691 0007 2014 3.3.90.39.00.00 0 1460

07 002 20 606 0008 2017 3.3.90.33.00.00 0 1780
.it

07 002 20 606 0008 -2017 0 18103.3.90.39.00.00

08 001 12 361 0009 2020 3i3.90.33.00.00 0 2210

08 001 12 361 0009 2020 3.3.90.39.00.00 0 2240

09 001 13 392 0010 2024 3.3.90.33.00.00 0 2680

09 001 13 2700392 0010 2024 3.3.90.39.00.00 0

10 001 3.3.90.33.00.00 0 323008 244 0012 2028

10 3260001 08 244 0012 2028 3.3.90.39.00.00 0

01i

I
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11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.33.00.00 0 4180

11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.39.00.00 0 4210

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
0() Há disponibilidade,
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Luiz de Barros

Contador CRC/PR 049922/0-8

Matrícula 35076-1

ClaudirTei-de Siqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

OL I õ/ I i/f./ /

7) RECURSOS FINANCEIROS:
L;flHá previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

'' i

Sílvana Teixeira Jung
Secretária Municipal Administração e Finanças

Decreto 146/2025

/■/ /

01
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PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2026

PROCESSO N° 4669/2025

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbiico, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000,

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bll.òrg.br" objetivando a Contratação

de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou agencia de viagens,

para cotação, reserva, emissão, remarcação e canceiamento de ijassagens aéreas
nacionais e internacionais e hospedagens, por meio de atendimento remoto 24 horas, via

e-mail, telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento (self-booking), conforme

itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital. i

por

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis. ;

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia xx de xxx de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia xX de xxx de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado no Hnk- licitações". I

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu çadastramento, sua
certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software Celebrado com o
1

Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. í

CNP3: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.pr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

1
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1.9.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.Dr.aov.br/licitacoes

e www.bll.ora.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no.322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou

agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, remarcação e Canceiamentp de

passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagens, por meio de atendimento

remoto 24 horas, via e-maii/ teiefone e ferramenta "on-iine" de auto agendamento (seif-

booking).

V
4

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR LOTE.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SubfunçãoÓrgão Unidade =unção Programa Projeto/atividãde Natureza de

despesa

Fonte Conta

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.33.00.00 0 440

02 001 04 122 0002 , 2003 3.3.90.39.00.00 0 460

03 001 04 122 0003 2024 3.3.90.33.00.00 0 680

03 001 04 122 0003 2024 3.3.90.39.00.00 0 710

r

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.33.00.00 0 980

00104 04 121 0004 2007 3.3.90.39.00.00 0 1000

05 001 15 452 0005 2010 3.3.90.39.00.00 0 1300

00106 23 691 0007 2014 3.3.90.33.00.00 0 1480

06 001 23 691 0007 2014 3.3.9O.39.OO.0O 0 1490

07 002 20 606 0008 2017 3.3.90.33.00.00 0 1810

07 002 20 606 0008 2017 3.3.90.39.00.00 0 1830

08 001 12 361 0009 2020 3.3.90.33.00.00 0 2190

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Íicitacoês.administraGao@'Dien. Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

2
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08 001 12 361 0009 2020 3.3.90.39.00.0Ü 0 2230

09 001 13 392 0010 2024 3.3.90.3300.00 0 2670

09 001 13 392 0010 2024 3.3.90.39.00.00 0 2690

10 001 08 244 0012 2028 3.3.90.33.00.00 0 3240

10 001 08 244 0012 2028 3.3,90.39.00.00 0 3270

11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.33.00.00 0 4040

11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.39.00.00 0 4070

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atrpvés do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

/

5.2. Os trabaihos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados oü transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil ('www.bll.ora.br\-

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos! para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.3.
j

I

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: [
7.1. Licitação destinada à todas as empresas que atendam aos requisitos deste edital.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação hõ céitame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 e que

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

nao se

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta Igiial Ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). I

I

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 coijisidera-se empresa
de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendáfio, receita bi-uta superior a R$

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. |
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360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual ê é optante pelo Sinriples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n® 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação;

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto parâ propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técniCo ou subcontratado

(quando foro caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CÉIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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e" será realizada após o licitante sér7.6.I. A verificação do item 7.6 alíneas "a" a

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em reiação aos débitos e se tratando o iicitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no Item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, eStá

fará jüs ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto nojart. 43, § 1° da Lei
Compiementar n® 123/2006. j

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bojsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões. I

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônicjD, p equivalente ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título dé taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões. !

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDÈDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n® 123/2006. i

8. REGULAMENTOOPERACIONALDO CERTAME: 1

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições: j

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; j
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; !
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c).abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proppsta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
/

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de ‘ _

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5, É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.
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8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e â presunção dé capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eietrôni^o durante todo o
andamento do processo, ficando responsávei pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal ê

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá aO fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ôrtus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida ém relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Çuritiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, oü

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.ora.br |

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABlLIT/^ÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamehte por meio do sistema, concómitantementé corri

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave dé acesso e senha. |

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar á documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 1° da LG no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.
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9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriòrmente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa dõ certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sUa proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabaihiStas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dirêta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto ha proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pieitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

iicitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscai do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária compieta.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Editai, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

,10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
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10i8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a ccntar da data de sua

apresentação.

10.9. A proposta deverá ser anexada na plataforma da BLL sempre antes da sessão, não

podendo ser anexada após o certame.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLIGA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, i sessão pública na

internet, no sítio eíetrônicõ wvvw.bll.org.br, será aberta põr comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceita Dilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o ulgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejarfi em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que não conste a marca dos produtos, se

este for o caso.

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

mediante troca de

11;6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de;hegócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema oü de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja corriunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, seirá aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrôn|co www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.
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12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregõeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Áberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusiva mente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Òs licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances dé

mesmo valor, prevalecendo àquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente pòdérá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances dã sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item ahterior, será de dois

minutos e ocorrerá sücessivahriente sempre que. houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encêrrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoío,justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.
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12.13. Não.serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado eíti primeiro iugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serãò informados,

valor do menor lance registrado, vedada a. identificação do licitante.

em tempo real, do

12.15. Se ocorrer â desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, eo sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, serh prejuízo doS atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão dO pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) rrilnutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 iicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão apiiçados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de iances após o início da fase competitiva.

12.19. Nà hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre âs propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro devérá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que Seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Editai.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, pOdendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, qUãndo necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a faSe de aceitaçã

proposta.

0 e julgamento da
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12.22. Õs forneeedores, a qualquer momento, depois de firializado o processo, poderão registrar :

questionamentos ao pregoeiro via Sjstema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat dê Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 mòmento da declaração de vencedor no Sistema.

v'''

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas nò Relatório da Disputa as niensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, d pregoeiro examinará a proposta classificada ém primeiro

lugar quanto à adequação aó objeto e à cornpatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente jneXeqüível.

13i3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global, ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dOs insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade dó próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer quê se reaíizerri diligencias para aferir a exequibilidáde e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

'suspeita; ' ,

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, â sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;.

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no Sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de‘não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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13.7.1, Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará á proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

í#«3i:áBÓs as çonsuitas deíirieádas,no item 14.1, o pregoeiro examínaráros^bcúméntoi

HBüilitaiã^^igldos altaixo' qíie dèvêimsêFan^ãdõsliiítesWsSsãõTcomTudõ seliã^

forem p pregoeiro pode convocar via Chat concedendo um prazo, conforme determina p

incisoltFdp

i) Em hipótese alguma será aceito documento emitido após q prazo concedido.;

A ptopqsta deve sempre ser anexada antes da sessão sob pena de desclassificaçãoJ

fc) Ós dèmais casqs.nãq previstos nesse edital serão resolvidos via sistema, no chat;

pelo pregoeiro, sempreTespeitandó^sleís^vigêntêsi

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto oU: contrato social em vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor j
da sede da pessoa jurídica, cOm data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

b) Apresentai- Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art.

22, da Lei no 11.771, de 17 de setembrò de 2008, e no art. 18 do Decreto no 7.381/2010.

c) Declarações emitidas pelas companhias "LATAM Linhas Aéreas", "GOL Linhas Aéreas" e "AZUL

Linhas Aéreas Brasileiras", etc., ou de empresa consolidadora para emissão de bilhetes de passagens

aéreas dessas companhias, informando que a licitante está em situação regular perante as

declarantes, possuindo, portanto, idoneidade creditícia e regularidade com suas obrigações contratuais

e financeiras, estando, assim, autorizada a efetuar reservas, bem como emitir passagens aéreas junto

às referidas empresas.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

b) nãó mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

c) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

d) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

g) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail; lícitacoes.administracaQ@Díen.Dr.aQv.br - Fone (41) 3632-1136
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h) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modejo do ANEXO VIII aco

comprovante.

Du Empresa de

mpanhada de

14.4. A participação nas condições previstas no item 143, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas ho parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, devèrão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito^

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá sér apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em ^

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. í

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em tim item, que estiver concorrer do em outro item,

ficará obrigado a comprovar Os requisitos de habilitação cumulátivamente, isto é, somando

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

.. Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000;
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14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habiiitação, a inabiiitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) vaior(es) cujá retirada(s) sejá(m) süficiente(s) pãra a habilitação do

iicitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habiiitação fixadas no Editai, o iicitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA;

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eietrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo iicitatório - PREGÃO;

b) apresentar á razão social da proponente, CNPJ, endereço corripleto, telefone e endereço eletrônico >

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o pèrcéntual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarisrno, fixo, com duas casas decimais (Ex.: :R$ 1,12) e. irreajustável apurado á

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou; previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais> serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

Cumprimento integral do objeto, do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde^que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de

2006.

h) Indicar, e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

aléfn de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora ã licitante que oferecér o MENOR

PREÇO - POR LOTE.
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15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais; .

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substanciajmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o rnercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) sejam incompletas, isto é, não contenham informaçãq(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será; exigida a prestação de garantia para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EblTAL;

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecitnentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até meSmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, ,o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maU

licitacoes.administracao@pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar ps autos

db PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências bu de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-rnall

licitãcoes.administracaO@Pien.pr.aov.bri

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
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subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase dé regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trintã minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste^ caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção dé recorrer, para decidir se admite ou nãõ o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará ás

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará á

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então> o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais, licitantes, desde logo, intimados

para, queréndo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término dò prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:
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19,5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que ieve à anuiação de atos anteriores à reaiização

da sessão pública precedente Ou em que, seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anuiados e os que deie dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assjnar o contrato, não retirar o instrumento equivaiente ou não comprovar a

reguiarização fiscai e trabalhista, nos termos do arf. 43> §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores aó encerramento da etapa de lances.

19,5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

(

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico fchat") ou e-mai, de acordo com a

fase do procedimento iicitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas ãs sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na

em ANEXO II a este.

minuta do contrato

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A faita de manifestação imediata è motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na. decadência do direito de recurso, corhpetindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a reguiaridade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

à(s) proponente(s)a autoridade competente deve praticar o ato de adjüdicação do objeto do certanie

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convoeada(s) a(s) proponente(s) a

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

djudicatária(s) para

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.Qov.br.
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24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicâtária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital
vaiido.

24.2.1. Não sendo assinada o contrato, poderá o órgão iicitante convocar as outras proponentes
ciassificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai.

24.3. A convocação referida pode ser formaiizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito peia Licitante. Não havendo
decisão, a assinatura do contrato deverá ser formaiizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, pOr meio=da Internet, a reguiaridade
da Certidão Negativa de Débitos Reiativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fque .
abrange inciusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante
iegal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabeiecido, caracteriza o

descumprimento total da Obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às
sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal
■14.133/21. í

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,
podendo ser prorrogado.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme Consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pêlo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Rua Amazonas, 0° ,373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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26.2. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinçoj dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscai pu instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

26.3. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao

do esgotamento do prazo.

26.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado^ de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

26.5. No caso de controvérsia spbre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 dá Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

26,6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança doS bens nem a responsabilidade éticò-profissibnal pela perfeita execução do contrato.

27. LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA DOS ITENS: ' 3 ,

27.1. Conforme especificado no TERMO DE REFERÊNCIA.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se 0 término do prazo pára pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

nome do Município

para pagamento, o

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em

de Piên, CNPJ no. 76;002.666/0001-40, indicando o número de contá corrente

nome do Banco e a rèspectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura jünto as secretarias, o valor da nota fiscal pcderá ser atualizado

mohetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

28.5. Nos termos do Decreto Municipal 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tánto para bens quanto prestação de

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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serviços,, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/oü dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil,

28.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

28.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção

de INSS.

29. DÍSPOSIÇÕES FINAIS;

29.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa.

Observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e inçluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-sê-ão os dias conçecutivos, exceto quando for éxplicitamente disposto

em contrário.

29.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

29.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente quê

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para p

primeiro dia útil subsequente, ho horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

29.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devéndo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa> mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer,

indenização.

29.4. O desatendimento de exigências formais não essençiais deixará dê importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.5. A proponente assume o custo para a. preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado dò PREGÃO.

29.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacòes.admínistracao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

22



-I;

1

t Prefeitura Municipal de PiênEstadò do Parana

..11 a-
*

29,7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, ías
condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cáda contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

29.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

29.11. Será competente o foró da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

30. RELAÇÃO DE ANEXOS

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO II Minuta do contrato

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços ^
Procuração Nomeando Representante Legal ^ ■
Termõ de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO V

ANEXO VI

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação j

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Pprte

ANEXO VII

ANEXO VIII

Piên/PR, XX de XXX de 2026.

Silvana Teixeira Jung

Secretário Municipai de Administração e Finanças
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PREFEITURA

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

l.lConstitui objeto do presente termo de referência para Contratação de serviço de natureza continuada,

por intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, remarcação e

cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagens, por meio de atendimento

remoto 24 horas, via e-mail, telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento (self-booking), em

atendimento as Secretarias Municipais de Piên, pelo período de 12 (doze) meses.

1.2 QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS

DescriçãoItem Quantidade Valor

Médio (B)

Remuneração

do Agente

Viagem RAV

(RS) (C)

Valor Anual

das passagens
(RS) (D) = (A ^

B) + (A*C)

Valor

estimado da

contratação

(A)

1 PASSAGENS AEREAS R$ 1.534,64 RS 34,05150 RS 235.987,20 R$

235.987,20

HOSPEDAGEM R$531,002 155 R$ 34,05 R$91.637,75 R$91.637,75

VALOR TOTAL ESTIMADO R$327.627,95

1.3 O valor acima é meramente estimativo,- de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

2. JUSTIFICATIVA DO OBJETO

2.1 A contratação de uma empresa especializada na prestação contínua de serviços de fornecimento de .

passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagem é fundamental para assegurar a eficiência e a

continuidade das atividades institucionais. Esses serviços viabilizam o deslocamento de servidores,

colaboradores e demais agentes públicos no cumprimento de suas funções, permitindo a participação em

reuniões, eventos, capacitações e demais compromissos oficiais.

2.2Diante da necessidade de participação em reuniões, congressos, seminários, cursos e eventos

relacionados ao Município de Piên, é frequente o deslocamento do Prefeito, Secretários Municipais,

servidores e demais colaboradores para diversas localidades do país. Dessa forma, torna-se essencial a

contratação de uma empresa responsável pelos procedimentos de reserva, emissão, marcação e

remarcação de bilhetes aéreos, bem como pela gestão de reservas, marcações e cancelamentos de

hospedagem, garantindo suporte adequado para o cumprimento das atividades institucionais.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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2.4 As quantidades a serem contratadas foram estimadas com base no histórico de \^iagens reaiizadas em
i

exercícios anteriores, considerando a habitualidade e a recorrência das demandas por desiocamentos no

âmbito da Administração, de acordo com as informações disposta no Estudo Técnico Preliminar.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em

ramo de atividade compatívei com o objeto da iicitação, bem como apresentar os seguintes documentos a

título qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei Federal no 14.133/2021:

3.2 Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal;

3.3Atestado de capacidade técnica ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado,

com identificação do emitente e cargo que ocupa, comprovando que a proponente forneceu serviços

compatíveis em característica com o objeto da presente licitação.

3.3Certificado de registro ou inscrição (CADASTUR) - Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos do
I

Ministério do Turismo, expedido pèlo órgão responsável. 1

3.4 Declarações emitidas pelas companhias "LATAM Linhas Aéreas", "GOL Linhas Aéreas" e "AZUL Linhas

Aéreas Brasileiras", etc., ou de empresa consolldadora para emissão de bilhetes de passagens aéreas

dessas companhias, informando que a licitante está em situação regular perante as dèclarantes, possuindo,
I ■ .

portanto, idoneidade creditícia e regularidade com suas obrigações contratuais e;financeiras, estando,

assim, autorizada a efetuar reservas, bem como emitir passagens aéreas junto às referidas empresas.

3.5Assessoria: Entende-se por assessoria para emissão de bilhetes de passagem pjara voos nacionais e
internacionais, o serviço prestado pela Contratada, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores

opções de voos, devendo ser prestada em todas as viagens que contenham trechos nacionais e

internacionais.

A cotação para emissão de bilhetes de passagem realizada pela Contratada deverá refletir com

exatidão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas

inclusive as promoções tarifárias vigentes.

3.5.1

Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma companhia3.5.2

aérea, porém optar pela aquisição mais vantajosa, mesmo sendo de companhias diferentes.

3.6Reserva: A reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela Contratada,

discriminada por trecho, com base nas informações de cotação contidas na etapa anterior.

A Contratada encaminhará à Contratante, pelos canais de comunicação, 'a reserva contendo o

localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação, visando à necessária
i

aprovação.

3.6.1

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000i ,
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7Emissão: A emissão será realizada pela Contratada, com base nas informações da reserva, após

aprovação da Contratante.

3.7.1 Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível

reativá-la nos mesmos valores, o procedimento será reiniciado.

3.8 Alteração de Bilhete de Passagem: Consiste na modificação do voo por interesse da Contratante.

3.8.1 A alteração de bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando subsidiar

a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão ou que for mais vantajoso para o

Contratante.

3.8.2 As alterações de bilhetes de passagem serão discriminadas por trecho.

3.8.3 Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a Contratada poderá receber solicitação

de nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam à demanda.

3.8.4 A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de rhultas e

eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea.

3.8.5 O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de cotação,

as seguintes informações:

companhia aérea;a)

país/cidades de origem e destino;b)

c) duração do voo;

número do voo;d)

e) quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;

datas e horários do voo e aeroportos utilizados;f)

g) valor da tarifa;

h) valor das taxas de embarque e bagagem.

3.9 Cancelamento de Bilhete de Passagem: O cancelamento do bilhete se dará por cancelamento da

demanda ou demanda de alteração.

3.9.1 Os pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parcialmente, ocorridos por

mudança de planos ou extinção da demanda, desde que esteja no prazo e condições de cancelamento

concedidos pelas Companhias Aéreas e Rodoviárias, os quais deverão ser devidamente comprovados pela

contratada, implicarão o cancelamento automático, sem ônus para a Prefeitura e não serão incluídas

faturamento.

no
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3,9.2 Quando houver cancelamento do bilhete de passagem por parte da CIA aérea, a Contratada fica

obrigada a informar imediatamente a Contratante, através dos meios de comunicação: WhatsApp, e-mail,

telefone, etc.

3.9.3 Nos casos que houver cancelamento de bilhete de passagem, por parte da CIA aérea, a Contratada

além de informar a situação a Contratante, deve apresentar, se possível, uma solução viável pelo

transtorno gerado, seja a remarcação do voo ou a emissão de novo bilhete de passagem.

Central de Atendimento: A Central de Atendimento da Contratada deverá dispor de, no mínimo, 4

(quatro) canais de comunicação, entre os que seguem: WhatsApp, telefone (fixo e celular), e-mail,

ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), com atendimento 24h durante todos os dias da

semana, inclusive fins de semana e feriados, pára fornecimento de informações e atendimento a

solicitações de caráter emergencial, e observará os requisitos do atendimento especificados no Termo de

Referência.

3.10

3.10.1 O reembolso ocorrerá no caso de valores já quitados pela Contratante.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1A CONTRATADA deverá atender aos pedidos, encaminhados pela Secretaria Municipal de Administração

e Finanças, por e-mail, telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento (self-booking), quanto à

disponibilidade de passagens e hospedagens, especificadas por data, horário, companhia/empresa, bem

como quanto à emissão de passagens e hospedagens, com envio-resposta de localizadores e/ou

comprovantes de emissão, quanto à periodicidade e forma de faturamento, além de assegurar

resgate/reembolso, em casos de cancelamentos;

4.2Fornecer a cada solicitação de serviço, O mapeamento de opções de empresas, horários e tarifas, para

que a Secretaria solicitante avalie e opte, conforme sua conveniência e atendimento da necessidade;

4.3Cotar, reservar, emitir, marcar, remarcaç desdobrar, confirmar, reconfirmar e cancelar passagens aéreas

nacionais e internacionais, para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de tfansporte aéréo;

4.40 fornecimento de hospedagem, mediante requisição, compreende a cotação, reserva, marcação,

emissão, remarcação, endosso e entrega de comprovante de emissão das reservas, com disponibilização

por ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), eletrônica e física da reserva ao interessado;

4.5Dentro do Território Nacional estão previstos todos os trechos das Unidades da Federação;

4.60 valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de serviço de transporte

aéreo, inclusive as promocionais;

4.7A Administração reserva-se o direito de solicitar comprovação sempre que julgar necessário, do valor

vigente das tarifas, na data da emissão dos bilhetes de passagem;
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4.8 A licitante vencedora deverá indicar um preposto que possa ser contatado para pronto atendimento

fora do horário comercial, nos fins de semana e feriados, através de telefonia fixa ou móvel local, para a

solução de casos excepcionais e urgentes, inclusive emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses

períodos;

4.9 Emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de transporte aéreo,

informando à unidade gestora do contrato ou ao favorecido o número do bilhete, código de transmissão,

companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque, por ferramenta "on-line" de auto agendamento

(seifbooking), e-mail ou telefone, conforme a urgência da situação;

4.10 Entregar os bilhetes de passagens aéreas a Secretaria solicitante, por ferramenta "on-line" de auto

agendamento (self-booking), e-mail ou em meio físico, no prazo de até 1 (uma) hora, contado a partir da

autorização de emissão da passagem;

4.11 No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo majoração

da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será glosada pelo Secretaria solicitante;

4.12 Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado pelo Secretaria

solicitante, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados,

devendo o bilhete ser colocado à disposição do viajante em tempo hábil para o embarque do passageiro,

por ferramenta "on-line" de auto agendamento (self- booking), e-mail ou telefone, conforme a urgência da

situação;

4.13 Quando os bilhetes forem solicitados fora do horário de expediente, nos fins de semana ou em

feriados, o prazo, a forma e o local de entrega deve ser previamente combinados com o solicitante.

4.14 Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários

requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas;

4,15 Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não utilizados, a

partir de solicitação do Secretaria solicitante, providenciando seu crédito na fatura, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, correndo por conta da Secretaria solicitante eventuais encargos cobrados pelas

companhias aéreas pelo cancelamento;

4.16 Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de

desdobramento de percurso, mediante solicitação da Secretaria solicitante;

4.17 Quando houver aumento de custo - emitir ordem de débito pelo valor complementar;

4.18 Quando houver diminuição de custo - emitir ordem dè crédito a favor da Secretaria solicitante, a ser

utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, ho prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da

data do recebimento da notificação.
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4.19 Assegurar o reembolso dos bilhetes e passagens emitidos somente a Secretaria soiicitante, caso o

passageiro venha a desistir da viagem;

4.20 Efetuar a troca imediata da passagem, em caso de canceiamento de voo, assegurando o embarque no

voo de horário mais próximo do canceiado, ainda que de outra companhia aérea, ressaivados os casos de

impossibiiidade justificada;

4.21 Aiterar horários de voos, quando soiicitado pela Secretaria soiicitante, sempre que haja disponibilidade

em quaiquer companhia aérea que opere no percurso desejado, diferentes do previamente confirmado em

biihete de passagem já emitido, providenciando o respectivo endosso ou canceiamento e substituição do

biihete de passagem, se necessário;

4.22 Se 0 passageiro deixar de viajar em virtude de atraso em conexão ou interrupção de viagem, deverá a

CONTRATADA, providenciar a revalidação do biihete para o trecho seguinte;

4.23 Indicar a Secretaria soiicitante, por escrito, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato:

a) Os nomes, e-mail e teiefone de contato dos funcionários que atenderão às requisições dos bilhetes;

b) E-mail e telefone de contato que possa ser contatado para pronto atendimento fora do horário

comercial, nos fins de semana e feriados, para a solução de casos excepcionais e urgentes, inciusive

emissão de biihetes, que possam ocorrer nesses períodos.

5= GESTÃO DO CONTRATO

5.1. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

5.1.1. Para acompanhar e fiscalizar serão designados os seguintes servidores:

Fiscal Titular: Eliane Pimentel Jubaínski Streit

Fiscal Substituto: Marcos Auréiio Melenek

Os responsáveis peia fiscaiização deverão, obrigatoriamente, acompanhar a execução da entrega

para verificar o cumprimento das especificações e demais requisitos estabelecidos. Fica reservado o direito

de rejeitar materiais que não atendam aos critérios de quaiidade e determinar à licitante a correção de

eventuais irregularidades. '

5.1.2.

5.1.3. A fiscaiização não exciui e nem reduz a responsabiiidade da empresa contratada, até mesmo

perante terceiros, por quaiquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de

materiai inadequado ou de quaiidade inferior e, na ocorrência desta, não impiica córresponsabiiidade da

contratante ou de seus agentes e prepostos.

5.1.4. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021, a fiscaiização decorrente desta iicitação será

reaiizada peios fiscais designados. O materiai, obra ou serviço somente será considerado entregue — e.
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lâo
consequentemente, o pagamento ao contratado autorizado — após a devida verificação do cumprimento

das exigências e formalidades estabelecidas no edital.

'I

5.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.2.1 A Contratada iniciará a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, no prazo de até 10

(dez) dias corridos, contados a partir da data dá assinatura do contrato.

5.2.2 Observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de viagens, especiaimente

quanto ao fornecimento de passagens;

5.2.3 Pagar às companhias aéreas e demais terceiros envolvidos na prestação do serviço, nos prazos

pactuados em suas avenças específicas, os serviços prestados, ficando estabelecido que a Prefeitura não

responderá, sob qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente , por esse pagamento;

5.2.4 Responder perante a Prefeitura e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes da execução

do contrato;

5.2.5 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.2.6 Atender, por meio do preposto nomeado, quaiquer solicitação por parte da Fiscalização do contrato,

prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais

irregularidades na execução do objeto contratado;

5.2.7 A CONTRATADA deve possuir sistema interligado dirètamente com os as empresas aéreas do País e

exterior.

5.2.8 O atendimento deve ser 24 horas por dia, durante todos os dias da semana, por meio de telefone ^ .

fixo e celular, bem como, por outros recursos a serem disponibilizados pela CONTRATADA, os quais

deverão permitir aos usuários responsáveis realizarem alteração ou emissão de bilhete, inclusive em dia

não úteis (sábados, domingos e feriados);

5.2.9 Deve ser fornecida ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), disponível 24 horas por

dia durante todos os dias da semana, inclusive feriados, para que os usuários dos serviços possam efetuar

as reservas, devendo essa ferramenta atender aos seguintes requisitos:

Acesso via rede mundial de computadores (world wide web);5.2.10

Serviços de reserva de passagens aéreas;5.2.11

5.2.12 Disponibiiização das tarifas-acordo oferecidas pelas companhias aéreas, sem prejuízo de

demonstrar o desconto contratuai incidente, se for o caso;
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5.2.13 Entrega de comprovantes ao usuário dos serviços de viagern por e-maii e.

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, também em meio físico (papel);

quando exigido pela

5.2.14 Possibilidade de customização das regras aplicáveis às viagens na Secretaria Münicipai de

Administração e Finanças, bem como flexibilidade para permitir eventuais alterações;

5.2.15Permitir a gestão e o acompanhamento, por meio de senhas individuais, de todas as viagens

programadas pe|a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, com fluxo on-line de aprovação e

reiatórios gerenciais das atividades, inciuindO as funcionalidades de seif-bookíng e se fticket; e

5.2.160fereça tela de consulta simultânea a todos os voos das principais compan

constando trechos, voos, horários, aeronaves, ciasses de bilhete e preço;

hias aéreas nacionais.

5,2.17Capacitar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do início da vigência contratual, os usuários dos

serviços de viagem da Prefeitura Municipal de Piên/PR que utilizarão a ferramenta de auto agendamento

(self-booking), ficando a cargo da própria CONTRATADA os custos dessa capacitação.

5.2.18 Poderá ser requisitada a realização de novo treinamento, o quai deverá ser réâlizado nO prazo de 15

(quinze) dias, contados da comunicação à CONTRATADA.

5.2.19 A contratada está obrigada, ainda, a prestar, quando Solicitado, as informações aos demais

servidores da Prefeitura Municipal de Piên/PR a respeito da utilização do auto agendamento (sejf-

booking).

5.2.20Deverá a licitante vencedora prestar os serviços de cotação, emissão, remarcação e cancelamento

de passagens aéreas nacionais;

5.2.21 Deverá ainda prestar serviços de cotação, emissão, remarcação e cancelamento de resçrvas em

hotéis nacionais.

5.3 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.3.1 Fiscalizar os serviços e conferir as especificações técnicas constantes neste termo de referência, no

instrumento Convocatório e na proposta da contratada, reçusando-o na hipótese de desconformidade com

as características pretendidas.

5.3.2 Prestar as informações e os esciarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela

Contratada;

5.3.3 Comunicar oficialmente à Contratadas quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

5.3.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições

dos serviços, fixando prazo para a sua Correção.

no curso da execução

5.3.5 Reaiizãr os pagamentos devidos, nos prazos e condições previstas em contrato.
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5.3.6 Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

6. DAS CONDIÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

6.1A remuneração a ser paga à CONTRATADA será a soma de todas as passagens, taxas de embarque,

acrescida da Remuneração do Agente de Viagem - RAV multipiicada peia quantidade de passagens

emitidas no período faturado, nãò cabendo outra forríia de remuneração pelos serviços prestados.

6.1.1 O pagamento será mediante entrega no Protocolo a Prefeitura de Nota Fiscal/Fatura dos serviços

prestados no mês anterior.

As faturas deverão ser tabuladas por nacional, discriminando, ainda:

1. Número e data da requisição;

2. Companhia aérea;

3. Número do bilhete de passagem;

4. Nonie do(s) passageiro(s);

5. Data -da emissão do bilhete;

6. Descrição do trecho;

7. Valor normal do bilhete (sem taxa de embarque);

8. valor da taxa de embarque;

9., Valor do serviço de agenciamento de viagens;

lO.Valor do bilhete com taxa de embarque;

6.1.2 O pagamento será efetuado até 20 (vinte) dias após a execução dos serviços, após conferência do

fiscal desta contratação, mèdiánté a apresentação dos documentos: â nota fiscal, empenho da respectiva

nota, boleto ou dados bãncários para depósito contendo nome dó banco, agência e conta corrente em

nome da proponente. Certidões Negativas Municipal, Estadual, Federal, FGTS, Contrato Social e

Trabalhista. Dados para emissão da nota fiscal: PREFEULIRA MUNICIPAL DE Piên, CNPJ:

76.0002.666/0001-40, èndereÇo: Rua Amazonas, n® 373 - Centro - Piên/PR.

6.2. EVENTUALIDADES

6.2.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que Impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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6.2.2 Providências e prazos para a liquidação e pagamento

I - 10 (dez dias), úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento dâ nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente pela Administração;

II - 20 (vinte dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.

6.2.3. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento à empresa vencedora/eontratada,

ocorrerá através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, mediante apresentação da Nota

Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo,

acompanhado das comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda do Estado, Município,

FGTS e Justiça do Trabalho.

6.2.4. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa contratada diretamente ao

responsável pelo recebimento que somente irá atestar a entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal para

pagamento quando cumpridas,, pela empresa vencedora, todas as condições pactuadas.

6.2.5. O Município certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita

compatibilidade entre o material entregue e ò que foi solicitado. A contagem pára o 20° (vigésimo) dia,

previsto nò caput. Só iniciar-se-á após a aceitação dos produtos pelo responsável pelo recebimento e

cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.

6.2.6. Para execução do pagamento, à empresa contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura Municipal de Piên, CNPJ:

76.0002.666/0001-40, informando o número de sua conta corrente, se Banco do Brasil, Caixa Econômica

Federal e/ou Banco do Estado do Paraná, e a respectiva Agência, bem como o número da Ordem de

Compra.

1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1 Metodologia pára a licitação

7.1.1 A licitação deverá ser julgada pelo MENOR PREÇO da RAV.

7.1.1. Será adotada a modalidade Pregão, em süa forma eletrônica, em razão de o agenciamento de

viagens, caracterizado pela intemiediação na aquisição e gestão de passagens aéreas e hospedagens, de

serviço plenamente dominado pelo mercado relevante composto por agências de viagens e hospedagens,

poder ser classificado como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, consoante preceituam

0 art. 6°, incisos XIII e XU; e art. 29 da Lei no 14.133/2021.

7.2 CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS
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7.2.1 Será adotado o critério de juigamento do menõr preço da RAV (Remuneração da Agência de

Viagens), conforme indicado. A lógiCa remuneratória das agências de viagens na prestação de serviços de

intermediação para aquisição e gestão de passagens aéreas e hospedagem baseia-se na chamada

"Remuneração da Agência de Viagens" (RAV). Assim, o parâmetro para avaliação, da proposta mais

vahtajosa para a Administração será fundamentado na melhor RAV oferecida.

7.2.2 Considerando que d valor estimado é utilizado apenas como referência para a disponibilidade

orçamentária, o julgamento das propostas concentrar-se-á unicamente na obtenção da melhor RAV. Isso

inclui a possibilidade de aceitar a "RAV negativa", uma condição em que a agência de viagens oferece um

desconto sobre o valor das passagens emitidas, resultando em economia direta para o Municipio.

7.2.3 Para viabilizar a operacionalização desse critério no sistema, será necessário que o licitante insira sua

proposta pelo da RAV, baseando-se no modelo de proposta fornecido. Este valor será determinado pelos
I

parâmetros fixos de quantidade de passagens, valor médio das passagens e valor total do contrato. A

única variável que pode ser alterada pelas licitantes é o valor da RAV, sendo esse o fator determinante na

avaliação das propostas submetidas ao processo licitatórío.

7.2.4 A Proposta de Preços, contendo o resumo das condições comerciais propostas, deverá ser

apresentada de acordo com o modelo constante no ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA.

7.2.5 Nos valores propostos, devem estar incluídos todos os gastos direta e indiretamente relacionados à

execüção doS serviços, abrangendo, mas não se limitando a: salários, transporte, seguros, encargos

sociais, encargos fiscais e taxas comerciais, impostos, contribuições, tarifas públicas e quaisquer outros

custos aplicáveis, necessários para o cumprimento integral do objeto contratado. Além diSso, devem estar

contemplados todos os custos acessórios referentes aos profissionais evehtualmente designados para a

prestação dos serviços, incluindo, mas não se limitando a: deslocamentos, hospedagens, treinamentos,

entre outros.

7.3 MODO DE DISPUTA

7.3.1 O modo de disputa que será adotado é aberto.

7.4 JUSTIFICATIVA PARA A DIVULGAÇÃO OU NÃO DO ORÇAMENTO

7.4.1 A utilização de um orçamento aberto proporcionará maior transparência e eficiência na gestão do

processo de aquisição. Esse modelo permite o alinhamento de expectativas entre a administração e os

fornecedores, incentivando a participação de empresas qualificadas e resultando em propostas mais

realistas e adequadas. Além disso, a divulgação do orçamento reduz a ocorrência de propostas inviáveis,

seja por valores excessivamente altos ou baixos, garantindo uma aquisição mais eficiente e compatível com

os recursos disponíveis.

8. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
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8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vlgor^, devidamente registrado na Junta Comercial,

em se tratando de sociedades comerciais;

8.2.3. Inscrição dó ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de eleição da

diretoria em exercício;

8.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando ã

atividade assim exigir.

8.2.5 Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (mediante a

apresentação de contrato social ou outro documento semelhante), se for o caso.

8.3. REGULARIDADE FISCAL

8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).

8.3.2 Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

8.3.3 Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova

equivalente, ná forma da lei.

8.3.4 Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

8.3.4 Certidão de regularidade de débito para com o Fúndo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,

8.5 FINANCEIRA

8.5.1 Certidão Negativa de feitos sobre falência ou concordata.

8.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.6.1 Apresentar atestado de capacidade técnica nos termos do inciso II do art. 67 da Lei 14.133/2021,

que comprove que a empresa licitante tenha fornecido ou esteja fornecendc bens pertinentes e

compatíveis com o objeto deste edital podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, o atestado deverá conter a identificação do signatário, o endereço e o tehífone do atestador ou

qualquer outra forma que possibilite o contato com o mesmo.

8.6. 2 Apresentar Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no ârt.

22, da Lei 11.771, de 17 de setembro de 2008, e no art. 18 do Decreto n° 7.381/2010.
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8.6.3 Declarações emitidas pelas companhias "LATAM Linhas Aéreas", "GOL Linhas Aéreas" e "AZUL Linhas

Aéreas Brasileiras", etc., ou de empresa consolidadora para emissão de bilhetes de passagens aéreas

dessas companhias, informando que a licitante está em situação regular perante as declarantes, possuindo;

portanto, idoneidade creditícia e regularidade com suas obrigações contratuais e financeiras, estando,

assim, autorizada a efetuar reservas, bem como emitir passagens aéreas junto às referidas empresas.

8.6.4 0(s) atestado(s) deve(m) evidenciar explicitamente a execução de objeto compatível ao objeto da

presente licitação - contendo descrição adequada, clara e suficiente do(s) serviço(s) executado(s) ou em

execução.

8.6.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de suas atividades econômicas

principal oü secundária, especificadas no contrato social vigente.

8.6.6 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da proponente, /

nem pela ia proponente.

8.6.1 São consideradas cOmo pertencentes aò mesmo grupo empresarial da proponente empresas por ela

controladas ou empresas controladoras da proponente, ou empresas que tenham, no mínimo, uma mesma

pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente do atestado e da proponente.

8.6.7. Quando faltar informação no atestado ou existir dúvida em relação à sua veracidade, serão

solicitados documentos comprobatórios, tais como; cópias de notas fiscais, recibos, contratos, nota de

empenho, demonstrativo de resultados, os quais deverão ser enviados por e-mail, em até 1 (um) dia útil,

contado da solicitação, e seus originais ou cópias autenticadas encaminhados, via correio, em até 1 (um)

dia útil após a solicitação.

9. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

Os produtos dessa licitação são classificados como bens comuns, pois, possuem especificações

usuais de mercadp e padrões de desempenho e qualidade definidas neste termo de referência de acordo

com termos da Lei n° 14133/2021.

-9.1

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA LICITAÇÃO E RECURSOS

10.1 P valor estimado da licitação atinge o montante de R$ 248.486,95 (duzentos e quarenta e oito mil e

quatrocentos e oitenta e seis reais e noventa e cinco centavos) e, só reajustáveis na fornia da Lei e demais

disposições constantes no Edital.

10.2 Reajuste

10.2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

da proposta apresentada.
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10.2.2 Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os vaíorês

estimado do preço médios das passagens aéreas poderão ser reajustados conforme |indicadores de tarifas
aéreas divuigados pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), ou, na falta deste, poderão ser

reajustados utilizando-se a variação do IPCA - índice de Preços ao Consumidor Amp|o, mantido pelo IBGE
- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado em 12 (doze) meses, em data mais próxima à

data-base do reajustamentò.

10.2.3Após 0 interregno de um ano, e após solicitação da CONTRATADA, os preços iniciais serão

reajustados, mediante as regras a seguir: j

10.2.4 O reajuste em sentido estrito para o objeto deste contrato somente serái possível no caso da

proposta dê RAV ser positiva, devendo ser adotado, nesse caso, como índice de reajijste, o índice Nacional
de Preços ao Consumidor - INPC.í

10.2.5 Caso a proposta resultar em RAV negativa, ou seja, se a RAV for convertida em percentual de

desconto, este valor será IRREAJUSTÁVEL.

10.2.6Caso a Contratada tenha oferecido em sua proposta RAV igual a 0 (zero), não haverá reajuste da
RAV.

I

I

10.2 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.2.1ÕS recursos decorrentes da presente aquisição deverão ser empenl)ados nas dotações

orçamentárias:

Orgão Unidade Função Subfunção Programa Projeto/
atividade

Natureza

despesa

de Fonte Conta

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.33,00.00 0 440

í
V

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.39.OO.O0 0 460

03 001 04 122 O0O3 2024 3.3.90.33.00.00 0 680

03 001 04 122 0003 2024 3.3.90.39.00.00 0 710

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.33.00.00 0 980

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.39.00.00 0 1000

05 001 15 452 0005 2010 3.3.90.39.00.00 0 1300

06 001 23 691 0007 2014 3.3.90.33.00.00 0 1480

06 001 23 691 0007 2014 3.3.90.39.00.00 0 1490

07 002 20 606 0008 2017 . 3.3.90.33.00.00 0 1810
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12^ 002 20 606 0008 2017 3.3.90.39.00.00 0 1830

08 001 12 361 0009 2020 3.3.90.33.00.00 0 2190

08 001 12 361 0009 2020 3.3.90.39.00.00 0 2230

09 001 13 392 0010 2024 3.3.90.33.00.00 0 2670

39209 001 13 0010 2024 3.3.90.39.00.00 0 2690

10 001 08 244 0012 2028 3.3.90.33.00.00 0 3240

10 001 08 244 0012 2028 3.3.90.39.00.00 0 3270

11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.33.00.00 0 4040

11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.39.00.00 0 4070

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura, podendo ser

prorrogada nos moldes do Art. 107 da Lei n.° 14.133/2021.

Lei n.o 14.133/2021. Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

11.2 A prorrogação contratual poderá ser realizada quando comprovadamente vantajosa para a . ;

Administração e deverá ser promovida mediante a celebração do termo aditivo;

11.3 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação contratual, ela deverá manifestar esta

posição com antecedência mínima de 3 (três) meses do término do período de vigência do contrato;

11.4 A natureza dos serviços descritos neste Termo de Referência é classificada como de prestação

continuada, tendo em vista a demanda frequente por atendimentos relacionados às atividades

institucionais desempenhadas pelo prefeito e pelos servidores da Prefeitura Municipal. Essas atividades,

muitas vezes, exigem deslocamentos para outros municípios e estados, com o objetivo de participar de

cursos, capacitações, reuniões, eventos técnicos e outras agendas que são fundamentais para a boa

gestão pública e o aprimoramento das políticas municipais.

12. DA RESCISÃO CONTRATUAL
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12.1 0 contrato pode ser extinto antes que as obrigações nele estabelecidas sejaní cumpridas ou antes

do prazo fixado, com base hos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/2021, bem como por meio

de entendimento mútuo, garantindo o direito ao contraditório e à ampla defesa.

12.2 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízo das sanções

administrativas.

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

13.1.2.

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação.

13.1.5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação13.1.7.
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i 3Í)l.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal no

14.133/2021 as seguintes sanções:

I -Advertência;

II - Multa;

- impedimento de licitar e contratar;III

- Declaração de inidoneídade para licitar ou contratar.IV

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

- A natureza e a gravidade da infração cometida;I

- As peculiaridades do caso concreto;II

- As circunstâncias agravantes ou atenuantes;III

- Os danos que dela provierem para a Administração Pública;IV

- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

V

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

Para as Infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licitado.

13.4.1.

Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5,13.1.6,13.1 .7 e 13.1.8, a multa será de 15%

a 30% do valor do contrato licitado.

13.4.2.

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do Município de Piên/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de_ declaração de inidoneidade para licitar ou contratãV,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1,3 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará õ prazo previsto nõ art. 156, §5°, da Lei n.o 14.133/2021.

.- ;

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de reg stro de preço, ou em

aceitar ou retirar o insítrumento equivalente np prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

13.1.3, caracterizará o descumprimentõ total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos

do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.o 73^ de 2022.

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de I citar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
"

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções dé advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o quai será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no f)^razo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, quê deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inldoneidadé para licitar ou contratar no prazo dê 15 (quinze) dias úteis, contado de data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do alo ou da

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

decisão recorrida até

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados ao Município de Piên/PR.

14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

14.1 Para os propósitos desta cláusula, devem ser evitadas e inibidas as seguintes pi^áticas:

a) prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta pu indiretamente, qualquer vantagem

corrí 0 objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;
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prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;

w.

prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mãis licitantes, com ou

sem 0 conhecimento de repfesentãntes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em

níveis artificiais e não-competitivos;

c)

prática coercitiva": cáusar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato;

d)

prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeirò multilateral, com o objetivo de Impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir ^

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção;

e)
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INTRODUÇÃO j
1.1 0 Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da

demanda que consta no documento de formalização de demanda, bem como demonstrar a viabilidade

técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o

respectivo processo de aquisição/çontratação.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
r

2.1 A contratação de uma empresa especializada ha prestação cpntínua de serviços de fornecimento de

passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagem é fundamental para assegurar a eficiência e a

continuidade das atividades institucionais. Esses serviços viabilizam o deslocamento de servidores,

colaboradores e demais agentes públicos nO cumprimento de suas funções, permitindo a participação em

reuniões, eventos, capacitações e demais compromissos oficiais.

2.2 Diante da necessidade de participação em reuniões, congressos, seminários, cursos e eventos

relacionados ao Município de Piên, é frequente o deslocamento do Prefeito, Secretários Municipais,

servidores e demais colaboradores para diversas localidades do país. Dessa forma, torna-se essencial a

contratação de uma empresa responsável pelos procedimentos de reserva, erpissão, marcação e
remarcação de bilhetes aéreos, bem Como pela gestão de reservãs, marcações è cancelamentos de

hospedagem, garantindo suporte adequado para o cumprimento das atividades institucionais.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em

ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a

título qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021:

3.2 Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal;

3.3 Atestado de capacidade técnica ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito público ou

privado, com identificação do emitente e cargo que ocupa, comprovando que a [proponente forneceu
serviços compatíveis em característica com o objeto da presente licitação. I

3.3 Certificado de registro ou inscrição (CADASTUR) - Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos do

Ministério do Turismo, expedido pelo órgão responsável.

3.4 Declarações emitidas pelas companhias "LATAM Linhas Aéreas", "GOL Linhas Aéreas" e "AZUL Linhas

Aéreas Brasileiras" etc., ou de empresa çonsolidadora para emissão de bilhetes dq passagens aéreas

dessas companhias, informando que a licitante está em situação regular perante as declarantes,

possuindo, portanto, idoneidade creditícia e regularidade com suas obrigações contratuais e financeiras,

estando, assim, autorizada a efetuar reservas, bem como emitir passagens aéreas junto às referidas
I

empresas. |

3.5 Assessoria: Entende-se por assessoria para emissão de bilhetes de passagem para voos nacionais e

internacionais, o serviço prestado pela Contratada, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores
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opçoes de voos, devendo ser prestada em todas as viagens que contenham trechos nacionais e

internacionais.

3.5.1 A cotação para emissão de bilhetes de passagem realizada pela Contratada deverá refletir com

exatidão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas

inclusive as promoções tarifárias vigentes.

3.5.2 Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma companhia

aérea, visto que esta condição pode oferecer menores valores de tarifas.

3.6 Reserva: A reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela Contratada,

discriminada por trecho, com base nas informações de Cotação contidas na etapa anterior.

3.6.1 A Contratada encaminhará à Contratante, pelos canais de comunicação, a reserva contendo o

localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação, visando à

necessária aprovação.

3.7 Emissão: A emissão será realizada pela Contratada, com base nas informações da reserva, após

aprovação da Contratante.

3.7.1 Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível

reativá-la nos mesmos valores, o procedimento será reiniciado.

3.8 Alteração de Bilhete de Passagem: Consiste na modificação do voo por interesse da

Contratante.

3.8.1 A alteração de bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando

subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão ou que for mais

vantajoso para o Contratante.

3.8.2 As alterações de bilhetes de passagem serão discriminadas por trecho.

3.8.3 Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a Contratada poderá receber solicitação

de nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam à demanda.

3.8.4 A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de multas e V..'

eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea.

3.8.5 O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de

cotação, as seguintes informações:

a) companhia aérea;

b) país/cidades de origem e destino;

c) número do voo;

d) quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;

e) datas e horários do voo e aeroportos utilizados;

f) valor da tarifa;

g) valor das taxas de embarque e bagagem.
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3.9 Cancelamento de Bilhete de Passagem: O cancelamento do bilhete se dará por cancelamento

da demanda ou demanda de alteração.

3.9.1 Os pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parcialmente, ocorridos por

mudança de planos ou extinção da demanda, desde que esteja no prazo e condições de cancelamento

concedidos pelas Companhias Aéreas, os quais deverão ser devidamente comprovados pela contratada,

implicarão o canceiamento automático, sem ônus para a Prefeitura e não serão inciuídas no faturamento.

3.9.2 Quando houver cancelamento do bilhete de passagem por parte da CIA aérea, a Contratada fica

obrigada a informar imediatamente a Contratante, através dos meios de comunicação: WhatsApp, e-mail,

telefone, etc.

3.9.3 Nos casos que houver cancelamento de bilhete de passagem, por parte da CIA aérea, a Contratada

além de informar a situação a Contratante, deve apresentar, se possível, uma solução viável pelo

transtorno gerado, seja a remarcação do voo ou a emissão de novo bilhete de passagem.

3.10 Central de Atendimento: A Central de Atendimento da Contratada deverá dispor de, no mínimo,

4 (quatro) canais de comunicação, entre os que seguem: WhatsApp, telefone (fixo e celular), e-mail,

ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), com atendimento 24h durante todos os dias da

semana, inclusive fins de semana e feriados, para fornecimento de informaçõés e atendimento a

solicitações de caráter emergencial, e observará os requisitos do atendimento especificados no Termo de

Referência.

3.10.1 O reembolso ocorrerá no caso de valores já quitados pela Contratante.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1 A CONTRATADA deverá atender aos pedidos, encaminhados pela Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, por e-mail, telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento (self

booking), quanto à disponibilidade de passagens e hospedagens, especificadas por data, horário,

companhia/empresa, bem como quanto à emissão de passagens e hospedagens, com envio-resposta de

localizadores e/ou comprovantes de emissão, quanto à periodicidade e forma de faturamento, além de

assegurar resgate/reembolso, em casos de cancelamentos;

4.2 Fornecer a cada solicitação de serviço, o mapeamento de opções de empresas, horários e tarifas,

para que a Secretaria solicitante avalie e opte, conforme sua conveniência e atendimento da necessidade;

4.3 Cotar, reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar, reconfirmar e cancelar passagens

aéreas nacionais e internacionais, para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte

aéreo;

4.4 O fornecimento de hospedagem, mediante requisição, compreende a cotação, reserva, marcação,

emissão, remarcação, endosso e entrega de comprovante de emissão das reservas, com disponibilização

por ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), eletrônica e física da reserva ao interessado;

4.5 Dentro do Território Nacional estão previstos todos os trechos das Unidades da Federação;

4.5.1. Serão considerados para emissão de passagens e hospedagens todo o Território Internacionai.

4.6 O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de serviço de

transporte aéreo, inclusive as promocionais;
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4.7 A Administração reserva-se o direito de solicitar comprovação sempre que julgar necessário, do valor

vigente das tarifas, na data da emissão dos bilhetes de passagem;

4.8 A licitante vencedora deverá indicar um preposto que possa ser contatado para pronto atendimento

fora do horário comercial, nos fins de semana e feriados, através de telefonia fixa ou móvel local, para a

solução de casos excepcionais e urgentes, inclusive emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses

períodos;

4.9 Emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de transporte aéreo,

informando à unidade gestora do contrato ou ao favorecido o número do bilhete, código de transmissão,

companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque, por ferramenta "on-line" de auto agendamento

(selfbooking), e-mail ou telefone, conforme a urgência da situação;

4.10 Entregar os bilhetes de passagens aéreas a Secretaria solicitante, por ferramenta "on-line" de auto

agendamento (self-booking), e-mail ou em meio físico, no prazo de até 1 (uma) hora para trechos

nacionais e internacionais, contado a partir da autorização de emissão da passagem;

4.11 No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo majoração

da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será glosada pelo Secretaria solicitante;

4.12 Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado pelo Secretaria

solicitante, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados,

devendo o bilhete ser colocado à disposição do viajante em tempo hábil para o embarque do passageiro,

por ferramenta "on-line" de auto agendamento (self- booking), e-mail ou telefone, conforme a urgência

da situação;

4.13 Quando os bilhetes forem solicitados fora do horário de expediente, nos fins de semana ou em

feriados, o prazo, a forma e o local de entrega deve ser previamente combinados com o solicitante.

4.14 Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários

requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas;

4.15 Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não utilizados, a

partir de solicitação do Secretaria solicitante, providenciando seu crédito na fatura, no prazo máximo de

60 (sessenta) dias, correndo por conta da Secretaria solicitante eventuais encargos cobrados pelas

companhias aéreas pelo cancelamento;

4.16 Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de

desdobramento de percurso, mediante solicitação da Secretaria solicitante;

4.17 Quando houver aumento de custo - emitir ordem de débito pelo valor complementar;

4.18 Quando houver diminuição de custo - emitir ordem de crédito a favor da Secretaria solicitante, a

ser utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a

contar da data do recebimento da notificação.

4.19 Assegurar o reembolso dos bilhetes e passagens emitidos somente a Secretaria solicitante, caso o

passageiro venha a desistir da viagem;

4.20 Efetuar a troca imediata da passagem, em caso de cancelamento de voo, assegurando o embarque

no voo de horário mais próximo do cancelado, ainda que de outra companhia aérea, ressalvados os casos
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de impossibilidade justificada;

4.21 Alterar horários de voos, quando solicitado pela Secretaria solicitante, sempre que haja

disponibilidade em qualquer companhia aérea que opere no percurso desejado, diferentes do

previamente confirmado em bilhete de passagem já emitido, providenciando o respectivo endosso ou

cancelamento e substituição do bilhete de passagem, se necessário;

4.22 Se 0 passageiro deixar de viajar em virtude de atraso em conexão ou interrupção de viagem,

deverá a CONTRATADA, providenciar a revalidação do bilhete para o trecho seguinte;

4.23 Indicar a Secretaria solicitante, por escrito, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato:

a) Os nomes, e-mail e telefone de contato dos funcionários que atenderão às requisições dos bilhetes;

b) E-mail e telefone de contato que possa ser contatado para pronto atendimento fora do horário

comercial, nos fins de semana e feriados, para a solução de casos excepcionais e urgentes, inclusive

emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses períodos.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DOS VALORES

5.1 As quantidades a serem contratadas foram estimadas com base no histórico de viagens realizadas

em exercícios anteriores, considerando a habitualidade e a recorrência daS demandas por deslocamentos

no âmbito da Administração.

5.2 Foram considerados as médias de valores utilizados no contrato atual, o qual não ultrapassa o valor

médio estimado.

5.3 A estimativa de preços para a média do valor unitário das passagens aéreas foi obtida por meio de

consultas realizadas nos sites das principais companhias aéreas nacionais:

LATAM Airlines (httDs://www.latamairlines.comT Azul Linhas Aéreas íhttDs://www.voeazul.com.br. Gol

Linhas Aéreas fhttps: //bZc.voeaol .com. bri.

PASSAGEM AÉREA NACIONAL

Trecho Média do Valor

Unitário das

passagens aéreas

Custo Estimado

D) = (A * B) + (A *

Estimativa (A) Remuneração

do Agente de

Viagens (C)
C)

(B)

Curitiba -

Brasília
R$ 1.467,30 R$ 34,0530 ’ R$ 45.040,50

Brasília -

Curitiba

R$ 1.467,3030 R$ 34,05 R$ 45.040,50

Curitiba -

Foz do

Iguaçu

R$ 1.587,1345 R$ 34,05 R$ 72.953,10

Foz do

Iguaçu -

Curitiba

45 R$ 1.587,13 R$ 34,05 R$ 72.953,10

VALOR MÉDIO DAS PASSAGENS R$ 1.534,64

VALOR MÉDIO ESTIMADO R$ 235.987,20
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Valor Médio das Passagens:

Corresponde à média dos valores das passagens para os destinos previstos, conforme cotações anexas.

Valor Médio Estimado;

Calculado pela fórmula: (A x B) + (A x C), onde:

(A) representa a quantidade estimada de viagens;

(B) valor médio unitário das passagens aéreas;

(C) Remuneração do Agente de Viagem - RAV.

5,4 Em relação à média do valor das diárias de hospedagem, a pesquisa de preços foi realizada no site

especializado em reservas hoteleiras Booking.com fhttps://www.bookina.com'). tomando-se como ./

referência a tarifa média para quarto individual (single) com café dã manhã incluso, nas localidades de

provável destino.

HOSPEDAGEM NACIONAL

Média do Valor

unitário das diárias

Destino Estimativa Remuneração do

Agente de Viagens

Custo Total

Estimado

D) = (A * B) +
(A*C)

R$ 26.191,50

(A)

(B) (C)

Brasília/DF 30 R$ 839,00 R$ 34,05

Foz do 45 R$ 728,00 R$ 34,05 R$ 34.292,25

Iguaçu/PR

Curitiba/PR 50 R$ 306,00 R$ 34,05 R$ 17.002,50

Florianópolis/SC 10 R$ 434,00 R$ 34,05 R$ 4.680,50

Porto Alegre/RS R$ 431,0010 R$ 34,05 R$ 4.650,50

São Paulo/SP R$ 448,0010 R$ 34,05 R$ 4.820,50

VALOR MÉDIO DAS DIÁRIAS R$ 531,00

VALOR MÉDIO ESTIMADO R$ 91.637,75

Os cálculos apresentados acima foram obtidos da seguinte forma:

Valor Médio das diárias;

5.4.1

Corresponde à média dos valores das hospedagens para os destinos previstos, conforme cotações

anexas.

Valor Médio Estimado:
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Calculado pela fórmula: (A X B) +(A X C), oríde:

representa a quantidade estimada de viagens;

vaior médio unitário das passagens aéreas;

Remuneração do Agente de Viagem - RAV,

-5.5 A definição do custo estimado da Remuríeraçãó da Agência de Viagens (fíAV) para a presente

contratação fundamentou-se em pesquisa de preços, reaiizado através da consulta aò portal

https://www.bancodeprecos.com.br/ e solicitações direto com fornecedores do tamo, com conforme

demonstrativo de preços, devidamente documentado em anexo, evidencia que o valor de R$ 34,05 (trinta

e quatro reais e cinco centavos) de Remuneração do Agente de Viagens (RAV) é apropriado para ser

Utilizado como referência na presente licitação. Tal valor bãsela-se em diversas cotitratações de objetos

similares realizadas por órgãos da administração pública, assegurando que o montante proposto esteja

alinhado com as práticas de mercado e com as exigências de racionaiidade ecohôm ca impostas pelo uso

de recursos públicos.

5.6 O valor total estimado para essa contratação será de R$ 327.627,95 (trezentos e vinte e sete

mil e seiscentos e vinte e sete reais e noventa e cinco centavos).

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 Para a contratação atual, foram analisados processos simiiares reaiizados Dor outros órgãos e

entidades, utiiizando-se como principal fonte de pesquisa Os Pregões Eletrônicos e contratações públicas

registradas no site https://www.aov.br/compras/ e https://www.bancodeprecos.com br/. Ò objetivo dessa

análise foi identificar a existência de novas metodologias, tecnoiogias ou inovações que possám melhor

atender às necessidades da Administração. Foi constatado que o objeto desta contratação é comum e qüe

as especificações e padrões de desempenho e quaiidade estão clararnente defindos é são usuais no

mercado.

6.4 Durante a fase da pesquisa de preços junto a Administração Pública, observou-se que a modaiidade

de iicitação utiii2:ada é o pregão eletrônico, que tem como tipo menor da taxa de agenciarnento, de objeto

comum onde as especificações e padrões dè desempenho e qualidade possam ser objetivamente

definidos, conforme Lei Federal 14133/2021.

. 6.5 Portanto, com base em levantamento de mercado, o tipo de solução escolhida é que mais se

aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competição, levando em conta economicidadé,

eficácia, eficiência, padronização e práticas do mercado.

6i6 Convém ressaltar que a Administração Pública tem acompanhado com ater ção a jurisprudência

emanada do controle externo, de mòdo a incorporar em seus processos de contratação os avanços é

melhorias proporcionados pelo exame de casos concretos das aquisições de outros órgãos do Estado do

Paraná, e em decorrência, obter contratações mais seguras e eficientes.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CQMp UM TOPQ

7.1 A soiução adotada para a gestão das viagens e hospedagens dá Prefeitura Municipal segue uma

dinâmica de execução Cuidadosa mente estruturada para garantir eficiência e resposta rápida às
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\ necessidades da administração. Os principais aspectos desta solução incluem:

Canais de Atendimento Contínuo: A Contratada deverá, disponibilizar e manter canais de atendirnento

operacionais 24 horas por dia, 7 dias por semana, incluindo feriados. Isso assegura assistência imediata .

em qualquer eventualidade ou necessidade urgente que possa surgir.

Solicitações de Serviço: Todas as solicitações de serviços serão feitas pela Contratante por meio de e-

mail, ferramenta "on-line" de auto agéndamento (selfbòoking), WtíatsApp ou telefone. Cada solicitação

deve conter todos os dados relevantes da viagem e informações do passageiro, facilitando um processo,

de atendimento niais ágil e preciso.

Análise e Aprovação de Cotações: Após a realização da cotação pela Contratada, esta será submetida

à apreciação da Contratante, que escolherá a melhor opção de acordo com as necessidades da

administração. Isso garante que todas as decisões de viagem sejam otimizadas para cüsto-benefíclo e

adequação às necessidades institucionais.

Comunicação de Reservas e Emissões: Uma vez realizada a reserva e/ou emissão, a Contratada deve

enviar os dados do bilhete de passagem para a Contratante por e-mail ou WhatsApp, mantendo a

transparência e a documentação adequada de todas as transações.

Gestão de Alterações e Cancelamentos: Qualquer alteração nos bilhetes de passagem deve ser

precedida de uma nova cotação e reserva, para fundamentar decisões relativas a alterações ou

cancelamentos. Além disso, pedidos de cancelamento realizados pela Contratante devido a mudanças de

planos ou extinção da demanda devem resultar ém cancelaménto automático, sem ônus, désde que

dentro dos prazos e condições estabelecidos pelas companhias aéreas.

Procedimentos em Caso de Cancelamento pela Companhia Aérea: Se ocorrer cancelamento de

bilhete pela companhia aérea, a Contratada deve não só informar a Contratante-imediatamente, mas

também apresentar soluções viáveis, Gomo a remarçação do voo ou a emissão de um novo bilhete.

Reembolsos:. O reembolso de valores pagos ocorrerá em casos qualificados, assegurando que a

. administração não sofra perdas financeiras desnecessárias.

7.2 Esses procedimentos formam uma solução abrangente que atende todas as demandas e garante que

as viagens sejam geridás de maneira eficaz e segura, alinhadas com os. padrões de excelência e eficiência

esperados pela instituição.

7.3 De modo geral, a Administração tem o dever de zelar pelo interesse público, cujas diretrizes que

permeiam está contratação são extensas, devendo a empresa contratada, assumir tais obrigações,

êvitando 0 risco de ser penalizada, pois, os instrumentos aqui presentes, é um esboço da finalidade do

que se espera na execução contratual, tornando eficaz este modelo contratual.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DÁ CONTRATAÇÃO

8.1 Considerando a natureza do objeto é inviável o parcelamento da execução dos seryiçps, dado o

caráter integrado do,serviço em questão, bem como a necessidade de garantir a coesão e a eficácia de

todo 0 processo, concluímos pela não recomendação do parcelamento da contratação.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS É/ÒU INTERDEPENDENTES

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. GEP 83.860-000.
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9.1 Não haverá contrações correlatas e/ou interdependente com 0 objeto.

10.ALINHAMENTO COM O PCA

10.1 A contratação está alihhada ao Planejamento estratégico instituído pelo órgão através do PCA -

Plano Anual de Contratações, berri como Lei Orçamentária Anual e Lei de Diretrizes Orçamentária.

11.DEMOSTRAÇÂO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS !
j

11.1 A contratação de serviços de agenciamento de viagens e hospedagem visá proporcionar uma

série de benefícios diretos e resultados que otimizam tanto a gestão dos recursos públicos quanto a

eficiência operacional da instituição. Abaixo, detalhamos os principais resultados pretendidos com esta

contratação:

Otimização de Custos: Através de um agenciamento eficaz, espera-se uma redução significativa nos

custos associados a viagens, aproveitando tarifas promocionais, opções de roteiro mais econômicas e a

negociação de tarifas corporativas. Isso resultará em uma economia direta pafa o orçamento da

Prefeitura Municipal, permitindp que os recursos poupados sejam reaiocados! para outras áreas
necessárias.

Eficiência nõ Gerenciamento de Viagens: Corn o suporte de uma agência especializada, o processo

de planejamento, reserva, emissão de bilhetes e gestão de itinerários será centralizado e automatizado,

reduzindo o tempó gasto pelo pessoal interno e minimizando o risco de erros. |
I

Meihoria na Conformidade e na Transparência: A contratação de um serviço especializado em

agenciamento de viagens garante que todas as viagens estejam em conformidade! cóm as políticas de

viagem do tribunal e com a legislação aplicável. Além disso, aprimora a transparência dos processos de

viagem e dos gastos associados. j
Aumento da Segurança e Suporte aos Viajantes: A agência contratada proporcionará suporte
contínuo aos servidores em viagem, incluindo assistência em emergências. Isso èleva os padrões de

segurança e tranquilidade para os viajantes, essencial para o desempenho efetivo de jsuas funções.
Relatórios e Análises Aprofundadas: A obtenção de relatórios detalhados sobre as despesas de

viagem e o comportamento de reserva permitirá a Prefeitura analisar e otimizar continuamente as

políticas dê viagem. Isso. não apenas ajuda a identificar oportunidades de economia adicional, mas

também suporta decisões estratégicas baseadas em dados concretos. i

Responsividade e Flexibilidade: Em situações de mudança de planos ou crises, contar com um serviço

especializado quê pode responder prontamente e ajustar as reservas conforme necessário é crucial. Isso

minimiza os inconvenientes e possíveis custos adicionais. j
Acesso a Tecnologias Avançadas: A utilização de tecnologias avançadas em slátemas de reservas e

gestão de viagens oferecidas por agências especializadas pode melhorar significativamente a eficiência

operacional, oferecendo plataformas fáceis de usar qüe integram todas as etapas dlo processo de gestão
de viagens.

Este conjunto de resultados não apenas contribui para a redução de custos e a melhoria da gestão

administrativa, mas também assegura qüe a Prefeitura mantenha um padrão elevado dè desempenho e

responsabilidade, alinhado às expectativas de governança eficaz e uso prudente dosirecursos públicos.
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12.PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

12,1 Não foram identificadas providências prévias relevantes para execução do contrato.

13.IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 Não foram identificados impactos ambientais relevantes.

14.VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1 Consideradas as informações incluídas neste ETP, declaramos que está contratação pretendida é

viávei ha forma apresentada, conforme exposto nos itens anteriores, tendo em vista a metodoiogia

atender as necessidades da Administração Pública, ser tecnicamente e economicamente Vantajoso para

Administração.

15.ANÁLISE DE RISCOS

1. Introdução

A presente análise de riscos tem por objetivo identificar, avaliar e propor medidas de tratamento e

controle dos riscos inerentes à contratação do serviço de intermediação de viagens, de forma a subsidiar

0 planejamento da contratação e promover a mitigação de possíveis impactos negativos à execução

contratuai.

2. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS
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Evento de

Risco

Causa Provável Impacto Potencial Probabilidade Nível de

Risco

Medidas

Mitigação

de
NO

Não disponibilização
de passagens/

hospedagens dentro

do prazo necessário

Prejuízo às
atividades

institucionais, atrasos
em agendas oficiais

Faihas

gestão
demanda, baixa
capacidade
operacional
agência,
indisponibilidade no
mercado

Planejamento prévio

demandas;
cláusula contratual

com prazos mínimos

atendimento;

avaliação t écnica

da capacidade da
contratada

na

da das

da
de1 Média Alto

Descontrole financeirc Aumento indevido do

custo

necessidade de glosa e
retrabalho

Cobrança indevida Definição clara de

escopo e preços;

conferência irgorosa

das faturas; atuação

da fiscalização

da contratual;
de

contratada. tentativE
tarifas

taxas não previstas
em contrato

ou
de2 Média Médio

repasse de custos nãc

pactuados

Não execução ou

execução parcial dos

serviços contratados

Inadimplernento

contratual;

operacionais; falta de

pessoal da contratada

Inclusão

penalidades

contrato; fiscalização

ativa; subsütuição de

empresa inadimplente

de
Comprometimento das

atividades do órgão;

quebra de cronograma

falhas em

3 Média Alto

Políticas restritivas da

contratada; falhas
Cláusulas contratuais

específicas sobre

remarcações/

Dificuldades

remarcação

cancelamento

passagens/

hospedagens

Perda

recursos públicos;

impossibilidade de

adequar
deslocamentos

dena

de
ou

comunicação;

descumprimento
contratual

de

4 Alta Alto Cancelamentos

exigência de Canais de

atendienmento

eficazes

Dificuldade

resolução

imprevistos

viagens; prejuízos à

atividade pública

Previsão contratual de

Plantão

atendimento

emergencial 24h;

fiscalização

Qualidade do suporte

na

Limitação
atendimento

contratada

Ausência ou falhas

na prestação de

suporte/ Emergência
em horários não

comerciais

no
de ou

da
em

5 Alta Alto
da

Longo período
contratual

atualização; falhas na
análise de

reajustes

Desatualizaçã o de

valores praticados
no mercado

Prejuízo financeiro à

administração ou à
contratada

Previsão de reajuste
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Eliane Pimentel Jubainski Streit

Assessor de Area I Tesouraria

Matricula 4766167

Fiscal do Contrato e Responsável pela elaboração.

Silvana Teixeira Jüng

Secretaria Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO
CONTRÁTO NO xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO No xxxxxxx

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN
XXXXXX. !

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços i

que entre si celebram, de um lado 0 MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico
interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,| portador da Cl n°
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciiiado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sr. Wagner Albuquerque - ÒAB/PR 132.993 emj conjunto com o (a)
Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sOb no XXXXXXXXXX-XX, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.o

XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em XXXXXXXX/PR, CEP:

XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-maii: XXXXXXXXXX neste ato representado pelo,|sr (a). XXXXXXXXX,
inscrito no CPF sob no. XXXXXXXXXXX doravante denominado simpiesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintesj da Lei Federal n°
14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e apiidáveis ao objeto da ^
presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No xx/2026 devidamente homologada

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabiiidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

piáusula Primeira: O objeto do presente Contrato é a Contratação de áerviço de natureza

continuada, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, •’
remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagens, por meio

de atendimento remoto 24 horas, via e-mail, telefone e.ferramenta "on-line" dé auto agendamento
(self-booking), nas condições estabelecidas no Termo de Referência. j

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

DE

MEDIDA

1

Parágrafo Primeiro: O serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatóriD em anexo a esse

contrato.
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Parágrafo Segundo: 0 valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO No xx/2026 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização
dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2026 e suas
documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte
CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

jjláusulaiSegundal

LOCAL: Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças

PRAZO: Contados a partir da assinatura do contrato até o fim da vigência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os
.produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência

do PREGÃO ELETRÔNICO N^ xx/2026.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibiiidade com as especificações
pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela
Secretaria Solicitante, observado o prazo conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

jciáusuia Tercéiraj Ficam designados como fiscais do contrato os servidores:

SECRETARIA fiscal

Eliane Pimentel Jubainski Streit
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS Marcos Aurélio Melenek

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei no 14133/21.
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Parágrafo Segundo: 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade cofnpetente para as
providências cabíveis.

,Cláusula Quarta:- O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços

durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionacja ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: 0 contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

/ ''

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,

observadas as abrangências de aplicação.
!

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimentoy nos termos

do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,

desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será

efetuado quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua

conta e risco a execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Léi 14.133/2021).

Síáusúla Qyi:it^ O valor total da aquisição é de R$ (....).

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efètuado através dé depósito bancário, em até 30 (trinta)

dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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Parágrafo Segundo; Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto
prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal
do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei
Municipal n.o 1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos,

efetue a retenção de INSS.

DO REAJUSTE

CiáusuiE Sexta; Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro; Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, ‘v . ■
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice
Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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Parágrafo Sexto; Na ausência de previsão iegai quanto ao índice substituto, as partes eiegerão novo
índice oficiai, para reajusta mento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será reaiizado por apostiiamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

pausuia .sSBíial As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

indicado peios códigos:

Funcionai Secretaria

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxx

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

^iáusuia Oitava; Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forrria e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cUmprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo cOmo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) iocai(is) indicados peia

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscai constando detalhadamente o preço, as indicações da

marca, fabricante, modeio, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manuai do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro dé 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior irnpiica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez)

dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habiiitação e quaiificação exigidas na iicitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar quaiquer das prestações a qúe está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo dê Referência, editai ou na minuta de contrato;

i) Responsabiiizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. !
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contratp/Ata, mantendo em
dia suas obrigações fiscais. !
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k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter
as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que
possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguai
períod,a

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula Nohal Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o
contratado que;

com

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

c)

e)
I

justificado;

f) não celebrar o contrato ou nãO entregar a documentação exigida para a jcontratação quando
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motiVo

I

g)

justificado; I

h) apresentar deciaração ou documentação falsa exigida para o certame op prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; j
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; !

^ ' I

cornportãr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; j
i) praticar ato lesivo prêvisto no art. 5° da Lei f\° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

fcÍáu.SMl,a...fiéE!M^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i)

j)

k)

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à in^ecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.! 156, §2°, da Lei no
14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b" "c" "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato,! sempre que não se
justificar a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas "h" "i" "j" "k".e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas
alíneas "b" "c", "d", "e", "f", e "g" que justifiqüem a imposição de penalidade rnais grave (art. 156,
§50, da Lei no 14.133, de 2021). '

Parágrafo Quarto: Mülta:

I - Moratória: j

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do contrato,
até 0 limite de 20 (vinte) dias;

I

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do
contrato, até 0 limite máximo de 10 (déz) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia; |
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por diã de atraso injustificado sobre 0 vaior! integral do contrato,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para
sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.

Rua Amazonas,.n°373-Centro. Piên/PR. CEP83.860-000. 1
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d) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irreguiar de suas ciáusuias, conforme dispõe o inciso I do artigo 137
da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15%

(quinze por cento) a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa
compensatória será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da
Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao(a)Dien .Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

62



l

PIEN''■Al\ l-

PREFEITURA

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controie.

I

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de

2021, ou em outras ieis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

j

Parágrafo Décimò-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá jser desconsiderada
sempre que utiiizada com abuso do direito para faciiitar, encobrir ou dissimulari a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse cáso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com reiação de
Coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, eto todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no
14.133, de 2021).

■ . i
Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de
penalidade que impiique no Impedimento de iicitar e contratar com o Município, òu de declaração de
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estádo.

j

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 j(quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados [relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento dé íicitar e contratar e declaração de
Inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma dó art; 163 da Lei no
14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA|ADMINISTRAÇÃO
(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

Çjáusuia Déc|ma-Primeira;{ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra ântes do prazo estipulado para tanto. í

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixaco, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentáríòs parã sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na
próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pêlo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

. Tpiên ^
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Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-còntinuidade do contrato, nos termos do parágrafo
anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data dê aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

má
>ÍÊ'N

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampia defesa, aplicando-se também os

artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilibrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuio

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente púbiico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscaiização ou na gestão do contrato, ou que deies seja Cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, coiateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DÁ LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

jCiáusuía DédmàrPrimeira;: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133
de 01/04/2021, suas aiterações e, peios preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os '.
princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do
Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resoividos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Bíáusula Décima Segundai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na iicitação, devendo atender aos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § l®. Lei 14.133/2021).

fciáusula IPédmãrteFceir^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído
CONTRATANTE, quai seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

ao
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado. i

Piên, XX de XXXX de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXX^
CONTRATADO i

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente, de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes específicos).

OBS,; Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a prèÇoS fixos e sem

reajuste, reiativa à iicitação em epígrafe, cujo objeto é

Lote Item Unid Descrição Valor TotalQtde Valor

Unitário

P prazo de validade da proposta de preços é de inserir o prazo de validade) {finserir o prazo

de validade por e^nsoj) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (^E/EPP.)]

I

'i

Local, _ de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) I
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-mai.t

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de ê cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nOs editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização dõ Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

/V

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do
.Regulamento Sistema Eletrônico dé Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornècedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representáHo nos negócios de seu interesse
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realizados por melo do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto;

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até II

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

., podendo ser rescindido ou revogado, a
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

._.(indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° ÒXX/2026, cujo objeto é ....
Pela presente, declaramos que a empresa cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

; >
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita nõ CNPJ/MF sob o no por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins dd disposto no Edital

, sob as penas da lei, jque esta empresa.

Representante Legal, Sr.(a)
., inscrito no CPF/MF sob o n°.n.o

de no /

na presente data^ é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006; |
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006; |
3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Leí Complementar n.°
123, de 14/12/2006. !
DECLARAainda, que a empresa está excluída das vedaçõesconstantes do parágiiafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.õ 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte òu

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° l,í23/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de iPequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou ínverídica sujeitará a licitante às penalidádes previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

71

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. [

CNPJ: 76.002.666/000l-40 E-mail; ljcitacoes.administracao@pien.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



Estado do Parana

Protocolo n“: 4669/2025

Requerente: Secretaria de Administração e Finanças

Objeto: Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou agência de

viagens, para cotação, reserva, emissão, remarcação e Canceiamento de passagens aéreas nacionais e

internacionais e hospedagens, por meio de atendimento remoto 24 horas, via e-niail, teiefone e

ferramenta "on-iine" de auto agendamento (Seif-booking) I
[

Ao JurídícôT

Para análise e parecer inicial ao processo em questão.

Thais Becker de Souza

■
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Protocolo: 4669/2025

Assunto: "contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou
' agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, remarçpção e cancelamento de passagens
- aéreas nacionais e hospedagens
Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente, para analise do

Processo Licitatório na modalidade de pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de Licitações após a érnissão dõ presente parecer, tipo menor preço

por lote, que tem por objeto "contratação de serviço de natureza continuada, por [ntermédio de

operadora ou;agêneia de viagens, para cotação, reserva, emissão, remarcação e cancelamento .

de passagens aéreas nacionais e hospedagens

O processo veio.acompanhado do requerimento das secretarias municipais justificando

a necessidade da contratação,"do estudo técnico preliminar, do termo de referênéia, cotações,

pesquisa de rnercádò, mapa Comparativo de preços, minuta do edital e anexos^ inforrnações

orçamentárias e financeiras.

II. Passamos a análise jurídica

As .aquisjções e çontratações da Administração Pública somente podenh ocorrèr de

pr.incípios e regras, basilares Idispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação inffáconstitucional. Ná mesma toada, deve respeitar a Lei n°

14;133/202í> que dispõé' Sobr® Licitação e Contratos Administrativos, prevendo, em seu ãrt. 28

as rnodandadès' de licitação originalmentè existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas

U/Sendo que uma das modalidades previstas é o pregão, o qual é cabível qpandp o ol^eto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".: | :

E, np caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobrè a naturéza comum dos

serviços a serem prestados, o que viabiiiza a adoção do pfègãP çomó modálidade licitatória.

- O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem ern um dos atos

essenciais, dp procêdimentp licitatório e devem conter todos'Os elementos caraçterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o prçárnento estimátivo de custos

acordo, com ps

v. ■
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è 0 cronográma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência iegai, foi juntado nos

. autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estar satisfatório.

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração da disponibilidade

orçamentária financeira pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianuaí e Lei Orçamentária,

vejamos:

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357-)

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e.compatibilidade com o plano
plurianuaí e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, ressalta-se, estar a declaração da Secretária de Administração e

Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a disponibilidade

orçamentária/financeira.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Editai segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n^. 14.133/2021, que em seu art. 25 èlenca os pressupostos que deverão

cònstar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

' da Administração Pública interessado, modalidade de íicitação e regime de execução. ,

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitáções,-.com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

, outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

A minuta.do contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria,

trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei no

,14.133/2021.
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IXI. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento LIcitatórío,

cujo objeto é a "contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou

agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, remarcação e cancelamento de passagens

aéreas nacionais e hospedagens atende aos princípios norteadores do processo de licitação

e se encontra devidamente respaldado na Lei n° 14.133/2021, sendo adequada a modalidade,

bem como, aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de licitações e contratos da secretaria de administração que se

atente à vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação,

em estrito cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e92, inciso II, da Lei n® 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 14 de janeiro de 2026.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

@ H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2026

PROÇESSÒ N° 4669/2025

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE

1.1. O' Município de .Piên, pessoa jurídica de diréjto púbiiço, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n,° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, GEP 83.860-000,'por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna púbiicò que reãiizar-se-á iicitação| sob a modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, através da píataforma eletrônica "www.bll.org.br" objetivando a Contràtação

de serviço de natureza continuada, por intermédio de opéradora ou agência de viagens/

. para cotação, reserva/ emissão, remarcação e Cancelamento de passagens aéreas

nacionais e internacionais e hospedagèns, pôr meio de atendimento remoto 24 horas/ via

e-mail, telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento (self-booking), conforme

itens descritos no ANEXÒ I Termo de Referência desse edital.

'2006 observadas1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123,

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 05 de fevereiro dè 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 05 de fevereiro de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.b

Identificado no//iiAr-licitações''.

i.org.br "Acesso

1.6. Para todas as referências.de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na liCitaçãp,.os interessados deverão providenciar o sêu cadastraínento, sua

certificação é seu credenciamento no portal: de licitações, sistema portal de Icitações bolsa de .

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo corn a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8. A proponente licitarite deverá observar as datas ê os horários limites previstos

Edital. ■

no item 1.4 deste

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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1.9.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.DÍen.pr.anv.br/lidtacnes
e www.bll.orQ.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto n° 322/2025.

2. OBJETO bO PREGÃO:

2.1. Contratação de . serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou

agência de viagens, para Cotação, reserva, emissão, remarçação e cancelamento de

passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagens, por meio de atendimento

remoto 24 horas, via e-mail, telefone e ferramenta "on-liné" de auto agendamento (self-

booking).

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR LOTE.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:
Orgâo Unidáde -unção Subfunção Programa Projeto/atividade Natureza de

despesa

Fonte Conta

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.33.00.00 0 440

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.39.00,00 0 460

03 001 04 122 0003 2024 3.3.90.33.00.00 0 680

03 001 04 122 0003 2024 3.3.90.39.00.00 0 710

04 001 04 121 0004 ,2007 3.3.90.33.00.00 0 980 >

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.39.00.00 0 1000

05 001 15 452 0005 2010 3.3.90.39.00.00 0 1300

06 001 23 691 0007 2014 3.3,90.33.00.00 0 1480

06 001 23 691 0007 2014 3.3.90.39.00.00 0 1490

07 002 20 606 0008 2017 3.3.90.33.00.00 0 1810

07 002 20 . 606 0008 2017 3.3.90.39.00.00 0 1830

08 001 12 361 0009 2020 3.3.90.33.00.00 0 2190

Rua Amazonas, ho 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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08 001 12 361 0009 2020 3.3.90.39.0P.00 0 2230

0 ;09 2670001 13 392 0010 2024 3.3.90.33.00.00

09 001 13 392 0010 2024 3.3.90.39.00.00 0 2690

10 001 08 244 0012 2028 3.3.90.33.00.00 0 ; 3240

10 001 0012 2028 3.3.90.39.00.00 0 327008 244

3.3.90.33.00.00 0 404011 001 10 301 0014 2034

0 4070301 0014 2034 3.3.90.39.00.0011 001 10

í

J

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico CLicitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denorjninado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.orq.br).

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.3..r'"\

. -fj-

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Licitação destinada à todas as empresas que atendam aos requisitos deste edital.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/20Õ6 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal ■n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita brlita superior a R$

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e iguai ou inferior a 4.800.000,00 (quatro miihões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é:optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § P do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem.no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição. aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

ou

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a" a "e" será realizada após Io licitante ser

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo, j

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em reiação aos débitos è se tratando o iicitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas nô disposto no item 5à2. Sagrando-se vencedor do certartie, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa ke Débitos ou a
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, .em .atendimento âo disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar no 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas. , !

7.8.1. O cadastraitiento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa,, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de séu pleno conhecimento, dè aceitação e de atendimento ^às exigências de

habilitação previstas iro Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operaeionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante venpedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, j o equivalente ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, erri conformidadê com o regulamento op eracional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO pORTE E MICRÒEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIÍS, najoportunidade dé
credenciamento, a sua condição de ME oü ÉPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Compiementar Federai n® 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregõeiro, com o auxííio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; j

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certarrie; ;

Rua Amazonãs, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.nn2.666/QQ01-40 E-maíl: lícítacoes.admihistracao@Dien.p r.qov.br - .Fone (41

5

3632-1136



í\

Estado do Paranár

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das_propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

menor preço;

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a" com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

ou

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda

por terceiros.

que

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2.6. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eietrônico!durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da ,senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)
' ' 1

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da pròposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: CurItiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mall contatoiabll.orci.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. .

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.
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9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão publica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação antèriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somehte ocorrerá após a realização dos procedimentos de

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso púbiico após o encerramento do
envio de iances.

negociação e

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

fornecimento dos bens/serviços.

no

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pieitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as
licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscai devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscai do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inciusive quanto à exequibiiidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Editai, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas ciassificadas pelo pregoeiro, sendo

somente estas participarão da fase de lances.

que
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10.8. O prazo de A/alidade dã proposta não será inferior a -60 (sessenta) dias, a contar dá data de sua
i

apresentação. i

ÍÒ.9,, Ã proppste: deverá ser anexada na plataforma da BLL sempre antes da sessão, não

podendò-^ranekádafapóso cej^rrie.; |

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horãs do dia do pregão, horário de Brasíiia/DF, a sessão púbiica na

internet, no sítio eietrônieo .www.bil.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, icom a divuigação
I

das propostas eietrônicãs recebidas passando o pregoeiro a avaiiar a, devida aceitãbiiidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desciassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outroS

requisitos estabelecidos neste Edital. '

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e rêgistrada no sistema, com

acompanharnento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que não conste a marça£dos produtos, se

este fpr o caso.

i

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusiva mente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

y

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a;sessãò pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante dá inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou dê sua desconexão. =

11.7. Não havendo expediente òu ocorrendo qualquer fato superveniente quê impeça á realização do

certame na data marcada, á sessão púbiica será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que nãò haja çomunicaçãq do pregoeiro em

contrário. ;

12. DA FORMULÀÇÃO DE LANCES:

,12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.
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12.2. O sistema ordenará automaticamente as- propostas ciassificadas peio pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de iances.

12,3. Aberta a etapa competitiva, os iicitantes com propostas ciassificadas poderão encaminhar

iances exdusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado pára o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO‘

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83,860-000.
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12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, eiin tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação dp licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão dp pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de etivio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, ò pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podèndo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação' daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.
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12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar
questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível
até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos iicitantes quanto

respostas do pregoeiro.

as

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
iugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer Interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da
proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregõéiro, destàcam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, aíém de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por putro meio e prazo indicadós pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de hão aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
i

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem dè classificação. i

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando nò ^chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.
■ í

13.10. Encerrada a análise qüahto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:
I

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aõs cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por/falta de

condição de participação.

14.3,._^Após as consultes delineadas no item 14.1,„o pregoeiro examjríará os documentos

dé habiiitáçãp exigidosiabáixp ;que devem serfahpxadps antes da sessão, ppm tudo se nãò

forem o pregoeiro pode convocar! via chat,àoncedendo um prazo, conforme determina ó
- ' - I.

inçisp li do artigo 63 da Lei 14.133:

a) Em hipótese aiguma será aceito documento emitido após o prazo çòncedido.

by Àprópósta deve sempre ser anexada antes da sessão sob pena de desclassificação,

c). Os demais casos não^previstps nesse editei serão resolvidos via sistenia, no çhat,

peiõ pregoeiro, sempre respeitando ás ieis vigentes.' ]

14.3.1 Habiiitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; :

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (séssènta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratahdô de empresa ou sociedade estrangeira ém funcionamento
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no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,
comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

b) Apresentar Certificado de Registro concedido peio Ministério do Turismo, conforme previsto no art.

22, da Lei no 11.771, de 17 de setembro de 2008, e no art. 18 do Decreto n° 7.381/2010.

c) Declarações emitidas pelas companhias "LATAM Linhas Aéreas" "GOL Linhas Aéreas" e "AZUL

Linhas Aéreas Brasileiras", etc., ou de empresa consolidadora para emissão de bilhetes de

aéreas dessas companhias, informando que a licitante está em situação regular perante as
declarantes, possuindo, portanto, idoneidade creditícia e regularidade Com suas obrigações contratuais

e financeiras, estando, assim, autorizada a efetuar reservas, bem como emitir passagens aéreas junto
às referidas empresas.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei,

b) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

c) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

d) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e
suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

g) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

passagens

que:

anos;

e que
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h) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microertipresa ou! Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar deciaração conforme modeio do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06. ’

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas ò prazo dé 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filipis, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, sé a proposta for! da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos; v

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
I

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
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14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social dâ proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inciusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de
2006.

h) Indicar e-mail para envio- da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

a sua

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR LOTE.
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15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com p presente Edital,

du seja# manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro; '

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham infõrmação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL;

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à. data fixada para recebimento' das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maU

licitacoes.administracao(Q)Dien.Dr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas
I

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão sêr prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/lMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a. apresentação', de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das. propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maU

licitacoes.administracaotQiDien.Dr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
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subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que impiique
modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

em

mesma

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e pór quais motivos, em
campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:
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19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que ieve à anuiação de atos anteriores à reaiização

da sessão púbiica precedente ou em que seja anuiada a própria sessão púbiica, ;situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que deie dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação meihor preço ciassificado ou quando o licitante declarado
■ , I

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS;

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na njiinuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recürso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo õ pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s). ‘

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar 0 Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amD também no site oficial do Município de Piên, endereço

vtfww.pien.pr.Qov.br.
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24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitaimente o contrato, com certificado digitai
vaiido.

24.2.1. Não sendo assinada o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pOde ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo
decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
convocação.

J

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade
da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fniip

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certiriãn

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante
legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às
sanções previstas na minuta do contrato que fáz parte deste edital.

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal
14.133/21.

i

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,
podendo ser prorrogado.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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26.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

26.3. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao
do esgotamento do prazo.

26.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcional mente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências paça a aferição do
atendimento das exigências contratuais. !

26.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, Comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

26.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

27. LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA DOS ITENS:

27.1. Conforme especificado no TERMO DE REFERÊNCIA.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto
I

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fisçal/fatura,. estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente nó órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado ho primeiro dia útil subsequente. i

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
!

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento. • ‘

28.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de
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serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

28.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

28.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção

de INSS.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS:

29.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicita mente disposto

em contrário.

29.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

29.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro .dia útil Subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

29.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

sua

29.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

29.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.
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29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

29.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

29.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

30. RELAÇAO DE ANEXOS

30.1. Integram o presente editai os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO II Minuta do contrato

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Procuração Nomeando Representante Leqal
ANEXO VI Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões

Do Brasil - BLL

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VIII

Piên/PR, 21 de janeiro de 2026.

Sílvana ifeíxeira Jung
Secretário Municipal de Administração e Finanças
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189 ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

l.lConstitui objeto do presente termo de referencia para Contratação de serviço de natureza continuada,

por intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, remarcação e

cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagens, por meio de atendimento

remoto 24 horas, via e-mail, telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento (self-booking), em

atendimento as Secretarias Municipais de Piên, pelo período de 12 (doze) meses.

1.2 QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS

Item Descrição Quantidade Valor

Médio (B)
Remuneração

do Agente
Viagem RAV
(RS) (C)

Valor Anual

das passagens
(RS) (D) = (A *
B) + (A*C)

Valor

estimado da

contratação

(A)

PASSAGENS AÉREAS1 150 RS 1.534,64 R$34,05 R$235.987,20 RS

235.987,20

HOSPEDAGEM 155 R$531,00 RS 34,052 R$91.637,75 R$91.637,75

VALOR TOTAL ESTIMADO R$327.627,95

1.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

2. JUSTIFICATIVA DO OBJETO

2.1A contratação de uma empresa especializada na prestação contínua de serviços de fornecimento de

passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagem é fundamental para assegurar a eficiência e a

continuidade das atividades institucionais. Esses serviços viabilizam o deslocamento de servidores,

colaboradores e demais agentes públicos no cumprimento de suas funções, permitindo a participação em

reuniões, eventos, capacitações e demais compromissos oficiais.

2.2Diante da necessidade de participação em reuniões, congressos, seminários, cursos e eventos

relacionados ao Município de Piên, é frequente o deslocamento do Prefeito, Secretários Municipais,

servidores e demais colaboradores para diversas localidades do país. Dessa forma, torna-se essencial a

contratação de uma empresa responsável pelos procedimentos de reserva, emissão, marcação e

remarcação de bilhetes aéreos, bem como pela gestão de reservas, marcações e cancelamentos de

hospedagem, garantindo suporte adequado para o cumprimento das atividades institucionais.
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2,4 As quantidades a serem contratadas foram estimadas com base no histórico de viagens reaüzadas em

exercícios anteriores, considerando a habituaiidáde e a recorrência das demandas por desiõcamentos no

âmbito dà Administração, de acordo com as informações diSposta nõ Estudo Técnico Preiiminar.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 Parã prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam èm.

ramo de atividade compatívei com o objeto da iicitação, bem como apresentar os seguintes documentos a

título quaiificâção técnica, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021:

3.2 Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal;.

3.3Atestado de capacidade técnica ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado,

com identificação do emitente e cargo que ocupa, comprovando, que a proponente forneceu serviços

compatíveis em característica com o objeto da presente licitação.

3.3Certificado de registro ou inscrição (CADASTUR) - Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos dò

Ministério do Turismo, expedido pelo órgão responsável.

3.4 Declarações emitidas pelas companhias "LATAM. Linhas Aéreas", "GOL Linhas Aéreas" e "AZUL Linhas

Aéreas Brasileiras", etc., oü de empresa consoiidadorá para emissão de bilhetes de passagens aéreas

dessas companhias, informando que a licitante está em situação regular perante as dec arantes, possuindo,

portanto, idoneidade creditícia e regularidade com suas obrigações Contratuais e financeiras, estando,

assim, autorizada a efetuar reservas, bem como.emitir passagens aéreas junto às referidas empresas.

3.5Assessoria: Entende-se por assessoria para emissão de bilhetes de passagem para voos nacionais e

internacionais, o Sèrviçó prestado pela Contratada, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores

opções de voos, devendo ser prestada em todas as viagens que contenham trechos nacionais e

internacionais.

A cotação para emissão de bilhetes de passagem realizada pela Contratada deverá refletir com

exatidão as informações atualizadas de todos os voós disponívéis nas datas solicitadas, considéradas

inclusive as promoções tarifárias vigentes.

3.5.1

Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma companhia

aérea, porém optar pela aquisição mais vantajosa, mesmo sendo de companhias diferentes.;

3.5.2

3.6Reserva: A reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada. pela Contratada,

discriminada por trecho, com base nas informações de cotação contidas na etapa anter or. ,

A Contratada encaminhará à Contratante, pelos canais de comunicação, a reserva contendo o3.6.1

localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação, visando à necessária

aprovaçao.

Rua Amazonas, n° .373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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3.7Emissão: A emissão será realizada pela Contratada, com base nas informações da reserva, após

aprovação da Contratante.

3.7.1 Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível

reativá-la nos mesmos valores, o procedimento será reiniciado.

Alteração de Bilhete de Passagem: Consiste na modificação do voo por interesse da Contratante.3.8

3.8.1 A alteração de bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando subsidiar

a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão ou que for mais vantajoso para o

Contratante.

3.8.2 As alterações de bilhetes de passagem serão discriminadas por trecho.

3.8.3 Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a Contratada poderá receber solicitação

de nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam à demanda.

3.8.4 A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de multas e

eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea.

3.8.5 O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dOs dados da solicitação de cotação,

as seguintes informações:

companhia aérea;a)

país/cidades de origem e destino;b)

c) duração do voo;

d) número do voo;

e) quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;

datas e horários do voo e aeroportos utilizados;f)

g) valor da tarifa;

h) valor das taxas de embarque e bagagem.

Cancelamento de Bilhete de Passagem: O cancelamento do bilhete se dará por cancelamento da

demanda ou demanda de alteração.

3.9

3.9.1 Os pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parcialmente. Ocorridos por

mudança de planos ou extinção da demanda, desde que esteja no prazo e condições de cancelamento

concedidos pelas Companhias Aéreas e Rodoviárias, os quais deverão ser devidamente comprovados pela

contratada, implicarão o cancelamento automático, sem ônus para a Prefeitura e não serão incluídas no

faturamento.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.adminístracaoíg)pien .Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

26



íi A-

3.9.2 Quando houver cancelamento do bilhete de passagem por parte da CIA aéreq, a Contratada fica

obrigada a informar imedíatamente a Contratante, através' dos meios de comunicação

telefone, etc.

WhatsApp, e-mail,

3.9.3 Nos casos que. houver cancelamento de bilhete de passagem, por parte da CIA aérea, a Contratada

além de informar a situação a Contratante, deve apresentar, se . possível, uma solução viável pelo

transtorno gerado, seja a remarcação do voo ou a emissão de novo bilhete de passagem.

Central de Atendimento: A Central de Aténdimento da Contratada deverá dispor de, no mínimo, 4

(quatro) canais de comunicação, entre ps que seguem: WhatsApp, etlefone (fixp e celular), e-maü,

ferramenta "en-line" de auto agendamento (selfbooking), com atendimento 24h durarte tpdos os dias da

semana, inclusive fins de semana e feriados, para fornecimento de informações e atendimento a

solicitações de caráter emergencial, e observará os requisitos do atendimento especificados ho Termo de

Referência.

• 3.10

O reembolso ocorrerá no çáso de valores já quitados pela Contratante.3.10.1

4. EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1A CONTRATADA deverá atender aos pedidPs, encáminhados pela Secretaria Municipal de Administração

e Finanças, ppr e-mail, telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento (self-booking), quanto à

disponibilidade de jpassagens e hospedagens, especificadas pPr data, horário, companhia/empresa, bem .

como quanto à emissão de passagens e hpspedagéns, com énvio-resposta dê localizadores e/ou

comprovantes de emissão, quanto à periodicidade e fprma de faturamento^ além de assegurar

resgate/reémbolso, erh casos de cancelamentos;

4.2Fornecer a cada solicitação de serviço, o mapeamento de opções de empresas, horários e tarifas, para

què a Secretaria solicitante avalie e opte, conforme^súa conveniência e atendimento da necessidade;

.4.3Cotar, reservar, emitir, marcar, remarcaç desdobrar, confirmar, reconfirmar e cancelar passagens aéreas

nacionais e internacionais, parã quaisquer destinos servidos por linhas regulares de trar sporte aéreo;

4.40 fornecimento de hospedagem, mediante requisição. Compreende a cotação, reserva, marcação,

emissão, remarcação, endosso e entrega de comprovante de emissão das reservas, com dispóriibilização

por ferramenta'ten-line" dê aütò agendamento (sélfboOking), eletrônica e física da reserva ao interessado;

4.5Dentro do Território Nacional estão previstos todos os trechos das Unidades da Federação;

4.60 valor da etrifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de serviço de transporte

aéreo, inclusive as promocionais;

4.7A Administraçãoiresérva-sè o direito de solicitar comprovação sempre que julgar necessário, do valor

vigente das tarifas, na data da ernissão dos bilhetes de passagem;
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4.8 A licitante vencedora deverá indicar um preposto que possa ser contatado para pronto atendimento

fora do horário comercial, nos fins de semana e feriados, através de telefonia fixa ou móvel local, para a

solução de casos excepcionais e urgentes, inclusive emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses

períodos;

4.9 Emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de transporte aéreo,

informando à unidade gestora do contrato ou ao favorecido o número do bilhete, código de transmissão,

companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque, por ferramenta "on-line" de auto agendamento

(selfbooking), e-mail ou telefone, conforme a urgência da situação;

4.10 Entregar os biihetes de passagens aéreas a Secretaria soiicitante, por ferramenta "on-iine" de auto

agendamento (self-booking), e-mail ou em meio físico, no prazo de até 1 (uma) hora, contado a partir da

autorização de emissão da passagem;

4.11 No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo majoração

da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será glosada pelo Secretaria soiicitante;

4.12 Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado peio Secretaria

soiicitante, que poderá ocorrer fora dg horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados^

devendo o bilhete ser colocado à disposição do viajante em tempo hábil para o embarque do passageiro,

por ferramenta "on-line" de auto agendamento (self- booking), e-mail ou telefone, conforme a urgência da

situação;

4.13 Quando os bilhetes forem solicitados fora do horário de expediente, nos fins de semana

feriados, o prazo, a forma e o local de entrega deve ser previamente combinados com o soiicitante.

ou em

4.14 Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários

requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas;

4.15 Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não utilizados, a

partir de solicitação do Secretaria soiicitante, providenciando seu crédito na fatura, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, correndo por conta da Secretaria soiicitante eventuais encargos cobrados pelas

companhias aéreas pelo cancelamento;

4.16 Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de

desdobramento de percurso, mediante solicitação da Secretaria soiicitante;

4.17 Quando houver aumento de custo - emitir ordem de débito pelo valor complementar;

4.18 Quando houver diminuição de custo - emitir ordem de crédito a favor da Secretaria soiicitante, a ser

utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da

data do recebimento da notificação.
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4.19 Assegurar o reembolso dos bilhetes e passagens emitidos somente a Secretaria solicitante, caso o

passageiro venha a desistir da viagem;

4.20 Efetuar a troca imediata da passagem, em caso de cancelamento de voo, assegurando o embarque no

voo de horário mais próximo do cancelado, ainda que de outra companhia aérea, ressalvados os casos de
i

impossibilidade justificada;

4.21 Alterar horários de voos, quando solicitado pela Secretaria solicitante, sempre que haja disponibilidade

em qualquer companhia aérea que opere no percurso desejado, diferentes do previamente confirmado em

bilhete de passagem já emitido, providenciando o respectivo endosso ou cancelamento e substituição do

bilhete de passagem, se necessário;

4.22 Se 0 passageiro deixar de viajar em virtude de atraso em conexão ou interrupção de viagem, deverá a

CONTRATADA, providenciar a revalidação do bilhete para o trecho seguinte;

4.23 Indicar a Secretaria solicitante, por escrito, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato:

a) Os nomes, e-mail e telefone de contato dos funcionários que atenderão às requisições dos bilhetes;

b) E-mail e telefone de contato que possa ser contatado para pronto atendimento fora do horário

comercial, nos fins de semana e feriados, pâra a solução de casos excepcionais e urgentes, inclusive

emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses períodos.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

5.1.1. Para acompanhar e fiscalizar serão designados os seguintes servidores:

Fiscal Titular: Eliane Pimentel Jubainski Streit

Fiscal Substituto: Marcos Aurélio Melenek

Os responsáveis pela fiscalização deverão, obrigatoriamente, acompanhar a éxecução da entrega

para verificar o cumprimento das especificações e demais requisitos estabelecidos. Fica reservado o direito

de rejeitar materiais que não atendam aos critérios de qualidade.e determinar à licitante a correção de

eventuais irregularidades.

5.1.2.

A fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da empresa coqtratada, até mesmo

perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica cqrresponsabilidade da
i

contratante ou de seus agentes e prepoStos.

5.1.3.

Nos termos do art. 117 dá Lei n° 14.133/2021, a fiscalização decorrente desta licitação será

realizada pelos fiscais designados. O material, obra ou serviço somente será considerado entregue — e.

5.1.4.
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consequentemente, 0 pagamento ao contratado autorizado — após a devida verificação do cumprimento

das exigências e formaiidades estabelecidas no edital.

5.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.2.1 A Contratada iniciará a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, no prazo de até 10

(dez) dias corridos, contados a partir da data da assinatura do contrato.

5.2.2 Observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de viagens, especialmente

quanto ao fornecimento de passagens;

5.2.3 Pagar às companhias aéreas e demais terceiros envolvidos na prestação do serviço, nos prazos

pactuados em suas avenças específicas, os serviços prestados, ficando estabelecido que a Prefeitura não

responderá, sob qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente , por esse pagamento;

5.2.4 Responder perante a Prefeitura e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes da execução

do contrato;

5.2.5 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.2.6 Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte da Fiscalização do contrato,

prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais

irregularidades na execução do objeto contratado;

5.2.7 A CONTRATADA deve possuir sistema interligado diretamente com os as empresas aéreas do País e

exterior.

5.2.8 O atendimento deve ser 24 horas por dia, durante todos os dias da semana, por meio de telefone

fixo e celular, bem como, por outros recursos a serem disponibilizados pela CONTRATADA, os quais

deverão permitir aos usuários responsáveis realizarem alteração ou emissão de bilhete, inclusive em dia

não úteis (sábados, domingos e feriados);

5.2.9 Deve ser fornecida ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), disponível 24 horas por

dia durante todos os dias da semana, inclusive feriados, para que os usuários dos serviços possam efetuar

as reservas, devendo essa ferramenta atender aos seguintes requisitos;

Acesso via rede mundial de computadores (world wide web);5.2.10

Serviços de reserva de passagens aéreas;5.2.11

5.2.12 Disponibilização das tarifas-acordo oferecidas pelas companhias aéreas, sem prejuízo de

demonstrar o desconto contratual incidente, se for o caso;
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5.2.13 Entrega de comprovantes ao usuário dos serviços de viagem por e-maii e, quando exigido pela

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, também em meio físico (papel);

5.2.14 Possibilidade de customização das regras aplicáveis às viagens na Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, bem como flexibilidade para permitir eventuais alterações;

5.2.15Permitir a gestão e o acompanhamento, por meio de senhas individuais, de todas as viagens

programadas pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, com fluxo on-ljne de aprovação e

relatórios gerenciais das atividades, incluindo as funcionalidades de self-booking e seifticket; e

5.2.160fereça tela de consulta simultânea a todos os voos das principais companhias aéreas nacionais,

constando trechos, voos, horários, aeronaves, classes de bilhete e preço;

5.2.17Capacitar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do início da vigência contratual, os usuários dos

serviços de viagem da Prefeitura Municipal de Piên/PR que utilizarão a ferramenta de auto agendamento

(self-booking), ficando a cargo da própria CONTRATADA os custos dessa capacitação. .

5.2.18 Poderá ser requisitada ã realização de novo treinamento, o qual deverá ser realizado no prazo de 15

(quinze) dias, contados da comunicação à CONTRATADA. :

5.2.19 A CONTRATADA está obrigada, ainda, a prestar, quando solicitado, as informações aos demais

servidores da Prefeitura Municipal de Piên/PR a respeito da utilização do auto agendamento (self-

booking).

5.2.20Deverá a licitante vencedora prestar os serviços de cotação, emissão, remarcáção e cancelamento

de passagens aéreas nacionais;

5.2.21 Deverá ainda prestar serviços de cotação, emissão, remarcação e cancelamento de reservas em

hotéis nacionais.

5.3 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.3.1 Fiscalizar os serviços e conferir as especificações técnicas constantes neste termo de referência, no

instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de descohformidade com

as características pretendidas.

5.3.2 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela

Contratada;

5.3.3 Comunicar oficialmente à Contratadas quaisquer falhas verificadas no cumprimênto do contrato;

5.3.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução

dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

5.3.5 Realizar os pagamentos devidos, nos prazos e condições previstas em contratq.
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5.3.6 Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

6. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

6.1A remuneração a ser paga à CONTRATADA será a soma de todas as passagens, taxas de embarque,

acrescida da Remuneração do Agente de Viagem - RAV muitipiicada peia quantidade de passagens

emitidas no período faturado, não cabendo outra forma de remuneração peios serviços prestados.

6.1.1 O pagamento será mediante entrega no Protocoio a Prefeitura de Nota Fiscai/Fatura dos serviços

prestados no mês anterior.

As faturas deverão ser tabuladas por nacional, discriminando, ainda:

1. Número e data da requisição;

2. Companhia aérea;

3. Número do bilhete de passagem;

4. Nome do(s) passageiro(s);

5. Data da emissão do bilhete;

6. Descrição do trecho;

7. Valor normal do bilhete (sem taxa de embarque);

8. Valor da taxa de embarque;

9. Valor do serviço de agenciamento de viagens;

10.Valor do bilhete com taxa de embarque;

6.1.2 O pagamento será efetuado até 20 (vinte) dias após a execução dos serviços, após conferência do

fiscal desta contratação, mediante a apresentação dos documentos: a nota, fiscal, empenho da respectiva

nota, boleto ou dados bancários para depósito contendo nome do banco, agência e conta corrente em

nome da proponente. Certidões Negativas Municipal, Estadual, Federal, FGTS, Contrato Social e

Trabalhista. Dados para emissão da nota fiscal: PREFEITURA MUNICIPAL DE Piên, CNPJ:

76.0002.666/0001-40, endereço: Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR.

6.2. EVENTUALIDADES

6.2.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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6.2.2 Providências e prazos para a liquidação e .pagamento ,

I -10 (dez dias) útêis para a liquidação da despesa,-a contar do recebimento da nota fscal ou instrumento

de cobrança equivalente pela Administração;

II - 20 (vinte dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.

- 6.2.3. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento à empresa vencedora/çontratada,

ocorrerá através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, mediante apresentação da Nota

Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo récebimènto do mesmo,

acompanhado das comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda do Estado, Município;

FGTS e Justiça do Trabalho.

6.2.4. A. Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa contratada diretamenté ao

responsável pelo recebimento que somente irá atestar a entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal para

pagamento quando cumpridas, pélá empresa vencedora, todas as Condições pactuadas.

6.2.5. O Município certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita

compatibilidade entre o material entregue e q que foi solicitado. A contagem para o 20° (vigésimo) dia,

previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos produtos pêlo responsável pelo recebimento e

cumprimento pelâ empresa de todas às condições pactuadas.

6.2.6. Para execução do pagamento, à empresa contratada deverá fazer constW na Nota Fiscal

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura Municipal de Piên, CNPJ:

76.0002.666/0001-40, informando Q número de sua conta corrente, se Banco do Brasil, Caixa Econômica

Federal e/ou Banco do Estaõo do Paraná, e a respectiva Agência, bem como o número da Ordem de

Compra.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1 Metodologia para a liCitaçãd:

7.1.1 A licitação deverá ser julgada pelo MENOR PREÇO-da RAV.

7.1.1. Será adotada a modalidade Pregão, em suá forma eletrônica, em' razão de o agenciamento de

- yiagens/ caracterizado pela intermediação na aquisição e gestão de passagens aéreas e hospedagens, de

serviço plenamente dominado pelo mercado relevante composto por agências de viagens e hosipedagens,

poder ser classificado como Comum, pois os ,padrões de desempenho, e qUc lidade podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, consoante preceituam

. o art. 6°, incisos XIHeXQ;e art. 29 da Lei n° 14.133/2021.

7.2 CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. GÈP:83.860-000..
CNPJ: 76.002.666/00()1-40 E-mail: licitacoes.administraGao(aDien .Dr.aov.br - Fone (41) 3632T136
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7.2.1 Será adotado o critério de julgamento do menor preço da RAV (Remuneração da Agência de

Viagens), conforme indicado. A lógica remuneratória das agências de viagens na prestação de serviços de

intermediação para aquisição e gestão de passagens aéreas e hospedagem baseia-se na chamada

"Remuneração da Agência de Viagens" (RAV). Assim, o parâmetro para avaliação da proposta mais

vantajosa para a Administração será fundamentado na melhor RAV oferecida.

7.2.2 Considerando que o valor estimado é utilizado apenas como referência para a disponibilidade

orçamentária, o julgamento das propostas concentrar-se-á unicamente na obtenção da melhor RAV. Isso

inclui a possibilidade de aceitar a "RAV negativa", uma condição em que a agência de viagens oferece um

desconto sobre o valor das paSsagens emitidas, resultando em economia direta para o Munidpio.

7.2.3 Para viabilizar a operacionalização desse critério no sistema, será necessário que o licitante insira sua

proposta pelo da RAV, baseando-se no modelo de proposta fornecido. Este valor será determinado pelos

parâmetros fixos de quantidade de passagens, valor médio das passagens e valor total do contrato. A

única variável que pode ser alterada pelas licitantes é o valor da RAV, sendo esse o fator determinante na

avaliação das propostas submetidas ao processo licitatório.

/

7.2.4 A Proposta de Preços, contendo o resumo das condições comerciais propostas, deverá ser

apresentada de acordo com o modelo constante no ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA.

7.2.5 Nos valores propostos, devem estar incluídos todos os gastos direta e indiretamente relacionados à

execução dos serviços, abrangendo, mas não se limitando a: salários, transporte, seguros, encargos

sociais, encargos fiscais e taxas comerciais, impostos, contribuições, tarifas públicas e quaisquer outros

custos aplicáveis, necessários para o cumprimento integral do objeto contratado. Além disso, devem estar

contemplados todos os custos acessórios referentes aos profissionais eventualmente designados para a

prestação dOs serviços, incluindo, mas não se limitando a: deslocamentos, hospedagens, treinamentos,

entre outros.

73 MODO DE DISPUTA

7.3.1 O modo de disputa que será adotado é aberto.

7.4 JUSTIFICATIVA PARA A DIVULGAÇÃO OU NÃO DO ORÇAMENTO

7.4.1 Á utilização de um orçamento aberto proporcionará maior transparência e eficiência na gestão do

processo de aquisição. Esse modelo permite o alinhamento de expectativas entre a administração e os

fornecedores, incentivando a participação de empresas qualificadas e resultando em propostas mais

realistas e adequadas. Além disso, a divulgação do orçamento reduz a ocorrência de propostas inviáveis,

seja por valores excessiva mente altos ou baixos, garantindo uma aquisição mais eficiente e compatível com

os recursos disponíveis.

8. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidarhente registrado

em se tratando de sociedades comerciais;

na Junta Comercial,

8.2.3, Inscrição do ato constitutivo, no caso dè sociedades civis, acompanhado de prova de eleição da.

diretoria em, exercício;

8.2.4 Decreto de autorização, em sê tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no'

paí$, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão, competente, quando a

atividade assim exigir.
A'

(

8.2.5 Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (mediante a

apresentação de contrato social ou outro documento semelhante), se for o caso.

8.3. REGULARIDADE FISCAL

8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).

8.3.2 Certidão Conjunta de Débitos relativos-a tributos Federais e à Dívida Ativa da Ún ao.

8.3.3 Certidão de regularidade de débito com a Fazènda Estadual da sede da licitante ou outra prova

equivajente, na forma da lei.

8.3.4 Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal dp domicílio oü sede do licitante.

8.3.4 Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.5 FINANCEIRA

8.5.1 Certidão Negativa de feitos sobre falência ou concordata.

8.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNiCA

8.6.1 Apresentar atestado de capacidade técnica nos termos do inciso II do art. 67 da Lei 14.133/2021,

que comprove que a empresa licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo bens pertinentes e

compatíveis com o dbjeto deste edital podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, o atestado deverá conter a identificação do signatário, ó endereço e o etlefone do atestador ou

qualquer outra forma que possibilite o cOntato com o mesmo.

8.6. 2 Apresentar Certificado de Registro concedido pelo Ministério’do Turismo, conforme previsto no art,

22, da Lei n° 11.771, de 17 de setembro de 2008, e no art. 18 do Decreto no 7.381/20:.0.
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8.6.3 Declarações emitidas pelas companhias "LATAM Linhas Aéreas", "GOL Linhas Aéreas" e "AZUL Linhas

Aéreas Brasileiras", etc., ou de empresa consolidadora para emissão de bilhetes de passagens aéreas

dessas companhias, informando que a licitante está em situação regular perante as declarantes, possuindo,

portanto, idoneidade creditícia e regularidade com suas obrigações contratuais e financeiras, estando,

assim, autorizada a efetuar reservas, bem como emitir passagens aéreas junto às referidas empresas.

8.6.4 0(s) atestado(s) deve(m) evidenciar explicitamente a execução de objeto compatível ao objeto da

presente licitação - contendo descrição adequada, clara e suficiente do(s) serviço(s) executado(s) ou em

execução.

8.6.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de suas atividades econômicas

principal ou secundária, especificadas no contrato social vigente.

8.6.6 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da proponente,

nem pela própria proponente.

/
K.W -

8.6.1 São consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da proponente empresas por ela

controladas ou empresas controladoras da proponente, ou empresas que tenham, no mínimo, uma mesma

pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente do atestado e da proponente.

8.6.7. Quando faltar informação no atestado ou existir dúvida em relação à sua veracidade, serão

solicitados documentos comprobatórios, tais como: cópias de notas fiscais, recibos, contratos, nota de

empenho, demonstrativo de resultados, os quais deverão ser enviados por e-mail, em até 1 (um) dia útil,

contado da solicitação, e seus originais ou cópias autenticadas encaminhados, via correio, em até 1 (um)

dia útil após a solicitação.

9. CLASSlFlCAÇAO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

Os produtos dessa licitação são classificados como bens comuns, pois, possuem especificações

usuais de mercado e padrões de desempenho e qualidade definidas neste termo de referência de acordo

com termos da Lei n° 14133/2021.

9.1

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA LICITAÇÃO E RECURSOS

10.1 O valor estimado da licitação atinge o montante de R$ 248.486,95 (duzentos e quarenta e oito mil e

quatrocentos e oitenta e seis reais e noventa e cinco centavos) e, só reajustáveis na forma da Lei e demais

disposições constantes no Edital.

10.2 Reajuste

10.2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

da proposta apresentada.
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10.2.2 Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os valores

estimado do preço médios das passagens aéreas poderão ser reajustados conforme indicadores de tarifas
aéreas divulgados pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), ou, na falta deste, poderão ser

reajustados utilizando-se a variação do IPCA - índice de Preços ao Consumidor Amplo] mantido pelo IBGE
^ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado em 12 (doze) meses, em data mais próxima à

I

data-base do reajustamento.

10.2.3Após 0 interregno de um ano, e após solicitação da CONTRATADA, os preços ínidais serão

reajustados, mediante as regras a seguir:

1

10.2.4 O reajuste em sentido estrito para o objeto deste contrato somente será possível no caso da
i

proposta de RAV ser positiva, devendo ser adotado, nesse caso, como índice de reajuste, o índice Nacional

de Preços ao Consumidor - INPC.
)

N

10.2.5 Caso a proposta resultar em RAV negativa, ou seja, se a RAV for convertida em percentual de

desconto, este valor será IRREAJUSTÁVEL.

10.2.6Caso a Contratada tenha oferecido em sua proposta RAV igual a 0 (zero), não haverá reajuste da

RAV.

10.2 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.2.1OS recursos decorrentes da presente aquisição deverão ser empenhados nas dotações

orçamentárias:

Orgão Unidade Função Subfunção Programa Projeto/
atividade

Natureza

despesa

de Fònte Conta

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.33.00.00 0; 440
I

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.39.00.00 Oi 460

03 001 04 122 0003 2024 3.3.90.33^00.00 0 680

03 001 04 122 0003 2024 3.3.90.39.00.00 0 710

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.33.00.00 0 980

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.39,00.00 o: 1000

05 001 15 452 0005 2010 3.3.90.39.00.00 0 1300

06 001 148023 691 0007 2014 3.3.90.33.00.00 0

06 001 23 691 0007 2014 3.3.90.39.00.00 0 1490

07 002 20 606 0008 2017 3.3.90.33.00.00 0 1810

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. j -
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20 606 0008 201707 002 3.3.90.39.00.00 0 1830

08 001 12 361 0009 2020 3.3.90.33.00.00 0 2190

36108 001 12 0009 2020 3.3.90.39.00.00 0 2230

392 0010.09 001 13 2024 3.3.90.33.00.00 0 2670

09 001 13 392 0010 2024 3.3.90.39.00.00 0 2690

001 08 244 001210 2028 3.3.90.33.00.00 0 3240

10 001 08 244 0012 2028 3.3.90.39.00.00 0 3270

11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.33.00.00 0 4040

11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.39.00.00 0 4070

H. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura, podendo ser

prorrogada nos moldes do Art. 107 da Lei n.° 14.133/2021.

Lei n.° 14.133/2021. Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

11.2 A prorrogação contratual poderá ser realizada quando comprovadamente vantajosa para a

Administração e deverá ser promovida mediante a celebração do termo aditivo;

11.3 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação contratual, ela deverá manifestar esta

posição com antecedência mínima de 3 (três) meses do término do período de vigência do contrato;

11.4 A natureza dos serviços descritos neste Termo de Referência é classificada como de prestação

continuada, tendo em vista a demanda frequente por atendimentos relacionados às atividades

institucionais desempenhadas pelo prefeito e pelos servidores da Prefeitura Municipal. Essas atividades,

muitas vezes, exigem deslocamentos para outros municípios e estados, com o objetivo de participar de

cursos, capacitações, reuniões, eventos técnicos e outras agendas que são fundamentais para a boa

gestão pública e o aprimoramento das políticas municipais.

12. DA RESCISÃO CONTRATUAL

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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12.1 O contrato pode ser extinto antes que as obrigações nele estabelecidas sejam cumpridas ou antes

do prazo fixado, com base nos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/2021, bem como por meio

de entendimento mútuo, garantindo o direito ao contraditório e à ampla defesa.

12.2 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízo das sanções

administrativas.

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.1.

X' ■

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

13.1.2.

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para. o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação.

13.1.5. fraudar a licitação

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:13.1.6.

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação13.1.7.
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praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 201313.1.8.

13.2 Serão apiicadas ao responsávei pelas infrações administrativas previstas na Lei Federai n°

14.133/2021 as seguintes sanções:

- Advertência;I

II - Muita;

- impedimento de iicitar e contratar;III

- Deciaração de inidoneidade para iicitar ou contratar.IV

13.3. Na apiicação das sanções serão considerados:

- A natureza e a gravidade da infração cometida;I

- As pecuiiaridades do caso concreto;II

- As circunstâncias agravantes ou atenuantes;III

- Os danos que deia provierem para a Administração Púbiica;IV

- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controie.

V

13.4 A multa será recolhida em percentuai de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licitado.

13.4.1.

Para as infrações previstas nos itens 13.1.4,13.1.5,13.1.6,13.1. 7 e 13.1.8, a multa será de 15%

a 30% do valor do contrato licitado.

13.4.2.

13.5 As sanções de advertência, impedimento de iicitar e contratar e deciaração de inidoneidade para

iicitar ou contratar poderão ser apiicadas, cumuiativamente ou não, à penaiidade de muita.

13.6. Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

13.7 A sanção de impedimento de iicitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas reiacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a

imposição de penaiidade mais grave, e impedirá o responsávei de iicitar e contratar no âmbito da

Administração Púbiica direta e indireta do Município de Piên/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 'licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 1Ó.1.7 e 13.1.8, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos, itens 13.1.1, 13.1,2 e ,13.l!3 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção de ifnpediménto de licitar e, contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no.art. 156, §5°, da ,Lei n.° 14.133/2021.

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato óu a ata de.regístro de preço, ou em

aceitar ou retirar O; iristrumento equivalente no prazo estabelecido pêla Administração, descrita no item

13.1.3, caracterizará o désCumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão òu entidade promotora da lidtação, nos termos

do art. 45, §4° dá IN SEGES/ME n.o 73, de 2022. . /

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratár e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração, de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

13.11 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de lidtar ê contratar, contado da data da intimação, ó quãl será dirigido à: autoridade que

tiver proferido, a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso Com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13,12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, còntádò da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias. úteis, contado do seu recebimento.

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo dò ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados ao Município de Piên/PR.

14. DA FRAÜDE E DA CORRUPÇÃO

14.1 Para os propósitos desta cláusula, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas:

‘prática corrupta": oferecer, dar, recebêr ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com 0 objetivo de Influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;

a)
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i. j

prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;

b)
\\

prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou

sem 0 conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em

níveis artificiais e não-competitivos;

c)
w

prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato;

d)

prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção;

e)
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INTRODUÇÃO

1.1 O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da

demanda que consta no documento de formalização de demanda, bem como demofistrar a viabilidade

técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o

respectivo processo de aquisição/contratação. !
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A contratação de uma empresa especializada na prestação contínua de serviços de fornecimento de

passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagem é fundamental para assegurar a eficiência e a

continuidade das atividades institucionais. Esses serviços viabilizam o deslocamento de servidores,

colaboradores e demais agentes públicos no cumprimento de suas funções, permitindo a participação em

reuniões, eventos, capacitações e demais compromissos oficiais. !
j

2.2 Diante da necessidade de participação em reuniões, congressos, seminários, cursos e eventos

relacionados ao Município de Piên, é frequente o deslocamento do Prefeito, Secretários Municipais,

servidores e demais colaboradores para diversas localidades do país. Dessa forma, torna-se essencial a

contratação de uma empresa responsável pelos procedimentos de reserva, emissão, marcação e

remarcação de bilhetes aéreos, bem como pela gestão de reservas, marcações e cancelamentos de

hospedagem, garantindo suporte adequado para o cumprimento das atividades institucionais.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
j

3.1 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em

ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguihtes documentos a

título qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021:

3.2 Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal;

3.3 Atestado de capacidade técnica ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito público ou

privado, cúm identificação do emitente e cargo que ocupa, comprovando que a proponente forneceu

serviços compatíveis em característica com o objeto da presente licitáçãOi

/* ■ -

3.3 Certificado de registro ou inscrição (CADASTUR) - Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos do

Ministério do Turismo, expedido pelo órgão responsável.

3.4 Declarações emitidas pelas companhias "LATAM Linhas Aéreas", "GOL Linhas Aéreas" e "AZUL Linhas

Aéreas Brasileiras" etc., ou de empresa consolidadora para emissão de bilhetes de passagens aéreas

dessas companhias, informando que a licitante •está em situação regular perante as declarantes,

possuindo, portanto, idoneidade creditícia e regularidade com suas obrigações contratuais e financeiras,

estando, assim, autorizada a efetuar reservas, bem como emitir passagens aéreas junto às referidas

empresas.

3.5 Assessoria: Entende-se por assessoria para emissão de bilhetes de passagem para voos nacionais e

internacionais, o serviço prestado pela Contratada, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores
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opções de voos, devendo ser prestada em todas as viagens que contenham trechos nacionais e

internacionais.

3.5.1 A cotação para emissão de biihetes de passagem reaiizada peia Contratada deverá refletir com

exatidão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas

inclusive as promoções tarifárias vigentes.

3.5,2 Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma companhia

aérea, visto que esta condição pode oferecer menores valores de tarifas.

3.6 Reserva: A reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela Contratada,

discriminada por trecho, com base nas informações de cotaçao contidas na etapa anterior.

3.6.1 A Contratada encaminhará à Contratante, pelos canais de comunicação, a reserva contendo o

localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação, visando à

necessária aprovação.

3.7 Emissão: A emissão será realizada pela Contratada, com base nas informações da reserva, após

aprovação da Contratante.

3.7.1 Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível

reativá-la nos mesmos valores, o procedimento será reiniciado.

3.8 Alteração de Bilhete de Passagem: Consiste na modificação do voo por interesse da

Contratante.

3.8.1 A alteração de bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando

subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão ou que for mais

vantajoso para o Contratante.

3.8.2 As alterações de bilhetes de passagem serão discriminadas por trecho.

3.8.3 Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a Contratada poderá receber solicitação

de nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam à demanda.

3.8.4 A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de multas e

eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea.

3.8.5 O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de

cotação, as seguintes informações:

a) companhia aérea;

b) país/cidades de origem e destino;

c) número do voo;

d) quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;

e) datas e horários do voo e aeroportos utilizados;

f) valor da tarifa;

g) vãlor das taxas de embarque e bagagem.
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3.9 Cancelamento de Bilhete de Passagem: O oncelamento do bilhete se dará por cancelamento

da demanda ou demanda de alteração.

3.9.1 Os pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parcialmente, ocorridos por

mudança de planos ou extinção da demanda, deSde que esteja no prazo e condições de cancelamento

concedidos pelas Companhias Aéreas, os quais deverão ser devidamente comprovados pela contratada,

implicarão o cancelamento automático, sem ônus para a Prefeitura e não serão incluídas no faturamento.

3.9.2 Quando houver cancelamento do bilhete de passagem por parte da CIA aéreaj a Contratada fica
obrigada a informar imediatamente a Contratante, através dos meios de comunicação:í WhatsApp, e-mail,

telefone, etc.

3.9.3 Nos casos que houver cancelamento de bilhete de passagem, por parte da CIA aérea, a Contratada

além de informar a situação a Contratante, deve apresentar, se possível, uma solução viável pelo

transtorno gerado, seja a remarcação do voo ou a emissão de novo bilhete de passagem.

3.10 Central de Atendimento: A Central de Atendimento da Contratada deverá dispor de, no mínimo,

4 (quatro) canais de comunicação, entre os que seguem: WhatsApp, telefone (fixoie celular), e-mall,

ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), com atendimento 24h durante todos os dias da

semana, inclusive fins de semana e feriados, para fornecimento de informações e atendimento a

solicitações de caráter emergencial, e observará os requisitos do atendimento especificados no Termo de

Referência.

3.10.1 O reembolso ocorrerá no caso de valores já quitados pela Contratante.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1 A CONTRATADA deverá atender aos pedidos, encaminhados pela Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, por e-mail, telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento (self

booking), quanto à disponibilidade de passagens e hospedagens^ especificadas por data, horário,

companhia/empresa, bem como quanto à emissão de passagens e hospedagens, com envio-resposta de

localizadores e/ou comprovantes de emissão, quanto à periodicidade e forma de faturamento, além de

assegurar resgate/reembolso, em casos de cancelamentos;

4.2 Fornecer a cada solicitação de serviço, o mapeamento de opções de empresas, horários e tarifas,

para que a Secretaria solicitante avalie e opte, conforme sua conveniência e atendimentjo da necessidade;

4.3 Cotar, reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar, reconfirmar e cancelar passagens

aéreas nacionais e internacionais, para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte

aéreo;

4.4 O fornecimento de hospedagem, mediante requisição, compreende a cotação, reserva, marcação,

emissão, remarcação, endosso e entrega de comprovante de emissão das reservas, com disponibilização

por ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), eletrônica e física da resen/a ao interessado;

4.5 Dentro do Território Nacional estão previstos todos os trechos das Unidades da Federação;

4.5.1. Serão considerados para emissão de passagens e hospedagens todo o Território Internacional.

4.6 O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de serviço de

transporte aéreo, inclusive as promocionais;
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4.7 A Administração reserya-se o direito de soiicitar comprovação sempre que juigar necessário, do vaior

Vigente das tarifas, na data da emissão dos biihetes de passagem;

4.8 A iicitante vencedora deverá indicar um preposto que possa ser contatado para pronto atendimento

fora do horário comerciál, nos fins de semana e feriados, através de teiefonia fixa ou móvel iocai, para a

soiução de casos excepcionais e Urgentes, inclusive emissão de bilhetes, què possam ocorrer nesses

- períodos;

4.9 Emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de transporte aéreo,

informando à unidade gestora do contrato ou ao favorecido o número do bilhete, código de transmissão,

companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque, por ferramenta "on-liné" de auto agendámento

(selfbooking), e-mail ou telefone, conforme a urgência da situação;

4.10 Entregar os bilhetes de passagens aéreas a Secretaria solicitante, por ferramenta "on-line" de auto

agendamento (self-booking), e-maij ou em meio físico, no prazo de até 1 (uma) hora para trechos

nacionais e internacionais, contado a partir da autorização de emissão da passagem;

4.11 No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagerq, havendo majoração

da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será glosada pelo Secretaria solicitante;

4.12 Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado pelo Secretaria

solicitante, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados,

devendo o bilhete ser colocado à disposição do viajante em tempo hábil para ò embarque do passageiro,

por ferramenta "on-line" de auto agendamento (self- booking), e-mail ou telefone, conforme a urgência

da situação;

4.13 Quando os bilhetes forem solicitados fora do horário de expediente, nos fins de semana ou em

feriados, o prazò, a forma e o local de entrega deve ser previamènte combinados com o solicitante.

4.14 Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários

requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas;

4.15 Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não utilizados, a

partir de solicitação do Secretaria solicitante, providenciando seu crédito na fatura, no prazo máximo de

60 (sessenta) dias, correndo por conta da Secretaria solicitante eventuais encargos cobrados pelas

companhias aéreas pejo cancelamento;

4.16 Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de

desdobramento de percurso, mediante solicitação da Secretaria solicitante;

4.17 Quando houver aumento de custo - emitir ordem de débito pelo valor complementar;

4.18 Quando houver diminuição de custo ~ emitir ordem de crédito a favor da Secretaria solicitante, a

ser utilizada Como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a

contar da data do recebimento da. notificação.

4.19 Assegurar o reembolso dos bilhetes e passagens emitidos somente a Secretaria solicitante, caso q

passageiro venha a desistir da Viagem;

4.20 Efetuar a troca imediata da passagem, em caso de cancelamento de voo, assegurando o embarque

no voo de horário mais próximo do cancelado, ainda que de outra companhia aérea, ressalvados os casos
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de impossibilidade justificada;

4.21 Alterar horários de voos, quando solicitado pela Secretaria solicitante, sempre que haja

disponibilidade em qualquer companhia aérea que opere no percurso desejado, diferentes do

previamente confirmado em bilhete de passagem já emitido, providenciando o respectivo endosso ou

cancelamento e substituição do bilhete de passagem, se necessário;

4.22 Se 0 passageiro deixar de viajar em virtude de atraso em conexão ou interrupção de viagem,

deverá a CONTRATADA, providenciar a revalidação do bilhete para o trecho seguinte; :

4.23 Indicar a Secretaria solicitante, por escrito, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato:
I

a) Os nomes, e-mail e telefone de contato dos funcionários que atenderão às requisições dos bilhetes;

b) E-mail e telefone de contato que possa ser contatado para pronto atendimento fora do horário

comercial, nos fins de semana e feriados, para a solução de casos excepcionais e urgentes, inclusive

emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses períodos.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DOS VALORES

5.1 As quantidades a serem contratadas foram estimadas com base no histórico de viagens realizadas

em exercícios anteriores, considerando a habitualidade e a recorrência das demandas j3or deslocamentos

no âmbito da Administração.

5.2 Foram considerados as médias de valores utilizados no contrato atual, o qual não ultrapassa o valor

médio estimado.

5.3 A estimativa de preços para a média do valor unitário das passagens aéreas foi obtida por meio de

consultas realizadas nos sites das principais companhias aéreas nacionais:

LATAM Airlines (https://wwv/.latamairlines.comj, Azul Linhas Aéreas fhttps://www.voeazul.com.br. Gol

Linhas Aéreas fhttps://b2c.voeaol.com.brT

PASSAGEM AÉREA NACIONAL

Média do Valor

Unitário "das

passagens aéreas

Trecho Custo Estimado

D) = (A * B) + (A *

Estimativa (A) Remuneração

do Agente de

Viagens (C)
C)

(B)

R$ 45.040,50Curitiba -

Brasília
R$ 1.467,3030 R$ 34,05

Brasília -

Curitiba
R$ 1.467,30 R$ 45.040,5030 R$ 34,05

Curitiba -

Foz do

Iguaçu

R$ 1.587,13 R$ 34,05 R$ 72.953,1045

Foz do

Iguaçu -

Curitiba

R$ 1.587,13 R$ 34,05 R$ 72.953,1045

VALOR MÉDIO DAS PASSAGENS R$ 1.534,64

VALOR MÉDIO ESHMADO R$ 235.987,20
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5.3.1 Os cálculos apresentados acima foram obtidos da seguinte forma:

Valor Médio das Passagens:

Corresponde à média dos valores das passagens para os destinos previstos, conforme cotações anexas.

Valor Médio Estimado:

Calculado pela fórmula: (A x B) + (A x C), onde:

(A) representa a quantidade estimada de viagens;

(B) valor médio unitário das passagens aéreas;

(C) Remuneração do Agente de Viagem - RAV.

5.4 Em relação à média do valor das diárias de hospedagem, a pesquisa de preços foi realizada no site

especializado em reservas hoteleiras Booking.com fhttps://wvwv.bookinQ.comy tomando-se como

referência a tarifa média para quarto individual (single) com Café da manhã incluso, nas localidades de

provável destino.

HOSPEDAGEM NACIONAL

Média do Valor

unitário das diárias

Destino Estimativa Remuneração do

Agente de Viagens

Custo Total

Estimado

D) = (A * B) +
(A*C)

R$ 26.191,50

(A)

(B) (C)

Brasília/DF R$ 839,00 R$ 34,0530

doFoz R$ 728,00 R$ 34,0545 R$ 34.292,25

Iguaçu/PR

Curitiba/PR R$ 306,00 R$ 34,0550 R$ 17.002,50

Florianópolis/SC R$ 434,00 R$ 34,0510 R$ 4.680,50

Porto Alegre/RS R$ 431,0010 R$ 34,05 R$ 4.650,50

São Paulo/SP R$ 448,0010 R$ 34,05 R$ 4.820,50

VALOR MÉDIO DAS DIÁRIAS R$ 531,00

VALOR MÉDIO ESTIMADO R$91.637,75

Os cálculos apresentados acima foram obtidos da seguinte forma:

Valor Médio das diárias;

5.4.1

Corresponde à média dos valores das hospedagens para os destinos previstos, conforme cotações

anexas.

Valor Médio Estimado;
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Calculado pela fórmula: (A x B) + (A x C), onde:

representa a quantidade estimada de viagens;

valor médio unitário das passagens aéreas;

Remunéração do Agente de Viagem - RAV.

5.5 A definição do custo estimado da Remuneração da Agência de Viagens (RAV) para a presente

contratação fundamentou-se em pesquisa de preços, realizado através da consulta ao portal

https://www.bancodeprecos.com.br/ e solicitações direto com fornecedores do ramo, com conforme

demonstrativo de preços, devidamente documentado em anexo, evidencia que o valor de R$ 34,05 (trinta

e quatro reais e cinco centavos) de Remuneração do Agente de Viagens (RAV) é apropriado para ser

utilizado como referência na presente licitação. Tal valor baseia-se em diversas contratações de objetos

similares realizadas por órgãos da administração pública, assegurando que o montante proposto esteja

alinhado com as práticas de mercado e com as exigências de racionalidade econômica impostas peio uso

de recursos púbiicos.

5.6 0 valor total estimado para essa contratação será de R$ 327.627,95 (trezentos e vinte e sete

mil e seiscentos e vinte e sete reais e noventa e cinco centavos).

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

(A)

(B)

(C)

6.1 Para a contratação atual, forâm analisados processos similares realizados por outros órgãos e

entidades, utilizando-se como principal fonte de pesquisa os Pregões Eletrônicos e contratações púbiicas

registradas no site https://www.Qov.br/compras/ e https://www.bancodeprecos.com.br/. 0 objetivo dessa

análise foi identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam melhor

atender às necessidades da Administração. Foi constatado que o objeto desta contratação é comum e que

as especificações e padrões de desempenho, e qualidade estão claramente definidos e são usuais nO

mercado. i

6.4 Durante a fase da pesquisa de preços junto a Administração Púbiica, observou-s6 que a modalidade

de iicitação utilizada é o pregão eietrônico, que tem como tipo menor da taxa de agenciamento, de objeto

comum onde aS especificações e padrões de desempenho e quaiidade possam ser objetivamente

definidos, conforme Lei Federal 14133/2021.

6.5 Portanto, com base em levantamento de mercado, o tipo de solução escolhida é que mais se

aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competição, levando em conta economicidade,

eficácia, eficiência, padronização e práticas do mercado. I

6.6 Convém ressaltar que a Administração Pública tem acompanhado com atenção a jurisprudência

emanada do controle externo, de modo a incorporar em seus processos de contratação os avanços e

melhorias proporcionados pelo exame de casos concretos das aquisições de outros órgãos do Estado do

Paraná, e em decorrência, obter contratações mais seguras e eficientes.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1 A solução adotada para a gestão das viagens e hospedagens da Prefeitura Municipal segue uma

dinâmica de execução cuidadosamente estruturada para garantir eficiência e resposta rápida às
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necessidades da administração. Os principais aspectos desta soiução incluem:

Canais de Atendimento Contínuo: A Contratada deverá disponibilizar e manter canais de atendimento

operacionais 24 horas por dia, 7 dias por semana, incluindo feriados. Isso assegura assistência imediata

em qualquer eventualidade ou necessidade urgente que possa surgir.

Soiicitações de Serviço: Todas as solicitações de serviços serão feitas pela Contratante por meio de e-

mail, ferramenta "on-line" de auto agendamento (selfbooking), WhatsApp ou telefone. Cada solicitação

deve conter todos os dados relevantes da viagem e informações do passageiro, facilitando um processo

de atendimento mais ágil e preciso.

Anáiise e Aprovação de Cotações: Após a realização da cotação pela Contratada, esta será submetida

à apreciação da Contratante, que escolherá a melhor opção de acordo com as necessidades da

ádministração. Isso garante que todas as decisões de viagem sejam otimizadas para custo-benefício e

adequação às necessidades institucionais.

ComuníGação de Reservas e Emissões: Uma vez realizada a reserva e/ou emissão, a Contratada deve

enviar os dados do bilhete de passagem para a Contratante por e-mail ou WhatsApp, mantendo a

transparência e a documentação adequada de todas as transações.

Gestão de Alterações e Cancelamentos: Qualquer alteração nos bilhetes de passagem deve ser

precedida de uma nova cotação e reserva, para fundamentar decisões relativas a alterações ou

cancelamentos. Além disso, pedidos de cancelamento realizados pela Contratante devido a mudanças de

planos ou extinção da demanda devem resultar em cancelamento automático, sem ônus, desde que

dentro dos prazos e condições estabelecidos pelas companhias aéreas.

Procedimentos em Caso de Cancelamento pela Companhia Aérea: Se ocorrer cancelamento de

bilhete pela companhia aérea, a Contratada deve não só informar a Contratante imediatamente, mas

também apresentar soluções viáveis, como a remarcação do voo ou a emissão de um novo bilhete.

Reembolsos: O reembolso de valores pagos ocorrerá em casos qualificados, assegurando que a

administração não sofra perdas financeiras desnecessárias.

7.2 Esses procedimentos formam uma solução abrangente que atende todas as demandas e garante que

as viagens sejam geridas de maneira eficaz e segura, alinhadas com os padrões de excelência e eficiência

esperados pela instituição.

7.3 De modo geral, a Administração tem o dever de zelar pelo interesse público, cujas diretrizes que

permeiam está contratação são extensas, devendo a empresa contratada, assumir tais obrigações,

evitando o risco de ser penalizada, pois, os instrumentos aqui presentes, é um esboço da finalidade do

que se espera na execução contratual, tornando eficaz este modelo contratual.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1 Considerando a natureza do objeto é inviável o parcelamento da execução dos serviços, dado o

caráter integrado do serviço em questão, bem como a necessidade de garantir a coesão e a eficácia de

todo 0 processo, concluímos pela não recomendação do parcelamento da contratação.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
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9.1 Não haverá contrações correlatas e/ou interdependente com o objeto.

10.ALINHAMENTO COM O PCA

10.1 A contratação está alinhada ao Planejamento estratégico instituído pelo órgão através do PCA -

Plano Anual de Contratações, bem como Lei Orçamentária Anual e Lei de Diretrizes Orçamentária.

11.DEMOSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1 A contratação de serviços de agenciamento de viagens e hospedagem visa proporcionar uma

série de benefícios diretos e resultados que otimizam tanto a gestão dos recursos públicos quanto a

eficiência operacional da instituição. Abaixo, detaihamos os principais resultados pretendidos com esta

contratação:

Otimização de Custos: Através de um agenciamento eficaz, espera-se uma redução significativa nos

custos associados a viagens, aproveitando tarifas promocionais, opções dè roteiro mais econômicas e a

negociação de tarifas corporativas. Isso resultará em uma economia direta para o orçamento da

Prefeitura Municipal, permitindo que os recursos poupados sejam realocados para outras áreas

necessárias.

Eficiência no Gerenciamento de Viagens: Com o suporte de uma agência especializada, o processo

de planejamento, reserva, emissão de bilhetes e gestão de itinerários será centralizado e automatizado,

reduzindo o tempo gasto pelo pessoal interno e minimizando o risco de erros.

Melhoria na Conformidade e na Transparência: A contratação de um serviço especializado em

agenciamento de viagens garante que todas as viagens estejam em conformidade com as poiíticas de

viagem do tribunai e com a iegisiação apiicávei. Aiém disso, aprimora a transparência dos processos de

viagem e dos gastos associados.

Aumento da Segurança e Suporte aos Viajantes: A agência contratada proporcionará suporte

contínuo aos servidores em viagem, inciuindo assistência em emergências. Isso eleva os padrões de

segurança e tranquilidade para os viajantes, essencial para õ desempenho efetivo de suás funções.

Reiatórios e Análises Aprofundadas: A obtenção de reiatórios detaihados sobre as despesas de

viagem e o comportamento de reserva permitirá a Prefeitura analisar e otimizar continuamente as

políticas de viagem. Isso não apenas ajuda a identificar oportunidades de econornia adicional, mas

também suporta decisões estratégicas baseadas em dados concretos.

Responsividade e Flexibilidade: Em situações de mudança de planos ou crises, contar com um serviço

especiaiizado que pode responder prontamente e ajustar as reservas conforme necessário é crucial. Isso

minimiza os inconvenientes e possíveis custos adicionais.

Acesso a Tecnologias Avançadas: A utilização de tecnologias avançadas em sistemas de reservas e

gestão de viagens oferecidas por agências especializadas pode melhorar significativamente a eficiência

operacional, oferecendo plataformas fáceis de usar que integram todas as etapas do processo de gestão
I

de viagens.

Este conjunto de resultados não apenas contribui para a redução de custos e a melhoria da gestão

administrativa, mas também assegura que a Prefeitura mantenha um padrão elevado de desempenho e

responsabilidade, alinhado às expectativas de governança eficaz e uso prudente dos recürsos públicos.
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12.PR0VIDÊNC1AS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

12.1 Não foram identificadas providências prévias reievantes para execução do contrato.

13.IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 Não foram identificados impactos ambientais relevantes.

14.VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1 Consideradas as informações incluídas neste ETP, deciaramos que está contratação pretendida é

viávei na forma apresentada, conforme exposto nos itens anteriores, tendo em vista a metodologia

atender as necessidades da Administração Pública, ser tecnicamente e economicamente vantajoso para

Administração.

15.ANÁLISE DE RISCOS

1. Introdução

A presente anáiise de riscos tem por objetivo identificar, avaliar e propor medidas de tratamento e

controie dos riscos inerentes à contratação do serviço de intermediação de viagens, de forma a subsidiar

0 pianejamento da contratação e promover a mitigação de possíveis impactos negativos à execução

contratuai.

2. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS
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Evento de

Risco

Causa Provável Impacto Potencial Probabilidade Nível de

Risco

Medidas

Mitigação

de
N»

Não disponibilização

de passagens/

hospedagens dentro

do prazo necessário

Prejuízo às
atividades

institucionais, atrasos

em agendas oficiais

Falhas

gestão
demanda, baixa
capacidade
operacional
agência,
Indisponibilidadé no
mercado

Planejamento prévio

demandas;
cláusula c ontratual

com prazos mínimos

atendimento;

avaliação t écnica

da capacidade da
contratada

na

da das

da
de

1 Média Alto

Descontrole financeirc Aumento indevido do

custo

necessidade de glosa e
retrabalho

Cobrança indevida Definição clara de

escopo e preços;

conferência rigorosa

das faturas; atuação

da fiscalização

da contratual;
de

contratada. tentativc
tarifas

taxas não previstas
em contrato

ou
de2 Média Médio

repasse de custos nãc

pactuados

Não execução ou

execução parcial dos

serviços contratados

Inadimplemento

contratual; falhas

operacionais; falta de

pessoal da contratada

Inclusão

penalidades

contrato; fiscalização

ativa; substituição de

empresa inadimplente

de

Comprometimento das

atividades do órgão;

quebra de cronograma

em

3 Média Alto

Políticas restritivas da

contratada; falhas
Cláusulas contratuais

específicas sobre

remarcações/

Dificuldades

remarcação

cancelamento

passagens/

hospedagens

Perda

recursos públicos;

impossibilidade de

adequar
deslocamentos

dena

de
ou

comunicação;

descumprimento
contratual

de

4 Alta Alto Cancelamentos

exigência de Canais dé

atendienmento

eficazes

Dificuldade

resolução

imprevistos

viagens; prejuízos à

atividade pública

Previsão contratual de

Plantão

atendimento

emergencial 24h;

fiscalização

Qualidade do suporté

na

Limitação
atendimento

contratada

Ausência ou falhas

na prestação de

suporte/ Emergência
em horários não

comerciais

no
de ou

da
em

5 Alta Alto
da

Longo período
contratual

atualização; falhas na
análise de

reajustes

Prejuízo financeiro à

administração ou à.
contratada

Desatualizaçã o de

valores praticados
no mercado

Previsão de reajuste

contratual por índice

oficial;

Revisão periódica
valores

sem

Média Médio6

dos

pactuados

7 Ausência de

medidas de

segurança;

conformidade com

Risco jurídico à

administraçã

exposição

Exigência de
conformidade com a

LGPD; cláusulas

específicas no

contrato; avaliação de

Segurança

informação

Tratamento

inadequado de

dados pessoais dos
servidores e

agentes públicos

o;
nao de

dado

s sensíveis Média Alto

da
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Eliane Pimentel Jubainski Streit

Assessor de Area I Tesouraria

Matricula 4766167

Fiscal do Contrato e Responsável pela elaboração.

Silvana Teixeira Jung

Secretaria Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO No xxx)ó<xx

CONTRATO DÈ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN
XXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si eeíebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÈN, pessoa jurídica de direito, público
interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n^ 080.278.589-17, residente e dbmicí iadó nesta Cidade/
assistido peia Procuradora Jurídica Sr. VVagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 em conjunto com o (a)
Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a)^ inScrito (a) no CPF sob 0° XXXXXXXXXX-XX, doravante denominado

simpiesmente CONTRATANTÉ, e de outro XXXXX)
XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em XXXXXXXX/PR, CEP:
XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado pelo, kr (a). XXXXXXXXX,
inscrito no CPF sob no. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos etrmos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n°

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normás vigentes e aplicáveis ao objeto da
presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No xx/2026 devidamente homologada
pelo CONTRATANTE.mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art; 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: O objeto do presente Contrato é a Contratação de serviço de natureza

continuada, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva, emissão,
remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internaciònais e hos[)edagens, por meio

de atendimento remoto 24 horas, via e-rnail, telefone e ferramenta'"On-line" de aútp agendamento

(self-booking), nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

'X, inscrita no CNPJ sob n.°

ESPECIFICAÇÃÔITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

DE

MEDIDA

1

Parágrafo Primeiro: O serviço adquirido seguirá, as especificações, quantidades
globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório

contrato.

preços unitários e
em anexo a esse
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Parágrafo Segundo: 0 valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° xx/2026 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito/ obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2026 e suas
documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em Compiemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

jKs

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

CSá!.-s’jia Segi>ndã:

LOCAL: Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças

PRAZO: Contados a partir da assinatura do contrato até o fim da vigência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a eiaboração e execução do objeto. Todos os

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência
do PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2026.

Parágrafo Segundo; Os .produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envoivendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no

recebimento definitivo que será reaiizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela

Secretaria Solicitante, observado o prazo conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇAO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláu&ula Terceira.! Ficam designados como fiscais do contrato os servidores;

S.:CRET.4R2A FISCAL

Eliane Pimentel Jubainski Streit

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS Marcos Aurélio Melenek

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.
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Parágrafo Segundo: 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade cornpetente para as
providências cabíveis.

DO Pfei\ZÒl)E VIGÊNCIA É CÓNDICÕÈS DE pMR^G^ÃI

Plájjsula Quarta; O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços
durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

I

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante; '

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos

do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,

desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será

efetuado quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua

conta e risco a execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Ciáusuia Quinti: 0 valor total da aquisição é de R$ {■■■■)■

Parágrafo Primeiro: 0 pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)

dias contados da apresentação da nota fiscal/fãtura, conforme disponibilidade fingnceira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federai 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabaihistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto

prestação de serviços, inclusive obras de construção civii, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legisiação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federai

do Brasil.

ifeie

\

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei

Municipai n.° 1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo: Será possívei ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos,

efetue a retenção de INSS.

DO REAJUSTE

jciáusuiá Sextaj Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a apiicação, pelo contratante, do índice INPC (índice
Nacional de Preços ao Consumidor), exclusiva mente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calcuiada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

'çiáusúla SétíSiãl As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito
indicado pelos códigos:

Funcional Secretaria

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxx

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

CláusMra Okõva:] Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preÇo, as indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; í
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo corh os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez)
dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia le quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais. ■
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k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter
as suas obrigações trabaihistas em dia, apresentando mensaimente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que
possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguai

período)

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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der causa â inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

não ceiebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

f)

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

icíáusula Décima:' Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i)

j)

k)

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b", "c" "d", "é", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, dã Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas

alíneas "b" "c", "d", "e" "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,

até 0 limite de 20 (vinte) dias;

b) Moratória dè 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do

contrato, até o limite máximò de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,

até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado peio fiscal do contrato para

sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.
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d) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
deseumprimento ou cumprimento irreguiar de suas cláusuias, conforme dispõe o inciso I do artigo 137
da Lei n o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15%

(quinze por cento) a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa

compensatória será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

. com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da
Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

. Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados;

, I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

ífi ■
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que deia provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgadòs conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá sér desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular á prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rejativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do árt. 163 da Lei n°

14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

^Sáusuia Décimá-Primeirá; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
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Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os

artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcial mente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multaS.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

Indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

jciáusuia Décima Primeira;' O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Çfáusula Décima Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@DÍen.Dr.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136
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PREFEITURA

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigãndo-sê a cumprir
fieimente o que neie ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2026.
1

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADO

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx i

1

i

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

i

I

I

I

L

r

•]

i

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. :

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: iicítacoes.administracãogipien. Dr.qov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico 0° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que;

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoai, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insaiubre e em quaiquer trabaiho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO IV

PROPOStA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reiativa à iicitação em epígrafe, cujo objeto é
t

Lote item Uníd Qtde Descrição Valor

Unitário

Valor Total

J

_

O prazo de validade da proposta de preços é de '(inserir o prazo de validade) ((inserir o prazp\
de validade por e^ensoj) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas. 1
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006. [somente na.

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

'iT Locai, de de 2026.

i

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

I

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admínístracao(S)Dien .Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-mai.t

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por melo do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-itiail: licitacoes.administracao@Dien .Dr.QQv.br - Fone (41) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados peio pregoeiro; '
d) soiicitar informações via sistema eletrônico;

ê) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar deciarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até / / , podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. ■
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaO(q)Dien .Dr.aov.br - Fone (41) j3632-1136
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

„(indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° OXX/2026, cujo objeto é ....
Pela presente, declaramos que a empresa cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Lega!)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLÁRAÇÃO DE MiCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORtE

Aõ pregoeiro Oficial da PREFEITURÁ MUNICIPÀL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

por intermédio de.seu
portador(a) da Carteira de Identidade

,DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa.

inscrita no CNPJ/MF sob o n°

Representante Legai, Sr.(a).;
inscrito no CPF/MF sob 0 n°

no

n.o..

de /

na presente data, é considerada:

OBS; Assinaiar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3^ da Lei Complementar n.® 123, de

14/12/2006; |
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Compiementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°

123, de 14/12/2006. |
DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafjo 4° do artigo 3° ■
da Lei Compiementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Locai e data)

(NOme, RG é Assinatura do Representante Legal)
Importante:

i) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microemprêsa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação Ida veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Compiementar n.o 123/2006.

,2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem, cpmo, às demais sanções penais cabíveis. 1
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Compras

Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 0000005/2026

N° PROC. ADM. 00000000000000000011

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema
BLLCOMPRAS torna público para conhecimento dos interessados que o

órgão MUNICÍPIO DE PIEN, de acordo com a regulamentação 14.133/2021

realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido por THAIS BECKER DE

SOUZA e tendo como autoridade MAICON CROSSKOPF.

PUBLICAÇAO: 19/01/202611:30

INÍCIO REC. PROPOSTA: 20/01/2026 08:00

«'"VI REC. PROPOSTA; 05/02/2026 09:29

(CIO DISPUTA; 05/02/2026 09:30

TIPO DE LANCE: MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO

EXCLUSIVO ME: NÃO

VALOR TOTAL DO PROCESSO: RS 15.118,2000

OBJETO DO PROCESSO

Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva,

emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagens, por meio de atendimento

remoto 24 horas, via e-maíl, telefone e ferramenta "on-line" de auto agendamento (self-booking).

Para demais informações contato via e-mail: pien@pien.pr.gov.br, telefone; 4136321136 ou acesso pelo link: hLtDs://bllcomoras.co m/Process/ProcessView?

iiLhi2UabdccMUa8bAdach60w%3D

THAIS BECKER CT SOUZA

PIÊN-PR - 19/01A2Ç26



= ^j, M( Portal Nacional de Contratações Públicas Q. as

> Editais
L

EditaL n® 5/2026

,última atualização 19/01/2026

Local: Piên/PR Orgão: MUNICÍPIO DE PIEN Unidade compradora: 201 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28,1 TipO: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada 1

Data de divulgação no PNCP: 19/01/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 20/01/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 05/02/2026 09:29 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 76002666000140-1-000012/2026 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA/ Eqüiplano Sistemas

Objeto:

Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva,

emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagens, por meio de

atendimento remoto 24 horas, via e-mail, telefone e ferramenta “on-line" de auto agendamento (self-booking), 050

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 327.627,95

Itens Arquivos Histórico

Número ; Descrição ; Quantidade ; Valor unitário estimado ;

1 PASSAGENS AEREAS 1 R$,230,204,75

2 HOSPEDAGEM R$'82.305,001

REMUNERAÇÃO AGENTE DE VIAGEM3 R$34,05444

Exibir 5 < >1-3 de 3 itens Páginaii 1

C )< Voltar

Stír Criado pela Lei i^° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sitio eletrônico oficial destinado á divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativosiabarcados pelo novel

diploma.
wn

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, Lim

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas' no Decreto n° 10,764,

de 9 de agosto de 2021.



Paraná, 20 de Janeiro de 2026 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIV |N® 3451

Cláusula Primeira: Fica suprimido do contrato o valor de R$

17.237,21 (dezessete mil, duzentos e trinta e sete reais e vinte e um

centavos) conforme documentação constante no processo
Concorrência 009/2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:AF838D6C
Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA N® 013/2025
Piên/PR, 08 de janeiro de 2026

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:D92D9BlC

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N* 013/2025,
o qual tem como objeto a “Contratação de empresa especializada em

engenharia e construção civil para Construção de 20 UNIDADES

HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, MINHA CASA

MINHA VIDA - MCMV FNHIS, que visa atender a Proposta
n°040569/2025 - Proposta Novo PAC Seleção n®56000007403/2025

e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: PEK
MAQUINAS PARA LOCAÇÃO E PISOS DE CONCRETO
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 40.283.134/0001-
81, vencedor dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 2.498.900,00 (dois

milhões e quatrocentos e noventa e oito mil e novecentos reais).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 001/2026

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N^ 001/2026

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO 003/2026

CONTRATADO: AGUIA TRONIC SEGURANÇA LTDA
CNPJ: 27.191.866/0001-83

OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia
étrica para projetos de sistemas fotovoltaicos, sendo elaboração de

estudos de viabilidade, termo de referência e acompanhamento do

processo licitatório.

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 19 de janeiro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalVALOR: R$ 3.900,00 (Três mil e novecentos reais)
FISCAL: Daniele Ehrat - CREA-SC 055.281-9/D

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação podendo ser prorrogado.

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identif1cador:F7345485

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N* 05/2026

DATA DE ASSINATURA: 19 de janeiro de 2026,

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações PREGÃO ELETRÔNICO N* 05/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTEPublicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiílcador:024C2C0E OBJETO: Contratação de serviço de natureza continuada, por

intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva,

emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e

internacionais e hospedagens, por meio de atendimento remoto 24

horas, via e-mail, telefone e ferramenta “on-line” de auto

ãgendamento (self-booking). Entrega das propostas: a partir

20/01/2026 no site no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura

das Propostas: 05/02/2026 às 09:30h (horário de Brasília) no site já
citado.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 002/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

EDITAL 002/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

Piên/PR, 19 de janeiro de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público • Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:07B2B3B9

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO
RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Área de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Centro - Piên/PR, a

partir do dia 20 de Janeiro de 2026, no horário das 08:00 às 12:00 e

das 13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

SECRETARIA DE SAUDE

DIÁRIA N® 08/2026

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N® 871/2022 LEI MUNICIPAL

N® 1.034/2025

Cargo: Enfermeiro - Afro
QUE ALTERA O ANEXO I

Qissjrici(io Nsnie do Candidato

SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLICITANTE

Nome: Gilson de Aquino Froes Matrícula: 6041

2* DEUZENIR RODRIGUES DE MOURA

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 19 de janeiro de 2026.

\v\vw.diariomunicÍDal,com.br/amD 215
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Itajaí, 05 de fevereiro de 2026.

À Prefeitura Municipal de Bandeirante

Rua Amazonas, n» 373, Centro, Pien/PR.

Ref.;

Pregão Eletrônico n“ 05/2026

Proposta Comercial

V8 Soluções e Serviços de Turismo Ltda, inscrito no CNPJ sob o n"

36.957.287/0001-90, com endereço à Avenida Osvaldo Reis n° 3.281- Ed. Riviera Business &

Mall, Loja 01, Praia Brava, Itajaí/SC, neste ato representada pela sua sócio administradora

MaríNA RIGOBELO, portadora da Cédula de Identidade RG n° 90.714.659-51, inscrita no

CPF/MF sob n° 993.687.300-91 vem, respeitosamente, apresentar sua PROPOSTA

COMERCIAL para os serviços referentes ao certame acima mencionado nós seguintes termos:

OBJETO:

VALOR DA PROPOSTA: Contratação de serviço de natureza continuada, por

intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva, emissão,

remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e
hospedagens, por meio de atendimento remoto 24 horas, via e-mail, telefone e

ferramenta “on-line” de auto agendamento (self-booking), conforme itens descritos

no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

® 47 3075-0777:

■'©:519;9643-8033;1 51 9,9233-5963

Scontato@v8tur|smo com.br

■ ,@(gv8turismó E VSíúrisnió'

g Riviirâ Coríccpt.--Sala 601 | Av; Osvaldo Reisí3385?
' “ Praia Brava lltajal,! SC - CÊPéàòOS^OOll
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ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

DE

MEDIDA

Agenciamento de viagens RAV R$0,01444 R$4,44
1

Nos preços acima ofertados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos e

demais despesas necessárias à completa execução do objeto da Licitação, inclusive todos

os custos dos profissionais, impostos, equipamentos diversos, isentando o

CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

Declaramos aceitar todas as exigências formuladas no edital.

Declaramos, para os devidos fms, que esta empresa não se enquadra em qualquer

caso de proibição previsto na legislação vigente para licitar ou contratar com a

Administração Pública. '

A proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser

firmada com a vencedora do certame.

Prazo de Validade: A presente proposta é válida pelo prazo de 90 (noventa) dias,

contados a partir da data de sua apresentação.

Dados Bancários: Banco Santander, Agência n° 1090, Conta Corrente n° 13002094-7

Atenciosamente,

. ■■SA7;307570777í

,Í©ÍT9 9643i8Ò33:i;51.9 92:S-59.63
:Hcontato@v8turisfh9«om.br

.:®@vStúrisrn'p' tDVSturismo’

g'.Riviera Concept-.Sala 601 [ Av;'eisv«láp!ÍeiSfS38Si
Praia-.Brava. |itajáUsc - CEP.è,8|b§OQf
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RIGOBELO:9936873

Assinado de forma digital por
MARINA RIGOBELO:99368730091
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V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

Marina RiGOBELO

CPF 993.687.300-91

CNPJ/MF n“ 36.957.287/0001-90
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL N“ 3
V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

CNPJ - 36.957Í287/0001-90
NIRE/JUCESC -42600717407
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&MARINA RIGOBELO, brasileira, nascida em' 14/12/1980,

solteira, empresária, portadora da cédula de identidade RG n°.

9.071.465.951 SJS/H/RS, inscrita no CPF sob o n°. 993.687.300-91 ,

residente e domiciliada nã Rua Delfim Mário de Pádüa Peixoto, n°.

600, apto 402 Torre 2, Bairro Praia Brava, Itajaí/SC, CEP: 88306-

O
H
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única sócia da sociedade empresária limitada que gira sob nome empresarial de V8 ^

SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°

36.957.287/0001-90, registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC) sob

o NIRE n.° 42600717407, com sede na Avenida Osvaldo Reis, n° 3385, sala 601, Bairro Praia

Brava, na cidade de Itajaí/SC, CEP: 88306-600, resolve efetuar a presente Alteração e

Consolidação Contratual, através das cláusulas e condições seguintes:

D-

M P

§ n-
o

8 S-
td íü

S
S g.

•o

I
1“ - Altera-se o endereço da empresa para a Avenida Osvaldo Reis, n° 3281, Loja

01 Edifício Riviera Business & Mall, na cidade de Praia Brava - Itajaí/SC, CEP: 88306-001.

II

KD
K£>

CD

O

2“ - Em razão das modificações contratuais, a sócia resolve consolidar o contrato

social tomando sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato

primitivo, passando a ter a seguinte redação.
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CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL ITT*

9r*

Quadro societário
< ,.
fD
lO'

- II

Cláusula 1“ Compõe o quadro societário da sociedade empresária limitada çj
tQ
00

imipessoal: n

1^MARINA RIGOBELO, brasileira, nascida em 14/12/1980,

solteira, empresária, portadora da cédula de identidade RG n°.

9.071.465.951 SJSAI/RS, inscrita no CPF sob o n°. 993.687.300-91 ,

residente e domiciliada na Rua Delfim Mário de Pádua Peixoto, n°.

600, apto 402 Torre 2, Bairro Praia Brava, Itajaí/SC, CEP: 88306-

O

tn

813.

Da denominação, sede. NIRE e CNPJ

1/4
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 13/08/2024 Data dos Efeitos 12/08/2024

Arquivamento 20242819125 Protocolo 242819125 de 12/08/2024 NIRE 42600717407

Nome da empresa V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regm.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 599205444455942 '

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/08/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

13/08/2024
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Cláusula 2“ ■ A sociedade empresária limitada gira sòb nome empresarial de VS

SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob

36.957.287/0001-90, registrada Junta Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC) sob o

NIRE n.° 42600717407, situada na a Avenida Osvaldo Reis, n° 3281, Loja 01 Edifício Riviera

Business & Mall, na cidade de Praia Brava - Itajaí/SC, CEP: 88306-001, em cuja comarca

deverão correr as ações decorrentes deste documento. A sociedade adota como nome fantasia:

V8 TURISMO.

o n°

Parágrafo Único — Ao presente aplicam-se supletivamente, no que couberem, as

disposições da Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76), nos termos do parágrafo único do

artigo 1.053 do Código Civil (Lei 10.406/2.002).

Cláusula 3“ - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, mediante ato de alteração do ato constitutivo.

Do obietivo e início das atividades

Cláusula 4" - A sociedade tem por objeto social as atividades de: AGÊNCIA DE

VIAGENS, OPERADORES TURÍSTICOS E SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS

SERVIÇOS DE TURISMO NÃO ESPECIFICADO ANTERIORMENTE.

Cláusula S^^A sociedade iniciou suas atividades em 15/04/2020 e seu prazo de

duração é indeterminado.

Do capital social

Cláusula 6“ ■ O capital social da empresa é de R$200.000,00 (duzentos mil reais),

totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, e dividido em 200.000

(duzentos mil) quotas de capital de R$1,00 (um real) cada uma, pertencentes a única sócia:

NOME CAPITAL EM RS. QUOTAS

MARINA RIGOBELO 200.000 200.000,00

Da administração

Cláusula 7”“ A administração da sociedade limitada umpessoal será exercida pela

sócia linica MARINA RIGOBELO, isoladamente, a qual fica investida de todos os poderes e

atribuições necessárias a administração e representação da sociedade unipessoal ativa e passiva,

judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,

sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, o uso da denominação social em

negócios estranhos aos fins sociais.

2/4

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 13/08/2024 Data dos Efeitos 12/08/2024

Arquivamento 20242819125 Protocolo 242819125 de 12/08/2024 NIRE 42600717407

Nome da empresa V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 599205444455942

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/08/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

13/08/2024



i

4 5''

§ 1° - A aquisição e alienação de bens imóveis, pela sociedade limitada unipessoal,

bem como a constituição de garantias reais sobre os mesmos, a aquisição e alienação de bens

móveis, a contratação de financiamentos junto a instituições financeiras e a alienação de títulos

de crédito da sociedade, dependerá do consentimento da única sócia administradora, sendo nulo

de pleno direito quaisquer atos que venham a ser praticados em desacordo com o presente

contrato.

§ 2° - A abertura das contas bancárias, bem como sua movimentação e assinatura

de contrato de câmbio dependerá do consentimento da única sócia administradora.

§ 3° - Os cheques, saques, aceites, endossos, salvo para simples cobrança e ainda

quaisquer atos, contratos oü documentos que importem ou possam importar em obrigações ou

responsabilidade para a sociedade, deverá conter a assinatura da única sócia administradora.

Cláusula 8“ ■ Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, proceder-

se-á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico.

Do pró-Iabore

Cláusula 9“' A sócia administradora que presta ativamente serviços à sociedade

poderá efetuar uma retirada mensal a título de pró labore e/ou dividendos, de acordo com a

legislação vigente e a conveniência da sociedade limitada unipessoal.

§ Único - O valor de retirada de pró labore ou dividendos serão determinados

mensalmente de acordo com a capacidade financeira da sociedade e os resultados apurados pela
mesma.

Dos resultados e balanço

Cláusula 10“ ■ O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano,

quando serão levantados o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico e será

efetuada a apuração dos resultados com observância das disposições legais aplicáveis.

§ 1° - Balanços Intermediários - A sociedade limitada unipessoal, poderá, no

curso do exercício, distribuir lucros, por conta do mesmo período, mediante levantamento de

balanços intermediários, para esse fim.

§ 2° - Participação nos Resultados - Os lucros ou prejuízos apurados serão

atribuídos a sócia única proporcionalmente às suas quotas de capital. Podendò os lucros a

critério da mesma, serem distribuídos ou ficarem em reserva na sociedade.
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Da retirada, falecimento, alteração ou dissolução da sociedade

Cláusula 11“ - Em caso de falecimento ou interdição da sócia única, a sociedade

limitada unipessoal poderá continuar com suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores do

de cujus” ou do incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo interesse destes, a sociedade

poderá ser dissolvida

i6

Do conselho flscal

Cláusula 12“ - Fica estabelecido que a sociedade limitada unipessoal não terá

Conselho Fiscal.

Deliberações finais

Cláusula 13“ - O presente contrato social poderá ser livremente alterado, a

qualquer tempo, mediante alteração contratual assinada pela única sócia e administradora.

Da declaração de isenção criminal

Cláusula 14“ - A administradora declara, sob as penas da Lei de que não está

impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente,

o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,

concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade,

conforme dispõe o art. 1.011, § 1°. do código Civil (Lei 10.406/2.002).

Do Fórum

Cláusula 15“ — Fica eleito o Foro da Comarca de Itajaí/SC, para dirimir dúvidas

em relação ao presente, declarando aceitá-lo, nos termos que é lavrado, obrigando-se ainda por

si, seus herdeiros e/ou sucessores, a bem fíehnente cumpri-lo.

Itajaí/SC, 07 de agosto de 2024.

MARINA RIGOBELO

Sócia - administradora
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KSÃlíTA CATARINA^ 242819125

TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

PROTOCOLO 242819125 - 12/08/2024

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NIRE 42600717407

CNPJ 36.957.287/0001-90

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/08/2024

SOB N: 20242819125

EYEMT.0S

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20242819125

/

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 99368730091 - MARINA RIGOBELO - Assinado em 12/08/2024 às 16:26:03

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico 0 Registro era 13/08/2024 Data dos Efeitos 12/08/2024

Arquivaraento 20242819125 Protocolo 242819125 de 12/08/2024 NIRE 42600717407
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/08/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1

. -Y

r

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

17/04/2020
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
36.957.287/0001-BO

MATRIZ

/ COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
^ CADASTRAL

TINOME EMPRESARIAL

V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

Ã
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
V8TURISMO

po

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

79.11 -2-00 - Agências de viagens .

CÓDjGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS.
79.12-1-00 - Operadores turísticos
79.9Ò-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especifícados anteriprmente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO

3281

í COMPLEMENTO

LÕJAOOOÍ
LOGRADOÚRO

AV OSVALDO REIS

, MUNICiPIO

ITAJAI

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

PRAIA BRAVA SC88.306-001

ENDEREÇO ELETRÔNICO

JURIDICOlSV8TURISMO.COM.BR

TELEFONE

(47) 3075-0777/ (51) 9643-8033

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)

2\
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/04/2020

sra CADASTRAL

ATIVA
/

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela'^ínstmçã^Qrmativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dilo2/02/2026 Js 13:40:52 (data e hora de Brasília).
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; MINISTÉRIO DA FAZENDA
< Sécretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

S-

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA
CNPJ: 36.957.287/0001-9Ò \/

Ressalvado o direito de a Fazehda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Bfasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que;determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam Inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na ProCuradoria-Gerâl da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa. I

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de enté federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a.ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

I

A aceitação destg_certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços^tf^rfígov..br> ou <http://www.pgfn.gov.br>,
Certidão ^emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:56:13 do dia 23/01/2026 <horae data de Brasília>. I
Válida até 22/07/2026. / 1

Código de^ntrole da ^grtidão: 97A2.8388.EC0D.9C25 |
Qualquer rasura^oujjTíenda invalidará este documento. j
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social);

CNPJ/CPF:

V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

36.957.287/0001-90
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

\/

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados

da Secretaria de Estado da Fazenda.

O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do

portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que hão constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão;

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

Lei nS 3938/66, Àrt
Í5014042986970ff
29/12/2025 14:05:à
27/06/2026 ,

;. 154

na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:A autenticidade desta certidão

http://wvvw.sef.sc.gov.br

deverá si confirma(
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Este documento foi assinado digitálmehte
Impresso em: 29/12/2025 14:05:56
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Município de itajaí 251

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

DAWLIDADE:NÚMERO CERTIDÃO: DATA DA EMISSÃO: DATA FINALIDADE:

)3589/2026 15/01/2026 Certidão Negativa15/04/2026

NOME/RAZÃO SOCIAL: CPF/CNPJ:/ /

T7
V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA 36.957.287/0001-90

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

J “10561
ATIVIDADE FISCAL:

Não consta
/

ENDEREÇO/LOCALIZAÇÃO:

Logradouro: OSVALDO REIS, 3281 Complemento: LOJA 0001

Bairro: PRAIA BRAVA CEP: 88306-001

AVISO:

Não constam créditos constituídos em aberto para o contribuinte até a data de emissão desta certidão.

DESCRIÇÃO:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a
ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pelo Município de Itajaí e a
inscrições em Dívida Ativa Municipal junto à Procuradoria-Geral do Município (PGM).

CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO

C263589N1417D51

A autenticidade desta poderá ser confirmada na página da Município de Itajaí
www.itajai.sc.gov.br

Município de Itajaí Rua Alberto Werner, 100 .,
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Voltar Imprimir

CAtXA
. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:

Endereço:

36.957.287/0001-90

V8 SOLUCOESE SERVIÇOSDETURISMOLTDA

AV OSVALDO REIS 3281 LOJA 0001 / FAZEIMDINHA / ITAJAI / SC / 88306-001

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art. 7, da Lei 8.036,
de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS.

í

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dê quaisquer débitos
referentes a contribuiçães'”e7oD''encargos devidos, decorrentes das obrigações com o
FGTS. / \

Validade: 14/01/2026\a 12/02/2026

Certificação Número: M26011403265583069361

Informação obtida em 29/01/2026 11:24:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



2'5 3

Pâglna 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: V8 SOLUGOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 36.9^^2-8^0001
Certidão n'^: 80^8108/2 025

Expedição!; 29/l2/2'o^25, às 14:04:48
Validade: 1^27/06/202^ - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

-90

y
Certifica-se que V8 SOLUCOES E serviços de turismo ltda (matriz e

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 36.957.287/0001-90, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, [a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

r

Dúvidas e sugestões: cndt©tst.jus.br
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MUNICÍPIO DE

ALVARÁ 2025@ ITAJAÍ PRAZO DE VALIDADE 28/02/2026

Sècrçstaria Municipal da Fazenda
NOME/RAZÁO SOCIAL

.ys SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA '
NOME FANTASIA

V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURlSMO LTDa

CNPiyCPF

■36.957.287/0001-90

LOGRADOURO

OSVALDO REIS

.COMPLEMENTO

,LOJA 0001

DaIRRO/DISTRITO

PRAIA BRAVA

' VIDADE(S) CNAE

911200 - AGÊNCIAS DE VIAGENS

■ATIVIDADE SECUNDARIA

7912100 - OPERADORES TURÍSTICOS

7990200 - SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURlSMO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

DATÃoÃ^UAÇÃÕ CADASTRAL

28/11/2022-

NÚMERO DE INSCRICÃO NÚMERODO ALVARÁ

267315413/2025

DATA DEFERIMENTO

340561 28/11/2022

NUMERO

3281

SALA BOX

MUNICÍPIO

ITAJAÍ
UF

SC

SITUAÇÃO DA LICENÇA

Regular

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

1- NORMAL

OBSERVAÇÃO

ENDEREÇO PARA ESCRITÓRIO.

A AUTENTICIDADE DESTE PODERÁ SER VERIFICADA NO ENDEREÇO ELETRÔNICO

httpV/cidadaovveb.itajai.sc.gov.br/ddadaov/eb/

De acordo com a lei vigente, o contribuinte é obrigado a comunicar a prefeitura dentro de 60 (sessenta) dias á baixa ou

transferência sob multa e responder pelas taxas devidas no exercício seguintes: ALVARÁ

OBSERVAÇÃO: Perde a validade qualquer alteração nas características da concessão de LICENÇA.

CODIGO DE COijTROLE DO ALVARA

OBSH-ÍVBJ

Página 1 de 1.

J
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MUNICÍPIO DE

ITAJAI
255

CERTIDÃO DE INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA

ESTE DOCUMENTO NÃO É VÁLIDO COMO ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
340561

CPF/CNPJ

36.957.287/0001-90

DATA DE EMISSÃO
02/02/2026

DATA DE ABERTURA

10/11/2022

NOME DO CONTRIBUINTE

V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

NOME FANTASIA

V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

ATIVIDADE PRINCIPAL

7911200 - AGÊNCIAS DE VIAGENS
Ã

ATIVIDADES SECUNDARIAS

7912100 - OPERADORES TURÍSTICOS

7990200 - SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

;7

Çnatureza jurIdica
f ',)6-2 Sociedade Empresária Limitadà

rREGlME FISCAL

Optante do simples nacional
1

LOGRADOURO

OSVALDO REIS

NUMERO

3281

COMPLEMENTO

LOJA 0001

município

ITAJAÍ

BAIRRO

PRAIA BRAVA

CEP UF

SC88306-001

QUADRO DE SÕCIOS E ADMINISTRADORES

QUALIFICAÇÃO
SÕCIO-ADMINISTRADOR

NOME

MARINA RIGOBELO

Confira os dados de identificação do contribuinte. Se houver qualquer divergência, providencie a atualização cadastral junto ao Município.
Este comprovante pode ser emitido no portal https://iss.itajai.s c.g0v.br/sefaz/

I



Númerjo do pedido: 5647517
FOLHA: 1/1

256PÕDERjUDICÍÁRIÕ

TRlBtJNAIDE jÜSTlÇA
,tfe Santa Catarina

CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA NS; 5647517

Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: V8 SOLUÇOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA
Raiz do CNPJ: 36..-957T87-^ , /
País endereço^da sede : BRASIL ^
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede : ITÁJAI
Endereço da sede : Avenida Osva do Reis, 3281, Loja 01, Praia Brava

Certidão emitida às\14:05 de 29/12/2025. j

/—X

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de

responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição

pública para autenticação das informações prestadas, competindo aofà) interessadoíaí õu destinatárioía)

sua conferência,

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023. !

rjS? ^ confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias; contados da emissão do

i-cSS documento, no endereço https://certidoes.tisc.ius.br/download - Solicitado por: Marina Rigobelo - CPF; ***.687.300-
goubrouro ;

i
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Bi
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SICOS - SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

t

JUCEÊC CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comerciai e' são vigentes na data de
sua expedição. '

’ • ™présa. .

Nome Empresarial: V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA
/

\yNatureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

17/04/2020

NIRE(sede) CNPJ Inicio da atividade

17/04/2020
42600717407

36.957.287/0001-90

Endereço:

AVENIDA OSVALDO REIS, 3281 LOJA 0001, PRAIA BRAVA, ITAJAl, SC - CEP: 88306001

OBJETO SOCIAL

A SOCIEDADE TEM POR OBJETO SOCIAL AGENCIA DE VIAGENS, OPERADORES TURÍSTICOS E SERVIÇOS DE RESERVAS E
OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO ESPECIFICADO ANTERIORMENTE / \\

■ ~ CAPITAL SOCIÃL “■' •: PR/!i20 DE DURAÇÃOPORTE .

R$ 200.000,00

DUZENTOS MIL REAIS Microempresa xxxxxx

R$ Capital integralizado:

200.000,00

DUZENTOS MIL REAIS

” QÜÃDTO SÕCÍÕSlÊÁDi\^NÍStRÃbÕRES’R

Nome/CPF Participação R$ Término do mandatoCond./Administrador

MARINA RIGOBELO

993.687.300-91

200.000,00 SOCIO XX/XX/XXXX

MARINARIGOBELO

993.687.300-91

0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

ÚLTIMO ARQUIVAMEN1 o SIlUAÇÃO STATUS

'■ Data TRANSFERIDADE OUTRAUFNúmero

20242819125
REGISTRO ATIVO13/08/2024

002-ALTERAÇÃO
051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

Ato:

Evento:

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA
'

NIRE: XXXXXX

Endereço: XXXXXX

CNPJ: XXXXXX

Observoção

página: 1/2
254393675

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juoesc.sc.gov.br/autenticacaodocumentos/autentic aoao.aspx
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SICOS - SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

JUCESC CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de

sua expedição.

B*•EMRRESA i..

Nome Empresarial: V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

Natureza Jurídica; SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

17/04/2020

NIRE(sede)

42600717407

CNPJ Inicio da atividade

17/04/2020

36.957.287/0001-90

Endereço:
AVENIDA OSVALDO REIS, 3281 LOJA 0001, PRAIA BRAVA, ITAJAÍ, SC - CEP: 88306001

FLORIANOPOLIS - SC, 13 de Novembro de 2025

ASSINADA ELETRONICAMENTE POR

FABIANA_EVERLING
SECRETÁRIA-GERAL

página: 2/2

254393675

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA ÉM http://reginjucesc.sc.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
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m
Porto Alegre, 28 de junho de 2023.

Atestado de CAPAcroADE Técnica

MGE Medições Elétricas Ltda, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede ã Travessa Doutor

Heinzelmann, 325, Bairro Navegantes, Porto Alegre/RS, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob n.

02.789.056/0001-00, nesse ato representada por seu Diretor Financeiro CESAR LUCIANO DE SOUZA,

portador da cédula de Identidade RG 40.595.667-88 ç CPF 526.539.270-04, DECLARA, para os devidos fins

e sob as penas da Lei que a agência V8 SOLUÇÔES E Serviços DE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° ^
36.957.287/0001-90, com endereço à Avenida Osvaldo Reis n° 3.385 - Ed. Riviera Concept, 6° Andar, Sala

601, Praia Brava, Itajaí/SC, representada pela sua sócio administradora MARINA RIGOBELO, portadora da

Cédula de Identidade RG n° 90.714.659-51, inscrita no CPF/MF sob n° 993.687.300-9lj presta serviços de

gestão de viagens corporativas, compreendendo a pesquisa, comparação, reserva e emissão de passagens aéreas

e rodoviárias, compra de franquia de bagagens, marcação de assentos, check-in e emissão do cartão de

embarque, reserva de hospedagens, traslados, locação de veículos e contratação de seguro-viagem, alterações,

remarcações, cancelamentos de voos e atendimento emergencial para o cliente em viagem, desde 22 de

novembro de 2022 até a presente data.

Declara, ainda, que até a presente data foram emitidas 213 (duzentas e treze) passagens aéreas, com o

valor total de R$ 452.326,78 (quatrocentos e cinquenta e dois mil, trezentos e vinte e seis reais e setenta e oito

centavos). \ /

Por fim, declara que a Agência V8 Soluções e Serviços de Turismo Ltda vêm prestando

satisfatoriamente os serviços objeto do contrato e que disponibiliza o sistema de selfBooking “Reserva Fácil”.

MGE MEDIÇÕES G Assinado de forma digital por MGE
FIFTRirAS i MEDIÇÕES ELETRICAS
CUC l / .bTDA;02789056000100

LTDA;027890560001(^'^' Dados: 2023.06.3013:14;01 -03'00'
MGE MEDIÇÕES ELÉTRICAS LTDA

CESAR LUCIANO DE SOUZA (Diretor Financeiro)

RG 40.595.667-88, CPF 526.539.270-04

CNPJ/MF n° 02.789.056/0001-00

Atenciosamente,

Email: cesaríSmgers.com .br

Telefone: 51- 3523.3713/51- 98017.2774

INOVANDO COM PRECISÃOSTAR MEASURE / MGE Medições Elétricas Ltda. - Brasil

Contatos: (+55) 513573-2713 -contato@starmeasure.com.br
\M\M\M ctarmpaciirp rnm hr



Câmara Municipal de Ipatinga
MINAS GERAIS

Praça Três Poderes, Centro-Ipatinga-MG- CEP: 35160-011
Fone: (31) 3829-1200

260

www.camaraipatmga.nig.gov.br

Ipatinga, 01 de dçzembro de 2023.

Atestado de Capacidade Técnica

CÂMARA Municipal de Ipatinga - MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Praça dos

Três Poderes, S/N, Bairro Centro, Ipatinga/MG, regularmente inscrita no (SNPJ/MF sob n.

19.871.680/0001-47, nesse ato representada pelo Presidente, Vereador WEl^LEY GLICÉRIÕ
FURBINO DE ARAÚJO, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da Lei que a agência V8

Soluções e Serviços de Turismo Ltda, inscrita no CNPJ, sob o n^ 36.957.28//0001-90, com

endereço à Avenida Osvaldo Reis n- 3.385-Ed, Riviera Concept, 6- Andar, Sala 601, Praia

Brava, Itajaí/SC, representada pela sua sócio administradora Marina Rigobelõ, portadora da

Cédula de Identidade RG n° 90.714.659-51, inscrita no CPF/MF sob n° 993.687.300-91,

prestou os serviços de reserva, marcação, remarcação, emissão, endosso, reembolso e

fornecimentò de passagens aéreas, com taxa de desconto pré-fixada, para os vereadores e

servidores da Câniara Municipal de Ipatinga, quando em viagens de exclusivo interesse

público, bem como pâra palestrantes e colaboradores em eventos da Câmara, conforme

especificações constantes no termo de referência, durante o exercício de 2023.;

Valor do Contrato; R$ 118.750,00 (Cento e dezoito mil,
setecentos e cinquenta Reais) ^

Por fim, declara que o fornecimento contratado foi executado satisfatoriamente, não ^

existindo, em nossos registros, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as

obrigações assumidas.

J

v/

#

Atenciosamente,

WERLEYGLIGERIO FURBINO DE

ARAUJO;00763415693

[ Assinado dé forma digital porWERLEYGUCERIO
/j^RBINO DE ARAUJO-.00763415693
• Dados: 2023.12.01 15:44:40-03'00’

CÂMARA Municipal DE Ipatinga

Werley Glicério Furbino de Araújo (Vereador Presidente)

RG MG8129382, CPF 007.634.156-93

CNPJ/MF ne 19.871.680/0001-47

Email: vereadorley(ã)gmail.com

Telefone: (31) 3829-1214
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# % CÂMARA DE VEREADORES DE PALMITOS
V A ^ Estado de Santa Catarina 1 Poder Legislativo Municipal de Palmi^s,^.^^^^ de junho de 2024.■ Á

Atestado de Capacidade Técnica

CÂMARA municipal de VEREADORES DE PALMITOS - SC, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede

a Lauro Muller, n° 425, Bairro Centro, Palmitos/SC, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob n.

04.834.i20/0001-45, nesse ato representada por seu Presidente, Vereador CLAUDiOMAR DA

SILVA, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a agência V8 Soluções E Serviços

DE Turismo Ltda, inscrita no CNPJ sob o ns 36.957.287/0001-90, com endereço à Avenida \_/
Ed. Riviera Concept, 62 Andar, Sala 601,

representada pela sua sócio administradora Marina Rigobelo, portadora da Cédula de

Identidade RG n° 90.714.659-51, inscrita no CPF/MF sob n° 993.687.300-91, prestou os serviços

especializados de agenciamento de viagens, para pesquisa, cotação, reserva, emissão,

marcação, remarcaçâo, endosso, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas, nacionais

e internacionais.

Osvaldo Reis nS 3.385 Praia Brava, Itajaí/SC,

Processo Licitatórío n° 004/2023

Pregão n° 002/2023

Contrato n” 005/2023

Valor do Contrato: R$ 80.000,00 (Oitenta mil Reais)

Por fim, que o fornecimento contratado foi executado satisfatoriamente, não existindo,

em nossos registros, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade corri as obrigações

assumidas.

9

Atenciosamente,

CLAUDIOMAR DA de forma digitai port-LMUUIUIVlMK UA A,CLAUDIOMAR DA

SILVA:00483096997Í'^^®'*^“o®®®®^
Dados: 2024.06.1314:21:51-03'00'

CÂMARA Municipal de Vereadores de Palmitos

CLAUDIOMAR DA SILVA (Vereador Presidente)

CNPJ/MF nS 04.834.120/0001-45

Email:çamará|ialrnl|b^s#at;aímtf|'c;'D^^^^^
Telefone: 49 98819 8791

Rua Lauro Muller, 425 - Centro - Palmitos - Santa Catarina |CEP; 89887-0001 CNPJ: 04.834,120/0001-45
Fone: (49) 3647-17321 E-mail: camarapalmltos@acamosc,orQ.br |wvw.camarapalmitas.sc.gov.tjr



28/11/2024, 11:38 Secretariade Estadoda Fazendade SantaCatarina

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

Sr(a). contribuinte,

Não existe registro de Inscrição Estadual na Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina para
CNPJ 36.957.287/0001-90.

Modelo aprovado pela Portaria SEF n° 375, de 26/08/2003.
Emitido em 28/11/2024 11:38:39 (data e hora de Brasília).

https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NEr/Sat.Cadastro.'Web/ÇomprovanteIE/Resultado.aspx?rq=6hDas86ISkT7bJwFyE%2BSnNDQ6XhDPE6yR3DojE3G26dW35rY... 1/1
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TRIBUNAL DE CONJAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados doS respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

da Pessoa Jurídica é extraí^,dG-Gadptro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada eni: 29/12/2025 14:08 05

Informações da Pessoa Jurídica;

Razão Social: V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

CNPJ: 36.957.287/0001-90 /\

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta
v/

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta v/

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

\/

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta \/
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



DocuSign Envelope ID: 40DC78C3-4FAD-4981-Be29-5422D457FB05

CONTRATO DE INTERMEDIAÇÃO DE SERVIÇOS DETURISMO

CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A

CNPJ N° 10.760.260/0006-23

Rua das Esmeraldas, 395,11° andar. Jardim, Santo André/SP, CEP 09090-770

TREND VIAGENS OPERADORA DE TURISMO S.A

CNPJ N° 19.916.590/0001-25

Rua das Esmeraldas, 395, 1° andar. Jardim, Santo André/SP, CEP 09090-770

v/
VISUALTURISMOLTDA

CNPJ N° 55.541.841/0001-06

Rua das Figueiras^ n° 501,1° andar. Sala 11 a 15, Jardim - Santo André, 09080-370 j
NIRE: 35.203.527.100 I

\

ESFERATUR PASSAGENS E TURISMO S.A.

CNPJ N9 76.530.260/0001-30

Rua Catequese, n^ 227, andar 11, sala 111, Jardim, Santo André /SP, CEP 09090-40Õ

Doravante denominadas isoladamente CONTRATADA e em conjunto "CONTRATADA(S)'

ê.

Denominação Social: v8 solucoes e serviços de turismo eireli

CNPJ: 36.957.287/0001-90

Endereço: r padre felipe, 177 - apt 901, parque amador, ESTEIO/RS CEP: 93.280-066

v/E-mail: rrigobeloOgmail .com

Doravante denominada: "AGÊNCIA'

Fiadores (doravante denominados isoladamente "FIADOR" e/ou em conjunto "FIAbOR(ES)"):

Nome: marirruana rigobelo

RG: 9071465951

CPF/CNPJ: 993.687.300-91

Endereço: R pe felipe, 177 - APT 901 CENTRO 93265-157 esteio/rs

CONTRATADAS, AGÊNCIA e FIADORES serão, em çonjuntó, denominados como "Parte(s)'
CONSIDERÃNDO QUE: '

a) As CONTRATADAS são empresas que fazem parte do grupo econômico da CVC Brasil

Operadora e Agência de Viagens S.A ("Grupo CVC"); I
I
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b) As CONTRATADAS realizam a intermediação de aquisição de serviços/produtos de turismo e

viagens de lazer e/ou corporativas junto à Fornecedores de Serviços Turísticos nacionais e

internacionais ("Serviço(s) de Turismo");
As CONTRATADAS são titulares dos Softwares inseridos nas respectivas Plataformas Digitais

de cada uma delas ("Sistema(s)"), sendo que os Sistemas reúnem os fornecedores e os serviços de
turismo ofertados por estes;

Por Reserva ("Reserva(s)") entende-se a contratação dos respectivos Serviços de Turismo,

sendo que nas Reservas constarão todas as condições específicas tais como: descrição dos serviços,
preço e pagamento, condições específicas apiicáveis aos serviços, políticas e prazos de

canceiamento, condições específicas de contratação aplicadas pelo respectivo Fornecedor, entre

outras. A Reserva se limita aos serviços expressamente neia descritos;

A AGÊNCIA contratará, noS termos do presente, a intermediação dOs Serviços de Turismo

em representação aos seus clientes que poderão ser pessoa física e/ou jurídica e serão

denominados como ("Cliente(s) Final{is)");

A AGÊNCiA se declara capacitada para analisar o crédito e documentos pessoais dos Clientes

Finais a fim de garantir, no caso de inadimplência, o pagamento dos Serviços de Turismo; e

h) . Farão parte integrante e inseparável do presente contratoeventuais anexos que forem

firmados acordando condições específicas entre quaisquer das CONTRATADAS e a AGÊNCIA

("Anexos"):

d)

e)

f)

g)

As partes resolvem celebrar o presente Contrato de Intermediação de Serviços de Turismo

("Contrato"), que mutuamente aceitam, outorgam e se obrigam a cumprir integralmente conforme

os termos e condições estabelecidos a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por escopo estipular os termos e condições que se apiicarão na

intermediação, a ser realizada pelas CONTRATADAS, por contratação da AGÊNCIA, para aquisição
dos Serviços de Turismo. Para tanto a AGÊNCIA realizará buscas e efetivará Reservas utilizando (i)

os Sistemas e/ou (ii) outros canais de atendimento disponibiiizados pelas CONTRATADAS, tais como

emaii, telefone e/ou qualquer outro canal disponível.

1.1.1. Qualquer das CONTRATADAS poderá, a qualquer tempo e por qualquer razão que

ficará a seu exciusivo critério, rejeitar as solicitações de Reservas feitas pela AGÊNCIA noS
termos deste Contrato, podendo, inclusive, bloquear ou cancelar o acesso da AGÊNCIA a

todos ou a alguns dos Sistemas.

1.2. As CONTRATADAS outorgarão para a AGÊNCIA uma licença de uso temporária, pessoai e não
exclusiva dos Sistemas, apenas e tão somente para a emissão de Reservas de Serviços de Turismo,

sempre com a intermediação da respectiva CONTRATADA.

1.3. Todos os termos do presente Contrato aplicam-se, indistintamente, à toda e qualquer aquisição
de Serviços de Turismo, ai inclusas as Reservas, que forem realizadas pela AGÊNCIA junto à qualquer
das CONTRATADAS, sendo que os Anexos, por sua vez, aplicam-se especificamente às aquisições de
Serviços de Turismo, ai inclusas as Reservas, realizados com a CONTRATADA referida no respectivo
Anexo.
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1.3.1. Onde se lê neste contrato "CONTRATADAS" significa que os direitos ê/ou obrigações lá
previstos se aplicam, em conjunto e/ou individualmente, às CONTRATADAS, as quais poderão
exercitá-los em conjunto e/ou individualmente.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS DE TURISMO PARA AS CONTRATADAS

2.1 A forma de pagamento dos Serviços de Turismo via AGÊNCIA, em representação do Cliente Final,
seguirá as regras estabelecidas pelos fornecedores em conjunto com os terrnos e condições

previstos neste Contrato e nos Anexos aplicáveis respectivamente a cada CONTRATADA.

2.2 O pagamento dos Serviços de Turismo se dará por um dos seguintes meios, cpnforme definido

pelas CONTRATADAS: (i) cartão de crédito Ou de débito de titularidade do Cliente Final; (ii)
faturamento direto a ser concedido à AGÊNCIA, com casos de pagamento mediante transferência

bancária a vista ê/ou pagamento por Boleto e/ou outras formas de pagamento; (iii) Boleto (na
modalidade com Financiamento por Instituição Financeira); e/ou (iv) qualquer outro definido nos
Anexos e/ou no decorrer das contratações firmadas entre as partes;

2.2.1. Os prazos e forma de pagamento constarão nas Reservas e/ou nos faturamentos a serem

realizados pelas CONTRATADAS contra a AGÊNCIA, sendo que as partes declararr que tais prazos

valerão para todos os fins e efeitos de direito, não podendo ser contestados.

2.2.2. Para fins do disposto nesta Cláusula, será aplicável, com relação à cada uma das

CONTRATADAS, o disposto nos respectivos Anexos, se houver. j

2.3. Da concessão de crédito. Considerando o volume estimado de intermediações a serem
contratadas pela AGÊNCIA, as CONTRATADAS farão uma análise de crédito da AGÊNCIA, de modo
que poderão, a seu exclusivo critério, conceder um limite para efetivação dê Reservas junto à
apenas uma, algumas ou todas as CONTRATADAS via faturamento direto, crédito jeste que poderá
ser suspenso a qualquer tempo, total ou parcialmente, independentemente de qua qüer notificação

prévia pelas CONTRATADAS à AGÊNCIA. |

2.3.1. A AGÊNCIA reconhece e concorda que se for concedido um limite de crédito para a AGÊNCIA,
este poderá ser alterado sem prévio aviso e a qualquer tempo pelas CONTRATADAS.

2.3.2. Caso seja atingido o teto do crédito, os Sistemas não permitirão novas vendas à vista ou com

entrada até que o respectivo boleto seja gerado, pago e baixado.

2.3.3. A possibilidade de faturamento direto à AGÊNCIA poderá ser suspensa/cancelada a qualquer
momento pelas CONTRATADAS uma vez que está sujeita à análise de crédito. !

2.4. Do pagamento via cartão de crédito. O pagamento será realizado no ato da Reserva, devendo

a AGÊNCIA cumprir com as questões relativas à checagem da documentação do piente Final, do
titular do cartão e outras, que são de sua isolada responsabilidade, conforme previsto neste
Contrato,,

2.5. Dos Faturamentos Adicionais. A AGÊNCIA, neste ato, autoriza que lhe sejam faturadas as

seguintes despesas: (i) cobranças de Reservas que sejam enviados posteriormente, a qualquer
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tempo, pelos Fornecedores às CONTRATADAS, sejam referentes a diárias e/ou qualquer outra

despesa; (ii) qualquer tipo de muita, taxa administrativa e/ou valor que seja cobrado pelo respectivo
Fornecedor, em razão de não cumprimento pela AGÊNCIA e/ou Cliente Final das condições e

políticas definidas pelo Fornecedor na respectiva Reserva e/ou na oferta dos Serviços de Turismo;

(iii) valores de "extras" cobrados pelos Fornecedores, nos casos de contratação na modalidade

"faturado diárias e extras"; (iv) valores de multas e/ou qualquer outro tipo de cobrança por conta
de danos e/ou outras ocorrências no caso de locação de veículos; e/ou (v) qualquer outro valor que

seja cobrado pelos Fornecedores das CONTRATADAS a qualquer tempo e por qualquer razão. A

forma e prazo de pagamento dos referidos faturamentos se darão de acordo com o faturamento

pela CONTRATADA à AGÊNCIA.

2.6. Do atraso no pagamento. Em caso de atraso no pagamento por parte da AGENCIA em prazo

superior a 30 (trinta) dias contados da data do faturamento realizado pela respectiva CONTRATADA

à AGÊNCIA, ao valor devido serão acrescidos multa moratória de 10% (dez por cento), juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês e outros custos financeiros incorridos pela respectiva CONTRATADA,

inclusive os encargos financeiros cobrados pela instituição financeira no caso do pagamento

previsto em 2.2, (iii), e, em caso de inadimplemento após 30 (trinta) dias da data de vencimento

estipulada pela respectiva CONTRATADA, o valor será submetido à cobrança administrativa e/ou

ação judicial e a AGÊNCIA arcará com os honorários advocatícios, despesas e custas judiciais.

2.6.1 Em caso de inadimplemento da AGÊNCIA com relação a qualquer uma das CONTRATADAS,

independentemente do prazo de atraso/inadimplemento por parte da AGÊNCIA, as Reservas com
os Serviços de Turismo contratados sob este Contrato junto a todas as CONTRATADAS, vencidos e

não pagos, assim como os a vencer e/ou os a serem cobrados e/ou faturados, poderão, a exclusivo

critério das CONTRATADAS, ser canceladas, mantendo-se a AGÊNCIA responsável por todas as
penalidades e ônus de cancelamento aplicáveis à respectiva Reserva, e/ou com qualquer dano e/ou

valor que venha a ser cobrado pelo Cliente Final em razão do cancelamento.

2.6.2. Em caso de inadimplemento da AGÊNCIA junto à qualquer uma das CONTRATADAS,

independentemente do prazo de atraso/inadimplemento por parte da AGÊNCIA, as CONTRATADAS
poderão ainda: (i) bloquear a AGÊNCIA junto à todas as CONTRATADAS, de forma que não poderão

mais ser realizadas Reservas por qualquer canal, sendo que o uso e acesso da AGÊNCIA aos Sistemas
também será bloqueado; e (ii) inscrever o nome da AGÊNCIA nos órgãos restritivos de crédito.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA COMISSÃO DA AGÊNCIA E FORMA DE PAGAMENTO

3.1. A AGÊNCIA poderá fazer jus a uma comissão pelas Reservas por esta realizadas, observadas as

disposições estabelecidas neste contrato.

3.1.1. Em determinadas CONTRATADAS e para determinadas Reservas, a AGÊNCIA poderá, com
relação a uma Reserva específica, diminuir ou aumentar o percentual de sua comissão (ferramenta

."Comissão Flex"). Para tanto, o usuário master da AGÊNCIA concederá, no ambiente do Sistema da

respectiva CONTRATADA, autorização para quais dos seus emissores poderão utilizar a ferramenta

Comissão Fiex ao emitir uma Reserva. O referido emissor, ao optar por utilizar a ferramenta Comissão

Flex, irá parametrizar a seu exeiusivo critério qual será a comissão da AGÊNCIA naquela Reserva
específica, sempre dentro dos limites do Sistema e, para tanto, deverá dar o aceite, no Sistema, com

relação às seguintes disposições: (i) confirmação de que alterou o percentual de comissão da AGÊNCIA

e que essa alteração é irrevogável e irretratável; e (ii) que o Cliente Final terá acesso ao extrato de
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hospedagem com o valor real da diária ao fazer o chec/fouí no respectivo hotel. A AGÊNCIA, desde já,
declara que os atos praticados pelo seu emissor, no Sistemâ, alterando o percentual de comissão são

irrevogáveis e irretratáveis, são válidos e serão respeitados pela AGÊNCIA sètti contestação a qualquer
título.

3.2. A comissão somente será devida para a AGÊNCIA com relação a Reservas qi e se efetivarem e

que forem devidamente pagas para as CONTRATADAS. Em caso de cancelamen :0 de Reserva por

qualquer motivo, inclusive inadimplemento do Cliente Final, não Será devida quálquer Comissão à

AGÊNCIA, sendo que caso a Comissão tenha sido paga antecipadamente, o valor pago deverá sér

devolvido à respectiva CONTRATADA e/ou compensado, a critério das CONTRATADAS, com outros

valores que sejam devidos por qualquer das CONTRATADAS pára a AGÊNCIA, nos termos do item
3.3.

3.3. Os pagamentos devidos pelas CONTRATADAS à AGÊNCIA poderão ser feitos mediante encontro

de contas (compensação) com valores que as CONTRATADAS tenham a recebe - da AGÊNCIA^ ou
mediante depósito/transferência bancário em conta corrente de titularidade da AGÊNCIA, no prazo
estipulado pelas CONTRATADAS. A compensação aqui mencionada poderá ser realizada com
quaisquer valores devidos por qualquer das CONTRATADAS para a AGÊNCIA, de forma que a
AGÊNCIA poderá ter créditos que lhe sejam devidos por uma das CONTRATADAS compensados com

débitos devidos pela AGÊNCIA àquela ou à qualquer outra das CONTRATADAS, iiclusive erh razão

de reembolsos que sejam devidos pélà AGÊNCIA por força do disposto na Cláusula Quarta infra. A

respectiva CONTRATADA, à época do pagamento, definirá como será realizada a compensação.

3.4. As compensações realizadas nos termos deste Contrato, assim como o comprovante de

depósito e/ou transferência eletrônica (DOC/TED) ou qualquer outro comprovante devidamente

autenticado pela instituição financeira valerão como prova de pagamento e c|uitação, total ou
parcial.

CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADES DA AGÊNCIA

4.1. Além de outras responsabilidades previstas no presente instrumento, estabelecem as partes

que são obrigações da AGÊNCIA:r"'
'vX

4.1.1. Das Reservas

a) As condições das Reservas serão aquelas definidas pelo respectivo Fornecedor dos Serviços

de Turismo, tais cómo (i) descrição e valor dos Serviços de Turismo; (ü) condições para

aplicação/manutenção da tarifa contratada; (ii) condições gerais do Fornecedor para uso dos
Serviços de Turismo; (iii) taxas administrativas aplicáveis; (iv) politicas para alteraçpes, remarcações,
cancelamentos e penalidades aplicáveis, e (v) qualquer outra condição específica aplicável àquele
tipo de Reserva. A AGÊNCIA/ uma vez contratada a Reserva, se obriga a cumprir todas âs condições

contratadas, assim como reproduzi-las íntegralmente nos contratos ou documentos que se obriga

a firmar com o Cliente Final;

b) No caso de desistência, "no show", garânt|a irrevogável ou cancelamento de qualquer
Reserva efetivada, total ou parcial, ocorrido a qualquer tempo, sejam motivados pelo Cliente Final

e/óu pela AGÊNCIA èm qualqüer caso, prevalecerão as condições do Fornecedor constantes na
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270
- Reserva, de forma que a AGÊNCIA será isolada e integralmente responsável por qualquer

reclarnação realizada pelo Cliente Final, judicial ou extrajudicial, bem como por todas as
penalidades, despesas e demais ônus gerados portais reclamações. A AGÊNCIA declara que conhece
as políticas dos fornecedores, inclusive as políticas de "no show" e reserva irrevogável com cobrança
de 100%, bem como as questões que envolvem o risco do negócio que são integralmente por ela

, assumidos;

A AGÊNCIA é isoladamente responsável pela realização das Reservas, e pelas informações
inseridas nestas, tais como escolha de fornecedores, períodos, localizações, preferências, uma vez

que é a AGÊNCIA quem recebe as informações do Cliente Final, não tendo as CONTRATADAS Contato

com o Cliente Final, devendo, portanto, a AGÊNCIA arcar com qualquer reclamação do respectivo

Cliente Final e/ou de qualquer terceiro nesse sentido;

c)

d); . A AGÊNCIA declara qUe atuando como agência de turismo tem conhecimento amplo e

irrestrito das políticas e modus operandi dos Fornecedores dos Serviços de Turismo, nacionais e

internacionais, e deverá seguir e cumprir com estes, inclusive quando se tratar de tarifas

promocionais, com desconto, reduzidas ou com qualquer tipo de condicional, sendo do

conhecimento da AGÊNCIA que o não atendimento das condições, pela AGÊNCIA/Cliente Final que
levaram àquela contratação ensejará na perda do benefício. A AGÊNCIA não poderá alegar qualquer
tipo de desconhecimento, e deverá responder e reembolsar às CONTRATADAS, nos termos da

Cláusula Segunda, item 2.5, por qualquer tipo de cobrança que seja efetivada pelo respectivo

Fornecedor nesse sentido. Um exemplo para o tratado nesta cláusula é aquisição de trecho de ida

. e volta de passagem aérea, por um determinado valor, e não utilização do trecho da volta (no show),

sendo que a AGÊNCIA tem conhecimento que a tarifa está vinculada à compra e utilização de ambos

' os trechos sob pena de aumento da tarifa, sendo que nesse caso a Cia. Aérea irá cobrar a diferença

d̂e tarifà, sendo esta de responsabilidade da AGÊNCIA.

4.1.2. 00 Cliente Final. Tendo em vista que a relação com o Cliente Final é isolada è exclusiva da

AGÊNCIA, sem qualquer intérferência e/ou participação das CONTRATADAS, caberá isoladamente à

AGÊNCIA fazer a conferência doS documentos de identificação (necessariamente CNFI vigente ou
RG emitido há menos de 10 anõs é no caso de Pessoa Jurídica dos documentos societários, inscrições
federais, estaduais e municipaisedemaisdocumentos da empresa que comprovem a representação

legal desta) do Cliente Final, cartões de crédito vigentes, checagem de assinaturas nos documentos

e .cartões de crédito, enfim, realizar todas as verificações de que se tratam de documentos válidos,

mantendo cópia da documentação aqui referida, bem como colhendo a assinatura do respectivo
Cliehte Final nós documentos de Autorização de Débito de Cartão de Crédito e qualquer outro. A

-AGÊNCIA deverá providenciar o arquivamento da autorização de débito Original assinada pelo
portador do cartão de crédito, com cópia legível do cartão de crédito devidamente assinado e cópia
do RG, CNH e/oU passaporte e/pu dos documentos da PJ. A conferência aqui mencionada deverá

ser realizada em todas as Reservas independentemente da forma de pagamento escolhida.

- 4.2. Fica estabelecido que a AGÊNCIA, independentemente de fazer oü não jus a determinada

comissão, é responsável por reembolsar as CONTRATADAS em razão das seguintes situações:

a. Débito de comissão eventualmente recebido pela AGÊNCIA referente a reembolsos ernitidOs por
qualquer forma de pagamento;

b. Aplicação de tarifas incorretas;
. ■5
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c. Reservas em desacordo com o estabelecido pelo fornecedor;

d. "ADM" - AGENCY DEBIT MEMO, isto é, apuração de valor a pagar em virtude de erro, prejuízo,

dano, penalidade ou outro valor decorrente do serviço de transporte aéreo contratado cuja
responsabilidade recaiu sobre a companhia aérea e que foi imputado à(s) COIÍITRATADA(S), cuja
responsabilidade seja da AGÊNCIA. |
e. "Chargeback", isto é, quando o portador do cartão de crédito contestar e não autorizar as

despesas expressas no extrato enviado pelo banco emissor do cartão de crédito,|Seja pela hipótese
de não realização da compra, seja pela hipótese de fraude;

f. "Multas por Chargeback", na hipótese em que o volume financeiro de chargébacks da AGÊNCIA
superou 1% (um por cento) do total de suas vendas mensais, sendo que, rjessa hipótese, as
CONTRATADAS poderão repassar eventuais multas aplicadas pelas administradoras de cartões de

crédito utilizados nas compras dos serviços turísticos pelos clientes da AGÊNCIA.|
g. Cobranças errôneas; 1

h. Descontos não autorizados; '

i. Qualquer devolução de valor em razão de procedimento administrativo 4/ou ação judicial
movida pelo Cliente Final e/ou terceiro, desde que essas não tenham sido causadas por erro

praticado exclusiva e isoladamente pela respectiva CONTRATADA; i
j. todo e qualquer evento que caracterize fraude e/ou qualquer divergência e/ou ilegalidade
praticado pelo Cliente Final, pela AGÊNCIA e/ou pOr terceiro; j
k. Qualquer outro evento não previsto neste Contrato, que acarrete a cobrança jde valor incorreto
por conta da atuação da AGÊNCIA. j

4.2.1. Fica estabelecido que as CONTRATADAS poderão, independentemehte de qualquer
comunicação prévia, efetuar o cancelamento de Reservas em caso de suspeita e/ou apuração de

fraude e/ou de qualquer outra prática ilegal seja esta cometida pela AGÊNCIA, seus representantes
ou funcionários, seu Cliente Fjnal e/ou terceiros. As CONTRATADAS poderão adotãr todas as

medidas que entenderem cabíveis nesses casos, inclusive com efetivação de Boletim de Ocorrência
perante as autoridades. A AGÊNCIA arcará isoladamente com quaisquer ônus, dapos e/ou prejuízos

que forem sofridos pelas CONTRATADAS em razão do disposto neste item, inclusive com as despesas
incorridas pelas CONTRATADAS para adotar as medidas administrativas e/ou judi|ciais cabíveis.
4.3. A AGÊNCIA concorda que os serviços de turismo intermediados em moeda estrangeira poderão
ser convertidos por taxa de câmbio definida pelas CONTRATADAS, não havendp necessidade de
utilização do câmbio oficial, principalmente para ações de vendas, promoções, entre outras
possibilidades.

4.4. A AGÊNCIA não terá qualquer responsabilidade por erros cometidos por culpa e/ou dolo
praticados exclusivamente pelas CONTRATADAS, sem concorrência da AGÊNCIA e/ou dos Clientes
Finais e/ou de terceiros. !

CLÁUSULA QUINTA - DOS SISTEMAS

5.1. Em relação à utilização dos Sistemas e emissão das Reservas, além das demais disposições
descritas nos respectivos Anexos a AGÊNCIA se obriga a:

a) zelar pelo sigilo, segurança e não extravio do login e senha, bem como token,
CONTRATADAS à AGÊNCIA para acesso e utilização dos Sistemas, os quais são

concedidos pelas

de uso pessoal e
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intransferível. Para fins de esclarecimento, o previsto neste item se estende a todos empregados,

prestadores de serviços e prepostos autorizado(s) e habilitado(s) pela AGÊNCIA para utilizar os
Sistemas, sendo a AGÊNCIA, também, isoladamente responsável por desabilitar aqueles que houver

habilitado para utilizar os Sistemas sob seu login;

se responsabilizar, de forma exclusiva, por toda e qualquer Reserva e/ou transação

comercial efetivada por meio dos Sistemas via o login da AGÊNCIA, sendo a AGÊNCIA responsável
por todas as obrigações decorrentes da operação. Toda e qualquer Reserva realizada sob o login

da AGÊNCIA será considerada uma Reserva válida para todos os fins do presente Contrato e da

lei. A AGÊNCIA é isoladamente responsável pela gestão da Reserva, devendo realizar e monitorar

sua realização, alterações e/ou cancelamentos;

se responsabilizar por toda e qualquer atividade realizada por meio de plataforma de

selfbooking e/ou qualquer plataforma de tecnologia e integração de conteúdo, aplicando-se à

utilização de tais ferramentas todas as condições estabelecidas por meio deste instrumento e/ou

outros documentos que forem solicitados pelas CONTRATADAS. A AGÊNCIA será responsável
perante as CONTRATADAS por qualquer ônus, perdas e/ou danos por estas sofridos em razão de

atos praticados direta e/ou indiretamente portais plataformas;

d) cumprir com todos os procedimentos de segurança necessários para salvaguardar a

CONTRATADAS nas intermediações de passagens aéreas mediante pagamento com cartão de

crédito, sob pena de responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que a
CONTRATADAS venha a sofrer com o uso indevido ou fraudulento do login para acesso aos Sistemas,

assim como do(s) cartão(ões) de crédito;

d) As CONTRATADAS não exercem controle dos sites aos quais oferecem conexão ou links de

acesso e não se responsabilizam pelo conteúdo destes. A inclusão de tais conexões no site não

representa garantia ou recomendação, por parte das CONTRATADAS, à navegação nos mesmos. O

acesso a outros sites a partir dos Sistemas sujeitará a AGÊNCIA aos termos e condições específicos
de cada site, que prevalecerão sobre os termos acima estipulados, uma vez que as CONTRATADAS

não tem qualquer conexão, controle e/ou responsabilidade sobre estes;

e) Os Sistemas utilizam em algumas de suas páginas o dispositivo cookies, arquivos colocados no

disco rígido do computador do respectivo usuário para fins de registro. Isso facilita o site na

identificação do usuário, de suas preferências e no arquivo de algumas informações sobre

determinadas páginas, agilizando, assim, futuras visitas àquela página. Se a AGÊNCIA e os
respectivos usuários por ela habilitados não concordarem em receber tais cookies deverá alterar

seu programa de navegação (Netscape, Navigator, Firefox, e qualquer outro). Após realizadas tais

alterações, algumas páginas dos Sistemas podem apresentar problemas, ou não abrir;

f) As CONTRATADAS não garantem que os aplicativos e funcionalidades dos Sistemas

funcionarão de maneira ininterrupta e sem erros, uma vez que tal fato independe da vontade e

ação das CONTRATADAS;

g) A AGÊNCIA é isoladamente responsável por fraudes e/ou qualquer uso indevido dos Sistemas

que ocorra em razão da utilização destes pela AGÊNCIAe aqueles por esta cadastradados, seja em

razão de vírus ou programas espiões (spyware), que possam infectar os equipamentos utilizados

para acesso aos Sistemas, ou por qualquer outro meio ou motivo, respondendo isoladamente por

todas as Reservas emitidas, e eventuais danos e/ou prejuízos causados às CONTRATADAS;

h) A AGÊNCIA declara estar ciente que todos os dados das Reservas e dos Clientes Finais, bem

como suas alterações e eventuiais cancelamentos serão registradas nos bancos de dados das

CONTRATADAS, juntamente com a data e hora em que foram realizadas pela AGÊNCIA e os usuários

por ela cadastrados np Sistema, assim como informações sobre a navegação dos usuários, endereço

IP, páginas acessadas, tempo de permanência e características de dispositivos móveis e quaisquer

b)

c)
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outras, podendo tais iriformaçõés ser utilizadas como prova, indepèndentemehte do cumprimento
de qualquer outra formalidade; e

i) Caberá isoladamente à AGÊNCIA fazer a instalação do Token enviado pelas CONTRATADA{S),
sendo a AGÊNCIA isoladarnente responsável por Reservas emitidas com Ou sem a validação do
Token, nos termos descritos nas letras anteriores.

5.2. Em relação à dispõnibilizaçãp das respectivas plataformas com os Sistemas, as CONTRATADAS
se obrigam a:

a) fornecer à AGÊNCIA login e senha exclusiva, pessoal e intransferível para acesso, assim como

fornecer. 0 token, desde que as AGÊNCIAS cumpram o passo a passo definido nos respectivos

Termos de Úso dos Sistemas, sendo que todas essas informações serão enviadas para o e-mail da

AGÊNCIA informado rio preâmbulo deste contrato;
b) orientar a AGÊNCIA sòbre suas normas e procedimentos internos que sejam necessários para
os fins deste Contrato; . :

c) disponibilizar os Sistemas a fim de permitir que a AGÊNCIA faça a realização dé buscas e realize
reservas dos serviços de turismo.

5.2.1. As CONTRATADAS, p qualquer tempO, em caào de descumpfimento das obrigações da
AGÊNCIA nos termos deste contrato e/ou das Reservas com relação à qualquer da:; CONTRATADAS,
em caso de problemas com a Reserva e/oU os Clientes Finais, em caso de fraude ^/ou suspeita de
fraude, em caso de atõ da AGÊNCIA e/ou de seus clientes finais que desabone o nome de qualquer
das CONTRATADAS, poderá suspender e/ou retirar de forma definitiva o acesso da AGÊNCIA aos

Sistemas, sem que seja necessário qualquer tipo de comunicação prévia à AGÊNCIA.

CLÁUSULA SEXTA - DO RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES

6.1. As Partes reconhecem que o presente Contrato não gera qualquer outro tipo de relacionamento
diferente ao objeto do presente instrumento.

6.2. Cada uma das Partes se responsabilizará pelas obrigações relativas à contratação e ao

relacionamento com seus respectivos sócios, empresas afiliadas, administradores, prepostds,

empregados e/ou contratados ("Representantes"), inexistihdo entre as parles, e entre os

Representantes de uma Parte com a outra Parte, qualquer vínculo de natureza empregatícia,

contratual e/ou de subordinação hierárquica e/ou dependência técnica. Cada uma das partes é
Isoladamente responsável pelas obrigações fiscais, trabalhistas, securitárias e previdenciárias de
seus respectivos Representante!

6.3. Fica estabelecido que as CONTRATADAS poderão promover, a seu exclusivo critério, campanhas
de incentivo e/ou entrega de premiações para os emissores da AGÊNCIA, isto é, as pessoas físicas
que sejam empregados e/ou contratados da AGÊNCIA e emitam Reservas junto àí CONTRATADAS,

em nome da AGÊNCIA noS termos do presente contrato. A AGÊNCIA,desde já, concordae autoriza,
sem qualquer ressalva, com a realização de tais campanhas.

6.3.1. As CONTRATADAS São isoladamente responsáveis pelas referidas Campanhas de

incentivo e/ou de premiação, assim como pela sua manutenção e/ou término, e se
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comprometem a prover para a AGÊNCIA as informações que esta solicitar com relação à tais

campanhas.

6.3.2. As referidas campanhas, ainda, que realizadas com o pagamento de incentivos e/ou

premiações diretamente para os emissores da AGÊNCIA, não configuram, em qualquer
hipótese, existência dê vínculo de emprego e/ou de qualquer outra natureza entre as

CONTRATADAS e ós respectivos emissores, aplicandõ-se, sem exceção, o disposto no item 6.2
desta cláusula.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DEVER DE INDENIZAR

7.1. A CONTRATADAS informarão a AGÊNCIA sobre qualquer demanda judicial e/ou administrativa

em que venham a Ser envolvidas em decorrência das ações ou omissões da AGÊNCIA sob este

Contrato, devendo a AGÊNCIA disponibilizar às CONTRATADAS as informações, provas e/oú
testemunhas para a correspondente defesa, cuja condução permanecerá a exclusivo critério das

CONTRATADAS. Diante dessas demândas movidas perante a CONTRATADAS, a AGÊNCIA / FIADORES

responderão íntegralmente pelo pagamento de eventuais condenações, indenizações, multas,

honorários advocatíciós, custas processuais e demais encargos que houver, podendo ser
denunciada, em qualquer ação que for proposta para indenizar seus autores, aplicando-se ao

presente Contrato o disposto no artigo 125, inciso II, do Código de Processo Civil Brasileiro vigente.
No mesmo sentido, a AGÊNCIA deverá pleitear a imediata exclusão da CONTRATÀDAS de tais '

demandas.

Ví

7.2. A AGÊNCIA / FIADORES deverá ressarcir a CONTRATADAS de todo e qualquer valor que a

CONTRATADAS sejam obrigadas a despender em razão de decisão, seja ela administrativa ou

judicial, proferida em virtude de omissão ou ato de responsabilidade dá AGÊNCIA, no prazo máximo
de Õ5 (cinco) dias contados da entrega do comprovante do pagamento desses valores. Na hipótese

de atraso no pagamento, sérão aplicáveis os encargos previstos no item 2.6, da Cláusula Segunda
deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DO USO DAS MARCAS

8.1 A AGÊNCIA, por si> seus sócios, empregados> subçontratados ,e/ou qualquer outros prepostos,
nãó poderá utilizar os nomes, os logotipos, as marcas, nomes dos Sistemas, sinais e cores distintivos,

- que são de titularidade das CONTRATADAS, bem como quaisquer outros meios de identificação da

CONTRATADAS, salvo mediante expressa autorização destas.

CLÁUSULA NONA - DA CONFIDENCIALIDADE

“ 9.1. As Partes se comprometem a manter à confidencialidade sobre informações que trocarem, bem
Corno sobre todo o conteúdo do presente Contrato.

9.2. As Partes se obrigam a respeitar estritamente o caráter confidencial e sigiloso de todas as
informações, dàdós, incluindo dados pessoais, e documentos^ sejam verbais, físicos e/ou
eletrônicos, que forem divulgados de uma parte à outra ao amparo deste Contrato, ai inclusas as
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Reservas, doravante denominados "INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS", comprometendo-se as Partes

a não divulgá-las a terceiros estranhos ao objeto deste Contrato, salvo: (i) para a execução do objeto

deste Contrato, quando poderão ser divulgadas pelas CONTRATADAS e (ii) mediante prévia '
autorização por escrito da outra parte, sendo que, neste último caso, os receptores devem ser
cientificados da natureza confidencial de tais informações.

9.3. Não serão consideradas "INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS", para os efeitos deste Contrato, as

informações, dados, materiais, documentos, especificações técnicas ou comerciais, inovações ou

aperfeiçoamentos que: (a) na ocasião da sua divulgação por uma parte, jáforem comprovadamente

do conhecimento da outra parte, desde que tal conhecimento prévio tenha Sido obtido de forma

considerada legítima; (b) sejam de domínio público; (c) sejam objeto de permissão escrita,

respeitados os limites é condições dispostos na permissão para a divulgação das informações; (d)
sejam requisitadas por ordem judicial e/ou da Administração Pública ou cuja
determinada por lei, respeitados os estritos limites da requisição ou determinação

divulgação seja ,

9A As Partes obrigam-se a restringir o acesso e manter sigilosas as informações confidenciais

transmitidas entre elas, divulgando-as somente àqueles que delas necessitem para o desernpenho
das funções que lhe forem atribuídas por força do presente Contrato, firmando (om os mesmos,

em termo próprio, compromisso de sigilo quanto às informações recebidas.

9.5. Os compromissos previstos nesta cláusula de confidencialida de são assum dos em caráter

irrevogável e irretratável, e sobreviverão ao término de qualquer vínculo comercial ou outro

existente entré as Partes pelò prazo de 02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

10,1. As Partes coínprometem-se a cumprir intègralmente òs requisitos aqui estabelecidos e da

legislação de proteção de dados aplicável no Brasil, Incluindo, mas não se lirriitando ' '

13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - "LGPD"), como também se comprometem a
garantir que seus empregados, agentes e subcontratàdos observém seus dispositivos.

à Lei n9

lO.l.l. Para fins do presente Contrato, "Dado Pessoal" significa qualquer informação relacionada a

pessoa natural identificada ou identificável, que seja coletada em decorrência das obrigações das

Partes no contexto deste Contrato, bem como informações que são cpmpart lhadas com ou
disponibilizadas a Outra Parte nos termos deste Contrato.

10.2. Para os fins do presente Contrato, as CONTRATADAS serão consideradas Operadoras do

tratamento de Dados Péssõais conduzido spb o este Contrato, atuando a AGÊNCIA como
Controladora. Assim, as CONTRATADAS tratarão os Dados Pessoais recebidos da AGÊNCIA, ou de
outra forma obtidos sob o presente Contrato, com a finalidade exclusiva de cumprir com suas

obrigações contratuais e executar as atribuições que lhe são conferidas sob este Contrato.

10.2.1. A AGÊNCIA garante què possui base legal adequada para realizar qualquer atividade de

tratamento de Dados Pessoais a ser conduzida pelas CONTRATADAS sob este Confato. No caso do

tratamento de Dados Pessoais de crianças, a AGÊNCIA se compromete a obter c corisentiménto

específico e em destaque de um dos pais ou responsável legal, devêndo se assegt rar por meio de
documentaçãp comprobatória que o indivíduo consentindo é um dos pais ou tem poderes para
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representar a criança.

10.3. A AGÊNCIA, Controladora do tratamento de Dados Pessoais e responsável pelo contato com o

Cliente Final> se compromete a disponibilizar informações claras, precisas e facilmente acessíveis

sobre a realização db tratamento com os Dados Pessoais, incluindo sobre o compartilhamento de

Dados Pessoais com as CONTRATADAS, como Operadoras, e posterior compartilhamento com

Fornecedores de Serviços de Turismo para fins de execução do contrato com o Cliente Final.

10.4. A AGÊNCIA deverá assegurar que apenas compartilhará os Dados Pessoais necessários e

solicitados pelas CONTRATADAS para conclusão de uma Reserva e cumprimento das demais

obrigações assumidas pelas Partes no presente Contrato, bem como que quaisquer Dados Pessoais

qué forneça às CONTRATADAS nos Sistemas utilizados ou fora deles sejam precisos e atualizados.

10.4.1. Caso o Cliente final solicite à AGÊNCIA a retificação de seus Dados Pessoais, conforme

permitido pela législação aplicável, ou casõ chegue de alguma forma ao conhecimento da AGÊNCIA
a necessidade de atualização oü modificação de algum Dado Pessoal compartilhado com as

CONTRATADAS, a AGÊNCIA se compromete a atualizar esse Dado Pessoal imediataménte no

Sistema oü notificar as CONTRATADAS em até 48 (quarénta e oito) horas pelos canais de
atendimento.

10.4.2. A AGÊNCIA se responsabiliza perante o Cliente Final por qualquer Dado Pessoal

desatualizado, incorreto ou impreciso que tenha compartilhado com as CONTRATADÀS ou por
qualquer atraso ná atualização mencionada no item 10.5.1. que possa prejudicar ou impedir a.

correta prestação dos Serviços de Turismo ao Cliente Final.

10.4.3 A AGÊNCIA é a única responsável pela qualidade dos dados fornecidos às CONTRATADAS sob

este Contrato, bem como pela licitude de tal compartilhamento de Dados PessoaiS> mantendo-aS

indenes com relação a qualquer dano ou prejuízo oriundo de eventual questionamento de titulares

com relação à licitude do tratamento de Dados Pessoais conduzido nos termos dèste Contrato.

10.5. Sem prejuízo do direito de retificação regulado no item 10.4.1 acima, se uma das Partes

receber uma reclamação, consulta oü solicitação de ou em nome de um Cliente Final ou de

autoridade reguladora ou outro órgão competente em relação ao tratamento de Dados Pessoais

(incluindo, sem limitação> qüalquer solicitação de acesso, exclusão, portabilidade ou restrição de

trataniento de dados pessoais) de acordo com direitos previstos na legislação aplicáyél, a Parte

deverá, imediatamente e em qualquer caso, dentro de 5 (Cinco) dias úteis, notificar a outra Parte

por escrito sobre tal solicitação, salvo se a reclamação, consulta ou solicitação exigir um prazo
inferior.

10.6. Cada Parte implementará as medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os Dados

Pessoais dé acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou difusão, bém como de qualquer outro evento que resulte no tratamento

de Dados Pessoais ilegal ou abusivo, nos termos da legislação aplicável.

10.7. As CONTRATADAS notificarão imediatamente a AGÊNCIA, por escrito, sobre quaisquer acessos

não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas dé destruição, perda, alteração, comunicação
ou difusão, bem cOmo qualquer outro evento que resulte no tràtamento ilegal ou abusivo que os
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Dados Pessoais possam estar envolvidos e/ou se qualquer comunicação a esse respeito for feita por

uma autoridade reguladora ou outro órgão competente, de modo a auxiliar à AGÊNCIA o

cumprimento de suas obrigações legais, como Controladora.

10.8. Na hipótese de término do presente Contrato e, ausente qualquer base legal para tratamento

dos Dados Pessoais, as CONTRATADAS comprometem-se a eliminar de seus registros e sistemas

todos os Dados Pessoais a que tiverem acesso ou que receberam de alguma forma em decorrência
deste Contrato.

10.9. Todo o previsto neste Cláusula deverá ser observado, mutatis mutandis, com relação às
disposições previstas nas legislações internacionais referentes à proteção de dados pessoais,
sempre que tais legislações forem aplicáveis às atividades de tratamento.

10.10. Cada Parte será individualmente responsável pelo cumprimento de suas obrigações
decorrentes da LGPD, de eventuais regulamentações emitidas posteriormente por autoridade

reguladora competente e demais leis e regulações aplicáveis ao tratamento de Dados Pessoais.

CLÁUSULA ONZE - CONDUTAS PROIBIDAS

11.1. As partes se obrigam a não realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal
ou de corrupção, nos termos da Lei ns 12.846/2013 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos

aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente Contrato. Caso haja descumprimento desta

cláusula por uma das Partes, aquela que descumpriu a obrigação deverá indenizar, defender e

manter a outra Parte livre de quaisquer danos e a Parte inocente, sem prejuízo de q[uaisquer direitos
sob a lei ou sob este Contrato, poderá terminar este Contrato imediatamente mediante notificação
escrita.

CLÁUSULA DOZE - VIGÊNCIA E RESCISÃO

12.1. As Partes estabelecem qué o presente Contrato tem prazo de vigência indeterminado,
podendo ser denunciado por escrito mediante aviso prévio com aviso de recebimento com prazo
de 30 (trinta) dias de antecedência.

12.2. Na hipótese de denúncia do presente Contrato, todas as pendências de pagamento deverão

ser respeitadas e cumpridas pelas Partes, inclusive com relação às Reservas realizadas durante o

prazo de aviso prévio, respeitado o disposto no item 12.5. abaixo.

12.3. Qualquer das partes poderá rescindir imediatamente o presente contrato, em caso da outra

parte descumprir ou inadimplir, total ou parcialmente, qualquer das obrigações acordadas e não

sanar a falta no prazo de 5 (cinco) dias contados da data de notificação enviada pela parte inocente

à parte infratora. Até que seja regularizado o inadimplemento da AGÊNCIA, inclusive antes da

notificação e durante o prazo aqui mencionado, o acesso da AGÊNCIA ao Sistemas ficará suspenso,
assim como seu cadastro bloqueado junto a qualquer canal de venda das CONTRATADAS.

12.4. As CONTRATADAS poderão, por iniciativa de qualquer uma delas, dar por rescindido de

imediato o presente Contrato, independentemente de aviso ou qualquer espécie de interpelação.
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nas seguintes hipóteses:

a) se for decretada a faiência ou recuperação judicial ou extrajudicial da AGÊNCIA;

b) se a AGÊNCIA praticar atos que importem em descrédito comercial de qualquer das

CONTRATADAS e/ou outras empresas que façam parte do Grupo CVC, inclusive em caso de suspeita

e/ou apuração de fraude e/ou de quaiquer outra prática iiegal cometida peia AGÊNCIA;

c) se a AGÊNCIA for reincidente quanto ao descumprimento de quaisquer das obrigações

estabeiecidas neste Contrato;

12.5. As Reservas iniciadas durante a vigência do presente instrumento, deverão ser concluídas nos

termos deste contrato, tendo como exceção os casos em que houver inadimplemento, culpa e/ou

dolo da AGÊNCIA, caso em que se aplicará o disposto no item 2.6.1., da Cláusula Segunda deste
contrato.

CLÁUSULA TREZE - DO CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR

13.1. As partes declaram-se cientes de que, na ocorrência de eventos entendidos como caso fortuito

ou força maior, quais sejam: os acontecimentos relacionados a fatos independentes da vontade

humana e que impeçam o cumprimento das obrigações acordadas entre as partes, incluindo, mas

não se limitando, a situações imprevisíveis, inevitáveis e fora do controle das Partes, como

pandemias, greves, desastres naturais, guerras, instabilidade política ou econômica, ou falência de

fornecedores, se qualquer parte ficar temporariamente impedida de cumprir suas obrigações,

deverá essa parte comunicar a outra parte, por escrito, detalhando os efeitos danosos do evento.

13.2. Na ocorrência da hipótese referida no item 13.1 acima, as obrigações assumidas nesse contrato

ficarão suspensas pelo prazo de até 60 (sessenta) dias. Se o evento se prolongar por mais de 60

(sessenta) dias, contado da data de sua ocorrência, qualquer uma das partes terá o direito de

terminar o presente contrato, sem qualquer ônus.

Não será devida qualquer comissão/remuneração em favor da AGÊNCIA em casos de perdas13.3.

operacionais, incluindo, mas não se iimitando, a: cancelamentos ou devoluções feitas peio cliente

antes do embarque; cancelamentos ou devoluções decorrentes de caso fortuito ou força maior;
fraudes praticadas pela AGÊNCIA e/ou por terceiros; sendo certo que a AGÊNCIA deverá devolver
qualquer valor eventualmente já recebido caso ocorra uma das hipóteses aqui listadas, podendo as
CONTRATADAS, aiternativamente, fazer uso da compensação prevista na Cláusula Terceira.

CLÁUSULA QUATORZE - CONDIÇÕES GERAIS

14.1. As Partes, bem como os seus respectivos representantes legais ora signatários, declaram que
estão devidamente autorizados a assinar e a executar este Contrato, na forma de seus respectivos
instrumentos sociais.

14.2. O presente Contrato obriga as partes e sucessores a qualquer títuio.
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14.3. Qualquer alteração neste instrumento só será realizada mediante Termo

devidamente assinado pelas partes.
de Aditamento,

14.4. Salvo 0 quanto disposto neste Contrato, a AGÊNCIA reconhece expressamente que não

poderá, nem por si, nem por seus diretores, funcionários ou prepostos, firmar qualquer documento
ou assumir obrigações erti nome das CONTRATADAS.

14.5. O pre$ente Contrato não poderá ser cedido ou transferido pelas Partes, total óü parcialrnente,
sem a prévia e expressa concórdâncla da outra Parte, com exceção da cessio de direitos e
obrigações entre as CONTRATADAS, que fica desde já autorizado independentemente da anuência
da AGÊNCIA.

14.6. Todos os encargos fiscais, sociais e trabalhistas, decorrentes do presente Contrato, são de
exclusiva responsabilidade do contribuinte, na forma do disposto ná legislação pfe ;ente.

14.7. Se qualquer uma das disposições do presente contrato for ou viera tofriar-se

se omissa, tal nülidade ou omissão hão afetará a validade das demais disposições

Nesse caso, as Partes envidarão esforços no sentido de estabelecer normas que mai

quanto ao resultado, da{s) disposição(ões) a ser(em) alterada(s) ou eliminada(s).

nula ou revelar-

deste contrato,

sse aproximem.

14.8. A tolerância de qualquer uma das Partes, em relação a eventuais infrações da outra, não

importará em modificação contratual, novação ou renúncia a direito, devendo ser considerada mera
liberalidade da citada Parte.

14.9. A comunicação de rotina entre as Partes poderá ocorrer via correio eletrônico. Contudo,

qualquer notificação por descumpriniento de obrigação contratual ou termino do Contrato deve

seguir o seguinte procedimento: a) ser diretamente enviada aos endereços indicados no preâmbulo

deste instrumento; ou b) o conteúdo da notificação poderá ser primeiramente adiantado de uma

Parte à outra via correio eletrônico, com posterior formalização mediante a entrega da via física da

notificação rtos endereços indicados. O endereço eletrônico da AGÊNCIA é aquele indicado no
preâmbulo, e o das CONTRATADAS deverá ser enviado para: suDorte@cvccorp.corri.br.

14.10. A alteração dos endereços e e-malls deverá ser comunicada por escrito, sob peria de ser

considerada válida e devidamente recebida a notificação encaiiiinhada ao endereço anterior.

14.11. 0 presente Instrumento poderá ser assinado por meio eletrônico, observadas as disposições

da legislação em vigor, e regulamentação do ICP-Brasil quandp aplicável, incluinda a utilização de
certificado digital e/ou Plataforma Docusigh, constituindo-se como declaração de vontade das

partes e como melo de prova para todos os fins de direito.

CLÁUSULA QUINZE - DA FIANÇA

15.1. Asslna(m) o presente instrumento na qualidade de FIADOR(ES) e principal(is) pagador(es) da

AGÊNCIA, e com ela solidariamente responsável(is) pelo fiel e Integral cumprimento de todos os

termos e condições deste Contrato, seus Anexos e das Reservas e/ou outros documentos emitidas

física e/ou eletronicamente ao amparo do Contrato, incluindo débitos comerciais e contratuais em

geral, multas, perdas e danos, correção monetária, juros> custas e despesas judicia s, honorários de

15
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- advogado, obrigações contratuais da AGÊNCIA e demais cominações de direito, com expressa

renúncia ao disposto nos artigos 821 e 827 do Código Civil, o{s) FIADOR(ES) abaixo assinado{s).

15.2. 0(s) FIADOR(ES)declara(m) ciência em. relação às obrigações assumidas neste instrumento,

inclusive a de garantir, no caso, dê inadimplência da AGÊNCIA ou do CLIENTE FINÁL, o pagâmento
dos Serviços de Turismo, apresentando perante a CONTRATADAS outros meios de garantir o

adimplemento da obrigação, além daquelas formas de pagamento delineadas nesse instrumento,

como,, por exemplo, caução em dinheiro Ou garantias reais, sempre de sua titularidade^

15,3. Na hipótese de mprte ou interdição do{s) FIADOR(ES), a AGÊNCIA se obriga a informar
imediatamente às CONTRATADAS ea substituí-lo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da

mòrte ou Interdição, sob pena de ter o Contrato rescindido. 0(s) FIADOR{ES) deverá(ão) ter

capacidade financeira e patrimonial, com imóveis livres e desembaraçados na comarca, não

responder a qualquer processo judicial, não ter decretada ou requerida contra si insolvência,

recuperação judicial ou extrajudicial ou falência. A AGÊNCIA deverá apresentar ainda as certidões
negativas de débito do(s) FIADOR(ES) e de seus cônjuges (se aplicável).

15.4. Caso o(s) FIADOR(ES) manifeste(m) sua vontade de se exonerar da fiança durante a vigência

deste Contrato, a AGÊNCIA se compromete a comunicar tal fato imediatamente às CONTRATADAS,

possuindo 0 prazo de 30 (trinta) dias para indicar novo(s) FIADOR(ES) satiSfatório(s)- para as
CONTRATADAS, ao seu exclusivo critério, sob pena de rescisão destê Contrato. Até a sua efetiva

substituição, o(s) FIADOR(ES) não será(ão) desonerado(s) de suas responsabilidades perante as
CONTRATADAS.

15,5. Caso as CONTRATADAS não aprovem o crédito do(s) FIADOR(ES) indicado(s) pela AGÊNCIA> a
AGÊNCIA térá que indicar outro(s) FIADOR(ES) nos 20 (vinte) dias subsequentes, até que as

CONTRATADAS o(s) aprove, até o limite de Õ3 (três) vezes, sob pena de ter o Contrato rescindido.

15.5 As CONTRATADAS poderão, a qualquer tempo, exigir a apresentação de certidões e outros

. .documentos que possam comprovar a idoneidade do patrimônio do FlADOR durante a vigência

deste Contrato, sendo que a AGÊNCIA se compromete a apresentá-los no prazo de 30 (trinta) dias

contados da solicitação da CONTRATADA. Se, com base nos referidos documentos, ficar

demonstrada a inexistência, insuficiência ou o comprometimento do patrimônio do(s) FIADOR(ES),
bem como na hipótese de ausência de apresentação dos documentos solicitados no prazo
estipulado nesta cláusula, as CONTRATADAS poderão exigir a substituição oü reforço da fiança
prevista nesta cláusula ou de outras que a sucederem, a qualquer tempo e ao seu exclusivo critério.

X-

15.6. A AGÊNCIA e os FIADORES atestam que o estado civil dos FIADORES declarado no preâmbulo
deste Contrato é verídico. Nos termos do artigo 1647, III, do Código Civií Brasileiro (Lei 10.406/2002)
os respectivos cônjuges dos FIADORES, que firmam o presente contrato, dão seu consentimento à

prestação da fiança.

CLÁUSÜLA DEZESSEIS - FORO

16.1 0 Foro da Comarca da cidade de Santo André, Estado de São Paulo, será o competente para
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qualquer procedimento judicial decorrente do presente instrumento.

E, por estarem de perfeito acordo, as partes firmam o presentè contrato e prometem cumprir
fielmente todas as cláusulas e condições estipuladas, que assinam eletronicamente, juntamente

, com duas testemunhas instrumentais abaixo nomeadas.

Santo André, 26/3/2021 | 22:17 brt

ftmó M^yuuLS
CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE

VIAGENS S.A

TREND VIAGENS OPERADORA DE TUR SMO S.A

'Ploom AUfOj/yH-S
VISUAL TURISMO LTDA ESFERATUR PASSAGENS E TURISMO S A.

AGÊNCIA:

MARIRRUANA RIGOBELO

FIADORES:

fiador marirruanA rigobelo

Testemunhas:

1.

Nome: Andreia Cristiane Barbosa D Agua
CPF: 258.779.968-60

NOme: Gleyciellen Rodrigues do Nascimepto
CPF: 381.456.248-86

-17
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x/Prezados Senhores,

Vimos através desta declarar que a V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA,

inscrita no CNPJ sob po 36.957.287/0001-90, até momento não incorreu em nenhum

fato capaz de desabonar sua credibilidade perante a CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA

DE VIAGENS S.A. ("READ Viagens"), CNPJ no 10.760.260/0006-23 lATA 57-5 0661 0 de ;
modo que ocupa a posição de parceira comerCial desde 03/2021,

Informamos, ainda, que a relação entre a AGÊNCIA DE VIAGENS e a RE/lD Viagens está

devidamente formalizada por meio de instrumento contratual assinado e vigente, por meio
^ dp qual é outorgada â AGÊNCIA DE VIAGENS autorização de uso de noss|D site para o fim

de reserva e emissão de passagens junto às Companhias Aéreas abaixo relacionadas, bem
como para emissão de passagens Rodoviárias e contratação de seguro viagem.

Companhias Internacionais:

Aerolineas Argentinas; Aeromexico; Air Canada; Air China; Air Europa; Air ^rance; Air New
Zeland; ANA; American Airlines; Avianca; Azul; BOA; British Airways; Catháy Pacific; Copa;
Deita Airlines; El Al Israel; Emiratés; Ethiopian; GOL; Hahn Air; Ibéria; ITA Airways; Japan
Airlines; Jet Smart; KLM; Latam; Lufthansa; Qatar Airways; Royal Air Mafoc; Singapore
Airlines; Sky; Swiss; South Áfrican; Taag; TAP; Turkish; United Airlines; VoePass.

l/

Companhias Nacionais:

GOL / LATAM / AZUL

E que está interligada pelos sistemas Amadeus, Galileo eSabre para prestaçãodos.
serviços dé emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais. v/

» Informamos/que a validade deste documento é de ^(noventa) dias contados a partir da
data de sua/assinatura, permanecendo à disposição para prestar qualquer esciarecimento.

Santo André,\18/01/2026

Atenciosamente,

Y> DõcuSIgned by:,

'' DÀ242845D68A442...

Rogério Melo
Gerènte Regional de Vendas

S

rextu ra dva nce. com. b r
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONSOLIDAÇÃO E OPERAÇÃO TURÍSTICA

BREMENTUR AGÊNCIA DE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob ns 77.636.074/0001-
43, situada à Rua Presidente Faria, 321, Centro, Curitiba-PR, CEP 80.020-290,

representada neste ato por seu sócio Eraldo Palmerini, inscrito no CPF/MF sob n^

110.637.859-87 e RNE V\/541458-3, residente e domiciliado em Curitiba-PR doravante

denominada simplesmente BRT e a doravante denominada, AGÊNCIA, qualificada
quadro a seguir, avençam entre si o disposto neste instrumento particuiar e seus
respectivos anexos adiante apresentados.

no

RAZAO SOCIAL: V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA
NOME FANTASIA: V8 TURISMO

CNPJ: 36.957.287/0001-90

ENDEREÇO: AVENIDA OSVALDO REIS 3385 FAZENDINHA - ITAJAI - SC CEP: 88306-001

REPRESENTANTE LEGAL: MARINA RIGOBELO

CPF/RG: 993.687.300-91/ 9.071.465.951

ENDEREÇO (REPR. LEGAL): AVENIDA OSVALDO REIS 3385 FAZENDINHA - ITAJAI - SC
CEP: 88306-001

RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO: MARINA RIGOBELO
CPF/RG: 993.687.300-91 / 9.071.465.951
ENDEREÇO RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO: AVENIDA OSVALDO REIS 3385 FAZENDINHA -

ITAJAI - SC CEP: 88306-001
RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO: RODRIGO POZZI BORBA DA SILVA
CPF/RG: 299.301.178-78 / 33606275

ENDEREÇO RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO: RUA MINGOTE SERAFIM, 00010 APT 502

PIONEIROS BALNEARIO CAMBORIU - SC CEP: 88331-025

I - DO OBJETO

l.ã - Atendendo à solicitação da AGÊNCIA, a BRT, a partir desta data, prestará o serviço
de CONSOLIDAÇÃO, fornecendo bilhetes de passagem de companhias aéreas nacionais \ /
e internacionais, reservas em hotéis, locação de veículos, seguros de viagem,
passagens rodoviárias, e outros produtos que passam a integrar o portfólio de produtos

da BRT, para emissão direta pela própria AGÊNCIA por meio eletrônico através da

internet (PORTAL DE CONSOLIDAÇÃO), bem solicitações através das suas centrais de

atendimento, de acordo com a legislação a atos administrativos que regem a matéria,

inclusive as resoluções expedidas pela lATA (Associação Internacional do Transporte
Aéreo) ou pelas próprias companhias aéreas e outros fornecedores, quando for o caso,
que são parte integrante deste contrato.

§ 1.2 - Os produtos mencionados no caput desta cláusula serão fornecidos à AGÊNCIA

até 0 limite pecuniário previamente estabelecido pela BRT.
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§2,2-0 limite de crédito previsto no parágrafo acima poderá ser alterado (majorado
ou reduzido), a critério exclusivo da BRT nas seguintes hipóteses não taxativas:

I. Quando da solicitação da AGÊNCIA mediante requerimento por escrito e fornecimento

de garantia até o limite solicitado, sem prejuízo da atualização cadastral a ser

determinada pela BRT;
II. Quando da análise de risco efetuada pela BRT, independenteme nte de prévia

notificação à AGÊNCIA nos casos de inadimplência superior à 01 (um) dia;

III. Quando da alteração no quadro societário, devedores solidário(s), fiador(es) ou

avalista(s),

IV. Valor de faturamento médio inferior ao limite pré-estabeleci do;

V. Quando havendo histórico de atraso superior a 02 (dois) dias, no pagamento da

fatura emitida pela BRT para cobrança dos valores auferidos na venda dos produtos,

objeto deste contrato.

VI. Quando da inatividade da AGÊNCIA pelo prazo de 03 (três) meses ou mais na

emissão de faturamento;

VII. Quando da existência de acordo de parcelamento assumido oriundo de confissão de

dívida ou faturas inadimpiidas.

§ 3.2 - Q limite informado no parágrafo primeiro poderá ser compartilhado para venda

de outros produtos ou serviços solicitados pela AGÊNCIA à BRT, a critério desta.

2.2 - Em qualquer hipótese de superveniente aumento de crédito, a sua utilização pela

AGÊNCIA estará sujeita a todas as regras de cobrança e pagamento deste contrato.

3.2 - A BRT poderá vender serviços ou produtos de QPERAÇÃQ, sendo que as

respectivas regras serão tratadas em documento apartado no momento da celebração
deste contrato ou posteriormente.

II - DA VIGÊNCIA E RESCISÃO DO PRESENTE CONTRATO

4.2 - Q presente instrumento vigorará por tempo indeterminado, a partir da sua
assinatura.

5.2 - As partes poderão, a todo e qualquer tempo, rescindir unilateralmente o presente

contrato, mediante aviso escrito enviado para o endereço de suas sedes e/ou outro

endereço informando em cadastro, com prazo de 30 (trinta) dias, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos verificados e do pagamento das obrigações devidas até a

rescisão do presente.

§ 1.2 - Em caso de rescisão unilateral do contrato pela AGÊNCIA, esta se obriga a pagar
as faturas devidas à BRT, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do momento

da rescisão, BRT independentemente de qualquer outra notificação ou interpelação. A
AGÊNCIA se compromete, sob pena de incorrer em crime, que a partir da rescisão do

contrato não mais utilizará o Acesso de Supervisão ao PQRTAL que lhe foi concedido, e

nenhum outro criado a partir dele.
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§ 2.2 - Eventuais reembolsos pendentes não poderão ser compensados pela AGÊNCIA, a
prevalecer nessa hipótese todas as regras de reembolso previstas neste contrato.

Entretanto, o pagamento do reembolso pela BRT poderá ser compensado com os
eventuais débitos da AGÊNCIA.

§ 3.2 ^ O não cumprimento da obrigação prevista no parágrafo primeiro, no prazo
estipulado, implicará em reconhecimento do débito como líquido e certó, para cobrança
através de ação competente.

- A BRT poderá dar por rescindido, de imediato, o presente contrato

independentemente de aviso ou qualquer espécie de interpelação, nas seguintes
hipóteses:

I. Não pagamento, no prazo estabelecido, por parte da AGÊNCIA, das quantias
recebidas, conforme Título III deste instrumento;

II. Em caso de requerimento de recuperação judicial ou pedido de falência da AGÊNCIA,
ou de insolvência de seus fiadores, sócios e/ou devedores solidários;

III. Declaração de insolvência da AGÊNCIA ou qualquer um dos seuS sócios, devedores
solidários e fiadores;

IV. Existência de protestos, execuções ou apontamentos em órgãos de restrição ao
crédito, em nome da AGÊNCIA e/ou de seus fiadores, sócios e/ou devedores solidários;

V. Qualquer alteração no contrato social da AGÊNCIA que possa implicar o
descumprimento direto ou indireto do presente contrato;
VI. Cessação ou não renovação de licença expedida por órgão oficial, que seja
obrigatória para a prestação ou continuidade dos serviços prestados pela AGÊNCIA;
VII. Alteração do contrato social da AGÊNCIA, sem comunicação da BRT, para ratificação
do presente, pelos novos sócios ou administradores.

§ 1.2 - Ocorrendo qualquer das hipóteses acima elencadas, a BRT poderá suspender 0
atendimento prestado à AGÊNCIA, bem como bloqueará o Acesso ao PORTAL.

§ 2.2 - Na ocorrência da hipótese do item I da Cláusula 6.^, a BRT poderá cancelar todos
os bilhetes de passagens emitidos e ainda não utilizados (não voados), solicitando o

reembolso perante a companhia aérea respectiva, retendo o produto do reembolso, na
hipótese de venda faturada. A BRT ainda fica autorizada a efetuar cobrança das
eventuais multas, taxas e comissões decorrentes do cancelamento e, reembolso dos

bilhetes realizados pelo motivo deste parágrafo. O mesmo se aplica a outros produtos e
serviços mencionados na cláusula primeira.

6.2

III - DO PAGAMENTO DAS PASSAGENS, PRODUTOS E SERVIÇOS

7.2-0 pagamento pelas passagens fornecidas será feito, preferencialmente, mediante

boleto bancário, ou mediante depósito bancário, desde que previamente autorizado
pela BRT;

Parágrafo Único - Se por qualquer razão excepcional o pagamento da fatura for

realizado através de depósito dê cheque próprio ou de terceiro, a responsabilidade pelo
débito continuará sendo da AGÊNCIA, que eStará sujeita às penalidades aqui previstas.
O débito será considerado quitado na data da compensação do cheque. Eventuais

encargos financeiros decorrentes do atraso do pagamento serão acresc dos na próxima
fatura emitida contra a AGÊNCIA.
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8.ã - A AGÊNCIA se compromete a manter em dia os pagamentos pelas passagens

fornecidas e pelas operações realizadas junto à BRT, seja comercializada por meio do

PORTAL, e-mail ou telefone. As faturas vencem no primeiro dia útil que antecede ao

prazo estabelecido pela lATA ou por cada companhia aérea individualmente, se for o

caso. A eventual mudança dos prazos por parte das referidas entidades obriga a

AGÊNCIA a realizar o pagamento no primeiro dia útil anterior ao novo prazo
estabelecido.

§ 1.2 - A inadimplência da AGÊNCIA constatada no primeiro dia posterior à data do

vencimento estipulada ensejará a imediata suspensão do fornecimento de passagens e

do Acesso ao PORTAL, sem qualquer notificação prévia.

§ 2.2 - Considerando que os valores constantes das faturas emitidas peia BRT são
produto da venda das passagens aéreas e não pertence à AGÊNCIA, o

inadimplemento da obrigação caracteriza, por parte dos sócios da AGÊNCIA,

crime de apropriação indébita.

9.2 - A BRT emitirá fatura e boleto correspondente às passagens fornecidas e/ou

produtos e serviços, os quais ficarão disponíveis para download no PORTAL da BRT, às

vésperas dos respectivos vencimentos. É de exclusiva responsabilidade da AGÊNCIA o
procedimento de download, impressão e/ou quaisquer outras ações necessárias para
realização do pagamento. Caso o sistema que disponibiliza as faturas e boletos on-line

não esteja em operação, a BRT enviará por correio eletrônico ou qualquer outro meio
convencional as faturas e boletos à AGÊNCIA.

§ 1.2 - A AGÊNCIA se compromete a manter o seu cadastro atualizado durante a

vigência deste contrato. Qualquer alteração de endereço, físico ou eletrônico, da

AGÊNCIA deverá ser imediatamente comunicada à BRT por um dos sócios da AGÊNCIA,

que estejam na cláusula de administração do seu contrato social, sem prejuízo do envio

por e-mail dos documentos devidamente atualizados.
§ 2.2 - A BRT se reserva o direito de, periodicamente, solicitar à AGÊNCIA o seu

recadastramento e atualização dos documentos. A recusa por parte da AGÊNCIA em
proceder a atualização do respectivo cadastro poderá acarretar a imediata suspensão
do fornecimento de bilhetes, produtos e serviços e/ou bioqueio do Acesso ao PORTAL

pela BRT.

§ 3.2 - Do valor correspondente às vendas de passagens, produtos e serviços realizadas

no período de faturamento e dos demais valores recebidos pela AGÊNCIA por conta da
BRT, será descontada da AGÊNCIA a comissão vigente na época. A AGÊNCIA efetuará o
pagamento do valor líquido constante do demonstrativo emitido pela BRT.

§ 4.2 - Qualquer divergência acerca do valor da comissão da AGÊNCIA constante na

fatura emitida deverá ser comunicada por escrito à BRT no prazo limite de 48
(quarenta e oito) horas após o recebimento da fatura, ou da data em que a fatura
estiver disponível no PQRTAL da BRT. Transcorrido o prazo estipulado, a AGÊNCIA não
poderá divergir do valor da comissão constante do demonstrativo.
§ 5.2 - Ainda que a AGÊNCIA manifeste discordância acerca do valor da fatura no prazo
estipulado no parágrafo anterior e considerando que até a data do vencimento da

fatura em questão perdure a discordância, a AGÊNCIA se compromete a efetuar o

pagamento, na sede da BRT ou via depósito bancário em conta informada pela BRT no
momento em que for consultada, do valor tido como incontroverso, sob pena de
incorrer em crime de apropriação indébita.
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§ 6.2 - 0 pagamento da parte incontroversa, conforme disposto no parágrafo anterior,
não eximirá a AGÊNCIA do pagamento da parte controvertida, salvo

manifestação/anuência expressa da BRT.

§ 7.2 - A AGÊNCIA enviará à BRT Nota Fiscal de Prestação de Serviços no valor da
Comissão correspondente, conforme orientado em fatura, nominal à BRT, iàs
companhias aéreas ou fornecedores que a exigem, até o vencimento da fatura

subsequente. Em caso de atraso no envio da Nota Fiscai, a AGÊNCIA sujeitar-se-á à
penalidade de ter o pagamento de sua comissão na fatura subsequente suspenso,
limitado ao valor da comissão cuja Nota Fiscal não tenha sido entregue, bem comó o

desconto correspondente aos impostos incidentes, caso a BRT seja obrigada a emitir

Nota Fiscal ao fornecedor por intempestividade.

§ 8.2 - É vedado à AGÊNCIA descontar do pagamento da fatura qualquer valor
correspondente a reembolso solicitado por seus clientes, sob pena de incursão nas
regras previstas no Título III deste contrato.

10.2 . Em caso de atraso no pagamento de qualquer débito, a AGÊNCIA sujeitar-se-á, a
partir da data do vencimento, à multa de 2% (dois por cento), juros de mora de 0,15%
(quinze centésimo) ao dia, correção monetária, tendo como base o IGP-M (Fundação
Getúlio Vargas), além de honorários advocatícios decorrentes de eventuais medidas

para cobrança dos valores envolvidos, que se arbitra em 20% (vinte por cento) sobre o

valor que está sendo cobrado, sem prejuízo das demais cominações previstas neste
contrato.

11. - Na venda de passagens, produtos e/ou serviços pelo sistema crediário,
responsabiliza-se a AGÊNCIA pelo pagamento, no caso de inadimplemento do
crediarista, independentemente das penalidades previstas na Lei.

12. - A AGÊNCIA arcará com qualquer diferença de crédito apurada na ocorrência das
seguintes hipóteses:

I. Débito de comissão referente aos reembolsos emitidos por qualquer forma de
pagamento;

II. Aplicação de tarifas incorretas;

III. Chargeback;

IV. Cobranças errôneas;

V. Descontos não autorizados;

VI. Qualquer outro evento não previsto neste contrato, que acarrete a cobrança de valor

incorreto por culpa exclusiva ou concorrente da AGÊNCIA.

IV - DAS EMISSÕES DE PASSAGENS E VOUCHERS

13. - As partes convencionam que as requisições de emissão de passagens e vouchers

de produtos/serviços turísticos seguirão o padrão abaixo;

a) AEREO: poderão ser feitas através de emissão na própria AGÊNCIA, por meio do
Acesso ao PORTAL, ou envio de e-mail para a BRT, obedecendo ao modelo de

ORDEM DE PASSAGEM adotado pela lATA (Resolução n.s 810), disponível no
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PORTAL BRT para download, ou texto que contenha as informações básicas a

seguir;

I - código de reserva;

II - nome do passageiro;

III - trechos, produtos e/ou serviços;
IV - tarifas, taxas e qualquer outro valor envolvido;

V - forma de pagamento, e

VI - outras informações necessárias à emissão do bilhete ou documento de

viagem.

b) OUTROS PRODUTOS E SERVIÇOS: poderão ser reservados e ter seus vouchers

emitidos através pela própria AGÊNCIA, por meio do Acesso ao PORTAL, ou envio

de e-mail para a BRT ou centrai de atendimento por ela indicada, com texto que

contenha informações básicas para realização da reserva e emissão dos

vouchers, conforme orientação da equipe de atendimento da BRT.

§ 1.2 - o pagamento reaiizado com cartão de crédito tem regra específica tratada no

TÍTULO VII - Das Operações com Cartão de Crédito, adiante.
§ 2.2 - Será fornecido login exclusivo de acesso ao sistema para a emissão de

passagens e compra/contratação de produtos e serviços, diretamente na AGÊNCIA,

conforme descrição abaixo:

I - a critério da BRT, o sócio-gerente ou administrador da AGÊNCIA, após o devido
cadastro junto à BRT e assinatura deste instrumento por meio do sistema de contratos

eletrônicos eleito pela BRT para tal controle, receberá por e-mail (enviado

automaticamente pelo sistema) um login exclusivo para acessar o PORTAL BRT. Este

login é chamado de "Acesso de Supervisão ao PORTAL". Através dele o sócio-gerente ou
administrador da AGÊNCIA, a seu exclusivo uso, critério e responsabilidade, poderá criar

outros logins com funções iguais ou inferiores à sua, sem prejuízo das

responsabilidades previstas no "Termo de Recebimento e Responsabilidade sobre o
Acesso ao PORTAL";

II - sempre que um funcionário de AGÊNCIA for desligado, é obrigação da AGÊNCIA
anular login e os níveis de permissão ativados quando da criação deste usuário, sob

pena de responder pelos prejuízos decorrentes do uso indevido das senhas;

III - é de responsabilidade da AGÊNCIA a leitura e entendimento das regras

das passagens, produtos e/ou serviços a serem vendidos a seus clientes, com

todas as suas restrições, como taxas de reembolso, cancelamento e

alterações, período de aplicação, tarifas restritivas promocionais, dentre

outras. A BRT não responderá pelo uso inadequado do login de Acesso ao
PORTAL da AGÊNCIA;

IV - A BRT cobrará taxas de serviços ou recuperará comissões, conforme regras do
Título VI.

§ 3.2 - Sem prejuízo das responsabilidades previstas neste instrumento, também será

de inteira responsabiiidade da AGÊNCIA a utilização do login citado no parágrafo
segundo, responsabilizando-se, inclusive, civil e criminalmente, pela utilização incorreta

ou fraudulenta, erro, culpa, dolo, simulação ou qualquer outro prejuízo ocasionado à
BRT na sua utilização.
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§ 4.2 - Todas as senhas informadas e concedidas pela BRT à AGÊNCIA, seus sócios,
prepostos e funcionários, são confidenciais e intransferíveis. i

§ 5.2 - A emissão da senha eletrônica é automática, via sistema, e,i portanto, não é

visualizada ou divulgada aos funcionários, sócios ou prepostos da BI^T, portanto, em
nenhuma hipótese, a AGÊNCIA poderá fornecer senhas a nenhum sócio, preposto ou
funcionário da BRT.

§ 6.2 - Um token é fornecido para cada usuário. Este token é um cartão que contém a
marca da BRT ou do E-FÁCILPLUS, contendo em seu verso um conjunto.de códigos. Um
dos códigos será Solicitado aleatoriamente pelo PORTAL BRT a jcada transação
relevante. ‘ j
§ 7.2 - o cartão de token mencionado no parágrafo anterior não deve sèr, EM NENHUMA

HIPÓTESE, digitalizado ou fotografado, compartilhado por qualquer meio físico ou
digital.

^ I

14. - A AGÊNCIA é única responsável pela consultoria turística ao seu

passageiro e/ou cliente, dentre o que se iriclui, a título ekeniplificativo:
informação das regras e restrições tarifáriás, prazo de emissão dos bilhetes,
bem como o controle de tais prazos, vistos, vacinas e qualquej* outro tipo de
informação inerente à compra da passagem aérea aos seus clientes. Dessa

forma, a emissão de bilhetes pela BRT pressupõe o cumpnmento desse

serviço pela AGÊNCIA em favor do seu cliente.
§ 1.2 - Em caso de aplicação de regras tarifárias de bilhetes não-reembòlsáveis, ou com

qualquer outra restrição contratual, a AGÊNCIA ,obriga-se a colher assinatura do

pagador em respectivo termo de responsabilidade, cuja minuta está lapresentada no
Anexo 2 deste contrato. 1

§ 2.2 - 0 dever de informação ao consumidor sobre tòdas as condições de um contrato

de compra e venda de bilhete aéreo, bem como de produtos e serviços turísticos,

compete à AGÊNCIA, sendo esta exclusivamente responsável por esta obrigação,
cabendo direito regresso da BRT contra a AGÊNCIA na hipótese de eventual
condenação ou prejuízo derivado do descumprimento desta obrigação da AGÊNCIA,

l

15. - Os bilhetes eletrônicos gerados pelo PORTAL devem ser conferidos antes de

enviados ao passageiro. O campo FORMA DE PAGAMENTO deverá estar com o status

"APROVADO" para que o documento seja válido. Caso assim não esteja, a AGÊNCIA
deverá contatar a central de atendimento da BRT. I

16. - As reservas, mesmo que estejam dentro do prazo de emissão do bilhete de

passagem ou voucher de serviço, não garantem a tarifa informada para qualquer
produto ou serviço constante deste instrumento.

V - DOS REEMBOLSOS

- A BRT processará os pedidos de reembolso de passagens aéreas nacionais e

internacionais junto às companhias aéreas em até 72 horas úteis da data da solicitação
da AGÊNCIA. 1

§ 1.2 - Todas as solicitações de reembolso de passagens deverão sér feitas por meio do
sistema online de solicitação de reembolsos disponibilizado no PORTAL BRT.

17.
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§ 2.2 - Para casos emergenciais, o reembolso deve ser solicitado conforme o parágrafo

anterior e a AGÊNCIA deverá enviar um e-mail para reembolso24h@g rupobrt.com.br.

18. - O processo de reembolso funcionará de acordo com a forma de pagamento.

I - se a AGÊNCIA pagou o bilhete à vista à BRT, esta restituirá àquela o valor líquido

através de depósito bancário em até 10 (dez) dias úteis a contar do dia em que for

recebido o reembolso da companhia aérea;

II - se a AGÊNCIA pagou o bilhete à BRT através de fatura, o reembolso será creditado

na fatura correspondente ao período seguinte em que a BRT receber o crédito da

companhia aérea.
III - se o bilhete tiver sido pago através de cartão de crédito, o reembolso será

creditado diretamente na fatura do cartão, em data definida pela companhia aérea.

§ 1.2 - Em caso de reembolso efetuado pela companhia aérea com crédito no cartão do

cliente, a BRT não possui nenhuma ingerência, não lhe sendo possível controlar ou

definir o prazo de pagamento, que depende única e exclusivamente da companhia
aérea.

§ 2.2 - Nos reembolsos de bilhetes pagos à vista ou faturados, são descontados as

comissões e incentivos pagos à AGÊNCIA, bem como a remuneração da BRT fixada na
cláusula 272 deste contrato.

§ 3.2 - Nos reembolsos de bilhetes pagos com cartão de crédito, a companhia aérea
creditará o valor do reembolso diretamente ao cartão de crédito e enviará nota de

débito à BRT cobrando a restituição das comissões cobradas. Portanto, a BRT emitirá

fatura ou nota de débito à AGÊNCIA cobrando a comissão descontada pela companhia

aérea e o valor correspondente à sua remuneração.
§ 4.2 - Nos reembolsos de bilhetes pagos à vista ou através de faturamento, a AGÊNCIA

que esteja em atraso com os pagamentos devidos à BRT concorda com que tais valores

sejam compensados com a dívida contraída, por ordem cronológica, da mais antiga

para a mais recente, incluindo-se aí multa e juros aplicáveis, conforme previsto neste
contrato.

19. - As taxas de serviço eventualmente cobradas pela BRT, bem como sua

remuneração fixada neste contrato não são reembolsáveis. É obrigação da AGÊNCIA
transmitir esta informação previamente aos clientes, em consonância com o Código
Defesa do Consumidor.

20. - 0 reembolso de produtos e serviços diferentes de passagens aéreas será tratado

em contrato específico.

§1.2 - Reembolsos de produtos e serviços adquiridos por meio do PORTAL DE

CONSOLIDAÇÃO, obedecerão às regras formuladas pelo Fornecedor.

§2.2 - Do reembolso de produtos e/ou serviços pagos com cartão de crédito à BRT serão

descontados, além das taxas e multas cobradas pelos fornecedores, as despesas de
comunicação, fixadas no mínimo em 10% (dez por cento) do valor total da compra.

§3.2 - Do reembolso de produtos e/ou serviços pagos com cartão de crédito à BRT serão

descontados, além do descrito no parágrafo anterior, as taxas das administradoras de

cartão de crédito, fixadas no mínimo em 10% (dez por cento) do valor total da

transação efetuada no cartão.
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21. - A AGENCIA obriga-se a colher assinatura do pagante de passagens aéreas cuja
regra tarifária seja impeditiva de reembolso, em declaração específica, cujo modelo
encontra-se logo abaixo. Anexo 1, cujo intuito consiste em: j
I - proteger a AGÊNCIA de figurar no pólo passivo de ações judiciais, onde lhe seja
atribuído o ônus da prova da informação ao cliente;
II - garantir e alertar ao passageiro e/ou o pagante de passagem aérea que tenha à
informação sobre qualquer restrição tarifária impeditiva de reembolso de bilhete aéreo.

Parágrafo Único - Caso a AGÊNCIA não obtenha a "DECLARAÇÃO DE

CONHECIMENTO SOBRE RESTRIÇÃO TARIFÁRIA IMPEDITIVA DE REEMBOLSO DE

BILHETE AÉREO", assumirá a responsabiiidade peio reembolso ao comprador.

22. - A BRT disponibilizará à AGÊNCIA a informação sobre as regras tarifárias restritivas

de reembolso sempre que consultada. |

- l

VI - REGRAS COMPLEMENTARES DE EMISSÃO, REEMISSÃO E REe|v|BOLSO.
23. - A BRT aplicará cobrança de taxa de emissão sempre que a tarifa aplicável não for
comissionada pela companhia aérea, ou em casos em que sua atividade não for

remunerada pela companhia aérea. *

24. - A BRT reserva-se o direito de cobrar taxa de reemissão de bilhetes por ela
emitidos, em caso de alteração voluntária ou involuntária de datas e trechos da viagem,
independentemente da disposição das regras tarifárias envolvidas.

25. - As taxas cobradas pela BRT não são reembolsáveis. i

26. - O valor das taxas e a forma de pagamento poderão variar conforme o caso

concreto, sendo informado previamente pela BRT, no mõmento '^a cotação ou
solicitação de emissão ou reemissão. |
Parágrafo Único - Qualquer isenção õu desconto na cobrança das taxás não configura
novação ou ineficácia deste Contrato.

27. - No caso de reembolso, a BRT deixará de restituir o equivalentej a 3% (três por
cento) do valor correspondente à tarifa, a título de recuperação de remuneração obtida
no momento da venda com a forma de pagamento no cartão de crédito, e 5% (cinco

púr cento) das vendas na forma de pagamento faturada, bem jcomo o valor
correspondente à comissão, incentivo ou qualquer desconto recebidos pela AGÊNCIA.
§1.2 - Para tarifas indexadas em moeda estrangeira haverá conversão de câmbio para
reembolso conforme determinado pela companhia aérea titular do bilhete ou legislação
específica. [
§2.2 - Fica obrigada a AGÊNCIA a informar seus clientes quanto a nãò restituição da
remuneração da BRT. Caso a obrigação não seja cumprida pela AGÊNCIA, esta se
responsabilizará por qualquer pagamento a esse título. |
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28. - A remuneração da AGENCIA pela emissão de bilhetes aéreos é composta por
comissão e incentivo, que são pagos pela companhia aérea à BRT, que repassa tais
valores à AGÊNCIA.

§ 1.2 - Por força de cláusula de sigilo entre a BRT e as companhias aéreas com quem
mantém contrato, não é permitido revelar o valor da remuneração da atividade de

consolidação. Por esta razão fixa-se o percentual mencionado na cláusula 27^ acima

sobre o valor facial da tarifa do bilhete.

§2.9-0 valor mencionado no parágrafo acima, correspondente à remuneração obtida

pela BRT, poderá ser alterado a qualquer momento por esta, com comunicação prévia
de trinta dias, através do sistema de NEWSLETTER.

29. - A informação sobre comissão e incentivo a receber deverá ser consultada antes

da emissão ou solicitação de emissão do bilhete, e deverão ser preenchidos na OP

(ordem de emissão de passagem).

VII - DAS OPERAÇÕES GOM CARTÃO DE CRÉDITO

30. - Na realização de operações com cartão de crédito, a AGÊNCIA obriga-se a
cumprir, com extrema cautela, atenção e zelo, todos os procedimentos legais, bem

como os procedimentos de segurança sugeridos e adotados pela BRT, com base nas

determinações das companhias aéreas e administradoras de cartão de crédito.

§1.2-0 cumprimento dos procedimentos de segurança para venda a cartão de crédito

é de responsabilidade exclusiva da AGÊNCIA, não cabendo à BRT a função de exigir a

documentação no momento da emissão ou da solicitação de emissão de documento de

viagem, mas assim podendo proceder.

§ 2.9 - o cumprimento dos procedimentos de segurança não garante que a

AGÊNCIA não seja vítima de ações criminosas, utilizando cartões fraudulentos ou

clonados na emissão de bilhetes. Estes documentos apenas garantem à companhia

aérea que os procedimentos de segurança foram cumpridos.
§ 3.2 - A AGÊNCIA responsabiliza-se:
I - Pelo arquivamento da autorização de débito original, devidamente assinada pelo
portador do cartão de crédito, cópia legível do cartão de crédito (frente e verso) e cópia
legível da cédula de identidade (RG) e/ou passaporte;
II - Pela veracidade dos dados constantes do cartão e da assinatura do associado,

mediante apresentação e conferência da cédula de identidade (RG) e/ou passaporte;
III - Pelos eventuais débitos oriundos de cartões de crédito utilizados indevidamente por
terceiros e/ou titulares de cartões de crédito, quais sejam: ausência de autorização do
titular do cartão, cartão furtado, roubado, extraviado, clonado, bem como todas as

demais modalidades de ilícitos civis e penais praticados.

§ 4.2 - Na eventualidade de prejuízos apurados ante ao não atendimento das

responsabilidades da AGÊNCIA e, ainda, na hipótese de rejeição e cobrança

(chargeback) por parte da Administradora do Cartão envolvida e/ou Companhia Aérea,
a AGÊNCIA, desde já, se declara responsável pelo pagamento integral da venda,

independentemente da demonstração de culpa ou dolo da AGÊNCIA e/ou seus
representantes legais ou prepostos e funcionários, inclusive nas hipóteses em que
aceitar "assinatura em arquivo”.

V
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§ 5.2 - A "assinatura em arquivo" não é recomendada peia BRT, sendo de conveniência

e responsabiiidade da AGÊNCIA a sua utilização. ;

31. - As partes se comprometem a fornecer à administradora de cartão de crédito ou à

companhia aérea toda a documentação que visar ao ressarcimento pela ocorrência de
chargeback, dentro do prazo estipulado pela administradora de cartão ou pela
companhia aérea.

§1.2-0 upload dos documentos mencionados no parágrafo quarto daicjáusula anterior

não exime a AGÊNCIA da responsabilidade sobre o chargeback em caso de fraudes e

falsificações.

§2.2-0 fornecimento dos documentos a que se refere o caput desta cláusula só
eximirá a AGÊNCIA da cobrança do chargeback por liberalidade da companhia aérea.

32. - As companhias aéreas representadas pela BRT reservam-se o direito de descontar

0 valor da taxa cobrada pelas administradoras de cartão de crédito quando recolhem,
em nome da AGÊNCIA, a taxa de serviço. A BRT não efetua nenhum desconto sobre a

taxa de serviço da AGÊNCIA.

33. - Os dados do cartão de crédito não deverão ser enviados por meio de OP (ordem
de emissão de passagem), mas para endereço de e-mail da central de emissões,
informado pela BRT em momento oportuno.

VIII - DOS PRODUTOS E SERVIÇOS DE "OPERAÇÃO"

34. - Os produtos e serviços de operação poderão ser comprados pela AGÊNCIA através
do PORTAL, cujas regras de utilização estão previstas no Anexo i2 ("Regras de
utilizaçãò do PORTAL BRT"),

35. - Os produtos e serviços de operação adquiridos fora do PORTAL, isto é, através do

atendimento humano oferecido pela BRT, obedecerão às regras das CONDIÇÕES
GERAIS e das CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, que serão fornecidas no momento em que as
compras forem efetuadas.

IX - DA COMUNICAÇÃO ENTRE BRT E AGÊNCIA
36. - A comunicação entre a BRT e a AGÊNCIA se fará através de todos os meios de

comunicação disponíveis: telefone, programas de mensagem instantânea e e-mail ou

carta, sendo que apenas os dois últimos constituem-se como documentós de registro de
pedido e resposta entre as partes.

37. - A informação sobre regras emanadas ou promoções lançadas pelas companhias
aéreas, promoções e novidades sobre qualquer serviço ou produto comercializado pela
BRT, assim como comunicados sobre qualquer tipo de regra complementar a este
contrato, será realizada através do sistema de NEWSLETTER.

§ !■- “ O sistema de NEWSLETTER consiste no envio de e-mails automáticos para
usuários cadastrados no PORTAL da BRT, podendo o usuário inibir através do PAINEL DE

CONTROLE, item MEU PERFIL, o recebimento de tais mensagens.

os
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§ 2.5 - A BRT recomenda a leitura de todos os e-mails enviados através deste sistema e

não se responsabiliza pelo não cumprimento de regras ou desconhecimento de

informações transmitidas por este canal de comunicação quando o usuário tiver optado

pelo não recebimento destes e-mails.
§ 3.5 - Todos os e-mails enviados pelo sistema de NEWSLETTER ficam arquivados no
menu NEWS dentro da área autenticada do PORTAL da BRT.

X - DAS GARANTIAS CONTRATUAIS

Os devedores solidários, identificados neste instrumento, assumem

incondicionalmente a posição de devedores em eventual inadimplemento das

obrigações contraídas pela AGÊNCIA.

38.

39. - A responsabilidade assumida pelos devedores solidários, em que pese não haver

condição ou encargo a qualquer crédito derivado deste contrato, abrange,

exemplificativamente, todas as emissões de bilhetes, compra de produtos e/ou serviços

realizados pela AGÊNCIA, por melo das centrais de atendimento e/ou uso do Acesso ao

PORTAL, bem como as ordens de pagamentos por ela solicitadas, compreendendo todos

os acessórios da obrigação principal, tais comõ multas, custos, tarifas de passagens,

taxas a título de remarcação, cancelamento, reembolso de passagens, honorários

advoçatícios, correção monetária e quaisquer outras cominações legais, inclusive o

pagamento das custas processuais em caso de acionamento judicial para cobrança do
débito.

Parágrafo Único - As obrigações assumidas pelos devedores solidários perduram até

a satisfação integral da prestação devida à BRT.

40. - Os devedores solidários declaram estarem cientes de que a garantia prestada não

se vincula à participação no quadro societário da AGÊNCIA, permanecendo inalterada a

condição de garantidor, ainda que o devedor solidário, quando sócio, retire-se da
sociedade.

§ 1.2 - Caso os devedores solidários, por qualquer motivo, deixem de garantir o

presente contrato, ou tornem-se insolventes, a AGÊNCIA obriga-se a informar à BRT no

prazo de 10 (dez) dias, apresentando novo devedor solidário, sob pena de rescisão

deste contrato, sem a necessidade de prévia comunicação, ou suspensão do

fornecimento de passagens, produtos e/ou serviços, até que seja apresentado novo
responsável garantidor idôneo.

§ 2.2 - Enquanto não finalizada a substituição e aceitação do(s) novo(s) devedores

solidários, as obrigações aqui assumidas ficam vinculadas ao(s) devedor(es)

anteriormente indicado(s), respondendo este(s), seus herdeiros e sucessores, por todo
e qualquer débito da AGÊNCIA perante a BRT.

XI - DISPOSIÇÕES GERAIS

41. - A ocorrência de fraude na emissão de passagens ou documentos de viagem,

quando verificada a culpa exclusiva ou concorrente da AGÊNCIA, gerará multa de 20%
(vinte por cento) do valor de comissões pagas à AGÊNCIA nos últimos 12 (doze) meses
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que antecedem a este fato, independentemente da rescisão deste contrato, das

medidas judiciais cabíveis e cominações aqui previstas.

42. - Quaisquer tributos e/ou taxas devidos em decorrência direta ou indireta deste

contrato, constituem ônus de responsabiiidade do contribuinte, conforme legislação
tributária.

43. - A tolerância de qualquer das Partes em exigir o estrito cumprimento dos termos
deste instrumento, não constituirá novação ou renúncia.

44. - Todas as informações relevantes ao passageiro deverão ser a ele transmitidas de

forma documentada pela AGÊNCIA, sob pena desta responder exclusivamente por
eventuais prejuízos.

XII - LEI APLICÁVEL / FORO

45. - Este contrato, bém como, todas as demais obrigações dele resultantes em relação

ao direito material discutido, deverá ser interpretado pelas disposições da Lei Brasileira
atinente à matéria.

46. - As Partes contratantes elegem o foro da Comarca de Curitiba-PR para dirimirem
quaisquer divergências decorrentes do presente Contrato, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

47. - Caso ambas as Partes tenham interesse, os conflitos poderão ser decididos com
base nas regras do direito arbitrai, nos termos de acordo a ser oportunamente firmado

nesse sentido, e, no caso, passará a fazer parte integrante do presente contrato.

XIII - INVALIDEZ DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS

48. - Na hipótese de qualquer dispositivo do presente instrumento venha ser

considerado como inválido, ilegal ou inexequível em face da lei aplicável, tal fato não
afetará a validade, legalidade ou exigibilidade de outras disposições do presente
instrumento, as quais deverão ser interpretadas independentemente para este fim
específico.

49. - As partes se comprometem a repor e/ou substituir qualquer cláusula inválida ou

sem efeito jurídico, por outras cláusulas que tanto quanto possível surtam o mesmo
efeito pretendido pelas partes.

50. - As obrigações assumidas neste instrumento poderão ser objeto de execução
específica por qualquer das partes, nos termos dos artigos 497 e 536 ambos do CPC,

sem prejuízo de, cumulativamente, serem cobradas perdas e danos pelas partes que
com elas tenham que arcar em decorrência do inadimplemento das obrigações
pactuadas. As partes não renunciam a qualquer ação ou providência (inclusive a

cobrança de perdas e danos) a que tenham direito a qualquer tempo. As partes
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expressamente admitem e se obrigam ao cumprimento específico de suas obrigações e

a aceitar ordens judiciais ou quaisquer outros atos semeihantes.

XiV. CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA

51. - Este instrumento é confeccionado para assinatura digital.

52. - A anuência da AGENCIA com estas disposições contratuais, que é condição

inafastável para o acesso e aquisição de qualquer produto ou serviços disponibilizados

pela BRT, ensejará a emissão de uma cópia digitai para AGÊNCIA, sendo-lhe reenviada

a qualquer tempo, se solicitado.
XV. ASSINATURAS

Por estarem de acordo, assinam as partes eletronicamente;

Curitiba, 05 de Dezembro de 2023

ERALDO PALMERINI

BREMENTUR AGÊNCIA DE TURISMO LTDA

Por seu representante legal, já qualificado.
Assinado digitalmente conforme comprovante em anexo

MARINA RIGOBELO

V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

Por seu representante legal, já qualificado.

Assinado digitalmente conforme comprovante em anexo

MARINA RIGOBELO

RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO

Assinado digitalmente conforme comprovante em anexo

RODRIGO POZZI BORBA DA SILVA

RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO

Assinado digitalmente conforme comprovante em anexò
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FABIOIA MESSIAS DOS SANTOS

TESTEMUNHA 1

CPF:039.801.199-04

Assinado digitalmente conforme comprovante em anexo

RAFAEU HENRIQUE PE 5QUZA
TESTEMUNHA 2

CPF:043.932.319-37

Assinado digitalmente conforme comprovante em anexo

ANEXO 1

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO SOBRE RESTRIÇÃO TARIFÁRIA IMPEDITIVA

DE REEMBOLSO DE BILHETE AÉREO

Eu, ,, portador da cédula de

Passaporte n.e

declaro ter recebido todas as informações sobre as restrições do bilhete
, inclusive da regra específica determinada pela companhia aérea

transportadora de que o valor pago não será reembolsado em NENHUMA HIPÓTESE.

identidade RG n.^ , CPF

n.s

de de

Assinatura do Declarante

ANEXO 2

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DOS PORTAIS DE CONSOLIDAÇÃO E OPERAÇÃO
I - DO OBJETO

1.- - O objeto deste Anexo é o sistema eletrônico de acesso a produtos e serviços

turísticos, doravante denominado PORTAL, disponível através do site

www.qrupobrt.com.br. ou links a que este for direcionado.

2.S - Os serviços disponibilizados pela BRT à AGÊNCIA através do PORTAL não são
exaustivos. '

3.ã - Para melhor compreensão dos termos técnicos deste CONTRATO e seus ANEXOS,
os conceitos descritos no Glossário são fundamentais.

- O PORTAL é um meio de acesso a sistemas para vendas de produtos e serviços de
CONSOLIDAÇÃO e OPERAÇÃO TURÍSTICA. Os sistemas são auto-explicativos para
profissionais com experiência no TURISMO, não sendo adequado a pessoas que não têm
experiência na área. i

4.ã
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II - DO ACESSO AO PORTAL

5.ã - No momento em que a AGÊNCIA é cadastrada na BRT, seu REPRESENTANTE

LEGAL receberá por e-mail um LOGIN de Acesso ao PORTAL, com privilégios para

cadastrar novos usuários e conceder privilégios diferenciados conforme seu nível de

atuação na AGÊNCIA.
§ 1.2 - O REPRESENTANTE LEGAL deverá realizar a ativação da sua senha seguindo as

instruções contidas no e-mail enviado autorriaticamente pelo sistema.

§ 2.2 - A SENHA é pessoal e intransferível, não devendo ser divulgada a terceiros.

§ 3.2 - A BRT reserva-se o direito de registrar as credenciais que identificam o

computador e a conexão de origem de acesso ao PORTAL e suas aplicações, para que,

exclusivamente no caso de determinação judicial ou policial, possam ser identificadas e

informadas às autoridades competentes.
III - DOS SISTEMAS

6.3 - Os sistemas são auto-explicativos para profissionais com experiência no TURISMO,

não sendo adequado a pessoas que não têm experiência na área.

7.3 - Este sistema é desenvolvido de acordo com os manuais disponibilizados pelas

companhias aéreas.

8.3 - O PORTAL não calcula tarifa nem precifica uma passagem. Esta informação é

transmitida pela companhia aérea, sendo que o PORTAL é apenas o meio de

comunicação entre a companhia e o USUÁRIO.

9.a - As regras de reembolso, cancelamento, alteração e revalidação são determinadas

pelas companhias aéreas e devem ser lidas e aceitas antes de o usuário proceder à
emissão do bilhete aéreo.

r‘‘ 10 - As FILAS consistem num sistema de controle de reservas alteradas pelas

companhias aéreas, cujas mudanças podem ter ocorrido nos segmentos de voos, nos

prazos ou qualquer outra informação da reserva.

11 - É obrigação da AGÊNCIA a consulta diária às FILAS para conferir eventuais

alterações e mensagens enviadas pelas companhias aéreas diretamente nas reservas

efetuadas pela AGÊNCIA.

12 - As companhias aéreas poderão enviar mensagens para reservas emitidas ou não,

a qualquer tempo, cuja responsabilidade de informação ao passageiro é exclusiva da
AGÊNCIA.
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13-0 sistema de hotelaria permite à AGÊNCIA a consulta de preços e a efetivação de
reservas, com permissão dé emissão de vouchers, em diversos hotéis nacionais e
internacionais.

14 - A disponibilidade e os preços são aiimentados diretamente pelo estabelecimento
hoteleiro, através do sistema administrativo que ihe é concedido.

15 - A avaliação quanto à quaiidade do hotei e sua iocalização é de responsabilidade
da AGÊNCIA, não a eximindo do pagamento das diárias adquiridas, independentemente
da satisfação do hóspede.

16 - Um mapa interativo on-line é oferecido através deste sistema.

17 - A garantia de no-show é opcional, quando a AGÊNCIA tiver iímite de crédito
disponívei no PORTAL.

18 - Se a AGÊNCIA não tiver limite de crédito disponívei no PORTAL, ou se preferir,
poderá fazer o pré-pagamento da hospedagem no prazo informado peio sistema no
momento da realização da reserva, considerando que a garantia de np-show não será
aceita peio sistema nestas circunstâncias.

19 - A BRT disponibilizará central de atendimento exclusiva para tirar dúvidas sobre a

utilização dos sistemas, efetuar cancelamentos e alterações nas reservas, e solicitar

serviços adicionais aos hotéis.

20-0 pagamento poderá ser:

I - à vista, através de depósito em conta determinada pela BRT para tal ftnalidade;
II - faturado, com vencimento específico para cada produto;

III - no cartão de crédito para a BRT, à vista ou parcelado, de acordo com as regras
comerciais vigentes à época, definidas por produto ou serviço.

§ 1.2 - A BRT poderá suspender ou modificar qualquer forma de pagamento a qualquer
momento.

§ 2.2 - Considera-se o prazo de faturamento para a data de check-o,ut planejada
momento da emissão do voucher, independente se houver alterações posteriores.

- Para hospedagem internacional, o pagamento deverá ser fjeito em Reais,
considerando o valor publicado em moeda estrangeira, devidamente convertido

câmbio turismo do dia da emissão do voucher, que deverá ser consultado pela
AGÊNCIA à BRT.

Parágrafo único - A BRT reserva-se o direito de enviar fatura complementar com relação
à diferença cambial entre o dia do pagamento e o dia do vencimento da fatura de

hospedagem internacional. I

22-0 PORTAL oferece também um sistema de compra de seguros de viagem.

no

21

no
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23-0 sistema é autoexplicativo, e permite a emissão imediata da apóiice de seguro-

viagem.

24 - A escolha do produto mais adequado ao ciiente, assim como a digitação de todos
os dados do comprador é de exclusiva responsabiiidade da AGÊNCIA.

25 - Para emissão da apóiice, a AGÊNCIA precisa ter obrigatoriamente limite de crédito

disponível para faturamento.

IX - DO SISTEMA DE REEMBOLSO

26 - Os reembolsos de passagens aéreas deverão ser solicitados peio PORTAL, que
oferece painéis de acompanhamento do status.

27 - Reembolsos e cancelamentos de outros produtos e serviços devem ser solicitados

às equipes dedicadas de atendimento disponibilizadas peia BRT, obedecendo às regras
estabelecidas por cada tipo de produto ou serviço, informadas no momento da

efetivação da venda.

X - DO TREINAMENTO E DOS MANUAIS

Os executivos de contas da BRT são colaboradores da área comercial

especializados no treinamento de todos os recursos do PORTAL aos funcionários,

prepostos e sócios das AGÊNCIAS.

28

29 - A AGÊNCIA poderá recorrer a estes colaboradores sempre que necessário.

30 - A BRT disponibiliza manuais de treinamento sobre os recursos do PORTAL sempre
que requisitada.

XI - DO SISTEMA DE SELFBOOKING

31 - A nomenciatura comerciai pode variar ao longo tempo, mas o sistema de

SELFBOOKING é uma versão do PORTAL oferecida à AGÊNCIA para que possa atender a

seus clientes corporativos, concedendo-lhes parte ou todas as funcionalidades

disponíveis no PORTAL, agregando ainda algumas funções específicas.

32-0 treinamento das funcionalidades do SELFBOOKING ao cliente da AGENCIA é de

sua única e exclusiva responsabiiidade.
33 - Este sistema de SELFBOOKING é fornecido mediante soiicitação e pode ter um

custo adicional, conforme negociação exclusiva para esta finalidade.
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34 - Todas as regras estâbeleddas por este Ternio e seus Anexos continuam sendo

aplicáveis entre as partes^ independentemente da concessão do sisterr a SELFBOOKING

pela AGÊNCIA ãos seus clientes, cujos atos são de única resporísabilidac é da AGÊNCIA.

ANEXO 3

GLOSSÁRIO

12. - O relacionamento, comerciai de que trata este instrumentla. pressupõe o
conhecimento dós sócios proprietários, prepostos e funcionários da AGÊNCIA sobre os
temas: Informática e Turismo.

22. - Nenhum dos termos aqui definidos possui caráter absoluto ou definitivo, com

base em pesquisas científicas ou fundamentos bibliográficos, trátando-se apenas de
esclarecimento para melhor interpretação do CONTRATO PARTICULAR entre a AGÊNCIA
eaBRT.

32. - Os termos a seguir são aniplamente utiljzados por qualquer usüário de
computador, pelo qüè informações mais detalhadas podem ser encontradas em
referências mais assertivas:

Download: ato de copiar para ô computador local arquivo eletrônico dé um site.
II. E-mail: correio eletrônico.

III, Internet: rede mundial dé computadores.
Offline: forma de acesso que não depende de conexão à internet.

Oniine: forma de acesso que depende de conexão com a internet.
Site: local virtual ha internet onde programas e dados são disponibilizados.
Upload: ato de transferir um arquivo do computador

local para ujn site.
42. - Os termos a seguir dispostos em ordem alfabética são inerentes à atividade de

Turismo e/ou específicos da atividade da BRT. Outros termos e nomes de programas,
aplicativos, sistemas e funcionalidades poderão ser encontrados nó ANEXO 2 deste.

Termo. Sua interpretação independe da grafia, quer seja em caixa baixa ou alta,
, negrito, itálico ou sublinhado:

I. Acesso ao PORTAL: permissão de acesso ao PORTAL.

II. Acesso de Supervisão ou Acesso de Supervisão ao PORTAL permissão de
acesso ao PORTAL com privilégios exclusivos ao representante legãl da agência.

Dentre estes privilégios está a possibilidade de çrjar outros Acessos.

III, Add-on: trecho doméstico operado por companhia aérea diversa daquela titular
do bilhete.

IV. Assinatura ènn arquivo: termo utilizado para identificar autorizações de débito
em que não há a assinatura do titular do Cartão, mas apenas sei consentimento

através de qualquer outro meio de comunicãção.
V. Autorização de débito: documento disponibilizado para downloac no PORTAL èm

qUe a AGÊNCIA anota dados do cartão de crédito do pagador de bilhete aéreo,

produto e/ou serviço turístico, bem como detalhes da compra, e coihe
assinatura do titular dó cartão.

I.

IV.

V.

VI.

Vil.
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Cartão de embarque: documento emitido pela companhia aérea no momento do

check-in, que autoriza do passageiro a realizar seu embarque.

Cartão de Segurança ou token: é 0 cartão disponibilizado pela BRT a cada

Usuário da AGÊNCIA, cuja distribuição interna na AGÊNCIA é de

responsabilidade exclusiva de seu representante legal, em que há um conjunto
de 50 tokens separados por 50 números ordinais e 50 códigos de 4 dígitos a

eles correspondentes, necessário para transações dentro do PORTAL

Chargeback: débito por não reconhecimento de transação no cartão de crédito.

Check-in (em hotelaria); ato da entrada no hotel.

Check-out: ato da saída do hotel.

Comissão: valor determinado pela companhia aérea para repasse à AGÊNCIA
que corresponde à remuneração pelos serviços por esta prestados.

Conexão: ponto de parada onde o passageiro troca de aeronave.

Consolidação: atividade decorrente de uma Consolidadora.

Consolidadora: Agência dê Turismo que concede crédito e tecnologia a outras

agências de viagens, especializada na emissão de passagens aéreas, bem como

a prestação de serviços vinculadas a esta atividade, tais como reservas,

cálculos de tarifas etc. Outros produtos cOmo reservas em hotéis, seguros de
viagens, locação de veículos, etc poderão ser encontrados em uma

Consolidadora.

Emissão: ato de emitir um bilhete aéreo sobre uma determinada reserva,

mediante o envio de uma Ordem de Passagem, ou por ação exclusiva dos

usuários da AGÊNCIA por meio do PORTAL.
Escala: ponto de parada onde não é necessário a troca de aeronave pelo

passageiro.
E-tiçket: bilhete eletrônico.

Garantia de no-show: trata-se da permissão de não cancelamento dada pela

agência, que gera a cobrança das diárias conforme regra disponibilizada pelo
hotel no momento da consulta e da emissão do voucher.

lATA: Associação Internacional do Transporte Aéreo,

ícone: imagem quê simboliza algum SISTEMA ou função do PORTAL.

Incêntivo: valor complementar à comissão determinado pela companhia aérea

para repasse à AGÊNCIA que corresponde à remuneração pelos serviços por

esta prestados.

Login: conjunto de informações que autenticam o usuário para Acesso ao

PORTAL BRT, composto de nome de usuário, senha e um dos seguintes itens;
dia do nascimento, mês do nascimento, ano do nascimento ou primeiros quatro

dígitos do CPF do usuário.
NEWS ou Newsletter: comunicado enviado por e-mâil aos usuários cadastrados

no PORTAL BRT.

Níveis de Permissão: são permissões de acesso a funcionalidades de um

determinado sistema.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

XMI.

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII.

XIX.

XX.

XXL

XXII.

XXIII.

XXIV.
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Nome de usuário: apelido de apenas uma paiavra criado peio Supervisor no momento
da criação de um Usuário.

No-show: não comparecimento do passageiro na data e hora marcada para
prestação do serviço.

OP ou Ordem de Passagem ou Ordem de Emissão de Passagem: solicitação

formal de emissão de passagem aérea realizada pela AGÊNCIA à BRT.

Operação: atividade decorrente de uma Operadora ou Operadora Turística.

Operadora ou Operadora Turística: Agência de Turismo especializada no

desenvoivimento e comerciaiização de pacotes turísticos e de seus produtos e
serviços reiativos à viagens.

Passageiro ou Pax: usuário de quaiquer serviço turístico mencionado neste

contrato.

PORTAL ou PORTAL BRT: sistema acessado através do site da BRT por meio de

login exclusivo em que estão disponíveis à AGÊNCIA diversas funcionaiidades

decorrentes das atividades desenvolvidas pela BRT.
E-FÁCIL PLUS: marca comercial utilizada pela BRT para nomear sua plataforma
de consolidação, e serviço de atendimento 24 horas.
PLATAFORMA: mesmo conceito de PORTAL.

RAV: remuneração do agente de viagem. Trata-se de remuneração definida pela
AGÊNCIA.

Reembolso: ato de solicitar o crédito correspondente a bilhete aéreo ou produto
e/ou serviço não utilizado, mediante a observância das normas exibidas nas

regras durante a compra, bem como outras disposições deste Termo.

Reemissão: ato de emitir um bilhete aéreo utilizando como forma de pagamento

outro bilhete aéreo para o mesmo passageiro, com ou sem diferença de tarifa,

decorrente de reitineração (novos trechos) ou remarcação (novas datas e/ou

voos).

Representante íegal: sócio ou procurador da AGÊNCIA (com poderes
específicos), com privilégios exclusivos de acesso ao PORTAL.

Responsável Financeiro: usuário da agência com perfil exclusivo para acesso a
faturas e relatórios no PORTAL.

Segmento: trecho entre duas cidades.

Selfbooking: sistema que a AGÊNCIA pode disponibilizar ao seu cliente para que
ele mesmo faça suas reservas e usufrua de outras funcionalidades do PORTAL.

Senha ou Senha Eletrônica: é a código secreto, que pode ser coniiposta de letras

e números, de conhecimento exclusivo do Usuário, utilizado para realizar o login
no PORTAL.

Sistema: programa autônomo de serviço do PORTAL.
Supervisor: pessoa física com Acesso de Supervisão ao PORTAL.

Taxa de serviço ou taxa de repasse a terceiros: trata-se de remuneração

recolhida pela companhia aérea e repassada à AGÊNCIA por meio da BRT.
Token: código de segurança disponível no Cartão de Segurança.

XXVI.

XXVII.

XXVIII.

XXIX.

XXX.

XXXI.

XXXII.

XXXIII.

XXXIV.

XXXV.

XXXVI.

XXXVII.

XXXVIII.

XXXIX.

XL.

XLI.

XLII.

XLIII.

XLIV.

XLV.
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Trecho off-line: trecho internacional operado por companhia aérea diversa daquela
titular do bilhete.

Usuário: pessoa física com Acesso ao PORTAL

Voucher: documento emitido pela BRT, ou através do PORTAL, que deverá ser

apresentado pelo passageiro no local, data e hora previstos para usufruir da
prestação do serviço contratado.

XLVII.

XLVIII.
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DECLARAÇÃO
J

:

r

Declaramos para os fins de participação em licitação pública destinada à prestação de

serviços de viagens, que a V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 36.957.287/000 1-90 estabelecida na AV

OSVALDO REIS, 3281, PRAIA BRAVA / ITAJAI - SC /CEP: 88.306-001 , possui contrato

de consolidação e operação turística com a BREMENTUR AGÊNCIA DE TURISMO LTDA,
devidamente inscrita no CNPJ 77.636.074/0001-43, com sede à Rua Presidente Faria,

321, Centro, Curitiba/PR, CEP 80.020-290, com inscrição junto à lATA (International
Air-Transport Association), sob n. o 5757248-0, o que confere à agência acesso a j
sistemas de reservas e emissões de bilhetes aéreos nacionais e internacionais com

, todas as companhias aéreas com operação comercial no Brasil, acesso ao,portal de

reserva de hotéis, locações de carros e emissões de seguro viagem, dentro do limite

^pecuniário avençado entre a AGÊNCIA e a BREMENTUR.^iflclafamos ainda que é í
; ' alheio à BREMENTUR a manutenção, inserção ou retirada, das companhias aéreas

disponíveis ho sistema lATA, sendo desta, bem como das própriasfcompanhias aéreas

e órgãos?reguladores brasileiros e estrangeiros tal responsabilidade.

Declaramos ainda que a AGÊNCIA está apta até a presentpdata com situação

financeira regular e que o contrato entre AGÊNCIA e BREMENTUR, inclusive seu limite

de crédito, pode ser rescindido de acordo com o avençado entre as partes, não

cabendo à BREMENTUR qualquer corr^unicação a terceiros interessados. Esta

declaração é válida ;()or..30 (tririta)-diasfe-somente enquanto perdurar a situação de

crédito da agência supramencioháda,/além disso, não.impe,de que eventuais débitos

sejam apurados.

Por ser verda"de, firmo a pres^telém apenas urna via.. .
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Curitiba, 11 de janeiro de 2026.
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Itajaí, 05 de fevereiro de 2026.

À Prefeitura Municipal de Pien

Rua Amazonas, n° 373, Centro, Pien/PR.

Ref.;

Pregão Eletrônico n» 05/2026

Declaração Conjunta

V8 Soluções e Serviços de Turismo ltda, inscrito no CNPJ sob o n°

36.957.287/0001-90, com endereço à Avenida Osvaldo Reis n° 3.281 -Ed. Riviera Business &

Mall, Loja 01, Praia Brava, Itajaí/SC, neste ato representada pela sua sócio administradora

Marina RIGOBELO, portadora da Cédula de Identidade RG n° 90.714.659-5 U inscrita no

CPF/MF sob n° 993.687.300-91, interessada em participar do Pregão Eletrônico n“ 05/2026,

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, que:

v/
a) Está ciente e concorda com as previsões contidas no edital e seus anexos;

b) Não foi declarada inidônea em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou iMunicipal, e

não está impedida ou suspensa de licitar com a Prefeitura Municipal de Pien/PR,

inexistindo fatos impeditivos para contratar com a Administração Pública;

c) que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua .

habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar; .

d) sob as penahdades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno

Porte nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,

estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar

em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4° do art. 3“ da Lei Complementar n°

123/2006;

v/

jC ^ ®47 3p75r07TO
I ‘ ©51 9 9643-8033 | 51 9 9233-5963
j iacontajo@v8turismo.corn br

■ ■"© @.y8tu rjsrnoí;. O YStüns mó:
g Riviora Concopt - Sala 6011 Av. Osvaldo Reis,3385
,Praia Brava | Itajaí 1 SC - CEP8830S-001



VSfcyrisriiQ
e) que, no ano-calendârio de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,

f) não incorre nos impedimentos previstos no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação

correlata, para participação nesta licitação,

g) Não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais

insalubres ou perigosos, não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, em atendimento do Inciso

XXXIII do Artigo T da Constituição Federal de 1988;

h) Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa

pública ou de sociedade de economia mista do ente licitante;

i) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessOa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

j) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

k) Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até

0 terceiro grau, sob as penas da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

1) Não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos anteriores

à divulgação deste edital, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos

casos vedados pela legislação trabalhista, conforme estabelece o inciso VI do art. 14 da

Lei Federal n° 14.133/2021;

m) Que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1° art, 63° da Lei n°

14.133, de Ide abril de 2021.

v/

V/

® 3075-0777

; &§1?..96’43-8Ó33q92^^59^
^ 'Bcontatp(§>v8turisrnò.c,om.br'

'@@v8turismo - ÇD VSturismo
gírâwera-CôncõptvSalàèÓI 1 Àv.S‘^rfe§0Ís|Í3§5n
.Pràia-Brax^ j.itàjafl SC:f|Ígáá3Ò|^ó;pi>ÇfflWÍepttíVújjiat!'



10

vsturisrnõ
n) que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos materiais ou serviços;

o) que se encontra em situação regular perante às Companhias Nacionais GOL, AZUL,

LATAM e outras que operem linhas regulares;

p) que possui toda a estrutura necessária para a realização do serviço;

q) que possui condições operacionais necessárias à emissão dos bilhetes de passagens, em

conformidade com as políticas comerciais e financeiras das principais companhias aéreas

(art. 8°daINMPG3/2015);

r) que se compromete Caso a consolidadora com a qual mantém contrato para finalidade em

apreço vier a encerrar as suas atividades, a adquirir diretamente das companhias aéreas

os bilhetes de passagens que a Contratante solicitar. Além de assinar, no prazo máximo

de 10 (dez) dias úteis, termo contratual para o objeto em questão com as companhias

aéreas ou com outra agência de turismo consolidadora, a fim de que o fornecimento de

bilhetes de passagens aéreas à Contratante não sofra solução de continuidade,

s) Sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha a

vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega nos prazos e/ou condições

previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital. ;

t) que não possui em seu quadro gerencial ou societário. Agente Político ou Administrativo

do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles pofmatrimônio ou

parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau.

u) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

empresa é o(a) Sr.(a) Marina Rigobelo, RG sob n°. 9071465951 e CPF n° 993.687.300-

91, Residente e Domiciliada a Avenida José Medeiros de Vieira, n° 820, Apto 503,, Praia

Brava, ItaJaí-SC, CEP 88306-800, cuja função/cargo é sócia administradora, responsável

pela assinatura do Contrato,

v) Declaramos, para os devidos fins. que êm caso de qualquer comunicação futura referente

a este processo, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o contrato

ou documento equivalente seja encaminhado para o seguinte endereço: j

' ©51 9 9643-^33.1 51 9 9^-550
/0eqntáto@yáturisrn9.com.bf:

@@_v8turismo 0V8turismo

PWi» s Concepc- Sala 601 j Av.Osvaldo Reis.3385'
- ® {Prãla Brava |,ltajarÍSC,:CEP88306;Ò,0V
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^ÍêMIfíÍo

E-mail: juridico@v8tiirisnio.com.br

Telefone: (11) 96426-5442

Poderá ser enviado para assinatura utilizando certifícado digital: (x) Sim () Não

Dessa forma, encontra-se apta à perfeita execução do objeto proposto. Sendo isto o que havia a

declarar.

Atenciosamente, MARINA Assinado deforma digital
por MARINA

RIG OB ELO:9936â%5PBELO:99368730091
/.--Daclõs; 2026.02.05 10:25:16

-03'00'''730091

V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

MARINA RIGOBELO

CPF 993.687.300-91

CNPJ/MF n° 36.957.287/0001-90

'©■4.73075-0777

©51 9 9643-8033 | 51 9 9233-5963

;'p,còntato@y8turismo.corTi.bj5
^ (s)@v8tbrismo CSVSturismo

gipivÍQraGoncèpt-Salà6Òi;f^JS'swáído^RÍÍs;j33Õ5'
;PráiA,Bravájitajãrj SC-'
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Itajaí, 05 de fevereiro de 2026.

À Prefeitura Municipal de Pien

Rua Amazonas, n” 373, Centro, Pien/PR.

Ref.:

Pregão Eletrônico n“ 05/2026

Proposta Comercial

V8 Soluções e Serviços de Turismo Ltda, inscrito no CNPJ sob o n°

36.957.287/0001-90, com endereço à Avenida Osvaldo Reis n° 3.281- Ed. Riviera Business &

Mall, Loja 01, Praia Brava, Itajaí/SC, neste ato representada pela sua sócio administradora

Marina Rigobelo, portadora da Cédula de Identidade RG n° 90.714.659-51, inscrita no

CPF/MF sob n° 993.687.300-91 vem, respeitosamente, apresentar sua PROPOSTA

COMERCIAL para os serviços referentes ao certame acima mencionado nos seguintes termos:

OBJETO:

VALOR DA PROPOSTA; Contratação de serviço de natureza continuada, por

intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva, emissão,

remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e

hospedagens, por meio de atendimento remoto 24 horas, via e-mail, telefone e

ferramenta “online” de auto agendamento (self-booking), conforme iteiis descritos
1

no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

ESPECIFICAÇÃOITEM QUANTIDADEUNIDADE VALOR

UNITÁRIODE

MEDIDA

^ S 47 3075-0777
W■ '©SI 9.9643^80331519 9233-59ÍK

:BCO nt ato@v8tu rismo.cpm.b r

.©©vStufisrrio SVSturismo

g.Riviora Coriccpt - Sala'6011 Av. Osválcíp'Beis;'3385s
‘Praia Brava'| Uajaí |SC - ÇÉP 88306:0®



MibtJFIsitiS
Agenciamento de viagens RAV R$-201,00444

1

Nos preços acima ofertados estão inclusos todos os custos diretos e'indiretos e

demais despesas necessárias à completa execução do objeto da licitação, inclusive todos

os custos dos profissionais, impostos, equipamentos diversos, isentando o

CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

Declaramos aceitar todas as exigências formuladas no edital.

Declaramos, para os devidos fins, que esta empresa não se enquadra em qualquer

caso de proibição previsto na legislação vigente para licitar ou contratar com a

Administração Pública.

A proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser

firmada com a vencedora do certame. i

Prazo de Validade: A presente proposta é válida pelo prazo de 90 (noventa) dias,

contados a partir da data de sua apresentação.

Dados Bancários: Banco Santander, Agência n° 1090, Conta Corrente n° 13002094-7

fl Assinado deforma digital por
I MARINA

RIGOBELO:99368]f''eiGQBELO:99368730091
/--SSdSâ 2026.02.05 10:58:57

-03'00'

V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

Marina RiGOBELO

CPF 993.687.300-91

CNPJ/MF n“ 36.957.287/0001-90

MARINA
Atenciosamènte,

30091

., '2?f473075-P7.77,

B ? ?643--8b33:r519.9233-5963

i .;'pçontato@y8turismo.com‘.br

'@@v8tupismo ©vsturismo

g Riviera Concept - Sala 601 j Av. Oswtido Reis, 33854
Praia Brava 1 Itajaf | SC - CE P è8306-001Pm/ãB [JtWifynU
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 05/2026

RICARDO GONÇALVES 02945682982, inscrito no CNPJ 33.656.196/0001-26,

devidamente quaÜficado neste certame, por meio deste, através de seu responsável

legai, com base irò inciso 1, do Art. 165, da Lei 14.133/21, apresenta

RECURSO ADMINISTRATIVO

Face à decisão do respeitável órgão em declarar vencedora no presente certame, a

empresa V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELJ, conforme fatcs e razões

expostas a seguir.

Desde já, requer-se que, caso não haja ò juízô de retratação, quê as presentes razões

sejam encaminhadas à autoridade competente, conforme previsão legall, para que lhe

seja dada procedência.

VIAJANDO com Ricardo Gonçalves - 33,656.196/0001-26

Rua íbis 1054, CEP 86.700-195 Arapongas-PR-Tel. 43 3274-5803

Plantão 43 9 8482-3414 (Ricardo)

Acompanhe nossas redes sociais - @viajando.rg
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DAS RAZOES

O presente recurso visa contestar, principalmente, os valores oferecidos pela empresa

vencedora em sua proposta, sendo que esta empresa os considera flagrantemente

inexequíveis. 0 edital prevê o seguinte a este respeito:

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar

preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem

diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,

devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita; í

No presente caso, a empresa vencedora ofereceu uma proposta com valor negativo de

RAV (Remuneração do Agente de Viagem), ou seja, proposta com desconto de R$ 201,00

sobre o preço das passagens. De acordo com os termos do Edital, o mínimo necessário

seria exigir diligência para comprovar a exequibilidade de tal proposta, pois a empresa

vencedora não está trabalhando com um recurso próprio, mas sim de terceiros
I

(remuneração da companhia aérea).

O Subitem 13.3 referenciado é claro ao definir que será considerado inexequível valores

irrisórios e que estes devem observar eventuais encargos. No presente casò levanta-se

uma questão simples, como será feita a emissão de NF e o recolhimento dos encargos

tributários pela empresa?

VIAJANDO com Ricardo Gonçalves-33.656,196/0001-26

Rua íbis 1054 CEP 86.700-195 Arapongas-PR -Tel. 43 3274-5803

Plantão 43 9 8482-3414 (Ricardo)

Acompanhe nossas redes sociais - (Sviajando.rg
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Via de regra, as agências de viagem emitem suas NFs indicando que parte [do valor (o

valor das passagens) é de competência de terceira empresa (a companhia aérea) e que

o recolhimento de tributos dar-se-á apenas sobre a diferença deste valor e do valor

efetivo da Nota. Se a empresa vencedora pretende oferecer desconto sobre a passagem,

ela irá recolher seus tributos em cima de qual valor?

Outro ponto que precisa ser indicado é que os pagamentos feitos à contratada serão

somente relativos ao preço das passagens orçadas pela empresa e eventuais valores de

RAV (os quais a licitante está abrindo mão):

6.1 A remuneração a ser paga à CONTRATADA será a soma de todas

as passagens, taxas de embarque, acrescida da Remuneração do

Agente de Viagem - RAV multiplicada pela quantidade de passagens

emitidas no período faturado, não cabendo outra forma de

remuneração peios serviços prestados.

6.1.1 O pagamento será mediante entrega no Protocolo a Prefeitura

de Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados no mês anterior.

As faturas deverão ser tabuladas por nacional, discriminando, ainda:
I

1. Número e dota da requisição;

2. Companhia aérea; ]

3. Número do bilhete de passagem;

4. Nome do(s) passageiro(s);

5. Data da emissão do bilhete;

6. Descrição do trecho; I

7. Valor normal do bilhete (sem taxa de embarque);

8. Valor da taxa de embarque;

9. Valor do serviço de agenciamento de viagens;

10. Valor do bilhete com taxa de embarque;

C

Não há, portanto, qualquer espaço para que a contratada acresça outros valores ou

adicionais que, disfarçadamente, representem uma remuneração indireta à empresa

para além da RAV.

VIAJANDO com Ricardo Gonçalves - 33.656.196/0001-26

Rua íbis 1054 CEP 86.700-195 Arapongas-PR-Tel. 43 3274-5803

Plantão 43 9 8482-3414 (Ricardo)

Acompanhe nossas redes sociais - @viajando.rg
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Em relação aos preços que deverão ser praticados, é obrigação da Administração, até

por transparência e respeito ao interesse público, que verifique se os bilhetes orçados

refletem com exatidão os preços de mercado:

3.5.1 A cotação para emissão de bilhetes de passagem realizada pèla

Contratada deverá refletir com exatidão as informações atualizadas

de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas
I

inclusive as promoções tarifárias vigentes.

A recorrente busca evidenciar tais pontos, pois não faz sentido que uma empresa se

comprometa de um lado a aplicar desconto sobre a passagem aérea que intermediará,

e do outro a renunciar a qualquer remuneração que não a RAV. Ou seja, e|a contrairá

óbvio prejuízo, o que demonstra: ou a flagrante inexequibilidade da proposta, ou que

está ocultando outra forma de remuneração vedada pelo edital.

í''

Sendo assim, é dever da empresa vencedora comprovar que há exequibilidade em sua

proposta de ofertar desconto sobre as passagens aéreas, ao mesmo tempo em que abre

mão de outras remunerações que não a RAV, sob pena de desclassificação da proposta.

VIAJANDO com Ricardo Gonçalves-33.656.196/0001-26

Rua íbis 1054 CEP 86.700-195 Arapongas-PR-Tel. 43 3274-5803

Plantão 43 9 8482-3414 (Ricardo)

Acompanhe nossas redes sociais - @viajando.rg
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DOS PEDIDOS

Diante dos expostos requer-se: a) o recebimento do presente recurso com!o seu total

deferimento, importando da desclassificação da empresa V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE

TURISMO EIRELI e demais empresas subsequentes em semelhante condição; b)
I

alternativamente, que seja determinada a realização de diligências sobre a licitante para

que esta comprove claramente a exequibilidade de sua proposta; c) caso não haja Juízo

de retratação por parte do Pregoeiro, que este recurso seja remetido à autoridade

superiora para o derradeiro deferimento deste recurso.

Arapongas, 10 de fevereiro de 2026

|íÍçai|Í^ÍyvW CPF Ó29456^9í^

VIAJANDO com Ricardo Gonçalves-33.656.196/0001-26

Rua íbis 1054 CEP 86.700-195 Arapongas-PR-Tel. 43 3274-5803

Plantão 43 9 8482-3414 (Ricardo)

Acompanhe nossas redes sociais - @)viajando,rg
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ILUSTRÍSSIMA SENHORÁ PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE PIÊN - PR

PROCESSO ADMINISTRATIVO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2026

RECORRENTE: RICARDO GONÇALVES 02945682982

RECORRIDA: V8SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA. já

qualificada nos autos do procésso em epígrafe, por seu representante legal e por

seu advogado, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, apreíientar suas

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pe

RICARDO GONÇALVES 02945682982, o que faz oom fundamento nos

direito a seguir expostos.

.0 licitante

fatos e no

I - DA SÍNTESE DO RECURSO APRESENTADO

A Recorrida sagrou-se vencedora do certame por apresentar

a proposta mais vantajosa para a Administração, ofertando um desconto de R$

201,00 (duzentos, é um reais) por evento de emissão dê passagem. O Recorrente,

inconformado, interpôs recurso alegando a suposta inexequíbilidade da

questionando, de forma especulativa, a operacionalização fiscaldo cor trato.

proposta e

Contudo, conforme será demonstrado, os argumentos da

Recorrente partern de uma prernissa equivocada sobre o modelo de negócio do.

setor de agenciamento de viagens e ignoram a jurisprudência consolidada dos

Tribunais dê Contas e do Poder Judiciário, não merecendo prosperar;

V S 47 3075-0777

Ü ©519 9643-8033 \ sí 9 9233-5963
, S còntato@vatuirismo.cdm.br

(õ)@v8turismo ©VSturismo

.13íiiViíSf7M,i'ifti«<í S^RivieraConccpt-Sala 601 lAv.Osvaldo Reis,338S
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II - PRELIMINARMENTE: DO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DA LICIJANTE

INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA

Antes de adentrar ao mérito do recurso propriamente dito,

cumpre salientar que a licitante INOVE PRODUÇÃO DÈ EVENTOS E TURISMO

LTDA, eitibora tenha manifestado sua intenção de recorrer djjrante a sessão

pública, não apresentou as razões do seu recurso dentro do prazo legal.

/■

Dessa forma, operou-se a preclusãp do seu direito de

recorrer. A ausência da apresentação das razões recursais frustra um requisito

indispensável para a admissibilidade do recurso, tornando-o deserto.

Portanto, requer-se o não çonheGimento do recurso

interposto pela referida empresa, devendo a análise administrativa se concentrar

unicamente nas razões apresentadas pelo licitante RICARDO GONÇALVES

02945682982, as quais passamos a rebater.

Ill - DA PLENA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA E DA REALIDADE DO MERCADO

DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS

e desconsidera a

dinâmica comercial que rege a relação entre agências de viagens e companhias

aéreas. A remuneração das agências não advém exclusivamenté da taxa de serviço

paga pelo contratante, mas, principalmente, dos incentivos, comissões e

, • ©473075-0777

; ©51 9 9643-80331519>Z53-5963
ISIcontato@v8tijrismocorh.br

®@v8turismo ®vsturismo

g Rivicra Concept - Sala SOI |Av. Osvaldo: Reis,*3385!
Praia Brava lltajatl SC-CEP 8830e0Cai '

•'í
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bonificações (conhecidos como "rebates") pagos pelas próprias companhias

[

aéreas em razão do volume de vendas.

Este rhodelo de negócio, praxe no mercado, permite que as

agências ofertem descontos agressivos e até mesmo taxas negativas, como a que

foi proposta. O desconto ofertado pela Recorrida, na verdade, representa o repasse

de parte da eficiência e dos ganhos de escala da empresa para a Adrninistração

Pública, resultando na proposta mais vantajosa, em total conformidade com o

princípio da economicidade e o objetivo primordial de toda licitação.

Neste sentido, imperioso destacar que as Agências de

Turismo possuem uma forma peculiar de ganhos, que envolve uma série de

variáveis baseadas em acordos com as Companhias Aéreas. ,

Desta forma as Agências trabalham com distintas metas de

vendas e, principalmente, com distinto volume de vendas, o que altera a economia

de escala e o resultado operacional, não possuindo as mesmas receitas perante

cada companhia.

Esta divergência de custos e remunerações possibilita,

inclusive, que as agências possam renunciar à “Taxa de Comissão”, obtendo

remunerações extras justamente em virtude do volume global de vendas e das

metas atingidas com cada Companhia. Vale lembrar que tais acordos são privados

e protegidos por normas de direito comercial.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e o

entendimento da Advocacia-Geral da União (AGU) já pacificaram a matéria,

/íS'47'3p75-077?/'

Èjljé 9643-8033j.51'9:9233.:5963
;^^çontato@v8túrismò.cpm.br'
Í®'@v8furismó ©VSturisrho'

SÍ-Riviéra Concopt-Salá 601 lÁVOsvaldo Reis,3335?
' ■ ;;Praia Brava | Itajáf rsC-,CEP'88305?Q01
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reconhecendo a viabilidade de propostas com taxa zero ou negativa em licitações

para fornecimento de passagens aéreas. O Parecer n®

06/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU é elucidativo ao dispor que, nas licitações

para aquisição de passagens, "pode o edital prever a possibilidade de oferta de taxa

zero ou negativa", justamente por reconhecer que a remuneração da agência

possui outras fontes que não a taxa paga pelo órgão público:

EMENTA; SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. REGRAS LEGAIS E EDITALÍCIAS.

JURISPRUDÊNCIA DO TCU. TAXA DE AGENCIAMENTO. VALOR ZERO OU

NEGATIVO. EXAME SOBRE INEXEQUIBILIDADE. NATUREZA DO SERVIÇO

LICITADO. REMUNERAÇÃO ADICIONAL PAGA PELAS COMPANHIAS

AÉREAS ÀS AGÊNCIAS DE TURISMO. AUSÊNCIA DE RISCO À EFETIVA

VIABILIDADE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. ADOÇÃO DE DILIGÊNCIAS.

(...) 1. NAS LICITAÇÕES DESTINADAS À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

PRESTADOS POR AGÊNCIAS DE VIAGENS, PARA A AQUISIÇÃO DE

PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, PODE O EDITAL

PREVER A POSSIBILIDADE DE OFERTA DE TAXA ZERO OU NEGATIVA.

Ressalta-se que a questão da exequibilidade de propostas

com valores irrisórios, zero, ou negativos em licitações para contratação de agência

de viagens tem sido tratada em diversos momentos pelo Tribunal de Contas da

União, como se lê, por exemplo, em trecho do Acórdão n® 1.314/2014- Plenário:

18. Com efeito, já se sabe das negociações de praxe no mercado de

passagens aéreas, em que as companhias aéreas oferecem incentivos às

agências em função do volume de vendas e do cumprimento de metas. E

entendemos que esses incentivos são pagos a partir do volume de vendas

total de uma agência, não apenas daquelas decorrentes do contrato com

47 30.75-0777

» ,©51.$.,9643-8033;|:519,92St5.^^
^ iacohtato@v8tüfismo.com.^

:i(ã)@y8turismo Qjysturisnno'
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Praia Brava 1 Itajal | SC - CEP 88306-001

k



, 323

VBlüfisfflgí
um órgão público específico. E se diversos contratos com a

administração pública vêm sendo cumpridos dessa forma, então

taticamente demonstra-se sua exequibilidade, ainda que sem

transparência para um dos lados. 19. Logo, pode-se concluir que,

levando em conta as características peculiares do mercado de

passagens aéreas, as exigências de demonstração da exequibilidade a

partir da análise de planilha de custos ou a eliminação dei propostas de

valor irrisório são práticas ineficazes, porque não há ainda uma forma de

calcular analiticamente e afirmar com segurança qual valor seria

exequível, razoável e justo para remunerar tais serviços, cobrindo os

custos e gerando lucros para as empresas contratadas, sem que haja

prejuízo de qualquer forma para o erário. As práticas acima apenas

podem onerar os custos desses serviços para o órgão sém benefícios

diretos garantidos.

Portanto, a proposta da Recorrida não é apenas exequível,

mas também reflete uma prática de mercado consolidada e altamente benéfica

para a Administração.

A tentativa da Recorrente de desclassificar a proposta mais

vantajosa sob o pretexto de inexequibilidade representa uma afronta à

competitividade do certame e ao interesse público.

IV - DA ANUÊNCIA PRÉVIA DA ADMINISTRAÇÃO E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

O argumento do Recorrente sobre a impossibilidade de taxas

negativas ignora uma manifestação oficial e vinculante da própria Administração.

Em resposta a um pedido de esclarecimentos, esta Pregoeira publicou,

27/01/2026, às 10:08, a seguinte e inequívoca resposta:

em

^. =S5}.73Õ7S-0?ír7
I;-, ;í551-9 96f3-8033:1,51 9 9'233-5963,

,0contato(^v8turismaçomibrí
í®@v8tu fisniò; © Vatüris rno

gÍRiviora Cohcc-pt - Salá 601 jAv. Osvaldo R£fis.’3385i
Praia èrayá I (tajaílsc-;CEPB83pS-ÓÓl
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Sim, o sistema permitirá valores negativos.

Ora, as respostas aos pedidos de esclarecimento e as

impugnações ao edital integram o instrumento convocatório e vinculam tanto a

Administração quanto os licitantes. Ao confirmar expressamente que aceitaria

valores negativos, a Administração estabeleceu uma regra clara do certame.

A Recorrida, agindo com base na boa-fé e na confiança

legítima depositada nos atos da Administração, formulou sua proposta de acordo

com essa diretriz. O Recorrente, por sua vez, teve a oportunidade de impugnar tal

regra no momento oportuno e não o fez, aceitando tacitamente os termos do edital.

Tentar agora, após ser derrotado, insurgir-se contra uma

regra com a qual concordou, configura comportamento contraditório [venire contra

factum proprium), o que é vedado pelo ordenamento jurídico.

Portanto, a discussão sobre a possibilidade de taxa negativa

está preclusa, pois foi validada pela própria Administração antes mesmo da

abertura das propostas.

V - DÂ IDONEIDADE DA RECORRIDA

A Agência V8 Turismo é uma empresa idônea, reconhecida

nacionalmente pela excelência na prestação de seus serviços. Para comprovar tal

fato, destacamos:

,íS 47'3075-0777,

9043-8033,151 9 9:^-59^.
!Íaçontato@vãtunsmo.cõm.br;

.,(3) @v8t'u rismó 0 ystu ris mo-

g Rivicra Concopt - Sala 6011 Av. Osvaldo Rois, 3385,'
:Praiá Brava.) Ítajaf'Í,SC;-'CER8|,3pg^Í01:
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• Mais de 50 Contratos Administrativos e Atas de Registro de Preços

vigentes com órgãos públicos em todo o país. ,

« Todos os contratos vêm sendo rigorosamente cumpridos, sem qualquer

intercorrência, advertência ou aplicação de penalidade. Doc.01

• Atuação em 18 Estados da Federação, o que demonstra a capilaridade e a

confiança depositada na empresa por diversas esferas da Administração

Pública.

• Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por órgãos públicos

parceiros, que corroboram a qualidade e a seriedade dos serviços

prestados. Doc.02

Ademais, a Recorrida já possui outros contratos em

plena execução que utilizam o mesmo modelo de negócio aqui discutido —

desconto fixo por emissão —, o que constitui a prova fática irrefutável da

èxequibilidade e sustentabilidade de sua proposta.

Corroborando o exposto, cumpre anexar o contrato

firmado com a Prefeitura Municipal de Guaratuba - PR, bem como cópia de nota

fiscal emitida durante a execução contratual. Doc. 03

Realizadas as devidas comprovações, resta evidente a

exequibilidade da proposta da recorrida.

VI - DA OPERACIONALIZAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA - PROVA CABAL DE

VIABILIDADE

S;47'3075t0777

^ ©519 9643-8033 | 51 9 9233-5963
ÍS arhtãt9@y8tuVismb.còrn.bri

.;®@y8turismp ^ysturismo
g tãviera Conçopt - Sàlá èÒI | Àv. O^àldo ReísiMèSi?
“ .;Prãia'Braya'|jtaj3nsC;ipEp'8râ6||Ó.OT;
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De forma a sanar a dúvida levantada pelo Recorrente e

comprovar a total viabilidade operacional, fiscal e tributária do modelo proposto, a

Recorrida anexa a esta manifestação cópia do contrato e de nota fiscal emitida

para a Prefeitura Municipal de Guaratuba-PR.

Neste contrato, a Recorrida praticou um modelo

idêntico, com uma taxa de agenciamento negativa de R$ 250,00 por emissão. A

operacionalização foi simples e transparente:

Emissão da Nota Fiscal de Serviço: A nota fiscal foi emitida pelo valor do serviço de

agenciamento, conforme previsto em contrato e na legislação municipal (ISSQN). O fato

gerador do tributo é a prestação do serviço, e a base de cálculo é o seu preço.

Aplicação do Desconto: O valor do desconto (no caso do exemplo, R$ 250,00) é aplicado

como uma dedução financeira no valor total a ser pago pela Administração. Ou seja, a

obrigação tributária sobre o serviço é cumprida normalmente, e o desconto é concedido

como um benefício comercial na fatura final.

1.

2.

A juntada destes documentos serve como prova

material inequívoca de que o modelo de negócio é lícito, operacionalmente viável

e já foi, inclusive, chancelado por outra entidade da Administração Pública, não

havendo qualquer óbice à Sua contratação.

VII-DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

X. ©473075-0777

i ©51 9 9643-8033 151 9 9233-5963
f . p còntatp@v8turismo.corn.br.

(3)@v8fufisfno; GEfVãturismò;
Rívicra Concèpt - 5al3'6Cn | Av. Osvaldo Reis, 3385

“ Praia Brava | Itajaf 1SÇ .^CEP 86306-001,■.priiXíepíí/fífBfrt.!
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a) O acolhimento da preliminar para o não conhecimento

do recurso interposto pela empresa INOVE PRODUÇÃO

DE EVENTOS E TURISMO LTDA, por aüsência de

apresentação das razões recursais;

b) O recebimento e o processamento destas contrarrazões;

c) No mérito, que seja negado provimento ao recurso

administrativo interposto, mantendo-se a decisão que

declarou a Recorrida vencedora do certame;

d) A consequente adjudicação do objeto licitado à

Recorrida, porterapresentado a proposta mais vantajosa

para a Administração Pública, de forma justa e

competitiva.

Termos em que. Pede deferimento.

Itajaí, 11 de fevereiro de 2026.

MARINA

RIGOBELO:993687300'

Assinado de forma digital por
MARINA R1GOBELO:99368730091

feadoí: 2026.02.11 14:52:06
-03'0Õ'

Marina Rigobelo (sócia administradora)

1

RG 90.714.659-51, CPF 993.687.300-91

Documento assinado digitalmente

RODRIGO POZZI BORBA DA SILVA

Data: 11/02/202614^6:50-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br
go«h-

Rodrigo Pozzi BOrba da Silva

OAB/SP n° 262.845

"S473.Ó#P777
:g5i;Sj643-^80:53 ,92:H-5?63,

"T ;0cóhtatõ@v8tu'rismacòmjbé;

r @@v8turismo ©VSturismo

g.Riviera Conccpt > Sala 6011 Av. Osvaldo Reis,3385f
'Praia Brava'| ltajal,| SC CEP 88306-001* ''



32,8
-

Rua Dr. João Cândido, 380 - Centro

Guaratuba - Paraná | CEP 83.280-000

. Fone 41. 3472 8500GUARATUBA
Prefeitura Municipal

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NS 528/2023
PREGÃO ELETRÔNICO NS 56/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 44852/2023

TERMO DE CONTRATO DE PREST/^ÇÃO DE SERVIÇOS
N9 528/2023, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

GUARATUBA E A EMPRESA V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS
DE TURISMO LTDA.

O Município de Guaratuba, com sede na Rua Dr^ João Cândido n^ 3180 na cidade de

Guaratuba, Paraná inscrito no CNPJ/MF sob o n^ 76.017.474/000'l-08, neste ato

representado por seu Prefeito doravante denominada CONTRATANTE, |e a empresa V8
SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA inscrito no CNPJ/MF sob o n^ 36.1957.287/0001-90,
sediado na Avenida Osvaldo Reis, n^ 3385, Ed. Riviéra Concept, 69 Andar, Sala 601, Praia

Brava, em Itajaí/SC, CEP; 88.306-600, email: juridico@Y8turismo.com.br;
contato@v8turismo.com.br, telefone: (51) 99643-8033, doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pela Sra. Marina Rigobelo, portadora da Carteira Ide Identidade n^
9071465951, expedida pela SSP/RS, e CPF nS 993.687.300-91, tendo em vista o qUe consta no
Processo n^ 44852/2023 e em observância às disposições da Lei n^ 8.666, de 21 de Junho de
1993, da Lei n^ 10.520, de 17 de Julho de 2002 e na Lei n^ 8.078, de 1990 -icódigo de Defesa
do Consumidor, do Decreto n^ 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão ns 56/2023, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO !
O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de agência; de viagens para
prestação de serviços para cotação, reserva, emissão, remarcação e cancelamento de

passagens aéreas nacionais e internacionais, e emissão de seguro de assistência em viagem
internacional, quando solicitado, a fim de atender as necessidades do Gabinete do Prefeito e

das Secretarias Municipais/ conforme especificações e quantitativos estabáecidos no Termo
de Referência, anexo do Edital.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, indêpendentemente de transcrição.
Discriminação dó objeto:

VALOR MAXIMO

DA
VALOR PREVISTO

PARA 12 (DOZE)

MESES {R$) ;

REMUNERAÇÃO
DO AGENTE DE

VIAGEM-RAV

Lote Ordem Item Descrição

(R$)

TAXA POR TRANSAÇÃO DO SERVIÇO DE
FORNEÇIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS

NACIONAIS E INTERNACIONAIS; 0 VALOR

PREVISTO PARA 12 MESES COMPREENDE

ALÉM DE PASSAGENS, TODAS AS TAXAS DE

1 1 51606 78.000,00 -250,00
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VALORMÁXIMO
' DA

remuneraçAo

Dó/AGENTE de
VIAGEM-RAV

VALOR PREVISTO

PARA 12 (DOZE)

MESES (R$)
DescriçãoOrdem ItemLote

(R$)

COTAÇÃO DE PREÇOS, RESERVAS,
EMISSÃO, REMARGAÇÃO, TRANSFERÊNCIA
E CANCELAMENTO

REEMBOLSO DE PASSAGENS AÉREAS

NACIONAIS E INTERNACIONAIS, E EMISSÃO
DE SEGURO DE ASSISTÊNCIA ÉM VIAGEM

INTERNACIONAL, QUANDO SOLICITADO.

INCLUÍDO 0

V ^

CLÁUSUtA SEGUNDA-VIGÊNCIA

0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início nâ data de

21/12/2023 e encerramento em 20/12/2024.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O valor do presente Termo de Contrato é de RS 78.000,00 (setenta e oito mil reais).

O desconto a ser aplicado a cada aquisição será de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, ínclusivè tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação;

CLÁUSULA QUARTA -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas -decòrrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, na classificação abaixo: - . ~

DescricãoDotação Fonte

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO.0100104122000420113390330000 000

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO0500110122001220403390330000 303

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO0600112122001320713390330000 104

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO0700108122001021163390330000 000

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO0000800113122001421273390330000 '

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO0900127122002221223390330000 000 ■

PASSAGENS E DESPESAS COM: LOCOMOÇÃO'1000120122001920933390330000 ’ OOO-

PASSAGENS E DESPESAS.COM LOCOMOÇÃO1000220122002020953390330000 000

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO1400115122000320093390330000 - 000
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CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

0 prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-sé no Termo de

Referência. !

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Ternio de Referência,
anexo a este Contrato. ;

CLÁUSULA SÉTIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO i
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO ;
As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
A gestão deste contrato será exercida pela Secretária Municipal da Administração. O fiscal da

contratação será a Diretora Geral da Administração.
'

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Ternno de
Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federai n^ 8.666/á3; na Lei Federal
ns. 10.520/02 e demais normas pertinentes.
A licitante, que ensejar o retardamento da execução do certame, não maptiver a proposta,
comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa, estará sujeita à pena de suspensão
de seu direito de licitar e contratar com a administração,, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
Será aplicada multa de 2% (dois por cento) do valor estimado do Contrato, tanto à licitante,
cuja proposta tenha sido classificada em. primeiro lugar, e que venha ,a ser ihabilitada por ter
apresentado documentos que seguramente não atendam às exigências deste edital, como às
demais licitantes, que deem causa a tumultos durante a sessão pública de pregão ou ao
retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadeÈjuado de
representantes. i

As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis'a contar da intimação da
infratora, sob pena de inscrição do respectivo valor como dívida ativa,' sujeitando-se a
devedora ao competente processo judicial de execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: I

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstasmos incisos i a XII

e XVII do art. 78 da Lei n^ 8.666, de 1993, e com as consequências incJicadas no art. 80

seus

1.
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da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

II. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n^ 8.666, de 1993.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n^ 8.666, de 1993.
0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
0 caso:

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

íll. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES
É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n^ 8.666, de
1993.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n5 8.666, de 1993, na Lei n^ 10.520, de 2002 e demais normas federais dè licitações,

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n^

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEKTA- PUBLICAÇÃO
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nS 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

É eleito 0 Foro da Cidade de Guaratuba, Paraná para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art. 55, §22 da Lei n^ 8.666/93.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Guaratuba PR, 21 de d^ezembro de 2023.

MUNICÍPIO DE GUARATUBA

Roberto Justus

CPF N9 018.691.799-60

Prefeito

t

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
Angelita Maciel da Silva
CPF n5 023.335.099-37

Secretária
Assinado de forma digital por !
íyiARINA RIGOBELO;9936873009Í

MARINA

RIGOBELO:993687300^-. ^
V8 SOLUÇÕES E SER^ÇOS

Marina Rigobelo
CPF N2 993.687.300-91

âtíos: 2023.12.21 14:13:16 -03'00'

DE TURISMO LTDA

Representante Legal

- V
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MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Rua Alberto Werner, 100, Vila Operária,
CEP: 88304-053 - ITAJAÍ/SC

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

Número e Série da NFS-e

00000000122/A1

Datae Horadá Emissão

27/02/202411:14:47

Competência
2/2024

Código de Verificação
FZ1W-VN2F

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ:

Nome fantasia:

36.957.287/0001-90

V8 TURISMO

Inscrição Municipai: 340561

Nome empresarial; V8 SOLUCOES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA

Endereço:

Bairro;

K/lunicIpio:

vaturismo

OSVALDO REIS, 3385 ■ SALA 601

PRAIABRAVA

ITAJAÍ

CEP: 88306-600

Foné: 47 30750777

UF: SC E-mail: marínarigobelo@v8turismo.com.br

TOMADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ:

Nome fantasia:

Nome:

Endereço:

Bairro;

Município: .

76.017.474/0001-08

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATUBA

Inscrição Muriícipal;

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATUBA

DR CÂNDIDO MACHADO, 380

CENTRO

GUARATUBA

CEP: 83280-000

I Fone;
UF: PR E-mail: DPC0MPRÁSGUARATURA@GMAIL.

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

NF REFERENTE A EMISSÃO REALIZADA DIA 27/02/2024

Passagem Aérea Azul: CWB/IGU/CWB - Locaíjzador: NNZMJN - Passageiro: Roberto Justus

Valor Tarifa Ida: R$1294,50
Valor Tarifa Volta: R$1203,37

Marcação de assento ida: R$55,00
Marcação de assento volta: R$65,00
Taxa de embarque ida: R$42,49
Taxa de embarque Volta: R$ 43,65
Desconto; R$ 250,00 conforme previsto em contrato

Total para cobrança: R$ 2454,01

I

CONTRATO N° 528/2023

N° do Empenho:2132/2024

VALOR TOTAL DO SERVIÇO: R$ 2.454,01

Código do Serviço: [

9.02 - Agenclamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens^
excursões, hospedagens e congêneres I

FORMA DE PAGAMENTO

Natureza de Operação

501 - ISS devido a Itajaí, a ser recolhido peio prestador do serviço via DAS (Simples Nacional)

Local da prestação do serviço
ITAJAÍ/SC-BRASIL

Valor Serviços Base de Cálculo Alíquota ISS Valor ISS retido Valor ISS

2.454,01 0,00 0,00 0,000,00 %
Desconto incondicional Desconto condicional Valor PIS Valor COFINS Valor INSS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Valor IR Valor CSLL Outras retenções Valor deduções Valor líquido da NFS-e

2.454,010,00 0,00 0,00 2.454,01

OUTRAS ÍNFORMAÇÕES (USO EXCLUSiVO DO MUNICÍPIO)

- Consulte a autenticidade desta Nota Fiscal no portal da NFS-e de Itajaí: http://nfse.itajai.sc.gov,br/
- DOCUMENTO FISCAL EMITIDO POR ME OU EPP QPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL

j Desenvolvido por Pública

F(ECEBI(EMÕsj’DÃ¥MPRESAr78'sÕLÜCÕESE'sERvTc'Ò’sFÊTÜRTsMÕ'LTDAÃNOfÀ'FÍSCÃLDE'stRVÍÇO's¥L¥fRÔ^^^^^
N'>00000000122 / Al, EMITIDA EM 27/02/2024 NO VALOR DE R$ 2.454,01. |

ASSINATURA DO DESTINATÁRIO:DATA DO RECEBIMENTO: / /

Página 1 de 1.
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2026
Protocolo 0° 4669/2025

JULGAMENTO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO

A Pregoeira, no uso de suas atribuições legais, apresenta a decisão sobre oS

recursos administrativos interpostos por RICARDO GONÇALVES 102945682982,
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 33.656.196/Q001-26, contra

a Habilitação da empresa V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI, acerca

da habilitação no certame, cujo objeto se trata da Contratação de Serviço de natureza

continuada, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para colação, reserva,

emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais

e hospedagens, por meio de atendimento remoto 24 horas, via, e-mail, telefone e

ferramenta “on-line” de auto agendamento (self-booking). í

í'

:> •

1. DO RELATÓRIO

Aos 05 dias do mês de fevereiro de 2026, em sessão Eletrônica;via plataforma

BLL Compras, a empresa licitante V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO

EIRELI§foJ declarada habilitada, pois apresentou todos os documentos que o edital

relacionava.

/

Diante da habilitação a recorrente manifestou intenção recursal.

2. DOS PRAZOS

Conforme disposto no item 19 do edital, o Recurso foi manifestado de forma
imediata e motivadamente, via plataforma eletrônica, e após encerrado o prazo

estabelecido apresentou suas razões recursais, sendo assim o recurso âpresentado de

forma tempestiva.

Após apresentada as razões recursais abriram-se o prazo para o envio das

contrarrazões, as quais foram enviadas dentro do prazo estabelecido.

I

3. DAS ALEGAÇÕES

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 05/2026.

1
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[..] o presente recurso visa contesta,r principalmente, os valores

oferecidos pela empresa vencedora em sua proposta, sendo que

esta empresa os considera flagrantemente inexequíveis. O edital

prevê o seguinte a este respeito: 13.2. Será desclassificada a

proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente

inexequível. 13.3. Considera-se inexequível a proposta que

apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração. 13.4. Qualquer

interessado poderá requerer que se realizem diligências para

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo

apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita; No presente caso, a empresa vencedora ofereceu uma

proposta com valor negativo de RAV (Remuneração do Agente

de Viagem), ou seja, proposta com desconto de R$ 201,00 sobre

0 preço das passagens. De acordo com os termos do Edital, o

mínimo necessário seria exigir diligência para comprovar a

exequibilidade de tai proposta, pois a empresa vencedora não

está trabalhando com um recurso próprio, mas sim de terceiros

(remuneração da companhia aérea). O Subitem 13.3

referenciado é claro ao definir que será considerado inexequível

valores irrisórios e que estes devem observar eventuais

encargos. No presente caso levanta-se uma questão simples,

como será feita a emissão de NF e o recolhimento dos encargos

tributários pela empresa?

Via de regra, as agências de viagem emitem suas NFs indicando

que parte do valor (o valor das passagens) é de competência de

terceira empresa (a companhia aérea) e que o recolhimento de

tributos dar-se-á apenas sobre a diferença deste valor e do valor

efetivo da Nota. Se a empresa vencedora pretende oferecer

desconto sobre a passagem, ela irá recolher seus tributos em

cima de qual valor? Outro ponto que precisa ser indicado é que
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os pagamentos feitos à contratada serão somente relativos ao

preço das passagens orçadas pela empresa e eventuais valores

de RAV (os quais a licitante está abrindo mão): 6.1 A

remuneração a ser paga à CONTRATADA será a soma de todas

as passagens, taxas de embarque, acrescida da Remuneração

do Agente de Viagem - RAV multiplicada pela quantidade de

passagens emitidas no período faturado, não cabendo outra

forma de remuneração pelos serviços prestados. 6.1.1 O

pagamento será mediante entrega no Protocolo a Prefeitura de

Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados no mês anterior. As

faturas deverão ser tabuladas por nacional, discriminando, ainda:

1. Número e data da requisição; 2. Companhia aérea; 3. Número

do bilhete de passagem; 4. Nome do(s) passagèiro(s); 5. Data da

emissão do bilhete; 6. Descrição do trecho; 7. Valor normal do

bilhete (sem taxa de embarque); 8. Valor da tàxa de embarque;

9. Valor do serviço de agenciamento de viagens; 10. Valor do

bilhete com taxa de embarque; Não há, portanto, qualquer

espaço para que a contratada acresça outros valores ou

adicionais que, disfarçadamente, representem uma remuneração

indireta à empresa para além da RAV.

Em relação aos preços que deverão ser praticados, é obrigação

da Administração, até por transparência e respeito ao interesse

público, que verifique se os bilhetes orçados refletem com

exatidão os preços de mercado: 3.5.1 A cotação para emissão

de bilhetes de pasSagem realizada pela Contratada deverá

refletir com exatidão as informações atualizadas de todos os

voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as
I

promoções tarifárias vigentes. A recorrente busca evidenciar tais

pontos, pois não faz sentido que uma empresa se comprometa

de um lado a aplicar desconto sobre a passagem aérea que

intermediará, e do outro a renunciara qualquer remuneração que

não a RAV. Ou seja, ela contrairá óbvio prejuízo, o que

demonstra: ou a flagrante Inexequíbílidade da proposta, ou que

está ocultando outra forma de remuneração vedada pelo edital.

Sendo assim, é dever da empresa vencedora óomprovar que há

exequibilidade em sua proposta de ofertar desconto sobre as

passagens aéreas, ao mesmo tempo em que abre mão de outras
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remunerações que não a RA,V sob pena de desclassificação da

proposta.

Diante dos expostos requer-se: a) o recebimento do presente

recurso com o seu total deferimento, importando da

desclassificação da empresa Vd SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE

TURISMO EIRELI e demais empresas subsequentes em

semelhante condição; b) alternativamente, que seja determinada

a realização de diligências sobre a licitante para que esta

comprove claramente a exequibilidade de sua proposta; c) caso

não haja Juízo de retratação por parte do Pregoeiro, que este

recurso seja remetido à autoridade superiora para o derradeiro

deferimento deste recurso.

Após 0 envio das razões a recorrida enviou as oontrarrazões:

[...] A Recorrida sagrou-se vencedora do certame por apresentar

a proposta mais vantajosa para a Administração, ofertando um

desconto de R$ 201,00 (duzentos e um reais) por evento de

emissão de passagem. O Recorrente, inconformado, interpôs

recurso alegando a suposta inexequibilidade da proposta e

questionando, de forma especulativa, a operacionalização fiscal

do contrato.

Contudo, conforme será demonstrado, os argumentos da

Recorrente partem de uma premissa equivocada sobre o modelo

de negócio do setor de agenciamento de viagens e ignoram a

jurisprudência consolidada dos

Tribunais de Contas e do Poder Judiciârío, não merecendo

prosperar.

II - PRELIMINARMENTE: DO NÃO CONHECIMENTO DO

RECURSO DA LICITANTE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E

TURISMO LTDA

Antes de adentrar ao mérito do recurso propriamente dito,

cumpre salientar que a licitante INOVE PRODUÇÃO DE

EVENTOS E TURISMO LTDA, embora tenha manifestado sua

intenção de recorrer durante a sessão pública, não apresentou

as razões do seu recurso dentro do prazo legal.

Dessa forma, operou-se a preclusão do seu direito de recorrer. A

ausência da apresentação das razões recursais frustra um
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requisito indispensávei para a admissibiiidade do recurso,

tornando-o deserto.

Portanto, requer-se o não conhecimento do recurso interposto

peta referida empresa, devendo a anáiise administrativa se

concentrar unicamente nas razões apresentadas peto ticitante

RtCARDO GONÇALVES 02945682982, as quais passamos a

rebater,

iti - DA PLENA EXEQUiBiUDADE DA . PROPOSTA E DA

REALiDADE DO MERCADO \

DEAGENCtAMENTO DE ViAGENS

A aiegação de inexequibiiidade é infundada e desconsidera a

dinâmica comerciai que rege a reiação entre agências de

viagens e companhias aéreas. A remuneração das agências não

advêm exciusivamente da taxa de serviço pagà peio contratante,

mas, principalmente, dos incentivos, comissões e bonificações

(conhecidos como "rebates") pagos pelas próprias companhias

aéreas em razão do volume de vendas.

Este modelo de negócio, praxe no mercado^ permite que as

agências ofertem descontos agressivos e até mesmo taxas

negativas, como a que foi proposta. O dêscõpto ofertado pela

Recorrida, na verdade, representa o repasjse de parte da

eficiência e dos ganhos de escalà da empresa para a

Administração Pública, resultando na proposfi mais vantajosa,

em total conformidade com q principio da ecpnomicidadé e o

objetivo primordial de toda licitação.

Neste sentido, imperioso destacar que as Agências de Turismo

possuem uma forma peculiar de ganhos, que éhvolve uma série

de variáveis baseadas em acordos com as Conípanhias Aéreas.

Desta forma as Agências trabalham com distintas metas de
I

vendas e, principalmente, com distinto volume de vendas, o que

altera a economia de escala e o resultado pperacional, não

possuindo as mesmas receitas perante cada companhia.

Esta divergência de custos e remunerações possibilita, inclusive,

que as agências possam renunciar à "Taxá de Comissão",

obtendo remunerações extras Justamehte em virtude do volume

global de vendas e das metas atingidas com cada Companhia.
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Vale lembrar que tais acordos são privados e protegidos por

normas de direito comercial.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e o

entendimento da Advocacia-Geral da União (AGU) já pacificaram

a matéria,

reconhecendo a viabilidade de propostas com taxa zero ou

negativa em licitações para fornecimento de passagens aéreas.

O Parecer n° 06/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU é

elucidativo ao dispor que, nas licitações para aquisição de

passagens, "pode o edital prever a possibilidade de oferta de

taxa zero ou negativa", justamente por reconhecer que a

remuneração da agência possui outras fontes que não a taxa

paga pelo órgão público:

EMENTA; SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS

AÉREAS. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. REGRAS LEGAIS

E EDITALÍCIAS. JURISPRUDÊNCIA DO TCU. TAXA DE

AGENCIAMENTO. VALOR ZERO OU NEGATIVO. EXAME

SOBRE INEXEQUIBILIDADE. NATUREZA DO SERVIÇO

LICITADO. REMUNERAÇÃO ADICIONAL PAGA PELAS

COMPANHIAS AÉREAS ÁS AGÊNCIAS DE TURISMO.

AUSÊNCIA DE RISCO Â EFETIVA VIABILIDADE DE

EXECUÇÃO DO CONTRATO. ADOÇÃO DE DILIGÊNCIAS.

(...) 1. NAS LICITAÇÕES DESTINADAS Ã CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS PRESTADOS POR AGÊNCIAS DE VIAGENS, PARA

A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E

INTERNACIONAIS, PODE O EDITAL PREVER A

POSSIBILIDADE DE OFERTA DE TAXA ZERO OU NEGATIVA.

Ressalta-se que a questão da exequibilidade de propostas com

valores irrisórios, zero, ou negativos em licitações para

contratação de agência de viagens tem sido tratada em diversos

momentos pelo Tribunal de Contas da

União, como se lê, por exemplo, em trecho do Acórdão n°

1.314/2014 - Plenário:

18. Com efeito, já se sabe das negociações de praxe no

mercado de passagens aéreas, em que as companhias aéreas

oferecem incentivos às agências em função do volume de

vendas e do cumprimento de metas. E entendemos que esses
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incentivos são pagos a partir do volume de vendas total de uma

agência, não apenas daquelas decorrentes do contrato com um

órgão público específico. E se diversos contratos com a

administração pública vêm sendo cumpridos dessa forma, então

faticamente demonstra-se sua exequibilidadè, ainda que sem

transparência para um dos lados. 19. Logo, pode-se concluir

que, levando em conta as características peculiares do mercado

de passagens aéreas, as exigências de demonstração da

exequibilidade a partir da análise de planilha de custos ou a

eliminação de propostas de valor irrisório são práticas ineficazes,

porque não há ainda uma forma de

calcular analiticamente e afirmar com segurança qual valor seria

exequível, razoável e justo para remunerar tais serviços,

cobrindo ps custos e gerando lucros para as empresas

contratadas, sem que haja prejuízo de qualquer forma para o

erário. /As práticas acima apenas podem onerar os custos desses

serviços para o órgão sem benefícios diretos garantidos.

Portanto, a proposta da Recorrida não é apenas exequível, mas

também reflete uma prática de mercado consolidada e altamente
I

benéfica para a Administração.

A tentativa da Recorrente de desclassificar, a proposta mais

vantajosa sob o pretexto de inexequibilidade representa urna

afronta à competitividade do certame e ao interesse público.

IV - DA ,ANUÊNCIA PRÉVIA DA ADMINISTRAÇÃO E DA

VINCULAÇÃO AO EDITAL

O argumento do Recorrente sobre a impossibilidade de taxas

negativas ignora uma manifestação oficial e viriculante da própria

Administração.

Em resposta a um pedido de esclarecimentos, esta Pregoeira

publicou, em 27/01/2026, às 10:08, a seguinte e inequívoca

resposta:

"Sím, o sistema permitirá valores negativos."

Ora, as respostas aos pedidos de esclarecimento e as

impugnações ao edital integram o instrumento convocatório e

vinculam tanto a Administração quanto os licitantes. Ao confirmar

expressamente que aceitaria valores negativos, a Administração

estabeleceu uma regra clara do certame.
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A Recorrida, agindo com base na boa-fé e na confiança iegitima

depositada nos atos da Administração, formuiou sua proposta de

acordo com essa diretriz. 0 Recorrente, por sua vez, teve a

oportunidade de impugnar tai regra no momento oportuno e não

0 fez, aceitando tacitamente os termos do editai.

Tentar agora, após ser derrotado, insurgir-se contra uma regra

com a quai concordou, configura comportamento contraditório

(venire contra factum propríum), o que é vedado pelo

ordenamento jurídico.

Portanto, a discussão sobre a possibilidade de taxa negativa

está preclusa, pois foi validada pela própria Administração antes

mesmo da abertura das propostas.

V-DA IDONEIDADE DA RECORRIDA

A Agência V8 Turismo é uma empresa idônea, reconhecida

nacionalmente pela excelência na prestação de seus serviços.

Para comprovar tal

fato, destacamos:

• Mais de 50 Contratos Administrativos e Atas de Registro de

Preços vigentes com órgãos públicos em todo o pais.

• Todos os contratos vêm sendo irgorosamente cumpridos, sem

qualquer intercorrência, advertência ou aplicação de penalidade.

Doc.01

• Atuação em 18 Estados da Federação, o que demonstra a

capilaridade e a confiança depositada na empresa por diversas

esferas da Administração Pública.

• Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por órgãos

públicos parceiros, que corroboram a qualidade e a seriedade

dos serviços prestados. Doe. 02

Ademais, a Recorrida Já possui outros contratos em plena

execução que utilizam o mesmo modelo de negócio aqui

discutido — desconto fixo por emissão —, o que constitui a prova

fática irrefutável da exequibilidade e sustentabilidade de sua

proposta.

Corroborando o exposto, cumpre anexar o contrato firmado com

a Prefeitura Municipal de Guaratuba - PR, bem como cópia de

nota fiscal emitida durante a execução contratual. Doc. 03

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 05/2026.
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Realizadas as devidas comprovações, resta evidente a

exequibilidade da proposta da récorrida.

VI - DA ÕPERACiONALiZAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA -

PROVA CABAL DE VIABILIDADE i

De forma a sanar a dúvida levantada pelo Recorrente e

I

comprovar a total viabilidade operacional, fiscal e tributária dO

modelo proposto, a Recorrida anexa a esta n^anifestação cópia
do contrato é de nota fiscai emitida para a Prefeitura Municipai

de Guaratuba-PR.

Neste contrato, a Recorrida praticou um modelo idêntico, com

uma taxa de agenciamento negativa de R$ 250,00 por emissão.

A operacionaiização foi simples e transparente:

1. Emissão da Nota Fiscal de Serviço: À nota fiscal foi emitida

pelo valor do serviço de agenciamento, conforme previsto em

contrato e na legislação municipal (ISSQN). 0 fato gerador do

tributo é a prestação do serviço, e a base dè cálcuio é o seu

preço.

2. Aplicação dO Desconto: O vaior do desconto (no caso do

exemplo, R$ 250,00) é aplicado como uma dedução financeira

no valor total a ser pagò pela Administração, Ou seja, a

obrigação tributária sóbre o serviço é cumprida^normaimente, e o

desconto é concedido como um beneficio comerciai na fatura

final.

A Juntada , destes documentos serve comó prova material

inequívoca de que o modelo de negócio é lícito,

operacionalmente viável e Já foi, inclusive, chancelado por outra

entidade da Administração Pública, não havencio qualquer óbice

á sua contratação.

VII - DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

a) 0 acolhimento da preliminar para o não conhecimento do

recurso interposto pela empresa INOVE i^RODUÇÃO DE
EVENTOS É TURISMO LTDA, por ausência \de apresentação

das razões recursais;

b) 0 recebimento e o processamento destas coptrarrazões;

I
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c) No méríto, que seja negado provimento ao recurso

administrativo interposto, mantendo-se a decisão que deciarou a

Recorrida vencedora do certame;

d) A consequente adjudicação do objeto iicitado à Recorrida, por

ter apresentado a proposta mais vantajosa para a Administração

Púbtica, de forma Justa e competitiva.

4. DA DECISÃO

Em analise as alegações, verifico que todas as decisões tomadas em sessão

foram norteadas pelo disposto em edital e pela Lei n° 14.133/2021.

Sendo assim, conforme as alegações da recorrida a qual demonstra que a

proposta apresentada encontra-se exequível, o qual foi comprovada por meio de

contratos e notas fiscais emitidas por outros órgãos públicos é ainda conforme pode ser

verificado no processo de fase interna para elaboração deste edital, a pesquisa de

mercado apontou a possibilidade de valores negativos já praticados neste modelo de

contratação, ou seja, a administração já havia tomado conhecimento que poderia

ocorrer propostas de Valores negativos e ainda verificado que os valores poderiam

ainda assim ser executados pelas prestadoras de serviços, portanto não há indícios de

exequibilidade, uma vez que os valores foram demonstrados pela recorrida

5. CONCLUSÃO

Ante os fatos, em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da

probidade administrativa e da proposta mais vantajosa a esta administração e com

fulcro no princípio da autotutela, que dá à Administração Pública o poder de controlar

os próprios atos, INDEFIRO o recurso aqui interposto.

Mantendo a Habilitação da empresa V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE

TURISMO EIRELI.

Considerando a decisão encaminho ao Prefeito Municipal para suas

considerações.

v_

Piên/PR, 19 de fevereiro de 2026.

Documento assinado digitalmente

THAiS BECKÉR DE SO UZA

Data: 19/02/202610:54:40-0300
verinqueem http3://vatidar.ití.gov.br

Thais Becker de Souza

Pregoeira
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PREGÃO ELETRÔNICO N“ 05/2026
Protocolo n° 4669/2025

DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE A RECURSO
ADMINISTRATIVO i

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade dê Prefeito do município de Piên/PR,

devidamente informado dos acontecimentos do Pregão eietrônico N° 05/2026.

Considerando o recurso apresentado, bem como a decisão da Pregbeira.

Decido por acompanhar a decisão da pregoeira, concordando com a

argumentação apresentada, bem como considerando que o edital foi atendido.

Permanece o resultado do pregão e fica habilitada a empresa V8 SOLUÇÕES

E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI, encaminho para que o pregão siga seu

processo. i

Piên/PR, 19 de fevereiro de 2026.

Assinado de forma digital por 1

^AICON GROSSKOPF:08027858917
D^os: 2026.02.19 10:47:10 -03 00'

MAICON

GROSSKOPF:08027858^
Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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município de pien

PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000005/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000011

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 19/01/2026 11:30:53

MOVIMENTOS DO PROCESSO

26/01/2026 12:26:01 ESCLARECIMENTO REQUERIDO GPSCX SOLUÇOES GOVERNAMENTAIS UTDA (39.497.618/0001-44)
llustríssimo(a) Senhor(a) Agente de Contratação, boa tarde. Segue em anexo nosso pedido de esclarecin' ento

X 27/01/202610:07:28 PROCESSO EM RETIFICAÇÃO SISTEMA
~

'Motivo: Inconsistências nas informações do processo
27/01/202610:08:31 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO ^

Sim, o sistema permitirá valores negativos. j
27/01/2026 13:45:33 CADASTRO DE PROPOSTA DF TURISMO E EVENTOS LTDA/ME '

27/01/2026 13:46:58 ALTERAÇAO DE PROPOSTA DF TURISMO E EVENTOS LTDA/ME ^

28/01/202615:56:32 CADASTRO DE PROPOSTA CONDOR TURISMO LTDA -EPP : ^
28/01/2026 15:56:53 ALTERAÇAO DE PROPOSTA CONDOR TURISMO LTDA -EPP ^

29/01/202613:41:10 CADASTRO DE PROPOSTA I.L. BARRETO REPRESENTAÇÕES LTDA

03/02/202615:24:42 CADASTRO DE PROPOSTA 49.040.318 SAIONARA DOS SANTOS

03/02/2026 15:43:29 CADASTRO DE PROPOSTA MELO AMORIM TURISMO EIRELI ^

03/02/2026 23:25:20 CADASTRO DE PROPOSTA N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA ^ ~

04/02/2026 10:34:52 CADASTRO DE PROPOSTA PODER AGENCIA DE VIAGENS LTDA ^

04/02/2026 12:38:03 CADASTRO DE PROPOSTA RICARDO GONÇALVES 02945682982

04/02/202612:41:11 ALTERAÇAO DE PROPOSTA PODER AGENCIA DE VIAGENS LTDA

04/02/2026 15:08:27 CADASTRO DE PROPOSTA BAGATELLI E FILGUEIRAS VIAGENS E TURISMO LTDA

04/02/202615:27:43 CADASTRO DE PROPOSTA AFEFE TURISMO LTDA ^ ^ '
04/02/2026 15:52:26 CADASTRO DE PROPOSTA NA MOCHILA DA MEY VIAGENS E TURISMO LTDA

04/02/2026 16:03:36 ALTERAÇAO DE PROPOSTA NA MOCHILA DA MEY VIAGENS E TURISMO LiTDA
04/02/2026 16:25:12 CADASTRO DE PROPOSTA ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

. 04/02/2026 16:41:52 CADASTRO DE PROPOSTA KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA

04/02/2026 17:09:05 CADASTRO DE PROPOSTA F.L.B. VIAGENS E TURISMO LTDA ^

04/02/2026 17:13:58 ALTERAÇAO DE PROPOSTA F.L.B. VIAGENS E TURISMO LTDA ^
04/02/2026 17:25:10 CADASTRO DE PROPOSTA WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LjTDA - ME
04/02/2026 17:25:30 ALTERAÇAO DE PROPOSTA WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME

04/02/2026 17:54:52 CADASTRO DE PROPOSTA FIBRATUR TURISMO E VIAGENS LTDA ^
04/02/2026 17:56:09 CADASTRO DE PROPOSTA BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA EPP ^
04/02/2026 18:02:14 ALTERAÇAO DE PROPOSTA RICARDO GONÇALVES 02945682982 i

04/02/2026 18:04:59 ALTERAÇAO DE PROPOSTA BAGATELLI E FILGUEIRAS VIAGENS E TURISMO LTDA

04/02/2026 18:53:20 CADASTRO DE PROPOSTA PRIME TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA

04/02/202619:20:14 CADASTRO DE PROPOSTA INOVVE TURISMO LTDA ^
04/02/2026 19:24:12 ALTERAÇAO DE PROPOSTA INOWE TURISMO LTDA ^
04/02/2026 19:25:52 CADASTRO DE PROPOSTA INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS ETURISMO LTDA

04/02/2026 19:39:13 ALTERAÇAO DE PROPOSTA PRIME TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA

04/02/2026 21:13:26 ALTERAÇAO DE PROPOSTA I.L. BARRETO REPRESENTAÇÕES LTDA "

04/02/2026 21:49:42 ALTERAÇAO DE PROPOSTA N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA [
04/02/2026 23:39:29 CADASTRO DE PROPOSTA R.R.F. GUIMARAES AGENCIA DE VIAGENS LTDA

04/02/2026 23:45:51 CADASTRO DE PROPOSTA VOAR TURISMO EIRELI ^
05/02/2026 08:06:37 CADASTRO DE PROPOSTA SENDPAX VIAGENS LTDA ^

í
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05/02/2026 08:41:53 CADASTRO DE PROPOSTA AIRES TURISMO LTDA

05/02/2026 08:47:13 CADASTRO DE PROPOSTA AGENCIA AEROTUR LTDA

05/02/2026 08:49:47 CADASTRO DE PROPOSTA V8 SOLUÇOES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI

05/02/2026 08:52:39 CADASTRO DE PROPOSTA VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA

05/02/2026 09:00:11 ALTERAÇAO DE PROPOSTA VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA

05/02/2026 09:10:01 ALTERAÇAO DE PROPOSTA AGENCIA AEROTUR LTDA

05/02/2026 09:10:13 CADASTRO DE PROPOSTA META MUNDI SOLUÇOES PARA VIAGENS LTDA

05/02/2026 09:17:01 CADASTRO DE PROPOSTA MR TRAVEL & TOURS LTDA

05/02/2026 09:30:42 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia!

05/02/2026 09:30:58 MENSAGEM PREGOEIRO

Daremos inicio a disputa.
05/02/202610:00:48 MENSAGEM PREGOEIRO

Encerrada a etapa de lances, nos termos do edital a empresa vencedora deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de 2 v.
(duas) horas.
05/02/202610:01:09 MENSAGEM PREGOEIRO

Os documentos deverão ser anexados na aba documentos complementares.
05/02/2026 10:01:21 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor ativou o anexo de documentos complementares.
05/02/202610:01:28 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 05/02/2026 12:01:27
05/02/2026 10:57:01 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI adicionou o arquivo 59f2cc1103cd47a5bf3be5bf3e42c4cc.zip aos

documentos compiementares.
05/02/2026 11:00:01 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI adicionou o arquivo d9dc2abd0fcb48998d4ff480ef2c633b.pdf aos

documentos complementares.
05/02/2026 11:50:09 MENSAGEM PREGOEIRO

Informamos que retornaremos ás 13:15 h para manifestações recursais.

05/02/202613:14:50 MENSAGEM PREGOEIRO

Boa tarde! Conforme informado anteriormente, diante da anaiise dos documentos enviados a iicitante vencedora foi deciarada

habiiitada, sendo assim, daremos inicio a fase de manifestações recursais.

LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Item: 1 Unidade: UN Marca: 0 Modelo: 0

Descrição: Remuneração Agente de Viagens.

Quantidade: 444 Valor Unit.:-201,00 Valor Total: -89.244,00

CLASSIFICAÇAO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.{%) ME

1 V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE 675 36.957.287/0001-90 0,01 Sim-201,00

2 INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E 018 18.775.301/0001-52 0,00 -200,00 -0,50 Não

3 ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E 441 21.917.319/0001-56 0,00 -196,00 -2,00 Sim

4 R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE 758 33.318.780/0001-71 0,0001 -186,00 -5,10 Sim

972 60.789.160/0001-93 0,005 N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES -160,50 -13,71 Sim

6 SENDPAX VIAGENS LTDA 719 18.016.280/0005-15 0,01 -70,00 -56,39 Sim

133 34.140.729/0001-85 34,057 KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA -50,00 -28,57 Sim ■

191 26.585.506/0001-01 312.501,008 VOAR TURISMO EIRELI -46,00 -8,00 Sim

9 PRIME TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA 912 10.826.230/0001-68 0,00 -1,01 -97,80 Sim

10 META MUNDI SOLUÇOES PARA 166 46.205.747/0001-87 0,00 0,00 -100,00 Sim
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11 I.L. BARRETO REPRESENTAÇÕES LTDA 945 07.933.551/0001-57 0,00

12 NA MOCHILA DA MÈY VIAGENS E

0,00 0,Õ0 Sim

499 45.367.275/0001-04 34,05 0,Ó00,00 Sim

13 INOWE TURISMO LTDA, 509 45.339.142/0001-16 0,00 0,00 0,00 Sim

14 DF TURISMO E EVENTOS LTDA/ME 624 07.832.586/0001-08 0,00 0,00 0,00. Sim

15 CONDOR TURISMO LTDA -EPP 399 02.964.393/0001-89 34,05 0,00 Õ.OO , Sim

16 MR TRAVEL & TOURS LTDA 983 30.876.256/0001-28. 0,00 0,00 0,00 Sim
17 VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA 079: 16.826.800/0001-04 0.00 0,00 - 0,00 “S':Sim

18 BAGATELLI E FILGUEIRAS VIAGENS E

19 BILAGORP VIAGENS E TURISMO LTDA

20 melo aMorim turismo EIRELI

646 17.843.029/0001-38 0,0O 0,00 0,00 Sim

680 27.829.511/0001-77 0,0001 . 0,0001 0,00 Sim

231 30.277.981/0001-80 0,0001

501 08.030.124/0001-21 0,0001

0,0001 0,00 Sim

21 AGENCIA AEROTUR LTDA 0,0001 0,00. Nãó

22 AFEFE TURISMO LTDA

. 23 WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E

24 FIBRATUR TURISMO E VIAGENS LTDA

427 53.431.363/0001-48 0,01 0,01 9900,00 Simi

835 07.340.993/0001-90 OiOl

961 00.556.066/0001-62 0,01

0,01 0,00 Sim

0,01 0,00 Sim

25 AIRES TURISMO LTDA 038 06.064.175/0001-49 0,01 . Ò,01 0,00 Sim

26 49.040.318 SAIONARA DOS SANTOS 125 49.040.318/0001-95 1,00 1,00 9900,00 Sim

27 RICARDO GONÇALVES 02945682982

28, PODER AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA
. 673 33.656.196/0O01-26 34,05 .34,00 3300,00 Sim

963 27.779.566/0001-10 34,05 34,05 0,15. Sim

29 F.LB. VIAGENS E TURISMO LTDA 558. 12.669.334/0001-31 34,05 34,05 0,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Sociál Num Documento Dif.(%) -MEOferta Inicial Oferta pinai

INABILITADOS

Razão Social Num Docuniento Oferta Inicial . Oferta Final Plf.(%) WIE

MOVIMENTOS DO LOTE

19/01/2026 11 ;30;53 PUBLICADO

20/01/2026 08:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

05/02/2026 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

05/02/2026 09:31:02 DISPUTAI .

.05/02/2026 09:31:02 LANCE VN SOARES-VIAJE BEM MAIS LTDA (PARTICIPANTE 079) “
05/02/2026 09:31:02 LANCE F.LB. VlAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 558) “
05/02/2026 09:31:02 LANCE VOAR TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 191) , ^ ^
05/02/2026 09:31:02 LANCE PRIME TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 912) '
05/02/2026 09:31:02 LANCE MEJA MUNDI SOLUCOES PARA VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 166)

05/02/2026 09:31:02 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719) ^
05/02/2026 09:31:02 LANCE WEBTRIP AGENCÍA DE VIAGENS E TURISMQ LTDA - ME (PARTICIP

05/02/2026.09:31:02 LANCE BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA EPP (PARTICIPANTE 680)
05/02/2026 09:31:02 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)
05/02/2026 09:31:02 LANCE FIBRATURTÜRISMO Ê VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 961)

05/02/2026 09:31:02 LANCE MR TRAVEL & TOURS LTDA (PARTICIPANTE 983)

05/02/2026 09:31:02 LANÇE ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE ^ 41)
05/02/2026 09:31:02 LANCE KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA (PARTICIPANTE 133)

05/02/2026 09:31:02 LANCE AGENCIA AEROTUR LTDA (PARTICIPANTE 501) ^
.05/02/2026 09:31:02 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)
05/02/2026 09:31:02 LANCE I.L. BARRETO REPRESENTAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 945)

34,05

312.501,00

0,01

ANTE 0,01

0,0001

0,0001

0,01

34,05

0,0001
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05/02/2026 09:31:02 LANQE 49.040.318 SAIONARA DOS SANTOS (PARTICIPANTE 125) 1.00

05/02/2026 09:31:02 LANCE, MELO AMORIM TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 231) 0,0001

05/02/2026 09:31:02 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:31:02 LANCE DF TURISMO E EVENTOS LTD/VME (PARTIClPANTÈ 624)

05/02/2026 09:31:02 LANCE CONDOR TURISMO LTDA-EPP (PARTICIPANTE 399)

05/02/2026 09:31:02 LÁNCE PODER AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 963)

05/02/2026 09:31:02 LANCE RICARDO GONÇALVES 02945682982 (PARTICIPANTE 673)

34,05

34,05

34,05

. 05/02/2026 09:31:02 LANCE BAGATELLI E FILGUEIRAS VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE

05/02/2026 09:31:02 LANCE AFEFE TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 427) 0,01

05/02/2026 09:31:02 LANCE NA MOCHILA DA MEY VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 499) 34,05

05/02/2026 09:31:02 LANCE AIRES TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 038) OiOl

. 05/02/2026.09:31:02 LANCE INOWE TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 509)

05/02/2026 09:31:02 LANCÈ V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 675) 0,01

05/02/2026 09:32:10 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719)

05/02/2026 09:32:25 LANCE NA MOCHILA DA MEY VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 499)

05/02/2026 09:33:04 LANCE AGENCIA AEROTUR LTDA (PARTICIPANTE 501)

05/02/2026 09:33:15 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 501 no valor de 0,00 foi cancelado pelo próprio licitante autor da oferta.'•--V

05/02/2026 09:33:55 LANCE KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA (PARTICIPANTE 133) -0,01

O5/02/2O26 09:34:37 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018) -0,02

05/02/2026 09:34:50 LANCE CONDOR TÜRISMO LTDA-EPP (PARTICIPANTE 399)

05/02/2026 09:35:01 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719) -1,00

05/02/2026 09:35:01 LANCE PRIME TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 912)

05/02/2026 09:35:10 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:36:36 LANCE V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 675) ^

■1,01

-1,02

-1,03

Ò5/02/2026 09:38:46 LÁNCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TUfilSMO LTDA (PARTICIPANTE 018) -1,04

05/02/2026 09:39:13 LANCE KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA (PARTICIPANTE 133) -1,05

05/02/2026 09:39:13 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

05/02/2026 09:39:25 LANCE V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 675) -1,50\_ '

05/02/2026 09:39:35 LANCE RICARDO GONÇALVES 02945682982 (PARTICIPANTE 673) 34,Ò0

; ; - 05/02/2026 09:39:35 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EX/ENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:39:36 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719) “

05/02/2026 09:39:44 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE Ò18)

O5/O2/2026 09:39:55 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:39:57 LANCE V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 675)

^ r 05/02/2026 09:40:04 “ LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

l; .• 05/02/2026 09:40:08 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719)

-1,55

-1,60

-1,61

■1,62

■2,00

-2i05

-2,10

05/02/2026 09:40:15 LANCE ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 441) ■2,11

05/02/2026 09:40:16 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDÀ (PARTICIPANTE 972) -3,00

05/02/2026 09:40:17 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

O5/O2/2026 09:40:20 LÁNCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 0Í8)

-2,15

-3,50

05/02/2026,09:40:24 LÁNCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972) -4,00

05/02/2026 09:40:29 LANÇE ÀCAClA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 441)

05/02/2026 09:40:29 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

-4,50

-4,10
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05/02/2026 09:40:34 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:40:40 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719)

05/02/2026 09:40:46 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:40:48 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:40:49 LANCE KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA (PARTICIPANTE 133)

05/02/2026 09:40:54 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:40:58 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:40:58 LANCE KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA (PARTICIPANTE 133)

05/02/2026 09:41:04 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719)

05/02/2026 09:41:05 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018^
05/02/2026 09:41:09 LANCE KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA (PARTICIPANTE 133)

05/02/2026 09:41:10 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:41:24 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:41:30 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:41:36 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:41:49 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719)

■4,51

-4,70

-4,75

-5,00

-4,52

-5,05

-5,50

-5,01

-5,65

-5,55

■5,60

■5,70

-10,00

-10,05

-15,00

-15,10

05/O2/2O26 09:41:53 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:42:00 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURjSMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

-20,00

-20,05

05/02/2026 09:42:02 LANCE KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA (PARTICIPANTE 133) -15,11

05/02/2026 09:42:03 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:42:12 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

-25,00

-25,05

05/02/2026 09:42:13 LANCE KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA (PARTICIPANTE 133)

05/02/2026 09:42:15 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:42:22 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:42:23 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719)

05/02/2026 09:42:25 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

, , 05/02/2026 09:42:29 LANÇE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

^05/02/2026 09:42:37 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCAÇOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:42:38 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719)

05/02/2026 09:42:44 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURjSMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:42:45 LANCE VOAR TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 191)

05/02/2026 09:42:46 LANCE ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 441)

05/02/2026 09:42:49 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:42:50 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:43:11 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719)

05/02/2026 09:43:15 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:43:17 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:43:26 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

05/02/2026 09:43:29 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:43:36 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:43:39 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

05/02/2026 09:43:40 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:43:45 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:43:47 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

-25,01

-30,00

-35,00

-31,00

-40,00

-41,00

-45,00

-43,00

■46,00

-46,00

-49,00

-50,00

-50,00

-51,00

-52,00

-52,00

-55,00

-56,00

-60,00

-60,00

-61,00

-62,00

-65,00
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05/02/2026 09:43:50 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972) -66,00

05/02/2026 09:43:50 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018) -66,00

05/02/2026 09:43:56 LANCE SENDPAX VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 719)

05/02/2026 09:44:00 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

-70,00

-71,00

05/02/2026 09:44:01 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:44:03 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

05/02/2026 09:44:09 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

-70,00

-75,00

-76,00

05/02/2026 09:44:15 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:44:18 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

-77,00

-81,00

05/02/2026 09:44:22 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:44:31 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:44:40 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

-85,00

^86,00

-90,00

05/02/2026 09:44:40 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972) -86,00

05/02/2026 09:44:47 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018) -91,00

05/02/2026 09:44:52 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972)

05/02/2026 09:44:58 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

05/02/2026 09:45:03 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:45:10 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

-91,00

-110,00

-111,00

-120,00

05/02/2026 09:45:13 LANCE KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA (PARTICIPANTE 133) -50,00

05/02/2026 09:45:16 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018) -121,00

05/02/2026 09:45:23 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758) -125,00

05/02/2026 09:45:33 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:45:41 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

05/02/2026 09:45:45 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

-126,00

-130,00

-131,00

05/02/2026 09:45:52 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758) -140,00

05/02/2026 09:45:57 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018) -141,00

05/02/2026 09:46:10 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972) -142,00

05/02/2026 09:46:14 LANCE V8 SOLUÇOES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 675)

05/02/2026 09:46:14 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

-145,00

-150,00'-

05/02/2026 09:46:15 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018) -143,00

05/02/2026 09:46:20 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018) -151,00

05/02/2026 09:46:27 LANCE R.R.F. GUIMARAES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758) -160,00

05/02/2026 09:46:50 LANCE N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 972) -160,50

05/02/2026 09:46:53 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:46:58 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

-161,00

-162,00

05/02/2026 09:47:18 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:47:25 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

05/02/2026 09:47:30 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:47:36 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

-163,00

-165,00

-170,00

-175,00

05/02/2026 09:47:42 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:47:48 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

-180,00

-181,00

05/02/2026 09:47:54 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:49:09 LANCE R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA (PARTICIPANTE 758)

05/02/2026 09:49:16 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

-185,00

-186,00

-187,00
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05/02/2026 09:49:52 LANCE ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 441)

.05/02/2026 09:50:19 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:50:44 LANCE V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 675)

05/02/2026 09:50:54 LANCE V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 675)

05/02/2026 09:5i :08 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:51:41 LANCE ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 441)

05/02/2026 09:51:46 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

.05/02/2026 09:51:57 LANCE V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 675)

05/02/2026 09:52:02 LANCE INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 018)

05/02/2026 09:54:02 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio foi reaiizado entre os participantes;

—^PARTiCiPANTE 166, PARTICIPANTE 945, PARTICIPANTE 499, PARTICIPANTE 509, PARTICIPANTE 624, PARTICIPANTE 399,
PARTICIPANTE 983, PARTICIPANTE 079, PARTICIPANTE 646 que apresentaram o valor de 0.00.

05/02/2026 09:54:02 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio foi realizado entre os participantes:
PARTICIPANTE 427, PARTICIPANTE 835, PARTICIPANTE 961, PARTICIPANTE 038 que apresentaram p valor de 0.01.
05/02/2026 09:54:02 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio foi realizado entre os participantes:
PARTICIPANTE 963, PARTICIPANTE 558 que apresentaram o valor de 34.05.

05/02/2026 09:54:02 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio foi realizado entre os participantes:
PARTICIPANTE 680, PARTICIPANTE 231, PARTICIPANTE 501 que apresentaram o valor de 0.0001. . '

.05/02/2026 09:54:02 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
PARTICIPANTE 675 possui direito de desempate conforme Lei Complementar n-123/2006.

-188,00

-189,00

-188,00

-191,00

-195,00

-196,00

-197,00

-199,00

-200,00

05/02/2026 09:54:02 DESEMPATE

05/02/2026 09:54:11 LANCE V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 675)

05/02/2026 09:59:02 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI
05/02/2026 09:59:03 HABILITAÇÃO

-201,00

05/02/2026 13:15:05 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

r—-.35/02/2026 13:16:26 RECURSO MANIFESTADO RICARDO GONÇALVES 02945682982

Manifestamos intenção de recurso para questionar a exequibilidade da proposta.

05/02/2026 13:18:32 RECURSO MANIFESTADO INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E TURISMO LTDA

manifestamos intenção de recurso pelas razões que serão expostas em peça recursal.

05/02/2026 13:45:06 INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

10/02/202616:30:14 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO RICARDO GONÇALVES 02945682982

Nome do arquivo: Recurso Viajando - Piên.pdf
(https://lanceeletronico.blob.core.windows.net/appeals/043903e5a7264d7ea6d36258ff12542b.pdf)
10/02/202616:30:29 RECURSO REGISTRADO RICARDO GONÇALVES 02945682982

Recurso Viajando

11/02/2026 00:00:01 RECEPÇÃO DE CONTRARRAZÕES

11/02/2026 15:00:48 ARQUIVO DE CONTRA-RAZÃO ANEXADO V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE
Nome do arquivo: Resposta - Pien.zip
(https://lanceeletronico.blob.core.windows.net/counterparts/1009540de79b4d40b09666e33c7ebb9c.zip)
11/02/2026 15:00:55 CONTRA-RAZÃO REGISTRADA V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI
Contrarrazões

16/02/2026 00:00:01 JULGAMENTO DE RECURSOS

19/02/202611:09:15 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: RESPOSTA RECURSO - Decisão prefeito Municipal. 1 OK.pdf
(https://lanceeletronico.blob.core.windows.net/appealjudgements/006cea08750b4e7b8f132a7d570a2e69.pdf)
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19/02/2026 11:09:24 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: RESPOSTA_RECURSO_-_finaLassinado.pdf
(https://lanceeletronico.blob.core.vi/indows.net/appealjudgements/93aa12d4b72d43a59bb8cafd6aba033e.pdf)
19/02/2026 11:09:27 RECURSO JULGADO PREGOEIRO

Conforme documentos em anexo.

19/02/202611:09:32 EM ADJUDICAÇAO

19/02/2026 11:10:15 ADJUDICADO

7

PREGOEIRO: THAIS^CKER DE BOUZA

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO IGOR ELIAS TELMA

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 19/02/2026 11:10:16 8 de 8
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000005/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000011

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 19/01/2026 11:30:53

TOTAL DO PROCESSO: -89.244,00

V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EiRELI 36.957.287/0001-90 -89.244,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 675 Lance: -201,00 Total: -89.244,00

Item: 1 Unidade: UN Marca: 0 Modelo: 0

Descrição: Remuneração Agente de Viagens.

Quantidade: 444 Vai. Ref.: 34,0! Valor Unit.: -201,00 Total Item: -89.244,00

PREGOEIRO: THAIS BECKEI

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO IQOR ELIAS TELMA

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

1 de 1Gerado em: 19/02/2026 11:10:15
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ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0000005/2026
Processo Administrativo N° 00000000000000000011

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 19/01/2026 11:30:53

LOTE 1 - ADJUDICADO -19/02/2026 11:10:15

Lote

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
tem: 1 Unidade: UN Marcã: 0 Modelo: 0

Descrição: Remuneração Agente de Viagens.
Quantidade: 444 Valor Unit.:-201,00 Valor Total: -89.244,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE 675 36.957.287/0001-90 0,01 -201,00 Sim

2 INOVE PRODUÇÃO DE EVENTOS E 018 18.775.301/0001-52 0,00 -200,00 -0,50 Não

3 ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E 441 21.917.319/0001-56 0,00 -196,00 -2,00 Sim

4 R.R.F. GUIMARÃES AGÊNCIA DE 758 33.318.780/0001-71 0,0001 -186,00 -5,10 Sim

5 N A VIAGEM TURISMO E LOCACOES 972 60.789.160/0001-93 0,00 -160,50 -13,71 Sim

, 6 SENDPAX VIAGENS LTDA 719 18.016.280/0005-15 0,01 -70,00 -56,39 Sim

7 KOA TURISMO E INTERCÂMBIO LTDA 133 34.140.729/0001-85 34,05 -50,00 -28,57 Sim

8 VOAR TURISMO EIRELI 191 26.585.506/0001-01 312.501,00 -46,00 -8,00 Sim

9 PRIME TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA 912 10.826.230/0001-68 0,00 -97,80-1,01 Sim

10 META MUNDI SOLUCOES PARA

^.,11 I.L. BARRETO REPRESENTAÇÕES LTDA 945 07.933.551/0001-57 0,00

166 46.205.747/0001-87 0,00 0,00 -100,00 Sim

0,00 0,00 Sim

12 NA MOCHILA DA MEY VIAGENS E 499 45.367.275/0001-04 34,05 0,00 0,00 Sim

13 INOWE TURISMO LTDA 509 45.339.142/0001-16 0,00

624 07.832.586/0001-08 0,00

0,00 0,00 Sim

14 DF TURISMO E EVENTOS LTDA/ME

15 CONDOR TURISMO LTDA -EPP

0,00 0,00 Sim

399 02.964.393/0001-89 34,05 0,00 0,00 Sim

16 MR TRAVEL & TOURS LTDA

17 VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA

983 30.876.256/0001-28 0,00 0,00 0,00 Sim

079 16.826.800/0001-04 0,00

646 17.843.029/0001-38 0,00

0,00 0,00 Sim

^8 BAGATELLI E FILGUEIRAS VIAGENS E
19 BILACORP VIAGENS E TURiSMO LTDA

0,00 0,00 Sim

680 27.829.511/0001-77 0,0001 0,0001 0,00 Sim

20 MELO AMORIM TURISMO EIRELI 231 30.277.981/0001-80 0,0001 0,0001 ‘ 0,00 Sim

21 AGENCIA AEROTUR LTDA 501 08.030.124/0001-21 0,0001 0,0001 0,00 Não

22 AFEFE TURISMO LTDA 427 53.431.363/0001-48 0,01 0,01 9900,00 Sim

23 WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E

24 FIBRATUR TURISMO E VIAGENS LTDA

.25 AIRES TURISMO LTDA

835 07.340.993/0001-90 0,01 0,01 0,00 Sim

961 00.556.066/0001-62 0,01 0,01 0,00 ■ Sim

038 06.064.175/0001-49 0,01 0,01 0,00 Sim

26 49.040.318 SAIONARA DOS SANTOS

27 RICARDO GONÇALVES 02945682982

28 PODER AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA

125 49.040.318/0001-95 1,00 1,00 9900,00 Sim

673 33.656.196/0001-26 34,05 34,00 3300,00 Sim

963 27.779.566/0001-10 34,05 34,05 0,15 Sim

29 F.L.B. VIAGENS E TURISMO LTDA 558 12.669.334/0001-31 34,05 34,05 0,00 Sim
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DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social m Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

^^EGOEIRO: THAIÍBECKÉR DE éÒUZA

(J

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO IGOR ELIAS TELMA

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS
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Protocolo NS 4669/2025

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que houve recursos e foram devidamente respondidos

conforme anexo aos autos,

Piên, 19 de fevereiro de 2026.

Thais Beckeri^Souza
Licitações e compras
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

Í4113532-1136

PROCURADORIA

JURfDICA

PREFEITUIRA

Prptocoloi 4669/2025

- Objeto: "contratação de serviço de. natureza continuada, por intermédio de operadora ou agência
de viagens, para cotação, reserva, emissão, remárcação e cancèiarnento de passagens aéreas
nacionais e hospedagens [.■■]"■
.Modalidade: Pregão eletrônico n° 005/2026
Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n® 005/2026, cujo objeto é "contratação de serviço

de natureza continuada, por interrnédio de operadora ou agência de viagens, para cotação,- reserva, ,

emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e hospedagens

conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo dé referência,

declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros. |
i

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que-a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação:

pertinente quanto à forma e ós prazos para a realização do certame. I

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 05 de fevereiro de 2026, através da,;,

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Houve apresentação de recurso, todavia, o mesmo já foi respondido pela pregoeira e pelo.

Prefeito Munudpal, e, por isso o objeto da licitação foi adjudicado pelq Pregoeiro aós vencedores

do certame. .. - , '

Recebo 0 processo párã análise dè cumprimento de requisitos legais.

2; Parecer Jurídico

Inicialmente Vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no preséhte processõ

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se õ atendimento à obrigatoriedade da publicação de avisò do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo.míhimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso i do artigo 55 da Lei 14.133/2021

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente: a Comissão dê Licitações a cOndução

dó procedirtiento licitatório em tódos os seus atos, tendo os seüs membros a responsabilidade de

Página 1 |2
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nessa linha, verifica-se que houve a interposição de recurso administrativo, o qual já foi

devidamente apreciado e julgado pela Pregoeira Municipal — autoridade competente para a

condução do certame, nos termos do art. 8° da Lei n^ 14.133/2021 — bem como pelo Chefe do

Poder Executivo Municipal.

Outrossim, inexistindo qualquer comunicação de irregularidade por parte da Comissão de

Licitações no decorrer dos trabalhos desenvolvidos no presente procedimento, não se identifica

vício capaz de macular sua regularidade.

Diante disso, esta Procuradoria manifesta-se pela regularidade do processo licitatório em

apreço, entendendo possível o seu encaminhamento à autoridade competente para a prática dos

atos de homologação e adjudicação.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 19 de fevereiro de 2026.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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Estado da Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2026, o qual
tem como objeto a “Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de':;
operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, rémarcaçãof e J
cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagens, por meio
de atendimento remoto 24 horas, via e-mail, telefone e ferramenta “on-line” de auto

agendamento (self-booking)” e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA, pessoa jurídica^
inscrita no CNPJ sob o n° 36.957.287/0001-90, vencedora dos itens conforme relatório - ■

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 327.161,75
(trezentos e vinte e sete mil e cento e sessenta e um reais e setenta e cinco centavos).

rr'*’
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T

Piên/PR, 19 de fevereiro de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal
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Piên (PR), 19 de fevereiro de 2026. total de RS 9.944,50 (nove mil e novecentos e quarenta e quatro reais
e cinquenta centavos).
DG RUDNICK LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“

10.816.474/0001-60, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

22.088,10 (vinte e dois mil e oitenta e oito reais e dez centavos).

EF INDÚSTRIA DE PAPÉIS LTDA, pessoa jurídica inscrita no

OÍPJ sob o n® 57.142.749/0001-90, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 94.540,00 (noventa e quatro mil e quinhentos e quarenta
reais).
ELLOLIMP COMERCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE E

LIMPEZA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

49.547.438/0001-83, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

3.160,00 (três mil e cento e sessenta reais).
J.F COMERCIO DE MATERIAL E MEDICAMENTOS

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

22.525.517/0001-37, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

177,00 (cento e setenta e sete reais).

KF COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 29.755.673/0001-33, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 12.725,60 (doze mil e setecentos e

vinte e cinco reais e sessenta centavos).

KLEBER DE MOURA DALABONA EIRELI, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 09.245.708/0001-87, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 30.928,90 (trinta mil e novecentos e vinte e oito

reais e noventa centavos).
LEPHARMA COMERCIO DE MATERIAIS E

MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n“ 37.121.913/0001-76, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

13.825,00 (treze mil e oitocentos e vinte e cinco reais).

LUIZ MINIOLI NETTO LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n® 14.221.429/0001-13, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

25.059,00 (vinte e cinco mil e cinquenta e nove reais).

M TESTA ATACADO LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

o n° 43.044.418/0001-03, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

2.200,00 (dois mil e duzentos reais).
MEDMED COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 34.064.557/0001-
08, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 3.752,00 (três mil e

setecentos e cinquenta e dois reais).
METROMED COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO

HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

83.157.032/0001-22, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

5.779,00 (cinco mil e setecentos e setenta e nove reais).

MÁXIMA ATACADISTA EIRELI ME, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 26.716.048/0001-94, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 6.481,40 (seis mil e quatrocentos e oitenta e um reais e

quarenta centavos).

NEW REGLY LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

03.448.836/0001-41, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

23.268,20 (vinte e três mil e duzentos e sessenta e oito reais e vinte

centavos).

PAPELARIA SÃO BENTO LTDA EPP, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n® 07.634.816/0001-16, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 34.503,70 (trinta e quatro mil e quinhentos e três reais e

setenta centavos).

PAZ LIMPEZA PROFISSIONAL LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n® 20.509.544/0001-90, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 37.774,50 (trinta e sete mil e setecentos e setenta e quatro

reais e cinquenta centavos).

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por;
Solange de Fátima Senn

Código Identifícador;42C8619B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITODO MUNICÍPIODE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 005/2026, o qual tem como objeto a “Contratação
de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou
agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, remarcação e

cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e

hospedagens, por meio de atendimento remoto 24 horas, via e-mail,

telefone e ferramenta “on-line” de auto agendamento (self-booking)”

e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa;

V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO LTDA, pessoa
'urídica inscrita no CNPJ sob o n® 36.957.287/0001-90, vencedora dos

sns conforme relatório disponível no portal da transparência,
icsultando no valor total de RS 327.161,75 (trezentos e vinte e sete

mil e cento e sessenta e um reais e setenta e cinco centavos).

Piên/PR, 19 de fevereiro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identiricador:352C8856

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 070/2025

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 070/2025, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços para eventual aquisição de produtos de limpeza e higienizaçào,
em atendimento às Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto
n favor das seguintes empresas;

ol.627.66I DOUGLAS BORSUK, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n® 51.627.661/0001-82, vencedora dos itens conforme relatório

disponivel no portal da transparência, resultando no valor total de R$

15.032,00 (quinze mil e trinta e dois reais).

61650030 ALINE CERQUEIRA DE OLIVEIRA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 61.650.030/0001-38, vencedora dos itens

conforme relatório disponivel no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 4.570,00 (quatro mil e quinhentos e setenta reais).

BF INDUSTRIA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 33.716.536/0001-67, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 664,50 (seiscentos e sessenta e quatro
reais e cinquenta centavos).
BRAVALIMP COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 51.136.103/0001-

14, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 62.616,10 (sessenta e

dois mil e seiscentos e dezesseis reais e dez centavos).

COMERCIO ATACADISTA ILHA BELA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n® 29.322.621/0001-73, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 975,00 (novecentos e setenta e cinco reais).
DEMBINSKI E MIKOSKI LTDA ME, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 28.453.476/0001-05, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

www.diariomunicipal.com.br/amp 293



361í,- a
'A

Piên•v..
Estado do Parana

CONTRATO NO 016/2026

REFERENTE AO PREGÃO NO 05/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE PIÊN V8
SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI.

Pelo presente instrumento particular de prestação de sen/iços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN-, pessoa jurídica dè direito público interno,
inscrito no CNPJ sob no 76,002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste
ato representado peío seu Prefeito Sr. MAICON GRQSSKOPF, portador da Cl r\° :.0094176-7> inscrito
no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente è domiciliado neSta cidade, assistido pela Procuradora
Jurídica Sr. Wagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 em conjunto com a Secretaria de Administração e
Finanças Sr. (a) Silvana Teixeira Jung, inscrita no CPF sob 0° 034.826.049-08, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro V8 BOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO EIRELI,
inscrita no. CNPJ súb n.° 36.957.287/0001-90, estabelecida na Avenida Osvaldo Reis, n° 3385, Praia
Brava em Itajaí/SC, CEP: 88.306-001 Fone (47)3075-0777, e-mail: juridÍco@v8turlsrrio.Com.br neSte ato

. representado pelo, Sr (a). Marina Rigobelo, inscrito no CPF.sob no. 993.687.300-91 doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do

artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° I4il33/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente .contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N°
05/2026 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a .seguir,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

r'-'

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

^ÇfáusjstaPrímeiraíO ohieto do presente Contrato é a Contratação de serviço de natureza continuada,
por intermédio de operadora ou agência de viagens, pâra cotação, reserva, emissão, remarcação e
cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e hospedagens, por rr eio de atendimento
remoto 24 horas, via e-mall,Telefone e ferramenta ''on-line" de auto agendamento (self-booking), naS
condições estabelecidas no Termo de Referência.

Parágrafo Primeiro: O serviço adquirido seguirá aS especificações, quantidades

globais ofertados pelas empresas classificadas no Certamè, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtiiJo.através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 05/2026 é de R$ 327.161,75 (trezentos e vinte e sete mil e cen1:o e sessenta e.um
reais e setenta e cinco) no qual se inclui todos ps tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do
objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e complete o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
sêrviçps e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigarido ãs partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO No 05/2026 e suas documentações
complementares, anexos a este Contrato e devidamente aSsinadO pela parte CONTRATANTE, bem
a proposta do contratado,, sendo os mesmos considèrados suficientes para, ém complemento a este
contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, deste forma, reger a execução do

preços unitários, e

como

1
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objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos termos

retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda:

LOCAL: Conforme soiicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças

PRAZO: Contados a partir da assinatura do contrato até o fim da vigência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do

PREGÃO ELETRÔNICO N» 05/2026.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea

ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas,

envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento

definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria

Solicitante, observado o prazo conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Terceira: Ficam designados como fiscais do contrato os servidores:

FISCALSECRETARIA

Eliane Pimentel Jubainski Streit

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS Marcos Aurélio Melenek

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRÂZÒ bt VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORRÕãAÇÃO

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de 24/03/2026,

podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

2
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Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o
prazo da vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida
a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direitõ subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tver sido penalizado
has sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá sêr iniciada mediante ordem dé fornecimento emitida

pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante; i

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA a adiantar os pagamentos. ^

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fomecimepto ser emitida, nos
moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde
logo, ficá ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas sorhente será efetuado

quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e
risco a execução antecipada do contrato.

I
. i

í

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

ÇJáysula Qujntli 0 valor total da aquisição é de R$ 327,161,75 (trezentos e vintè e sete mil e cento

e sessenta e um reais e setenta e cinco centavos). | .

Parágrafo Primeiro: 0 pagamento será efetuado através de depósito bancário,; em até 30 (trinta)
dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria
solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa .da União - DAU, abrapgendo inclusive as
cqntribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos
Estaduais e Certidão Negativa .de Débitos Trabalhistas. i

i

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo pára pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
. licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. '

. ■ ■ i '

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.
O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula,
0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetaríamente pelo INPC (índice Nácional de Preço ao

[

r
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Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei

Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdendários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do

Brasil.

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal

n.o 1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue

a retenção de INSS.

DO REAJUSTE

Cláusula Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice
Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão iegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostiiamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

4
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Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado
pelos códigos:

Orgão Unidade -unção Subfunção Programa Projeto/atividade Natureza de

despesa

Fonte Conta

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.33.00.00 0 440

02 001 04 122 0002 2003 3.3.90.39.00.00 0 460

03 001 04 122 0003 2024 3.3.90.33.00.00 0 680

03 001 04 122 0003 2024 3.3.90.39.00.00 0 710

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.33.00.00 0 980

04 001 04 121 0004 2007 3.3.90.39.00.00 0 1000

05 001 15 452 0005 2010 3.3.90.39.00.00 0 1300

06 001 23 691 0007 2014 3.3.90.33.00.00 0 1480

06 001 23 691 0007 2014 3.3.90.39.00.00 0 1490

07 002 20 606 0008 2017 3.3.90.33.00.00 0 1810

07 002 20 606 0008 2017 3.3.90.39.00.00 0 1830

08 001 12 361 0009 2020 3.3.90.33.00.00 0 2190

08 001 12 361 0009 2020 3.3.90.39.00.00 0 2230

09 001 13 392 0010 2024 3.3.90.33.00.00 0 2670

09 001 13 392 0010 2024 3.3.90.39.00.00 0 2690

10 001 08 244 0012 2028 3.3.90.33.00.00 0 3240

10 001 08 244 0012 2028 3.3.90.39.00.00 0 3270

11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.33.00.00 0 4040

11 001 10 301 0014 2034 3.3.90.39.00.00 0 4070

DOS DIREnOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação

da rede de assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as

suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade,

inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam

comprometer a consecução do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

6
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d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Gerai da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo úe 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, poriguaiperíodo)

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado
que:

com

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

e)

f)

9)

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)
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Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n*^ 14.133, de

2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas

alíneas "b", "c", "d", "e", "f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°,

da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,

até 0 limite de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (dnco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,

até 0 limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,

até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para

sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por

cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze

por cento) a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte

por cento) a 30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.
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Estado do Paraná;

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) ã 30% (trinta por cento) do váior do contrato.

!

Parágrafo Quinto: A apiicação das sanções previstas neste contrato não exciui, ém hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes dO previsto no artigo
156, parágrafo 9.0 da Lei n> 14.133, de 2021. |

1

. Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, d^ 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dé
15 (qüinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto ho artigo 157, da Lei
n.o 14.133, de 2021. i

r

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supèriores ao valor do
pagamento eventüalmente devido pelo contratante ao contratado, além da pérda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. '

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observándo-$e o procedimento previsto no caput e
parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. i

Parágrafo Décimo-primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.
1

III - as circunstâncias agra\«ntes ou atenuantes. '
1

IV - os danos que dela provierem para o contratante. i.
' ]

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme ncirmas e orientações
dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: OS atos previstos cpmo infrações administrativas na Lei n° 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados çonjuntamente, nos mesmos
autos, obsêrvados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referilda Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas a pessoa jurídico serão estendidos aos seus administradores e Sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade dé análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

—^

í
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Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabiiitação na forma do art. 163 da Lei n®

14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusuia Décima-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima

data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, apllcando-se também os artigos
138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

10

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admínistracao@Dien.D r,Qov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

371

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

(artigo 131, caput, da Lei 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os
princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

CláMSUla Décima .Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 23 de fevereiro de 2026.

Assinado de forma digital por
r>i/-^r.ri /-x MARINARIGOBELO:99368730091
RiGOBELO:99368730091 Dados: 2026.02.23 11:01:20-03'00’

MARINA

V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO
EIRELI

CONTRATADO

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

Wagner Albuquerqye^
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Silvaiu Teixeira Jung

Secretária m Administração e Finanças
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TESTEMUNHAS:

Nome: Eliane Pimentel Jubalnski Streit Assinatura:

UNome: Doroti de Fatima Pieckocz Assinatura:'
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Classificação por Fornecedor

Pregão 5/2026

373
equíplono

Página: 1
Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

Fornecedor 44639-1 ,Vô SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE
EfTMih

,CNPJ: 39.967^e7«001.90 . Talelcme; . Status: HabiBUido

M44R9n-<> MifilNA RIGOBELO.

Ole1 1 > 327J.6t.á. •

327.161,75 ■
1 29395 PASSAGENS

AEREAS
SRV 1.0000 Classificado I 230~.204.75Ò(n 230.204,75

2 29396 HOSPEDAGEM SG30 1.0000 Classificado 82.305,00

29397 REMUNERAÇÃO
AGENTE DE VIAGEM

3 SG30 444.0000 Classificado 33^0000^ 14.652,00

VALOR TOTAL: 327.1S1,7S

Emitido por: «Equíplano», na versão: 1
23/02/2026 09:28:31



Paraná , 25 de Fevereiro de 2026 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XV IN" 3476

A autoridade municipal do órgão MUNICÍPIO DE PAULO
FRONTIN, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a{s)
conforme Edital , e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento

ao objeto do processo licitatório acima especificado.
PAULO FRONTIN (PR), terça-feira, 24 de fevereiro de 2026

Art. 2“ Aprovar o Plano de Ação do Incentivo Projeto Viaja Mais 60
- Fase III.

Art. 3“ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 24 de fevereiro de 2026.

IRENEU INÁCIO ZA CHARIAS

Prefeito Municipal
ANDSON MA YESK COSTA NUNES

Vice- Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso

Publicado por:
lonara Tayna da Rocha Melnik

Código Identificador:286C0373
Publicado por:

Vitoria Cieslinski de Oliveira

Código Identificador:5F043083

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 016/2026

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO N" 04, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2026
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 016/2026
ALTERA A RESOLUÇÃO N° 11, de 12 de
SETEMBRO DE 2025.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 05/2026

O Conselho Mimicipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n° 1045, de 07 de
ezembro de 2009, e;

CONTRATADO: V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO
EIRELI

CNPJ: 36.957.287/0001-90

OBJETO: Contratação de serviço de natureza continuada, por

intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva,

emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e

internacionais e hospedagens, por meio de atendimento remoto 24

horas, via e-mail, telefone e ferramenta “on-line” de auto

agendamento (self-booking), nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

Valor R$ 327.151,75 (trezentos e vinte e sete mil e cento e

cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos).

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 24 de

fevereiro de 2026;

RESOLVE:

Art. r Fica alterado o artigo 2“ da Resolução n® 11, de 12 de

setembro de 2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° Designar a servidora Larissa do Carmo Honório como

Secretária Executiva do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso
FISCAL: Eliane Pimentel Jubainski Streit

Art. 2® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir de 24/03/2026.

Piên, 24 de fevereiro de 2026. DATA DE ASSINATURA: 23 de fevereiro de 2026.

ANDSON MA YESK COSTA NUNES

Vice-Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso
Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Publicado por:

Thais Becker de Souza
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 017/2026

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO N® 05, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2026

EXTRATO DE CONTRATO
APROVA O TERMO DE ADESÃO E O PLANO

DE AÇÃO DO INCENTIVO PROJETO VIAJA
MAIS

DELIBERAÇÃO N® 004/2026 DO CEDIPI/PR,

CONTRATO N® 017/2026

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 027/2026
60 FASE III, CONFORME

CONTRATADO: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOCICLISMO

CNPJ: 76.659.572/000M9

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a organização
do Evento 1* Etapa do Campeonato Paranaense de Motocross, a

realizar-se nos dias 27, 28 fevereiro e 01 de março/2026 no Parque de
Eventos Municipal Eduardo Rudnick, no bairro Avencal - Piên PR

conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e

calendário do campeonato.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n° 1045, de 07 de

dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 24 de

fevereiro de 2026;

RESOLVE:

Art. 1® Aprovar o Termo de Adesão do Incentivo Projeto Viaja

Mais 60 - Fase III, conforme Deliberação n® 004/2026 do CEDIPI-

PR, como cofmanciamento com a finalidade de promover a inclusão

social da pessoa idosa e à efetivação dos direitos à cultura e ao lazer,

por meio da realização de viagens no território paranaense, com o

objetivo de promover o bem-estar, a integração social e a qualidade de
vida, utilizando o turismo como instrumento de inclusão e

fortalecimento dos vínculos comunitários,

VALOR: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
FISCAL: ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO

Assessor de área III - Cultura - Matricula 4765897

PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, com inicio a partir da

publicação do contrato.

DATA DE ASSINATURA: 23 de fevereiro de 2026.
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